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RESUMO 

Esta dissertação tem por objetivo apresentar uma pesquisa sobre o Partido Conservador 

de Minas Gerais em sua relação com a Liga Progressista, abarcando o período de 1860 a 

1868. Para isso, foi dividida em três partes. Na primeira, buscou-se analisar a estrutura da 

sociedade mineira a partir da circulação de bens e informações, explorar os fundamentos 

ideológicos da opinião e dos princípios conservadores e, por fim, compreender em que 

medida a imprensa periódica doutrinária podia fazer as vezes de bloco de poder. Na 

segunda parte, tentou-se discutir a relação entre as forças políticas conflitantes e 

identificar os circuitos políticos que escapavam à província de Minas Gerais. Encontrou-

se, aqui, o Partido Conservador em desorganização, assim como os efeitos da política da 

Liga Progressista na província. Na terceira e última parte, empenhou-se em desenvolver 

como os conflitos entre as forças políticas pressionaram os conservadores mineiros e 

promoveram um processo de reorganização do Partido Conservador; e, por fim, 

demonstrou-se a repercussão da inversão político-ministerial de 16 de julho de 1868. 

Portanto, esta pesquisa buscou, de um lado, processar o movimento organizativo do 

Partido Conservador mineiro, demonstrando que tal movimento resultou do antagonismo 

entre as forças políticas conflitantes; e, de outro lado, esclarecer que as lutas entre essas 

forças refletiam e desenvolviam os conflitos sociais operados em Minas Gerais em fins 

dos anos 1850 e no transcorrer da década seguinte. 

Palavras-chave: Partido Conservador, Minas Gerais, século XIX, conservadores, Liga 

Progressista. 

 

ABSTRACT 

This thesis presents a study on the Conservative Party of Minas Gerais in your 

relationship with the “Liga Progressista” during the period from 1860 to 1868. For such, 

this study is divided into three parts. At the first, I sought to analyze the Minas Gerais 

society structure and his circulation of goods and information, the ideological foundations 

of conservative opinions and principles, and how the doctrinaire press was used as a 

power en bloc. In the second part, I sought to discuss the relationship between conflicting 

political forces and identify political circuits from Minas Gerais and beyond. I found a 

disorganized Conservative Party and the effects of “Liga Progressista” politics in Minas 

Gerais. In the third part, I sought to understand the conflicts between the political forces 

and how this put pressure on the Minas Gerais Conservative Party and promoted its 

reorganization; lastly, I showed the repercussion of July 16’s ministerial reversal. 

Therefore, on the one hand, this research examines the organizative movement of the 

Conservative Party of Minas Gerais, which resulted from the antagonism between the 

political forces; on the other hand, this research aims to clarify that the struggles between 

the political forces reflected and developed the social conflicts of Minas Gerais, in the 

late 1850’s and throughout the 1860’s. 

Keywords: Conservative Party, Minas Gerais, 19th century, Conservatives, Progressists. 
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INTRODUÇÃO 

 

 “Minas é montanha, montanhas”, escrevera, certa feita, João Guimarães Rosa; 

“por caminhos retorcidos, ela começa, como um desafio de serenidade”. 

Aguarda-nos amparada, dada em neblinas, coroada de frimas, aspada de 

epítetos: Alterosas, Estado montanhês, Estado mediterrâneo, Centro, Chave 

da Abóbada, Suíça brasileira, Coração do Brasil, Capitania do Ouro, a 

Heroica Província, Formosa Província. O quanto que envaidece e 

intranquiliza, entidade tão vasta, feita de celebridade e lucidez, de cordilheira 

e História. De que jeito dizê-la? MINAS: patriazinha. Minas – a gente olha, 

se lembra, sente, pensa. Minas – a gente não sabe.1 

 Pesquisar a política de Minas Gerais da década de 1860 foi também isto, “um 

desafio de serenidade”. Intranquilizou-me. Pois, se nos tempos da Conciliação a política 

nacional buscou soluções pela congregação, uma década depois vigeu o antagonismo, a 

política da conservação contra a política do progresso. Minas, a heroica província, teve 

o antagonismo exacerbado. 

 Onde mais se refletiu essa exacerbação, onde mais imediatamente se pôde 

identificá-la foi nos debates travados na imprensa periódica, notadamente na imprensa 

política e doutrinária de Minas Gerais entre 1860 e 1868. 

A guerra impressa exaltava-se a tal ponto que não apenas beirava o ridículo, 

caminhava por ele. Vide o que um conservador autodenominado C. A. F. publicou no 

periódico ouro-pretano Constitucional, sob o título O que são os barrigudos?: “Os 

barrigudos são os homens do progresso da liga”, inicia a publicação, “são os que vivem 

à custa dos cofres públicos, dos empregos”. Continua: “Os barrigudos são os deputados, 

são os escritores, são os agentes da felicitação que, contra a sua consciência, elogiam o 

governo por atos criminosos que pratica.” Eles “vivem, respiram, pensam, ouvem, 

enxergam, amam e aborrecem pela barriga”. Tudo resumia-se à barriga: “A pátria dos 

barrigudos é a barriga; a honra e a moralidade, a barriga; a honestidade e o brio, a barriga, 

tudo [é] a barriga e sempre a barriga!”, finaliza.2 

A preto-e-branco, a imprensa mineira realçava o contraste político entre a situação 

progressista e a oposição conservadora. A situação era da Liga Progressista, que 

                                                 
1 ROSA, João Guimarães. Aí está Minas: a mineiridade. Manchete, Rio de Janeiro, nº 279, 24 ago. 1857, 

p. 27, grifos no original. 
2 Constitucional, Ouro Preto, nº 44, 28 jun. 1867. 
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ascendera ao poder central em 1862 e aos poucos foi ocupando cargos políticos e 

burocráticos. Tantas vezes os conservadores mineiros usaram a imprensa para 

caracterizar a política da Liga como a “política da barriga”, ou a “política do 

barrigudismo”, ou então a “política dos barrigudos”. Outras vezes, no lugar de governo 

da Liga ou governo do progresso debochadamente substituíam por “governo da barriga”. 

Os redatores, missivistas, articulistas e correspondentes conservadores disseminavam o 

chiste sobre a “barriga” por meio de editoriais, textos de crítica política, reclamações 

diversas, como também por meio de folhetins, poemas, ensaios de dramaturgia e demais 

textos satíricos. Quem os lê tem a impressão de estarem os conservadores em posição 

confortável utilizando essa forma censória, pareciam dominar a opinião pública. Contudo, 

por trás dos aparentes conforto e dominação os conservadores mineiros eram enquadrados 

pelos setores progressistas. Com a ascensão da Liga ao poder, os conservadores passaram 

a perder cargos na Assembleia Provincial mineira e na burocracia da província; 

desorganizaram-se; fracassaram nas eleições; e, não bastando isso, havia uma guerra a ser 

combatida e o aparelho de recrutamento estava nas mãos do governo da Liga Progressista. 

Em outros termos, pode-se dizer que os mineiros pregadores da ordem e da conservação 

eram tragados pela barriga do progresso. 

 A lógica de expor ao ridículo liberais e ex-conservadores associados à Liga 

Progressista não dispensa a retórica do argumento. Pois, como afirmou José Murilo de 

Carvalho, o uso da retórica, no Brasil oitocentista, era recorrente entre redatores, 

correspondentes e articulistas, seja devido à sua formação, seja pela circulação de 

compêndios de retórica. A classe dirigente que estudou na Universidade de Coimbra foi 

submetida ao estudo da retórica; e aqueles que não passavam pela mesma formação 

podiam estudar retórica no Colégio Pedro II e através do sacerdócio. Aqueles que tinham 

acesso aos manuais de retórica que circularam ao longo do século XIX também eram 

iniciados na disciplina. Em geral, os jornalistas que passavam pelos estudos superiores 

ou pelo sacerdócio tinham conhecimento de retórica, dentre os quais se incluem os 

autodidatas que tinham acesso aos compêndios. Nesse sentido, José Murilo de Carvalho 

compreende que os jornalistas eram igualmente políticos na medida em que a retórica era 

uma prática comum a quem ocupasse um cargo político, e “o jornalismo não [passava] de 

um meio de fazer política”.3 Esta afirmação é generalizante e explica pouco. Pode-se, à 

                                                 
3 CARVALHO, José Murilo de. História intelectual no Brasil: a retórica como chave de leitura. Topoi, vol. 

1, nº1, 2000, pp. 130-141. 
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guisa disso, pensar que jornalistas, articulistas, redatores, literatos e publicistas eram 

políticos caso ocupassem, por eleição ou designação, tal cargo, e, simultaneamente, seus 

textos tomassem espaço nos periódicos. Todavia, eram, acima de tudo, intelectuais: 

possuíam a capacidade de organizar grupos sociais, classes e, em geral, a sociedade civil 

“em todo seu complexo organismo de serviços, até o organismo estatal, tendo em vista a 

necessidade de criar as condições mais favoráveis à expansão da própria classe”.4 Assim, 

ainda que pudessem exercer uma função política, os jornalistas eram intelectuais não pela 

distinção que a atividade intelectual lhes conferia, mas pela relação que essa atividade 

encontra no conjunto das relações sociais.5 

Não pretendo circunscrever as ações dos intelectuais e dirigentes políticos que 

aqui foram estudados no plano da história do discurso político; um campo disciplinar que 

tem por objeto de estudos a interação entre o ato de fala e a linguagem, que lega 

protagonismo ao texto e à retórica.6 Entretanto, vale algumas considerações 

metodológicas. No que diz respeito à retórica, de acordo com Perelman, o que distingue 

o argumento estritamente racional, que predomina no domínio da lógica, do argumento 

persuasivo, que predomina no domínio da retórica, é que este recorre aos juízos de valor 

enquanto aquele recorre a provas estritamente racionais.7 Tendo como meta “produzir ou 

aumentar a adesão de um determinado auditório a certas teses”, a retórica não pode ser 

dispensada da lógica.8 Contudo, “numa argumentação retórica tudo sempre pode ser 

questionado”.9 Em outras palavras, a retórica fica circunscrita aos procedimentos que 

visam a adesão mediante a argumentação. Assim, os estudos da retórica excluem a “ação 

direta” e “o recurso à experiência” - afirma Perelman -, pois predomina a abordagem da 

“argumentação a respeito da interpretação da experiência”.10 

Por esse motivo, para os procedimentos metodológicos da pesquisa aqui exposta, 

a lógica da retórica, por si, é limitadora. Sobretudo porque exclui a experiência coletiva 

que aqui se analisou. Não se quis, com isso, abrir mão da lógica argumentativa e do 

discurso político encontrados nos periódicos. Mas considerar a experiência, enquanto 

                                                 
4 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere, vol. 2. 3ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004, 

p.15. 
5 Ibidem, p. 18. 
6 POCOCK, John G. A. Linguagens do ideário político. São Paulo: Ed. USP, 2013, pp. 63-82. 
7 PERELMAN, Chaïm. Retóricas. 2ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004, pp. 61-63. 
8 Ibidem, pp. 69-70. 
9 Ibidem, pp. 77. 
10 Ibidem, pp. 58-88.  
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mediadora entre o ser social e a consciência social, é insistir na disciplina distintiva da 

História, ou seja, na lógica histórica.11 Sobre seu ofício como historiador, Edward Palmer 

Thompson esclarece: 

O que vemos – e estudamos – em nosso trabalho são acontecimentos repetidos 

dentro do “ser social” – acontecimentos, de fato, que com frequência são 

consequência de causas materiais que ocorrem por trás da consciência ou da 

intenção – que inevitavelmente dão e devem dar origem à experiência vivida, 

a experiência I, que não penetram instantaneamente como “reflexos” na 

experiência II [a experiência percebida], mas cuja pressão sobre a totalidade 

do campo da consciência não pode ser desviada, retardada, falsificada ou 

suprimida indefinidamente pela ideologia.12 

 Excluir, portanto, o que aqui se mobiliza como experiência social, no meu 

entendimento, é o mesmo que excluir a ação humana, comprometendo toda uma lógica 

de trabalho que é essencial para a investigação histórica. Enquanto a análise da 

argumentação, por si, busca as representações da experiência da realidade, a História 

exige que se esquadrinhe em direção à realidade histórica, ainda que seja impossível 

reconstituí-la ou explicá-la em sua totalidade.13 

 A lógica histórica não pode ser submetida à lógica da retórica e, da mesma forma, 

não submete seus critérios ao discurso político. Thompson sustenta que a lógica da 

História é aquela que se adequa “aos fenômenos que estão sempre em movimento, que 

evidenciam – mesmo num único momento – manifestações contraditórias”. Na lógica 

histórica as evidências se definem apenas em contextos particulares; e as hipóteses, ou 

questões centrais à análise, transitam “juntamente com os movimentos do evento 

histórico”.14 A lógica histórica é, assim, “um método lógico de investigação adequado a 

materiais históricos, destinado, na medida do possível, a testar hipóteses quanto à 

estrutura, causação, etc., e a eliminar procedimentos autoconfirmadores”. O método 

                                                 
11 THOMPSON, Edward P. La política de la teoria. In: SAMUEL, Raphael (ed.). História popular y teoria 

socialista. Barcelona: Editorial Crítica, 1984. 
12 No original: “Lo que vemos – y estudiamos – en nuestro labor son acontecimientos repetidos dentro del 

‘ser social’ – acontecimientos, de hecho, que a menudo son consecuencia de causas materiales que suceden 

a espaldas de la conciencia o de la intención – que inevitablemente dan y deben dar origen a la experiencia 

vivida, la experiencia I, que no penetran instantáneamente como ‘reflejos’ en la experiencia II, pero cuya 

presión sobre la totalidad del campo de la consciencia no puede ser desviado, aplazado, falsificado o 

suprimido indefinidamente por la ideología”. In: THOMPSON, Edward P. La política de la teoria... op. cit., 

p. 314, tradução minha. 
13 A categoria totalidade é aqui usada em relação ao conjunto de totalidades da realidade histórica. Assim, 

a exemplo do objeto desta pesquisa, a política mineira na década de 1860 é uma totalidade com lógica 

própria apenas quando relacionada ao conjunto da totalidade da realidade histórica em que se insere. Ver: 

LUKÁCS, Georg. História e consciência de classe: estudos sobre a dialética marxista. 2ª ed. São Paulo: 

Editora WMF Martins Fontes, 2012. 
14 THOMPSON, Edward Palmer. A miséria da teoria ou um planetário de erros: uma crítica ao pensamento 

de Althusser. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1981, p.48. 
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histórico, por isso, “consiste num diálogo entre conceito e evidência”, em que, de um 

lado, há hipóteses flexíveis e, de outro lado, há pesquisa empírica.15 

 Os métodos e conceitos da História, explica Thompson, não podem ser 

encastelados a amplas generalizações e a eventos específicos, pois são, ao contrário, 

métodos e conceitos elásticos, que permitem irregularidades; ainda que seja difícil o fato 

de tais conceitos e métodos serem usados em um “universo intelectual” amplo, que abarca 

outras disciplinas com lógica própria e capazes de impor regras a-históricas e conceitos 

estáticos.16 

Pode-se, a partir disso, colocar uma conhecida analogia em outros termos: a 

experiência social é a força motriz da lógica histórica. Em matéria metodológica, no que 

tange ao trato das fontes aqui analisadas, propôs-se considerar os discursos da imprensa 

periódica como parte constituinte da experiência social. Ao se adotar como fonte 

periódicos doutrinários, notou-se um aparente exagero na argumentação empregada pelos 

intelectuais. Aparente exagero porque retórico. Escrutinar, portanto, a experiência de 

correspondentes, querelantes, denunciantes e missivistas permitiu percorrer veredas na 

consciência social da sociedade mineira da década de 1860 em busca das formas de vida 

de setores recônditos. 

Após essas ponderações metodológicas, serão necessárias algumas considerações 

terminológicas. Compreender que o Partido Conservador, em seu interior, dividia-se em 

dois blocos, conservadores puritanos e conservadores moderados, obscurece seus meios-

tons. Portanto, faz-se necessário iluminá-los. 

Conservador moderado, podia englobar um leque amplo de matizes políticas. Em 

fins da década de 1850 e início da década seguinte, sob a pauta da política econômica, 

eram tidos por moderados aqueles que valorizavam a pluralidade sobre a unidade 

bancária, a liberdade de emissões sobre a retenção de metais, a expansão do crédito sobre 

o equilíbrio cambial; foi o caso de José Antônio Saraiva. Tratando-se da política 

administrativa, podiam objetivar a descentralização política e administrativa; procedeu 

assim Aureliano Cândido de Tavares Bastos. Em política ativa, advogavam em favor de 

coalisões políticas, da conciliação de partidos ou de políticos; como fizeram Honório 

Hermeto Carneiro Leão (marquês de Paraná), José Tomas Nabuco de Araújo, Luiz Alves 

                                                 
15 Ibidem, p. 49. 
16 Ibidem, pp. 56-57. 
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de Lima e Silva (marquês de Caxias), Luiz Pedreira de Couto Ferraz, dentre outros. 

Dentre os moderados havia, também, aqueles que buscavam a responsabilização dos 

ministros pelos atos do Poder Moderador; foi o caso de Zacarias de Góis e Vasconcelos.  

Os conservadores puritanos, ou puros, ou vermelhos, representavam um grupo 

menos amplo entre o final dos anos 1850 e o início dos anos 1860. Entre eles havia a ala 

saquarema, composta por políticos ligados a Paulino José Soares de Souza (visconde do 

Uruguai), Eusébio de Queiroz e Joaquim José Rodrigues Torres (visconde de Itaboraí), a 

famosa trindade saquarema. Referindo-se à política econômica, os puritanos advogavam 

a unidade bancária em detrimento da pluralidade de bancos, a restrição de metais sobre a 

ampliação das emissões e o equilíbrio do câmbio sobre a liberdade do crédito; assim se 

portou os três chefes saquaremas, como também Sales Torres Homem, Paulino Soares 

de Souza (o filho) e Manuel Pinto de Souza Dantas. Havia aqueles contrários à coalisões 

políticas e à Conciliação; como procederam Manuel Felizardo de Souza, João Maurício 

Wanderley, José Ildefonso de Souza Ramos e Firmino Rodrigues Silva, acompanhados 

pelos saquaremas. Sob a pauta da administração do poder, valorizavam a centralização 

política e administrativa; como fizeram José Antônio Pimenta Bueno (marques de São 

Vicente) e Paulino José Soares de Souza (visconde do Uruguai). Tratando-se, por fim, da 

instituição monárquica, pleiteavam a irresponsabilidade do Poder Executivo sobre os atos 

do Poder Moderador, como procedeu José Maria da Silva Paranhos. Bem como, no limite, 

havia aqueles que não reconheciam a soberania do povo, agarrando-se a tendências 

autoritárias; como fez Francisco de Paula Negreiros Saião Lobato.17 

Da outra parte, a parte progressista, adotarei Liga Progressista no lugar de Partido 

Progressista. Nas fontes aparecem as duas denominações. A adoção de uma em 

detrimento da outra diz respeito à conceber a Liga Progressista como um partido político 

ou não. Entendo que não se tratava de um partido político dentro da lógica partidária do 

Brasil Imperial, por motivos que posteriormente serão discutidos. Progresso será 

utilizado em um sentido caro a Hegel, que denota o movimento do espírito humano. Um 

sentido em que se confere um alargado horizonte de expectativas ao tempo futuro, em 

que este guiaria a humanidade para o desenvolvimento civilizacional e para o 

melhoramento material. À inevitabilidade do futuro, associa-se o caminhar incessante de 

                                                 
17 NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império, vol. 1. 5ª ed. Rio de Janeiro: Topbooks, 1997; ABREU, 

Eide Sandra A. O evangelho do comércio universal: Tavares Bastos e as tramas da Liga Progressista e do 

Partido Liberal (1861-1872). São Paulo: Annablume; Fapesp, 2011. 
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homens e mulheres. Estes, dirigir-se-iam à perfectibilidade. Esta, um fato que está 

determinado. Progresso, portanto, associa-se à futuro: a política do progresso projeta seus 

olhos adiante buscando enxergar o crescimento material e civilizacional de determinada 

sociedade. Esse é o sentido de progresso entendido pelos intelectuais da imprensa, por 

homens e mulheres da sociedade mineira dos anos 1860. Nessa lógica, progresso e seus 

correlatos (progressista, progressismo, etc.) serão aqui utilizados tanto no sentido como 

eram compreendidos naquela sociedade, como para identificar a antítese ao 

conservadorismo; e mais, para evitar a imprecisão de qualificar todos e quaisquer 

membros e correligionários da Liga como progressistas, visto que o termo tendia a ser 

usado para caracterizar ex-conservadores associados à Liga. Por todos esses motivos, ao 

tratar dos membros, correligionários e associados da Liga Progressista, empregarei 

preferencialmente ligueiros no lugar de progressistas porque nos poupará da imprecisão. 

Progressista, quando for utilizado, significará os setores políticos antagônicos ao 

conservadorismo - entendendo-se, disso, que conservadorismo não se resume a Partido 

Conservador -, a saber, para a realidade histórica de Minas Gerais da década de 1860, 

eram os liberais novatos, liberais históricos, ex-conservadores, ligueiros, radicais como 

Teófilo Ottoni, alguns poucos democratas e republicanos, e outros mais. 

Por fim, esta dissertação está dividida em três capítulos que recortam a política 

em Minas Gerais durante o período de 1860 a 1868. O primeiro - “Minas e a moral 

conservadora” – tenta expor a luz geral que cobre a sociedade mineira e as tonalidades 

específicas da moral conservadora. Trato nele da estrutura social de Minas e dos 

fundamentos da moral conservadora. Para a exposição das condições materiais da 

sociedade mineira, a escolha recaiu na análise da circulação de bens, informações e 

pessoas; assim como na composição e recepção da imprensa periódica mineira. Para a 

explanação da moral conservadora, busquei analisar os fundamentos ideológicos da 

consciência social conservadora e sua resposta na sociedade mineira sob as formas de 

opinião, princípios e formação partidária. O segundo capítulo – “Ordem contra 

progresso” – buscou demonstrar o movimento das disputas políticas entre a Liga 

Progressista e os partidos Liberal e Conservador em Minas. Expus, aqui, as disputas 

político-partidárias na província e a maneira como elas influenciaram o processo de 

desorganização do Partido Conservador de Minas Gerais. O terceiro e último capítulo – 

“Conservadores de Minas, uni-vos!” – pretende demonstrar que os conflitos surgidos 

daquelas disputas impulsionaram a reorganização do Partido Conservador mineiro. Para 
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isso, busquei expor a pressão política a que os conservadores mineiros estavam 

submetidos, o processo de reorganização do Partido Conservador em Minas Gerais, e, por 

fim, a surpresa e reação acometidas na província pela inversão político-ministerial de 16 

de julho de 1868. 
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CAPÍTULO I 

Minas e a moral conservadora 

 

1.1: Entusiasmo interiorano 

 

“O jornal é a verdadeira forma da república do pensamento”, escrevera Machado 

de Assis, “é a literatura comum, universal, altamente democrática, reproduzida todos os 

dias, levando em si a frescura das ideias e o fogo das convicções”.18 Traçando a diferença 

entre o jornal e o livro, o texto - de 1859 - do jovem literato progressista não poupava o 

superlativo. 

Dezessete anos antes, na região do Reno - no reino da Prússia -, outro jovem 

articulista escrevia, no periódico Gazeta Renana, sobre os debates na assembleia 

provincial acerca da liberdade de imprensa, fazendo semelhante diferenciação entre o 

jornal e o livro. Trata-se de Karl Marx. Os alemães, dizia ele, podiam escrever livros que 

“não são lidos por ninguém, exceto pelo autor e pelo revisor – mas lembrem-se que os 

seus jornais não são livros”. Tomando a aprendizagem escolar como exemplo, sugere 

Marx: "vão à escola dos livros grossos e em seguida ficarão fascinados por nós, jornais, 

por causa do nosso formato leve e nossa indolência correta, que são realmente 

refrescantes depois dos grossos volumes”.19 A imprensa “é a mais livre forma em que a 

mente evidencia-se na nossa época”, resume.20 

A exaltação da imprensa periódica, e a inspiração que ela trazia de ser reflexo do 

pensamento de uma época, não se limitavam aos círculos progressistas do Rio de Janeiro 

e aos jovens hegelianos do Reno. O cenário estava assim posto. Tal qual em diversas 

regiões europeias que recebiam pressões de baixo em direção a maior participação 

política, a segunda metade do século XIX foi um momento de florescimento da imprensa 

periódica.21 

                                                 
18 Correio Mercantil, Rio de Janeiro, nº 10, 10 jan. 1859. 
19 MARX, Karl. Liberdade de imprensa. Porto Alegre: L&PM, 2006, p. 14. 
20 Ibidem, pp.28-29. 
21 HOBSBAWM, Eric. A era do capital, 1848-1875. 21ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2014, pp. 170-175. 
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Certamente os escritos de Machado de Assis e Karl Marx podem oferecer 

condições para se entender o entusiasmo celebrado ante o estabelecimento da imprensa 

periódica no século XIX, porém é necessário não limitar a evidências deixadas por 

eminentes intelectuais sob o risco de exaltarmos um ponto de vista individualizado e 

toldar intelectuais menos conhecidos mas nem por isso menos estabelecidos em 

determinadas realidades históricas. 

Da Corte, o periódico A Actualidade saudava o surgimento do jornal Progressista 

de Minas em 1863. Tecia votos à folha que prometia advogar as ideias liberais em Minas 

Gerais, pois via como necessário um periódico que formasse oposição ao “jornal 

oficial”.22 (Falava-se em jornal oficial porque opositores assim designavam os jornais que 

recebiam subvenções do poder central ou da administração provincial considerando que 

retornariam com publicidade política ao governo.) O mesmo se deu com o surgimento, 

em junho de 1866, do periódico liberal Diário de Minas. Da província de São Paulo, o 

Diário de São Paulo noticiou seu aparecimento;23 da capital do Império, o Diário do Rio 

de Janeiro e o Correio Mercantil saudaram a nova folha de doutrina liberal publicada na 

capital mineira. O redator do Diário do Rio escreveu que aquela folha preenchia uma 

lacuna na província mineira, a saber, a promoção dos ideais da liberdade, pois Minas não 

parecia acompanhar o “progresso intelectual” que vinha ocorrendo “entre suas irmãs”.24 

As mesuras feitas ao Diário de Minas por jornais prelados em províncias vizinhas 

não era o único movimento observado nesse tipo de prática da imprensa oitocentista. 

Podiam advir do interior da província. A circulação das folhas dependia principalmente 

das condições das vias de comunicação da província: quanto mais vias de acesso à capital 

tanto mais se espalhavam os jornais pelas localidades interioranas, e tanto mais se enviava 

correspondências pelos correios. O mesmo se dava com a qualidade das vias de 

comunicação: estradas em boas condições de tráfego e pontes erigidas diminuíam o tempo 

de circulação entre o momento da impressão do jornal e seu destinatário. Os assinantes 

contavam com tais melhorias. Afinal, entre fins dos anos 1850 e no decorrer da década 

seguinte, as mudanças políticas promovidas na Corte, com os liberais ocupando o 

Parlamento, a formação da Liga Progressista e o afastamento dos conservadores das 

esferas oficiais de poder; as pressões econômicas, com as crises bancárias, aumento da 

                                                 
22 A Actualidade, Rio de Janeiro, nº 471, 17 jul. 1863. 
23 Diário de São Paulo, São Paulo, nº 253, 14 jun. 1866. 
24 Diário do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, nº 136, 8 jun. 1866; Correio Mercantil, Rio de Janeiro, nº 156, 

7 jun. 1866. 
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tributação, forte inflação; e a guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai; todos esses e 

outros fatores influenciaram a crescente demanda por informação nos mais recônditos 

cantos da província mineira. A espera ansiosa por notícias era acompanhada pela 

expectativa das condições em que elas chegavam, sua confiabilidade e, juntamente, por 

boatos. As notícias chegadas da Corte ou da capital mineira, à depender da região da 

província, demoravam dias. A circulação e propagação de boatos exigia o esforço de 

dirigentes locais, políticos e dos agentes da administração provincial, que através dos 

periódicos buscavam desmenti-los. A escassez de informações nas regiões mais 

interioranas da província rivalizava, por vezes, com as próprias disputas políticas locais. 

Esse era o pano de fundo sob o qual surgiu o Constitucional. Desde 1863 - com o 

fim da circulação das folhas Estrela de Minas e O Despertador, em Três Pontas, e o Sul 

de Minas, em Campanha -, não havia periódicos de doutrina conservadora na província 

de Minas. Durante a década de 1860, a capital Ouro Preto teria sua primeira folha 

conservadora apenas com a introdução do Constitucional em agosto de 1866. A opinião 

pública conservadora, no sentido de um público leitor de opinião conservadora,25 há 

muito sentia a necessidade de uma folha que pudesse reunir e publicizar as ideias da 

“política da prudência” -  para utilizar o termo de um conservador que acreditava que a 

teoria marxista havia morrido com o fim da União Soviética.26 Com o surgimento do 

Constitucional, mudaram-se os ânimos dos conservadores mineiros. As mesuras 

recebidas pela redação sublinham esse entusiasmo. 

Da Corte, saudava-se o surgimento da nova folha conservadora mineira. Um seu 

correspondente se regozijou com a reação do círculo de mineiros liberais instalados na 

capital do Império, que se espantaram com o empreendimento de uma folha conservadora 

na província mineira.27 De Mariana, as saudações carregavam exigências. Esperava-se do 

Constitucional a oposição ao governo. Como não bastasse, requeria-se que a nova folha 

conservadora oferecesse a cura para as chagas da sociedade mineira; e apoio para as 

eleições daquele círculo. De Queluz, a mensagem de saudações do missivista continha o 

mesmo sentido. Acrescentava, porém, elogios aos vereadores da Câmara municipal 

                                                 
25 Nesse caso, utilizo a categoria opinião pública baseado em Marco Morel, que a concebe, dentre outros 

modos, a partir da relação entre redatores e leitores. In: MOREL, Marco. As transformações dos Espaços 

Públicos: imprensa, atores políticos e sociabilidades na cidade imperial (1820-1840). Jundiaí: Paco 

Editorial, 2016, pp.248-254. 
26 KIRK, Russel. A política da prudência. São Paulo: É Realizações, 2013, p.107. 
27 Constitucional, Ouro Preto, nº 6, 22 set. 1866. 
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queluzense, os quais enalteceram a crítica ao gabinete da Liga feita por Teófilo Ottoni no 

Correio Mercantil.28 

O missivista de Itabira saudava o aparecimento do Constitucional em nome do 

Partido Conservador daquele município. Não podia calcular “o entusiasmo com que foi 

recebido nesta cidade o Constitucional”. Tão grande foi o entusiasmo quanto o 

sentimento de que estavam as “liberdades públicas ameaçadas”, afinal o Partido 

Conservador itabirano era tido como privado de autonomia e de direitos. Para o 

correspondente de Sabará o Diário de Minas, de postura liberal, “era o único jornal que 

se publicava na capital da província”. O periódico conservador, por esse motivo, nasce 

para preencher “uma lacuna geralmente sentida, é esse protesto que ansiosamente 

esperávamos contra a política do progresso”.29 A saudação à nova folha conservadora, 

nesse caso, advinha da expectativa de inaugurar um contraponto à “política do progresso”. 

Política essa que era vista pelo missivista de Ponte Nova como uma “política pessoal e 

reacionária”, fazendo-se necessário a implementação de um “veículo de civilização” da 

sociedade mineira, papel atribuído ao Constitucional.30 

As saudações pululavam nas primeiras edições da folha conservadora ouro-

pretana. Procediam de São João del-Rei, de Muriaé, da vila de São Bento de Tamanduá, 

de Diamantina, de Uberaba, de Ubá, dentre outras regiões. Alguns missivistas e 

correspondentes diziam que as mesuras foram feitas não só por conservadores, mas 

também por liberais. O principal motivo relatado, no entanto, é que o Diário de Minas 

não concedia espaço para fazer valer suas vozes, mesmo que falassem os liberais.31 Os 

motivos são variados, mas o traquejo seguia o mesmo sentido: o entusiasmo interiorano 

com o surgimento de um periódico de doutrina conservadora na província mineira.  

As missivas, correspondências, publicações a pedido e abaixo-assinados podem 

nos aproximar da vida material de amplo espectro da população. O estudo de Marcello 

Basile sobre a imprensa na Corte durante o segundo quartel do século XIX indicou que a 

seção de correspondências é o espaço que permite percorrer “não apenas a mentalidade, 

as aspirações, as demandas, as carências sociais, as condições e o modo de vida da 

população citadina”, mas também “o imaginário e as representações sociais acerca da 

                                                 
28 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866. 
29 Constitucional, Ouro Preto, nº 5, 15 set. 1866. 
30 Constitucional, Ouro Preto, nº 6, 22 set. 1866. 
31 Constitucional, Ouro Preto, nº 7, 29 set. 1866; nº 8, 6 out. 1866; nº 10, 20 out. 1866; nº 15, 24 nov. 1866; 

nº 17, 12 dez. 1866. 
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cidade e da própria sociedade”.32 São os “pequenos e médios comerciantes, profissionais 

liberais, autoridades subalternas, funcionários públicos” aqueles que compunham, 

socioprofissionalmente, os correspondentes dos jornais cariocas. Pertenciam, de modo 

geral, aos “segmentos intermediários da sociedade”. Representavam a sociedade em seu 

conjunto, sugere Marcello Basile, na medida em que evidenciavam as demandas, 

carências e as formas de vida da “população carioca como um todo”.33 A realidade 

histórica aqui estudada não pode ser limitada às demandas, problemas, ideias e modo de 

vida dos próprios missivistas. Porém, como se pode compreender a sociedade mineira, no 

adentrar e transcorrer dos anos 1860, sem alcançar as carências sociais, problemas, 

demandas, condições e o modo de vida de setores sociais que não tinham meios, por 

diversos motivos, de se fazer diretamente representados pelos periódicos ou através dos 

missivistas? Não há resposta feita. Pode-se intentar alcançar a experiência social dos 

mineiros nos limites que a extensão da percepção manifestada pelos correspondentes 

permite percorrer. 

A análise de Marcello Basile sobre as correspondências expressas nos jornais 

cariocas conclui que elas podem representar um espaço do exercício da cidadania. Pois, 

sendo a imprensa uma “arena pública de debates”, na qual ideias e reivindicações eram 

expostas, ela aproximava pessoas entre si e entre os representantes do poder público. 

Ampliava, assim, o exercício da “cidadania real, pragmática, ainda que incipiente, que, 

não excluía, necessariamente, a cidadania legal, mas que, de fato, a transpunha”. Ou seja, 

ao se manifestar, os missivistas realizavam a cidadania na medida em que faziam política 

em prol do interesse público.34  

Decerto é explícito uma atividade peticionária nas seções de correspondência. 

Atividade essa que concedia voz a agentes históricos que, alijados dos espaços formais 

de participação política, também se viam dissociados da vida parlamentar. As seções de 

correspondência dos periódicos mineiros dos anos 1860 recebiam não apenas denúncias, 

reclamações e reivindicações com o fito de atender um apelo, seja individual ou coletivo. 

Mas, inúmeras vezes se buscava colocar à prova a capacidade dos governantes e agentes 

do Estado imperial em realizar o exercício de suas funções. Era exigido da sociedade 

política o cumprimento de suas obrigações. Dessa feita, realizava-se denúncias de 

                                                 
32 BASILE, Marcello Otávio N. C. Jornais e cidade; a queixa do povo. In: SILVA, Francisco Carlos Teixeira 

da (org.). História e imagem. Rio de Janeiro: PPGHIS/UFRJ, 1998, pp. 235-236. 
33 Ibidem, p. 247. 
34 Idem, grifos no original. 
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corrupção, reclamações sobre a inépcia de determinado setor da administração pública e 

cobranças de todos os tipos. Qual veículo mais eficaz que não a imprensa para exigir do 

poder público a execução de suas funções? Tratava-se, portanto, da ampliação do 

exercício da responsabilidade política. 

 

1.2: A circulação de gentes, mercadorias e notícias 

 

No inverno de 1865, a ponte sobre o Rio Paraúna, na região do Cava – 

circunscrição de Serro -, veio abaixo por uma enchente.35 As cheias do Paraúna não eram 

fenômeno incomum, mas o desenrolar contratual acerca da construção da ponte levantava 

suspeitas. 

 O coronel Domingos Diniz Couto conseguiu, em 1847, o projeto de construção 

junto ao governo provincial. Dois anos depois, em 1849, a ponte sobre o Paraúna estava 

erguida. “Poucos meses depois, e sem que do céu caísse uma gota de chuva”, 

estabacaram-se duas de suas vigas de sustentação. Nessa ocasião, foram feitos reparos. 

Na ocasião de 1865, exigiu-se sua reconstrução. Empresário que era, o coronel buscava 

condições menos danosas no bolso: colocou no porto do Brejo, onde ficava a ponte, uma 

barca para atravessar cargas e pessoas pelo Rio Paraúna. Cobrava desde então para o 

transporte “de cada pessoa a pé, 40 rs.; e de cada pessoa a cavalo ou de cada animal 

carregado, 160 rs.; de cada animal cavalar e muar, 120 rs.; ovelha, cabra, etc., 40rs”.36 A 

cobrança dessas taxas era ilegal, visto que só poderiam ser recolhidas mediante lei 

aprovada pela assembleia provincial, e isso não havia ocorrido.  

 Um ano depois, em 1866, Domingos Couto solicitou ao governo provincial a 

prerrogativa de substituir a reconstrução da ponte pelo uso da barca.37 Buscava, assim, 

garantias legais ao empreendimento já praticado. O que outrora a ponte proviera, buscava-

o agora através da barca, e somente assim lho seria com a atestação das autoridades 

provinciais – pedia, pois, a substituição de um apanágio por outro. 

                                                 
35 Constitucional, Ouro Preto, supl. nº 65, 26 nov. 1867. 
36 Idem. 
37 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 388, 26 dez. 1867. 
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A Assembleia Provincial mineira aprovou a autorização da concessão, mas cabia 

ao presidente da província concedê-la. Em sessão de 30 de novembro de 1867, 

aproximadamente dois anos após o malogro da ponte, os deputados provinciais discutiam 

as condições contratuais do empreendimento. A segurança no transporte dominou as 

discussões; afinal, via barca os riscos eram maiores. O deputado provincial pelo distrito 

de Serro, Luiz Gomes Ribeiro, que representava a região do Paraúna,38 posicionava-se 

em defesa da população local: “o povo precisava de uma ponte gratuita”, sustentava. 

Destacava, também, os poucos minutos utilizados para atravessar aquela ponte em 

comparação às horas ou um dia de espera para fazer o trajeto através da barca. No final 

das contas, o “privilégio” foi negado pela comissão de obras públicas da assembleia 

provincial.39 

A segurança e o tempo de transporte talvez fossem os principais fatores para a 

população que necessitava da malha viária. O governo provincial mineiro era 

frequentemente solicitado para providenciar a construção e manutenção dessa forma de 

via de comunicação. 

Na segunda metade da década de 1860, os periódicos oficiais constantemente 

anunciavam a abertura de editais demandando o conserto de pontes. Em suas folhas pode-

se ler, por exemplo, os editais para o reparo da ponte do Córrego das Pombas e da ponte 

de Varginha. Abria-se licitações para o conserto das pontes sobre o Córrego Olaria, o 

Córrego da Cabeça Branca, o Rio Paraopeba, dentre outras; todas elas davam acesso à 

Corte.40 Demandava-se, do mesmo modo, a construção de pontes. No dia 16 de maio de 

1866, a Tesouraria Provincial anunciava a aprovação do contrato para a construção da 

ponte sobre o Rio Macucos, no distrito de Sete Lagoas. No dia 17 do mesmo mês, 

aprovava-se a construção das pontes do Rio Camapuã, na região de Manoel Gonçalves, e 

do Rio Piracicaba, no arraial de Antônio Dias Abaixo.41 Ora autorizava-se a construção, 

outrora o conserto. No avançar da década, mudavam os governos, mudava-se os 

                                                 
38 Luiz Gomes Ribeiro assumiu a cadeira de deputado provincial no lugar de Theodomiro Alves Pereira, 

pois este havia caído na Lei de Incompatibilidades e teve a diplomação anulada pela Comissão de 

Verificação de Poderes da Assembleia Provincial de Minas Gerais. In: Diário de Minas, Ouro Preto, nº 

101, 16 out. 1866. 
39 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 388, 26 dez. 1867; Constitucional, Ouro Preto, supl. nº 65, 26 nov. 1867. 
40 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 2, 2 jun. 1866; nº 33, 8 jul. 1866; nº 41, 18 jul. 1866; nº 222, 20 abr. 

1867; nº 366, 24 nov. 1867. 
41 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 8, 9 jun. 1866. 
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periódicos, mas a necessidade de construção e reparo de pontes continuava.42 A 

comunicação com a capital do Império era demanda reiterada. 

Requerimentos e permissões por reparos e construções de estradas eram tão 

frequentes quanto foram por pontes. Do interior, Ouro Preto e Mariana foram os destinos 

mais solicitados como trajeto - talvez secundário considerando-se a Corte. Do mesmo 

modo como se procedia com pontes, as licitações para construção/reparo de estradas 

figuravam nas páginas dos jornais oficiais mineiros por todo o segundo quinquênio da 

década de 1860.43 Entre 1866 e 1868, em Ouro Preto, a estrada entre a Ponte da Barra e 

a Casa de Pedra exigia frequentes reparos. As estradas de Carandaí e Ressaquinha com 

destino à Corte precisavam ser aterradas.44 Quem atravessava de Ouro Preto à Queluz, no 

início de 1867, encontraria uma estrada “quase que completamente intransitável”, 

havendo ainda pontes “em estado de ruínas sem estivamentos nem parapeito, outras 

caídas”.45 Predominava, desse modo, a demanda por estradas de rodagem. 

Com efeito, era demanda antiga. Com D. João VI, foram abertas três importantes 

estradas que ligavam Minas à província do Rio de Janeiro: o Caminho do Comércio, a 

Estrada Nova e o Caminho da Serra. Esta última, uma das mais transitadas na primeira 

metade do oitocentos, servia a tropas. Era um caminho de terra aberto na floresta que 

sofria com chuvas e com o barro criado pela sombra das árvores. Foi pavimentada a 

mando do próprio D. João. Uma pavimentação que percorria apenas légua e meia, saindo 

das proximidades da Fazenda Mandioca e seguindo serra acima.46 Essas e outras estradas 

abertas e reformadas nas regiões Central e Sul do Brasil garantiram à Corte o porte de um 

“centro drenador de gêneros de primeira necessidade”.47 

 Na segunda metade do oitocentos, duas outras importantes estradas de rodagem 

foram abertas. Com a exploração do Vale do Mucuri por Teófilo Ottoni, construiu-se a 

Estrada de Santa Clara, numa extensão de 170 quilômetros que ligava a colônia de 

                                                 
42 Noticiador de Minas, Ouro Preto,84, 15 mar. 1869; nº 128, 15 jul. 1869; nº 234, 17 set. 1870; nº 227, 29 

ago. 1870. 
43 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 2, 2 jun. 1866; nº 32, 7 jul. 1866; nº 431, 3 mar. 1868; Noticiador de 

Minas, Ouro Preto, nº 45, 9 dez. 1868; nº 67, 3 fev. 1869; nº 163, 3 nov. 1869; nº 239, 29 set. 1870. 
44 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 2, 2 jun. 1866; nº 431, 3 mar. 1868. 
45 Constitucional, Ouro Preto, nº 22, 24 jan. 1867. 
46 MATOS, Odilon Nogueira de. Vias de comunicação. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (org.). O Brasil 

monárquico, vol. 6: declínio e queda do império. 6ª ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004, p. 55. 
47 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil, 

1808-1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, Biblioteca Carioca, 1993, pp. 48-
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Filadélfia (atual cidade de Teófilo Otoni) ao litoral do país. A Estrada União e Indústria, 

em 1852, construída por iniciativa de Mariano Procópio, ligava Petrópolis à Juiz de Fora, 

numa extensão de 144 quilômetros.48 

 A União e Indústria foi percorrida pelo casal de zoólogos suíços, Elizabeth Cary 

Agassiz e Luiz Agassiz, que, entre 1865 e 1866, realizaram uma expedição científica do 

Rio de Janeiro à Manaus, deixando-nos a publicação da narração da viagem. Antes do 

empreendimento de Mariano Procópio, o caminho de Petrópolis para Juiz de Fora “era 

uma estreita trilha de burros, esburacada, perigosa, onde uma viagem de uma centena de 

milhas exigia uma cavalgada de dois ou três dias”, relataram - provavelmente da boca de 

terceiros. Em 1865, continuam, “vai-se de Petrópolis a Juiz de Fora de carro, do nascer 

ao pôr do sol, numa boa estrada de rodagem que não se inferioriza a qualquer outra do 

mundo”. A estrada, contudo, não proveu o retorno em renda esperado por seu empresário, 

Mariano Procópio. O motivo, no entender dos viajantes, era a ferrovia Pedro II, que se 

aproximava cada vez mais da Estrada União e Indústria.49 

  Os Agassiz viam como vantajosa a expansão de vias ferroviárias frente a 

construção de estradas de rodagem. Percepção que satisfazia o juízo da época. Pensava-

se que a humanidade caminhava - tecnológica e materialmente – de modo progressivo. 

Um progresso linear e ininterrupto. Nesse juízo, o futuro ganhava preponderância sobre 

o presente e o passado, pois fixava um horizonte para onde caminhar.50 Modelo expresso 

no modo de pensar dos zoólogos suíços: “o progresso só marcha no Brasil com extrema 

lentidão”.51 Enuncia-se, também, em Machado de Assis, que entendia como “sintoma do 

progresso” as assim inevitáveis vantagens da imprensa periódica sobre o livro.52 

 Essa visão de uma modernização progressiva das vias de comunicação, tendo, 

para meados do século XIX, as ferrovias a dianteira, foi assimilada até mesmo por 

análises historiográficas. Seus precedentes foram retirados das ideias de fazendeiros do 

café de Minas Gerais no oitocentos.53 Advindo da historiografia, esse entusiasmo ofusca 

                                                 
48 MATOS, Odilon Nogueira de. Vias de comunicação... op. cit., pp. 58-60. 
49 AGASSIZ, Louis. Viagem ao Brasil: 1865-1866 por Luiz Agassiz e Elizabeth Cary Agassiz. Belo 

Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. USP, 1975, pp. 57-59. 
50 HARTOG, François. Tempo, história e a história: a ordem do tempo. Revista de História, nº 148, 1º sem. 

2003, pp. 11 e 22; HARTOG, François. Regimes de historicidade: presentismo e experiências do tempo. 

Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2015, p. 96.  
51 AGASSIZ, Louis. Viagem ao Brasil... op. cit., p. 57. 
52 Correio Mercantil, Rio de Janeiro, nº10, 10 jan. 1859. 
53 Tal assimilação pode ser encontrada na própria análise de Odilon Matos. In: MATOS, Odilon Nogueira 

de. Vias de comunicação... op. cit. Para uma crítica à esse viés interpretativo tautológico, ver: 
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a realidade mineira. Pois, ao se considerar um modelo único de modernização dos 

transportes no Brasil, baseado no ferroviarismo, reforça-se análises generalizantes e 

impõe-se obstáculos a realidades históricas tão particulares. 

 Nessa acepção, a análise de Marcelo Magalhães Godoy e Lidiany Silva Barbosa 

traduz como a modernização das vias de circulação em Minas Gerais, na segunda metade 

do século XIX, não pode ser condicionada por deduções gerais. Em Minas, os planos de 

viação projetados ao longo do oitocentos incluíam “as estradas de rodagem, a navegação 

fluvial e, a partir da década de 1860, as ferrovias”.54 Mesmo assim, os planos podiam não 

sair do papel. Frustraram-se as tentativas - advindas da década de 1830 - de integrar 

estradas de rodagem, vias férreas e a navegação fluvial à Estrada de Ferro Pedro II. 

Chegado 1871, estava ainda em planos. Buscava-se integrar diversas regiões da província 

e ligá-las às províncias de São Paulo e Rio de Janeiro.55 

O historiador Welber Luiz Santos considera que o impacto da expansão das 

ferrovias na economia mineira atingiu não apenas a produção cafeeira, mas também o 

abastecimento interno. A Estrada de Ferro Oeste de Minas, fundada em 1877 e inaugurada 

em 1881, no município de São João del-Rei, tinha o “objetivo de cumprir a ligação da 

Corte com o oeste de Minas e com o Brasil central”. O autor aponta, também, que houve 

demandas de São João del-Rei para a ampliação de malhas de ferro com a chegada da 

Estrada de Ferro Pedro II em 1869.56 O problema no argumento de Welber Santos, que 

busca contrapor a análise de Marcelo Godoy e Lidiany Barbosa, é partir de bases 

dedutivas: indica que “as ferrovias eram o que de mais atrativo poderia haver numa 

perspectiva política pelo seu impacto visual e simbolismo ‘civilizador’”.57 Na análise do 

próprio autor, o “impacto visual” e o “simbolismo civilizador” não se demonstrou por 

bases empíricas. No entanto, o autor conflui sua investigação com a de Marcelo Godoy e 

Lidiany Barbosa quanto à economia de Minas ser voltada ao mercado interno: no caso de 
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Godoy e Barbosa, o problema do abastecimento interno refletia a preocupação com a 

circulação de cargas pelas estradas da província;58 no caso de Welber Santos, as estradas 

de ferro não tinham o objetivo precípuo de atender a exportação, antes elas “se inserem 

num contexto de diversificação econômica e expansão urbana”.59 

A análise de Marcelo Godoy e Lidiany Barbosa sugere que as especificidades 

geográficas próprias da província - com seus relevos acidentados, circuitos de passagem 

de água com índices pluviométricos elevados - impunham limitações às malhas viárias.60 

Talvez por isso haja no segundo quinquênio da década de 1860 poucas referências nos 

periódicos sobre a introdução de estradas de ferro em Minas Gerais. Quando ocorre, são 

menções pontuais sobre o desejo de se instalar malhas ferroviárias na província e alusões 

sobre o prolongamento da Estrada de Ferro Pedro II.61 Sobre esta, demandava-se que 

fossem estendidas outras vias de comunicação para encontrá-la. A menção mais 

significativa está no relatório que Saldanha Marinho elaborou na ocasião em que passava 

a Presidência da Província para Elias Pinto de Carneiro em 30 de junho de 1867. 

Apontava o recém desempossado presidente que nem mesmo a inserção de uma estrada 

de ferro na província “dispensará os esforços que se devem empregar para aproveitamento 

da extensão navegável dos seus rios”.62 Interessante notar que o mesmo Saldanha 

Marinho que sugeria ao novo presidente o fomento de empreendimentos nas vias fluviais 

mineiras promoveu em sua administração um corte de quase metade do orçamento 

provincial com despesas em obras públicas – setor que cobria os investimentos em vias 

de comunicação.63 

Somando-se às demandas por estradas e pontes, a navegação dos rios mineiros era 

assunto recorrente. Mas, enquanto aquelas vias de comunicação não suscitavam dissensos 

por sua diligência, o mesmo não ocorria com o transporte fluvial. O deputado provincial 

conservador Benjamin Rodrigues Pereira, discursando sobre requerimentos para se 

navegar o Rio das Velhas, ressalta que a empreitada não traria “grande vantagem à 

província”, pois demandava custos elevados. “Não são os vapores, os carros de ferro que 
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abrem a estrada do progresso aos povos”, assevera. “Sem a indústria, a produção e a 

população, as empresas desta ordem definham e morrem. / Estes melhoramentos devem 

estar a par da produção e da população.” Não recusava o fato de a navegação fluvial se 

tratar de “um grande melhoramento”. Contudo, 

não se cria uma carreira de vapores para países desabitados e sem produção. 

Não se abre uma estrada para sertões inóspitos. 

Em nosso país, se entende que a estrada, e navegação por si só criam o 

comércio e a indústria. É um erro, um prejuízo, que está radicado nas 

populações e que convém extirpar, esclarecendo a opinião. 64 

Longe de consensos, a navegação fluvial, ao lado das estradas de rodagem, 

constituía importante modal de transporte utilizado pela população mineira. Não se pode 

dizer o mesmo sobre as ferrovias. Elas ganhariam fôlego apenas na passagem do século 

XIX para o XX, equiparando-se em extensão de malhas ferroviárias à São Paulo e 

superando os demais estados brasileiros.65 Além das condições geográficas e territoriais 

da província, acresce-se o alto custo de investimento em vias de transporte fluvial e 

ferroviário, demandando gastos que não competiam com as malhas viárias. Ademais, 

diferente de trilhos e veredas formadas pelos passos de mulas, tropeiros e escravos, uma 

estrada de rodagem poderia diminuir os riscos e o tempo do transporte. 

A partir dos periódicos aqui analisados, corroborando a análise feita por Marcelo 

Godoy e Lidiany Barbosa, as estradas de ferro, até o início da década de 1870, pareciam 

não atender o grosso das demandas da população mineira. Desta feita, o impacto visual e 

os símbolos civilizatórios das máquinas de ferro - sugeridos por Welber Santos - 

passavam longe dos requerimentos por melhorias na comunicação da província. Os 

jornais dão, do mesmo modo, informações sobre a vida material do povo mineiro que 

necessitava circular pela província e além dela. Os dados são ricos, pois a maioria dos 

requerimentos publicados nas folhas pressupunha informar os motivos pelos quais se 

demandava.   

É o que se descobre numa transcrição do Constitucional. Na publicação, o 

engenheiro Martiniano da Fonseca Reis Brandão descreve um complexo circuito fluvial 

que abrange grande pedaço da região sudeste de Minas. Em outubro de 1867, a região 

que abarcava os municípios de Itajubá, Jacuí, Pouso Alegre, Cristina, Campanha, 
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Baependi, Aiuruoca, Caldas, Três Pontas, Cabo Verde, Passos, Jaguarí, Alfenas, Lavras, 

Piumhi, Araxá, Prata e Bagagem, continha, segundo o levantamento do engenheiro, 

população aproximada de 400 mil habitantes. Os afluentes do Rio Grande, Parnaíba, 

Sapucaí, e do Rio Verde, cortavam a maior parte daqueles municípios, e outros tantos 

arraiais, povoados e vilas. Os dois últimos rios eram navegáveis desde 1860 por “barcas 

de péssima construção” e ainda tinham o circuito comprometido pelas condições naturais. 

O “meio conveniente de aproveitar dessa imensa rede de viação natural, e de ligá-la ao 

mercado do Rio de Janeiro”, avalia Martiniano Brandão, é construir estradas de rodagem. 

O projeto abrangia o “barranco do Paraíba”, na província do Rio de Janeiro, atravessando 

a Serra da Mantiqueira e bifurcando, no alto, pelas cabeceiras do Rio Verde e do Sapucaí. 

O lugarejo chamado Salto é o ponto de partida mais conveniente, pois está no caminho 

projetado para a Estrada de Ferro Pedro II, “que assegura para o futuro o pronto e fácil 

transporte de cargas para a corte”.66 O projeto do engenheiro previa a combinação de 

estradas de rodagem e de navegação fluvial para o objetivo de integrar o sudeste mineiro, 

e este à província fluminense. A única menção a vias ferroviárias se deu com a intensão 

de estabelecer o entroncamento das estradas mineiras com a Estrada de Ferro Pedro II. 

Mas o caso ia além. O engenheiro, por sua própria conta, fez circular as bases do 

projeto em folhas avulsas para colher assinaturas daqueles que se interessassem no 

empreendimento. Abriu fundo de capitais “em um banco” e determinou 100$ por ação 

investida. Pedia aos signatários um sinal de 5% do valor da subscrição (5$). O projeto 

previa captar 3.000:000$000 (três mil contos de réis), “ou 30.000 ações de 100$ cada 

uma”. Previa, ainda, um custo de 140:000$000 (cento e quarenta contos de réis) anuais 

para as despesas de manutenção do empreendimento. Um negócio dessa envergadura não 

poderia ser assegurado por qualquer um. Exigia garantias. O engenheiro entendeu isso e 

garantiu: “Comprometo-me a empregar todos os meus esforços para obter do poder 

competente o privilégio por 90 anos”.67 

Martiniano da Fonseca Reis Brandão era nada menos que o engenheiro chefe do 

departamento de Obras Públicas da província de Minas. Como funcionário do Estado, 

havia acumulado a perícia necessária para mapear a região e acessar informações que se 

conseguiria apenas em posse daquele cargo. Nessa lógica, não era apenas um engenheiro, 

um agente público, tornava-se também um empresário dos transportes. E um empresário 
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que buscava um “privilégio por 90 anos”, só poderia garanti-lo possuindo o apoio do 

“poder competente”. 

 Podia ser o caso, também, de haver relações de quinhoagem. O já mencionado 

coronel Domingos Diniz Couto, empresário da ponte sobre o Rio Paraúna, havia se 

associado com proprietários locais para baratear a construção da ponte. No início do 

empreendimento, em 1848, ganhou terreno e madeira de seus quinhoeiros ao troco de 

conceder-lhes “passagem grátis, quer aos senhorios, quer a seus familiares e tropas”. 

Recorde-se que o empresário conseguiu um “privilégio” da administração pública, extraiu 

dele rendimentos por décadas e, perdendo sua fonte de provento, substituiu a reconstrução 

da ponte por uma barca, cobrando para isso taxas não permitidas por lei. Se em 1848 

estabeleceu transações de clientela, em 1866, após o malogro da ponte, arrendou sua barca 

por 700$000 (setecentos mil réis) anuais a Antônio Rodrigues Lima, que, também e então, 

passou a arrecadar pedágios para o transporte dos passageiros.68 Como se vê, Domingos 

Couto e outros empresários buscavam atender seus interesses individuais estabelecendo 

relações com a administração provincial. 

Ao lado do sortimento de empresários dos transportes que extraíam dos contratos 

públicos sua fonte de acumulação, também surgia nos jornais referências à produção 

local. Um missivista da região de Rio das Velhas reclama para a província, que tem “300 

e tantas léguas de rio navegável”, um empreendimento a exemplo do que fez o presidente 

da província da Bahia (Manoel Pinho de Souza Dantas), que havia encomendado, “no 

custo de mais de 200 contos”, um barco à vapor para navegar o Rio São Francisco. 

Comparado a este, o Rio das Velhas é “todo habitado por importantes fazendeiros que 

empregam 200, 300 e 600 braços”. São esses fazendeiros mineiros que precisam vender 

uma arroba de açúcar por 3$000 em lugar onde se compra por 1$000, “por causa de maus 

caminhos e más condições”, sustentava o missivista. Ainda assim, reclamava que 

faltavam trabalhadores naquela região e, por isso, o governo deveria investir em “estradas 

à fim de facilitar a imigração”.69 Nesse caso, eram fazendeiros que empregavam 

trabalhadores livres e necessitavam de melhoramentos materiais nas vias de comunicação 

da província, tanto para o escoamento do que ali se produzia quanto para atrair 

trabalhadores imigrantes. 
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Ademais do açúcar produzido na região do Rio das Velhas, nas proximidades de 

São Sebastião da Pedra do Anta, produzia-se bocados de “algodão, café, toucinho, 

aguardente e víveres de qualidade”, que eram transportados em mulas para Mariana, Ouro 

Preto e para a província do Rio de Janeiro. Era necessário, portanto, uma ponte sobre o 

Rio Casca, pois os pontilhões, “em péssimo estado”, atravancavam a circulação dos 

produtos.70 Ou então o algodão produzido na região de Itabira, que necessitava da abertura 

de uma estrada entre o Pontal de São Carlos e Barra do Caeté, pois “muito prosperaria 

aquele lugar porque o comércio desta cidade e localidades circunvizinhas seria feito em 

larga escala por esta estrada”, diminuindo o tempo da viagem para “diversos pontos, como 

para a Corte”.71 Esse era o reflexo das bases da economia mineira: um alto grau de 

produção e realização72 para o abastecimento interno brasileiro influenciado pelas 

exportações. 

No oitocentos, os escravos absorvidos no desenvolvimento econômico de Minas 

são representativos da diversificação da produção na província. Em fins da década de 

1860, Minas Gerais detinha quase um quarto da população escrava de todo o Brasil. As 

atividades que mais empregavam mão de obra escrava eram, em primeiro lugar, a 

agricultura, seguindo-se da pecuária e de diversas atividades manufatureiras e artesanais. 

O café, apesar de concentrar grandes escravarias e manter ligação direta com outras 

atividades produtivas, tinha papel inexpressivo quando comparado às outras atividades. 

A diversificação da economia mineira era tamanha que renovava-se pelo tráfico de 

escravos, pelo comércio com grandes praças comerciais e pelo vínculo com setores de 

exportação. O que se produzia em Minas era não só exportado para as províncias 

avizinhadas, como também abastecia seus próprios mercados municipais e distritais.73 
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Esses produtos deveriam ser armazenados ou postos em circulação. O risco de 

armazenar era exceder o tempo de perecibilidade das mercadorias e ter que vendê-las a 

preços mais baixos. Hora ou outra os produtos teriam que circular. Ainda que houvesse o 

risco de expô-los à chuva e ao sol, uma malha viária em boas condições e paragens nos 

entrepostos comerciais reduziam os riscos consideravelmente. Assim, ter vias de 

transporte em locais estratégicos e em boas condições de uso se tornou uma grande 

necessidade para os produtores mineiros. 

Tornou-se também um negócio potencial. As classes produtivas de Minas dos 

anos 1860 necessitavam de estradas e pontes para reduzir os custos de transporte daquilo 

que produziam. E o desenvolvimento das vias de comunicação produzia uma classe de 

proprietários composta por empresários dos transportes que se valiam dos gastos públicos 

e dos empréstimos estatais. Eram empresários como o coronel Domingos Couto, Mariano 

Procópio, Teófilo Ottoni e o engenheiro Martiniano Brandão que, mesmo estabelecendo 

relações de quinhoagem, arrendando suas concessões ou abrindo seus empreendimentos 

para o mercado de capitais, necessitavam dos braços maternos da assembleia e da 

administração provincial, da proteção que os contratos estatais forneciam. Em resumo, 

dessa relação entre a produção e a circulação formou-se uma indústria do transporte,74 e 

dela surgiram os empresários do ramo. 

Além de permitir a formação de uma classe proprietária – uma classe de 

empreendedores -, as vias de comunicação eram as vigas que sustentavam todo o circuito 

de abastecimento, articulando setores internos mineiros e interprovinciais, e – mais 

nitidamente no caso da produção cafeeira da Zona da Mata - integrando o mercado de 

Minas ao modo de produção que se processava mundialmente75. Um modo de produção 

que transformava produtos em mercadoria e que cada vez mais substituía mercados locais 

por mercados distanciados.76 Todo o processo da diversificada produção mineira requeria, 

                                                 
74 Essa relação não escapou aos olhos argutos de Marx, o qual sustentou que “a indústria do transporte 

constitui, por um lado, um ramo independente de produção e, por consequente, uma esfera especial de 

investimento do capital produtivo. Por outro lado, ela se distingue pelo fato de aparecer como continuação 

de um processo de produção dentro do processo de circulação e para o processo de circulação.” In: MARX, 

Karl. O capital: crítica da economia política, livro 2: o processo de circulação do capital. São Paulo: 

Boitempo, 2014, p. 231, grifos no original. Marx também observou a relação entre os empresários dos 

transportes e o Estado, em 1848. In: MARX, Karl. As lutas de classes na França de 1848 a 1850. São 

Paulo: Boitempo, 2012, pp. 37-48. 
75 GODOY, Marcelo Magalhães; BARBOSA, Lidiany Silva. Uma outra modernização... op. cit., pp. 160-

161; IANNI, Octavio. O processo econômico e o trabalho livre. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (org.). 

O Brasil Monárquico, vol. 5: reação e transações. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997; TOMICH, Dale. 

Pelo prisma da escravidão: Trabalho, Capital e Economia Mundial. São Paulo: Ed. USP, 2011, pp. 70-77. 
76 MARX, Karl. O capital: crítica da economia política, livro 2... op. cit., p. 231. 
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por esse motivo, de pontes firmes, de estradas abertas, em menor medida da navegação 

dos rios e, a partir da década de 1870, de trilhos de ferro. Nessas condições, poder-se-ia 

melhor transportar gentes, cargas e notícias. 

 

1.3: A montagem tipográfica da imprensa conservadora 

  

O estudo de José Pedro Xavier da Veiga, que levanta a relação de periódicos 

publicados entre 1824 e 1897 em Minas Gerais, constatou que, no transcurso desses 74 

anos, dos 123 municípios e localidades pertencentes a 115 comarcas 68 detiveram 

imprensa periódica. Destes, 21 foram publicados e circulados em território mineiro no 

delongar dos anos 1860.77 O levantamento dos periódicos feito nos acervos digitais da 

Biblioteca Nacional e do Arquivo Público Mineiro indica uma quantidade menor do que 

o levantamento de Xavier da Veiga: para Minas Gerais, durante a década de 1860, 

encontram-se disponíveis 16 periódicos que foram publicados e que estavam em 

circulação. A correlação de ambos os levantamentos chegou ao seguinte: 

 

QUADRO 1 

Periódicos circulados em Minas Gerais no período de 1861-1870 

Periódicos Circulação Localidade 

O Sul de Minas 1859 - 1863 Campanha 

O Bem Público 1860 - 1861 Ouro Preto 

O Jequitinhonha 1860 - 1873 Diamantina 

Minas Geraes 1861 - 1863 Ouro Preto 

O Povo 1861 São João del-Rei 

Estrela Mineira 1862 - 1863 Três Pontas 

O Compilador 1863 Ouro Preto 

O Progressista de Minas 1863 - 1864 Ouro Preto 

O Despertador 1863 Três Pontas 

O Sapucahy 1864 - 1869 Campanha 

                                                 
77 VEIGA, José P. Xavier da. A imprensa em Minas Gerais. Revista do Arquivo Público Mineiro, ano 3, 

1898, pp. 198-234. 
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O Voluntário 1865 Diamantina 

O Planeta do Sul 1865 - 1867 Campanha 

Diário de Minas 1866 - 1868 Ouro Preto 

Constitucional 1866 - 1868 Ouro Preto 

O Pharol 1867 - 1872 Juiz de Fora 

O Liberal de Minas 1868 - 1870 Ouro Preto 

Noticiador de Minas 1868 - 1873 Ouro Preto 

Constituinte 1868 - 1869 Mar de Hespanha 

Radical Sul-Mineiro 1868 Campanha 

O Conservador 1869 Campanha 

Minas-Geraes 1870 Ouro Preto 

Conservador de Minas 1870 Ouro Preto 

O Imparcial 1870 Juiz de Fora 

 

Fontes: VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa em Minas Gerais. Revista do Arquivo Público 

Mineiro, ano 3, 1898, pp. 195-237; REIS, Maria de Lourdes Dias. Imprensa em tempo de guerra: o 

jornal “O Jequitinhonha” e a Guerra do Paraguai. 2ª ed. Belo Horizonte: Cuatiara, 2003, pp. 65-73. O 

Sul de Minas, Campanha, nº 8, 7 set. 1859; O Bem Público, Ouro Preto, nº 1, 23 jul. 1860; O 

Jequitinhonha, Diamantina, nº 1, 30 dez. 1860; nº 179, 6 abr. 1873; O Povo, São João del-Rei, nº 20, 15 

jul. 1861; Minas Geraes, Ouro Preto, nº 175, 16 dez. 1862; O Compilador, Ouro Preto, [1863]; A 

Actualidade, Rio de Janeiro, nº 480, 28 jul. 1863; O Progressista de Minas, Ouro Preto, nº 10, 10 set. 

1863; Constitucional, Rio de Janeiro, nº 1, 2 jan. 1864; O Voluntário, Diamantina, nº 3, 16 fev. 1865; 

Correio Mercantil, Rio de Janeiro, nº 206, 27 jul. 1865; Diário de Minas, Ouro Preto, nº 1, 1 jun. 1866; 

nº 445, 31 mar. 1868; Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866; nº 115, 23 nov. 1868; O Liberal 

de Minas, Ouro Preto, nº 26, 17 jun. 1868; nº 98, 21 abr. 1870; Noticiador de Minas, Ouro Preto, nº 1, 

19 ago. 1868; nº 531, 25 jan. 1873; Constituinte, Mar de Hespanha, nº 14, 27 dez. 1868; nº 2, 18 jan. 

1869; O Conservador de Minas, Ouro Preto, nº 1, 15 fev. 1870; O Pharol, Juiz de Fora, nº 26, 9 abr. 

1870; O Imparcial, Juiz de Fora, nº 1, 22 jul. 1870. 

 

 

 Pelo quadro 1 se vê a relação de periódicos publicados e em circulação no período 

de 1861 a 1870. Na frente dos nomes dos jornais, relacionou-se o período de circulação 

e a localidade onde eram impressos ou de onde se distribuía. 

Observando por municipalidade, Ouro Preto concentrou a maior quantidade de 

periódicos publicados em Minas Gerais. Dos 23 periódicos arrolados, 10 foram 

publicados na capital, sendo 4 publicados e circulados na primeira metade da década e 6 

na segunda metade. O município de Campanha, por sua vez, publicou e fez circular 5 

periódicos durante toda a década de 1860; em Diamantina, Três Pontas e Juiz de Fora, 
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foram duas folhas para cada município; São João del-Rei e Mar de Hespanha, obtiveram 

uma folha cada. 

Pode-se fazer, do mesmo modo, uma observação mais panorâmica, por 

macrorregiões.78 Para os anos 1860, há maior concentração de periódicos na região 

Central de Minas, que encampava tipografias instaladas em Ouro Preto e São João del-

Rei, detendo 11 periódicos. No Sul mineiro, englobando os municípios de Campanha e 

Três Pontas, publicou-se 7 periódicos. A região da Zona da Mata mineira, englobando 

Mar de Hespanha e Juiz de Fora, detinha 3 periódicos. Na região do Jequitinhonha e Rio 

das Velhas, ficava Diamantina com 2 periódicos. O desenho macrorregional torna mais 

nítido a tendência de produção e circulação de jornais nesse período em Minas. Percebe-

se a forte concentração de periódicos na região Central e Sul da província, totalizando 18. 

Isso se modificará apenas na década de 1870, quando a região da Mata Mineira e outras 

regiões até então com um periodismo inexpressivo tiveram uma explosão de publicações 

periódicas.79 

Pode ser feita uma divisão temporal, por quinquênios, tendo em conta o ano de 

publicação e o período de circulação. Considerando apenas o ano de publicação, para o 

quinquênio 1861-1865 temos 9 periódicos e para o quinquênio 1866-1870 temos 11 

periódicos. Há, assim, uma diferença de dois periódicos a mais para o segundo quinquênio 

da década. Essa diferença se mantém mesmo se considerarmos o período de circulação 

desses periódicos, abarcando, portanto, aqueles que foram publicados em períodos 

anteriores e que circularam nos dois quinquênios. Nessa perspectiva, para o quinquênio 

1861-1865 há 12 periódicos e para o quinquênio 1866-1870 há 14 periódicos. Em resumo, 

temporalmente os periódicos são publicados e circulados de maneira pouco desigual no 

transcorrer da década de 1860. 

Levantou-se, da mesma forma, os periódicos circulados em Minas Gerais, entre 

1861 e 1870, considerando as doutrinas político-partidárias por eles professadas. 

Verificou-se, para tanto, os programas apresentados pelos próprios periódicos e menções 

sobre seu posicionamento político-partidário feitas por outros periódicos. Excluiu-se do 

levantamento os periódicos sem fim político-partidário confessado ou não identificado - 

                                                 
78 Baseado na divisão regional feita por Clotilde Andrade Paiva e Marcelo e Marcelo Magalhães Godoy. 

Ver: PAIVA, Clotilde Andrade; RODARTE, Mario Marcos S. Dinâmica demográfica e econômica (1830-

1870). In: RESENDE, Maria Efigénia L. de; VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.). A província de Minas, vol. 

1. Belo Horizonte: Autêntica Editora; Companhia do tempo, 2013, p.284. 
79 VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa em Minas Gerais... op. cit. 
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dentre os quais, O Bem Público, O Compilador, O Voluntário, o Minas-Geraes e O 

Imparcial. Da correlação entre o arrolamento de Xavier da Veiga e os acervos 

consultados, deu-se o seguinte: 

 

QUADRO 2 

Periódicos circulados em Minas Gerais no período de 1861-1870 considerando suas 

doutrinas político-partidárias 

Periódicos Circulação Localidade Doutrina 

O Sul de Minas 1859 - 1863 Campanha conservador 

O Jequitinhonha 1860 - 1873 Diamantina liberal 

Minas Geraes 1861 - 1863 Ouro Preto liberal 

O Povo 1861 São João del-Rei liberal 

Estrela Mineira 1862 - 1863 Três Pontas conservador 

O Progressista de Minas 1863 - 1864 Ouro Preto liberal 

O Despertador 1863 Três Pontas conservador 

O Sapucahy 1864-1869 Campanha conservador 

O Planeta do Sul 1865 - 1867 Campanha liberal 

Diário de Minas 1866 - 1868 Ouro Preto liberal 

Constitucional 1866 - 1868 Ouro Preto conservador 

O Pharol 1867 - 1872 Juiz de Fora liberal 

O Liberal de Minas 1868 - 1870 Ouro Preto liberal 

Noticiador de Minas 1868 - 1873 Ouro Preto conservador 

Constituinte 1868 - 1869 Mar de Hespanha liberal 

Radical Sul-Mineiro 1868 Campanha liberal 

O Conservador 1869 Campanha conservador 

Conservador de Minas 1870 Ouro Preto conservador 

 

Fontes: VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa em Minas Gerais. Revista do Arquivo Público 

Mineiro, ano 3, 1898, pp. 195-237; Constitucional, Rio de Janeiro, nº1, 2 jan. 1864; O Jequitinhonha, 

Diamantina, nº 1, 30 dez. 1860; O Povo, São João del-Rei, nº 20, 15 jul. 1861; Constitucional, Rio de 

Janeiro, nº1, 2 jan. 1864; Constitucional, Ouro Preto, nº 6, 22 set. 1866; Constitucional, Rio de Janeiro, 

nº1, 2 jan. 1864; Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, nº 334, 2 dez. 1866; Diário de Minas, Ouro 

Preto, nº 1, 01 jun. 1866; Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866; O Liberal de Minas, Ouro Preto, 

nº 17, 29 mai. 1868; O Liberal de Minas, Ouro Preto, nº 1, 2 abr. 1868; Noticiador de Minas, Ouro Preto, 

nº 1, 19 ago. 1868; Constituinte, Mar de Hespanha, nº 14, 27 dez. 1868; O Conservador de Minas, Ouro 

Preto, nº 1, 13 fev. 1870. 



37 

 

 

 Como se vê no quadro 2, entre 1861 e 1870 identificamos 18 folhas com doutrina 

político-partidária confessada ou mencionada. Professavam as doutrinas sustentadas 

pelos dois partidos políticos mais representativos no Brasil do oitocentos, o Partido 

Liberal e o Partido Conservador. O Progressista de Minas, mesmo tendo em seu título o 

epíteto da Liga Progressista - considerada um terceiro bloco político nos anos 1860 -, era 

associado ao Partido Liberal.80 O Constituinte e O Radical Sul-Mineiro associavam-se 

aos radicais que passaram a dar as caras na cena pública a partir de 1868.81 O Constituinte, 

por exemplo, atacava não apenas o Poder Moderador, mas o próprio D. Pedro II era 

chamado de subversor. Além disso, pregava abertamente “a revolução”.82 O caso mais 

controverso é o Diário de Minas, que parece ter sido criado para apoiar a Liga 

Progressista, mas que na prática defendia mais o Partido Liberal mineiro do que os 

dirigentes ligueiros na província. 

 De forma panorâmica, vê-se que desses 18 periódicos doutrinários 8 podem ser 

identificados como conservadores e 10 como liberais. Se separarmos temporalmente, por 

quinquênios, na primeira metade da década circularam 4 folhas conservadoras e 5 liberais, 

e na segunda metade 5 folhas conservadoras e 7 folhas liberais. Percebe-se uma 

distribuição relativamente crescente na circulação, com maior fluxo de folhas liberais; 

aumentando, também, uma relativa circulação desigual entre folhas liberais e 

conservadoras na segunda metade da década, dominando a doutrina liberal. 

 Considerando a distribuição regional, Ouro Preto aparece como o município em 

que mais circulou jornais político-partidários nos anos 1860, com 7 folhas no total, sendo 

4 liberais e 3 conservadoras. O município de Campanha é o segundo que mais circulou 

folhas políticas no período, com 5 folhas no total, sendo 2 liberais e 3 conservadoras. 

Segue-se Três Pontas, com 2 folhas conservadoras. Diamantina, São João del-Rei, Juiz 

de Fora e Mar de Hespanha, com 1 folha liberal cada. Uma observação por macrorregiões 

indica que a região Central de Minas, abarcando Ouro Preto e São João del-Rei, 

concentram 8 folhas, sendo 5 liberais e 3 conservadoras. No Sul de Minas, localizando 

Campanha e Três Pontas, circularam 7 jornais doutrinários, sendo 2 liberais e 5 

                                                 
80 Constitucional, Ouro Preto, nº 6, 22 set. 1866. 
81 CARVALHO, José Murilo de. Clamar e agitar sempre: os radicais da década de 1860. Rio de Janeiro: 

Topbooks, 2018. 
82 Constituinte, Mar de Hespanha, nº 14, 27 dez. 1868. 
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conservadores. A região da Zona na Mata, que abarca Juiz de Fora e Mar de Hespanha, 

teve um fluxo de 2 folhas liberais. Por fim, na região do Jequitinhonha e Rio das Velhas, 

situando Diamantina, circulou 1 folha liberal. Assim, nos anos 1860, enquanto a região 

Central tinha maior concentração de periódicos liberais, a região Sul mineira concentrou 

o fluxo de periódicos conservadores. Na Zona da Mata e no Jequitinhonha e Rio das 

Velhas predominaram folhas liberais. 

 Isso posto, faz-se necessário apresentar alguns detalhes sobre os 8 jornais que 

compuseram a imprensa periódica conservadora em Minas Gerais na década de 1860. 

Comecemos com O Sul de Minas. Ele era publicado no município de Campanha, saía à 

luz uma vez por semana na Tipografia Austral, sob direção de João Pedro da Veiga 

Sobrinho. Sua 8ª edição, datada de 7 de setembro de 1859, é o mais antigo número 

disponível desse jornal; e, segundo Xavier da Veiga, sua circulação adentrava a década 

de 1860.83 Patente nas edições de número 11 e 13, O Sul de Minas era eminentemente 

contrário à política da conciliação. Ele havia substituído o jornal A Nova Província em 

seu objetivo de separar a região Sul mineira do restante da província, muito influenciado 

por dirigentes do município de Campanha.84 Mas é o correspondente mineiro do 

Constitucional (do Rio de Janeiro) que, em dezembro de 1863, versando sobre o fim da 

circulação d’O Sul de Minas, admitiu diretamente que ele prestava “bons serviços ao 

partido conservador nesta parte da província”.85 

 Da Estrela Mineira, folha publicada em Três Pontas, não há edições disponíveis 

nos acervos pesquisados. Porém, extraiu-se informações a partir de vestígios de 

transcrições em jornais da Corte. O Correio Mercantil transcrevia da folha trespontana 

informações de falecimento, de crimes, uma notícia sobre o nascimento de trigêmeos, a 

informação sobre a reescravização de uma pessoa livre e outras as mais mundanas.86 São 

de correspondentes mineiros que enviavam informações para os jornais da Corte que se 

extrai quais ideias políticas o Estrela Mineira apregoava. O correspondente do Correio 

Mercantil admitia que a folha mineira atendia aos conservadores moderados, enquanto o 

                                                 
83 VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa em Minas Gerais... op. cit., p. 207. 
84 MOREIRA, Luciano da Silva. Imprensa periódica e vida política. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage 

de; VILLALTA, Luiz Carlos (orgs). A Província de Minas, vol. 2. Belo Horizonte: Autêntica editora; 

Companhia do Tempo, 2013, p. 72. 
85 O Sul de Minas, Campanha, nº 11, 1 out. 1859; nº 13, 15 out. 1859; Constitucional, Rio de Janeiro, nº1, 

2 jan. 1864. 
86 Correio Mercantil, Rio de Janeiro, nº 346, 31 dez. 1861; nº, 31, 31 jan. 1862; nº 62, 3 mar. 1862; nº 129, 

11 mai. 1862; nº 170, 21 jun. 1862. 
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correspondente do Correio da Tarde é enfático em generalizar que esse jornal defendia 

as ideias conservadoras na província mineira.87 Mas é de um insuspeito correspondente 

do Constitucional (do Rio de Janeiro) que vem a assertiva de inscrição do Estrela Mineira 

ao Partido Conservador na província mineira. Junto a tal assertiva, o correspondente 

anunciava o encerramento da circulação desta folha, no fim daquele ano de 1863.88 

 O Despertador, folha impressa em Três Pontas, não foi encontrado nos acervos 

consultados. Segundo Xavier da Veiga, começou a circular em 1863 e adentrou o ano de 

1865.89 Contudo, um dos correspondentes do Constitucional (do Rio de Janeiro) informa 

que a folha trespontana encerrava sua circulação em fins de 1863, juntamente com a 

Estrela Mineira, jornal do mesmo município.90 O correspondente mineiro do jornal 

carioca A Actualidade escreveu que O Despertador tinha um único objetivo: atuar no 

pleito eleitoral de 1863.91 A redação d’O Despertador parecia ser – ou estava sob a 

responsabilidade - de Mizael Cândido de Mesquita, que em 1866 atuaria como deputado 

provincial mineiro pelo Partido Conservador,92 e de José Eufrosino Ferreira de Brito, que 

se candidatava à deputado provincial pelo Partido Conservador nas eleições de 1863.93 

 D’O Sapucahy se sabe apenas que iniciou suas publicações em 4 de setembro de 

1864 e findou suas atividades em 11 de setembro de 1869. Sua tipografia estava instalada 

no município de Campanha sob a direção do conservador Cândido Inácio Ferreira 

Lopes.94 

No sábado, 18 de agosto de 1866, saía da Tipografia do Constitucional, em Ouro 

Preto, a primeira edição do hebdomadário Constitucional. Na direção estavam Camilo da 

Cunha e Figueiredo e Benjamin Rodrigues Pereira, que também exerceram a função de 

redatores da folha.95 Camilo da Cunha e Figueiredo atendia como advogado de casos 

particulares e, desde 1864, ocupava o cargo público de procurador fiscal da Fazenda 

Provincial; foi demitido em 1866 por Saldanha Marinho, quando este se instalou na 

                                                 
87 Correio Mercantil, Rio de Janeiro, nº 270, 30 set. 1862; Correio da Tarde, Rio de Janeiro, nº 9, 16 jan. 

1862;  
88 Constitucional, Rio de Janeiro, nº1, 2 jan. 1864. 
89 VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa em Minas Gerais... op. cit., p. 210. 
90 Constitucional, Rio de Janeiro, nº1, 2 jan. 1864. 
91 A Actualidade, Rio de Janeiro, nº 480, 28 jul. 1863. 
92 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 159, 8 jan. 1867. 
93 Constitucional, Rio de Janeiro, nº 155, 28 nov. 1863. 
94 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 76, 14 set. 1866; VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa em Minas 

Gerais... op. cit., p. 207. 
95 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866. 
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presidência da província de Minas Gerais. Em 1868, Camilo da Cunha foi eleito Deputado 

Geral pelo 1º distrito (Ouro Preto), para a 14ª legislatura (1869 – 1872).96 O outro 

publicista do Constitucional, Benjamin Rodrigues Pereira, foi juiz municipal de Piranga 

em 1864, foi deputado provincial de Minas Gerais pelo 5º distrito (Campanha) entre 1866 

e 1867 e, em 1868, foi eleito deputado geral pelo 1º distrito (Ouro Preto) para a 14ª 

legislatura (1869-1872). Benjamin era primo do liberal mineiro Lafaiete Rodrigues 

Pereira, esse o fundador do A Actualidade da Corte e em 1866 presidente de província no 

Maranhão.97 Em julho de 1867, o Constitucional saudava o alcance de mil assinaturas em 

toda a província de Minas Gerais.98 Esse periódico de doutrina conservadora não 

apresentou programa, mas se fazia claro a oposição ao governo da Liga Progressista e aos 

liberais.  

 O Noticiador de Minas tinha sua primeira edição impressa a 19 de agosto de 1868, 

do prelo da Tipografia de J. F. de Paula Castro. Com frequência de três vezes na semana, 

a nova folha, dirigida pelo veterano João Francisco de Paula Castro, assumiu como missão 

a publicação de atos oficiais, assim como de textos em apoio ao novo governo que 

assumia em 16 de julho 1868: um ministério encabeçado por Joaquim José Rodrigues 

Torres (visconde de Itaboraí). O último membro vivo da trindade saquarema, dizia o 

editorial, “por si só é um programa”. Rodrigues Torres “simboliza a economia dos 

dinheiros públicos, moralidade, justiça e respeito aos direitos garantidos pelas leis a todos 

os cidadãos”, escreveu. “São estes também os princípios cardeais do Partido 

Conservador” - arrematava -; e esta era a posição tomada na imprensa pelo Noticiador de 

Minas.99 

O Noticiador de Minas era claramente um periódico conservador. Entretanto, 

quem assumiu sua direção e redação foi o veterano João Francisco de Paula Castro, que 

havia anteriormente dirigido quatro folhas doutrinárias liberais: em 1861, o Minas 

                                                 
96 Diário do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, nº 63, 14 mar. 1866; Almanak Administrativo, Civil e Industrial 

da Província de Minas Gerais para o ano de 1864... op. cit., p. 66; Almanak Administrativo, Mercantil e 

Industrial da Corte e Província do Rio de Janeiro para o anno de 1869, redigido por Carlos Guilherme 

Haring. 26º ano. Rio de Janeiro: Eduardo e Henrique Laemmert, 1869, 224. 
97 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 74, 12 set. 1866; Almanak Administrativo, Civil e Industrial da Província 

de Minas Gerais para o ano de 1864... op. cit., p. 351; Almanak Administrativo, Mercantil e Industrial da 

Corte e Província do Rio de Janeiro para o anno de 1869... op. cit., p. 224; ASSIS, Machado de. 

Correspondência de Machado de Assis, tomo 1: 1860-1869. Rio de Janeiro: ABL, 2008, pp. 196-197; 

PEREIRA, Lafaiete Rodrigues. Cartas ao irmão. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1968, pp. 55-

57. 
98 Constitucional, Ouro Preto, nº 46, 13 jul. 1867. 
99 Noticiador de Minas, Ouro Preto, nº 1, 19 ago. 1868. 
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Geraes; em 1863, O Progressista de Minas; em 1866, o Diário de Minas; e, em 1868, O 

Liberal de Minas. Quando Paula Castro assumiu a folha conservadora Noticiador de 

Minas, outra direção assumiu O Liberal de Minas em seu lugar. 

É difícil afirmar os reais motivos da troca de lado do publicista. Pode-se, 

entretanto, ligar alguns pontos. Em primeiro lugar, com a mudança de governo efetuada 

em julho de 1868, retirando o poder das mãos dos ligueiros e o entregando aos 

conservadores, pode ter ocorrido de o publicista dar continuidade ao seu negócio. Afinal, 

também era empresário. Após a consulta dos extratos da Secretaria da Presidência de 

Províncias de Minas Gerais, em que tramitou os diversos pedidos de Paula Castro para 

que lhe fossem pagos os serviços que prestou em sua tipografia, verificou-se que o 

publicista tinha um contrato de março de 1868 com o governo provincial para tais 

publicações. Contrato esse que foi renovado durante a transição de seus serviços para o 

lado conservador.100 O próprio Paula Castro admite ter recorrido ao presidente 

conservador, Manoel Teixeira de Souza, para manter seu contrato, visto que o presidente 

de província anterior, José da Costa Machado de Souza, havia rescindido com o publicista 

pelos serviços prestados. 

Todavia, e em segundo lugar, João Francisco de Paula Castro, em carta publicada 

em fevereiro de 1869, torna explícito seu ressentimento com os liberais, pois estes 

utilizaram a folha O Liberal de Minas, então sob nova direção, para acusar o publicista 

de tê-la abandonado e os traído. Em resposta, Paula Castro imputou aos liberais a culpa 

de seu próprio destino e do desmantelamento da folha liberal. A motivação em bandear 

para o lado conservador não foi apenas de teor financeiro, objetivando o prosseguimento 

dos negócios, mas houve também motivos políticos; a ponto de Paula Castro ameaçar os 

liberais de fazer vazar informações que “não agradará a redação do novo órgão e muito 

menos a alguns de seus correligionários”.101 

O Conservador, jornal publicado no município de Campanha, iniciou suas 

publicações em 19 de setembro de 1869, circulando apenas neste ano.102 Não se encontrou 

maiores informações sobre esse jornal nos acervos consultados. 

                                                 
100 Os extratos da Secretaria da Presidência da Província de Minas Gerais foram impressos em: Noticiador 

de Minas, Ouro Preto, nº 5, 28 ago. 1868; nº 7, 02 set. 1868; nº 85, 17 mar. 1869. 
101 Noticiador de Minas, Ouro Preto, nº 68, 5 fev. 1869. 
102 VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa em Minas Gerais... op. cit., p. 207. 
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Em 13 de fevereiro de 1870, O Conservador de Minas era publicado em Ouro 

Preto, na Tipografia do Conservador de Minas, dirigida por Antônio de Sales Couto. Na 

folha não consta a periodicidade em que iria circular, mas considerando a frequência das 

publicações infere-se ser três vezes por semana. O Conservador de Minas apoiava o 

Partido Conservador mineiro.103 

Por fim, é necessário ressaltar que, além de ser o maior entreposto comercial de 

Minas Gerais, Ouro Preto parecia ser o centro do fluxo de periódicos na província durante 

a década de 1860. À vista disso, com o aparecimento do Constitucional a imprensa 

conservadora passou a circular suas ideias pela província e aglutinar demandas e querelas 

oriundas das diversas localidades. 

 

1.4: Opinião conservadora 

 

 O editorial do periódico ouro-pretano Constitucional, que circulou no sábado dia 

25 de agosto de 1866, assim expunha: “Dirigia a nau do estado o partido conservador. O 

país progredia a olhos vistos”. 

Nas províncias de Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro e S. Paulo foram 

lançados trilhos de ferro. 

O imoral e bárbaro tráfico de escravos foi proibido. 

A independência do magistrado foi garantida com a lei das entrâncias. 

O comércio exterior estendeu-se a países que desconheciam as suas riquezas. 

O comércio interior foi regularizado com um código de leis à par dos melhores 

do velho continente. 

Os cursos superiores do ensino foram melhorados. 

A guarda nacional, que lá está no Estero Bellaco, defendendo os brios da 

nação, foi organizada. 

As comunicações entre as províncias se estreitaram com a criação de 

companhias de paquetes à vapor. 

As finanças do império foram sempre prosperando.104 

O saudosismo foi categoricamente levantado para anunciar que o legado 

conservador estava sob ameaça. Os redatores usaram as sete primeiras edições do 

                                                 
103 O Conservador de Minas, Ouro Preto, nº 1, 13 fev. 1870. 
104 Constitucional, Ouro Preto, nº 2, 25 ago. 1866. 
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hebdomadário conservador para, nas primeiras páginas, atacar, incitar e argumentar 

contra a “situação progressista” que há alguns anos havia se instalado na política do país. 

O argumento central seguia o curso do editorial de sua primeira edição: “não é com o 

voto extorquido pela conquista das urnas que se pode legitimar ante a opinião o 

ostracismo irracional do grande partido que cobriu o Império de glória no período de 1848 

a 1853”.105 Era a explícita acusação de que aqueles que ocupavam o poder fraudaram as 

eleições de 1863 para a Câmara dos Deputados. 

Inaceitável para o redator era a legitimidade dessas eleições “ante a opinião”. Esta, 

a opinião pública. Categoria difícil, polissêmica. Deve, portanto, ser compreendida em 

relação à realidade histórica a qual era referida. O sentido acima usado se associava ao 

sufrágio e ao escrutínio eleitoral, a partir dos quais os representantes eleitos por maioria 

nas urnas recebiam a aprovação da opinião pública. O redator dizia, com isso, que os 

representantes escolhidos por eleições fraudadas não poderiam receber apoio legítimo da 

opinião pública. 

Ela deveria despertar do “letargo fatal que acoroçoa e multiplica as usurpações do 

poder”, sustenta. Deve urgir “forte, enérgica pela consciência do direito fulminante com 

a sua reprovação à política desastrosa da dominação por via do servilismo”. Somente 

através da “manifestação das urnas” a opinião pública reassumiria “na direção dos 

públicos negócios a influência que lhe cabe”, encerra o redator.106 Era um chamamento 

para as eleições que ocorreriam no início do próximo ano (1867). Buscava-se um rumo 

conservador para a próxima legislatura da Câmara baixa. 

 Essa concepção também foi empregada pelo correspondente de Sabará, o qual 

afirmava que os membros do governo no momento em que buscaram conquistar as 

eleições conheceram “desde logo que a opinião pública lhe era adversa, porque este povo 

criado e educado nos princípios sãos do grande partido constitucional estava disposto a 

votar livremente” - Partido Constitucional, aqui, se traduzia em Partido Conservador.107 

O correspondente, assim, saía em defesa dos princípios de seu partido para sustentar que 

os eleitores sabarenses não concederam maioria de votos aos candidatos apoiados pelo 

                                                 
105 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866. 
106 Idem. 
107 Constitucional, Ouro Preto, nº 5, 15 set. 1866. 
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governo ligueiro. A opinião pública, nesse caso, eram os cidadãos de Sabará, ou seja, seus 

votantes e eleitores. 

 Frequentemente os intelectuais por trás dos jornais, sejam estes de doutrina 

conservadora, sejam de doutrina liberal, invocavam o povo para legitimar seus 

argumentos e conseguir adesão às suas ideias. Nesse sentido, o conceito povo era usado 

para dar corpo à categoria opinião pública. Ainda mais polissêmico que esta, povo, 

quando concebido como categoria, pode conter significações até mesmo antagônicas.108 

Quando relacionado à opinião pública, pode ter um significado restrito, como aquele 

usado pelo correspondente de Sabará para se referir ao povo sabarense, mas pode também 

comportar um significado amplo. Revela isso uma publicação no periódico liberal Diário 

de Minas, em que o redator invoca a “soberania do povo” para defender os princípios da 

liberdade e do progresso. 

Um povo não se pode dizer soberano e livre, senão quando todos os poderes 

públicos que constituem o estado, são delegações suas, e acima de todos esses 

poderes, obrigando tanto aos mais altos magistrados da nação, como aos 

simples cidadãos, ele coloca a lei, feitura sua, manifestação onipotente da 

vontade nacional, isto é, da opinião pública.109 

 O povo, nesse caso, é concebido como a nação. Sua vontade é imperativa na 

opinião. A opinião do povo, por esse motivo, é a opinião pública, isto é, a vontade 

nacional através da qual se manifestam as leis e o próprio Estado. 

 À indagação “como constitui-se a opinião pública?”, o redator responde: o 

“cidadão” pensa “em todas as questões que podem interessar a comunidade, acompanha 

a direção que levam os negócios públicos”, formando, a partir disso, “ideias verdadeiras 

ou falsas, cuja realização poderia ser vantajosa ou inconveniente à causa pública”. A 

continuação é esclarecedora: 

Até aqui há simplesmente uma opinião individual, que pode ser útil ou nociva, 

mas que pelo fato mesmo de sua individualidade conserva-se impotente, 

incapaz de influir nos destinos do país, transformando-se em realidade prática. 

E qual será o meio para reconhecer a inconveniência ou utilidade dessa 

opinião, e dar-lhe, caso seja útil, a autoridade que resulta de sua aceitação por 

todos ou pela maior parte dos cidadãos? A imprensa. 

Sim, é pela imprensa, mas pela imprensa livre e independente, que se 

oferecem e se discutem todas as ideias e opiniões individuais, e quando uma 

dessas ideias, combatida e defendida por interesses opostos, é finalmente 

                                                 
108 AGUIAR, Thais Florencio de. Demofobia e demofilia: dilemas da democratização. Rio de Janeiro: 

Azougue, 2015, pp. 135-136. 
109 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 1, 1 jun. 1866. 
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reconhecida útil e aceita pela maioria da nação, ela tem recebido a sanção do 

país, entra na opinião pública.110 

 A significação dada pelo intelectual liberal é rica em dinâmica e conteúdo. Em 

primeiro lugar, ressalte-se a transformação, ou movimento, que faz a opinião: do privado 

ao público. Isso ocorre sob determinadas condições. São indivíduos que expressam suas 

próprias opiniões acerca daquilo que é do interesse comunitário. O indivíduo que expressa 

opinião é o cidadão. Essas opiniões, quando expostas mediante a imprensa, ganham 

aceitação da nação, tornam-se opinião pública. Por um lado, ela passa pela peneira do 

analfabetismo do Brasil oitocentista, e, por outro lado, os critérios censitários de 

cidadania excluem outro tanto da população geral. Nesse sentido progressista (de viés 

liberal) de opinião pública, a defesa do princípio da liberdade exclui a igualdade do termo. 

Ainda assim, o conceito de opinião pública do redator do Diário de Minas 

mobiliza um formato dialético que parece escapar à análise de Jürgen Habermas, que por 

vezes concebe o topos como “uma ficção”.111 Do mesmo modo, o entendimento deste 

autor sobre as estruturas sociais que regulamentam a autoridade da burguesia europeia na 

passagem do século XVIII para o XIX112 parece aproximar-se da visão do intelectual da 

folha liberal no que diz respeito à legitimidade ganha pelos cidadãos brasileiros do 

oitocentos por meio da opinião pública. 

 Em segundo lugar, o movimento que transcorre da opinião individual para a 

opinião pública, pressupõe o confronto entre opiniões. Elas passam pelo momento do 

debate entre ideias opostas. Uma delas, na visão do redator, seria reconhecida pela sua 

utilidade para com os interesses públicos. Quem reconhece é a “maioria da nação”. 

Somente assim, a ideia vencedora poderia ser concebida na opinião pública. Por esse 

raciocínio, é inevitável que venha à mente a dialética entre o singular e o universal de 

Georg Wilhelm Friedrich Hegel, que entendia a opinião pública como a intervenção de 

indivíduos singulares que externalizavam “seu julgar, opinar e aconselhar próprio sobre 

os assuntos universais”.113 Há certa parecença entre a concepção do filósofo alemão e o 

articulista do Diário de Minas, entretanto a dialética aparece de forma distinta nas duas 

acepções.  Enquanto que, para Hegel, a subjetividade do indivíduo que opina se liga ao 

                                                 
110 Idem. 
111 HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública: investigações sobre uma categoria da 

sociedade burguesa. São Paulo: Editora Unesp, 2014, pp. 500-510. 
112 Ibidem, pp.135-140. 
113 HEGEL, Georg Wilhelm F. Linhas fundamentais da filosofia do direito, ou, Direito natural e ciência 

do estado em compêndio. São Leopoldo: Ed. UNISINOS, 2010, p.291, grifo no original. 
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seu contrário, à razão do Universal, isto é, a opinião subjetiva do indivíduo confronta a 

autoridade racionalizante do Estado.114 Para o intelectual mineiro se dá no confronto entre 

opiniões particulares que sintetizariam na opinião pública.  

 Em terceiro lugar, é reconhecida a centralidade da imprensa como o instrumento 

que dá legitimidade à opinião pública. É por meio da imprensa que ocorre o debate 

dialogado de ideias. Não à toa o terceiro quartel do século XIX passava por um 

crescimento em publicação e circulação de periódicos. Não apenas no Brasil. Entre 1862 

e 1873, a Áustria aumentou de 345 para 866 o número de periódicos em circulação no 

seu território. Era um periodismo muito diferente daquele que circulava no período 

anterior a 1848.115 Antes de 1848, François Guizot demonstrava seu entusiasmo pela 

imprensa como meio de publicização de ideias. Colocou em equivalência o governo 

representativo ao sistema de publicidade. Avistou três formas na caracterização do 

governo representativo: a divisão dos poderes, as eleições e a publicidade. “A publicidade 

constitui o vínculo da sociedade com seu governo”, escreveu. Guizot acreditava que, por 

meio da imprensa, se promoveria a publicidade não da opinião, mas da razão. Razão essa 

privilegiadamente detida por um reduzido grupo: os cidadãos mais capazes.116 Para o 

intelectual do Diário de Minas a imprensa é o lócus do debate de opiniões, para Guizot, 

ao contrário, a imprensa é o meio para a difusão da ideologia de uma classe de sabedores. 

 Em resumo, no sentido conferido pelo redator liberal, a opinião pública é um 

procedimento que transfigura opiniões individuais em opinião geral. 

Um missivista conservador da freguesia de Piranga é quem melhor expressou a 

íntima relação entre a imprensa periódica e esse sentido do topos. “A imprensa e a opinião 

pública”, sustenta, “são o único e extremo recurso daqueles para quem a lei perdeu sua 

força, são a suprema instância para onde forçosamente hão de apelar os que veem as 

garantias sociais empalidecer à negra sombra dos abusos incorrigíveis”. A folha de 

doutrina conservadora foi o meio que encontrou para denunciar que, enquanto os cofres 

da irmandade de Nossa Senhora da Conceição se enchiam de dinheiro, há mais de quatro 

                                                 
114 Ibidem, pp. 291 e 296. Jürgen Habermas compreende a posição de Hegel frente a opinião pública como 

ambivalente, e não como dialética. In: HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública... op. 

cit., pp.290-291. 
115 HOBSBAWM, Eric. A era do capital... op. cit., p.173. 
116 No original: “La publicite constitue le lien de la société et de son gouvernement”. In: GUIZOT, François. 

Histoire des origenes du gouvernement représentatif en Europe. Paris: Didier, 1851, p. 124; e 

ROSANVALLON, Pierre. La consagración del ciudadano: história del sufrágio universal em Francia. 

San Juan: Instituto Mora, 1999, pp.212-216. 
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anos não se rezava um terço para a santa, padroeira de Piranga. Os membros da irmandade 

eram tidos como conluiados à Liga Progressista.117 Vê-se, aqui, o apelo de um 

conservador ante a opinião pública para acusar os ligueiros de promover abusos no poder 

público. 

 Outrossim, recorre-se à opinião pública para situações adversas. Como ocorreu 

com a tentativa de censura à redação do Constitucional por parte do chefe de polícia de 

Ouro Preto. De acordo com os redatores, o impressor que trabalhava na tipografia do 

Constitucional foi levado a prisão. O evento foi exposto em editorial da folha 

conservadora. Frente a prisão do impressor, a atitude tomada pelos redatores foi a público: 

“publicamos várias peças do processo, para que a província veja a que estado temos 

chegado; para que os nossos correligionários do interior se consolem conosco das 

violências e tribulações que aí sofrem”.118 A opinião pública insurge no texto como aquela 

que havia pressionado as autoridades policiais a voltar atrás no processo judicial aberto 

contra o impressor da folha conservadora. O sentido empregado à opinião pública, nessa 

ocorrência, coteja com o sentido empregado por Guizot. Queria-se não apenas tornar 

público uma acusação de abuso, mas publicizar uma opinião com vistas a conseguir a 

adesão do público conservador. É uma significação restrita e usada para um objetivo 

definido. 

Essa acepção é nitidamente definida em outro momento, pelos mesmos redatores 

do Constitucional: “a opinião pública que representamos nos manda protestar contra os 

abusos, e o jornalista que vacila profligar os atos desastrosos do poder, é um filho espúrio 

da imprensa”.119 Os atos da Liga Progressista tidos por desastrosos deveriam ser, por 

obrigação da imprensa, duramente criticados pelos jornalistas. Mas não qualquer 

jornalista. Nesse caso, não direcionava-se a jornalistas progressistas – isto é, ex-

conservadores, liberais históricos, liberais novatos, ligueiros ou radicais. Acenava-se para 

a opinião pública representada pelos conservadores. Chamava-se à causa jornalistas que 

defendiam a “conservação do que é bom e justo”.120 Esse tipo de opinião ganhava um 

sentido partidário quando associado ao Partido Conservador. Principalmente, quando se 

acreditava que “o Partido Conservador cada vez ganha mais terreno na opinião que corre 

                                                 
117 Constitucional, Ouro Preto, nº 32, 6 abr. 1867. 
118 Constitucional, Ouro Preto, nº 22, 24 jan. 1867. 
119 Constitucional, Ouro Preto, nº 7, 29 set. 1866. 
120 Idem. 
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para ele. / E à força da opinião não se resiste”.121 Portanto, a opinião pública aqui é a 

opinião conservadora. 

Como se viu até aqui, opinião pública é categoria polissêmica. Ela pode, além 

disso, corresponder às aspirações de cada tempo, de cada momento histórico a ser 

investigado.122 Mais ainda, pode ser uma opinião pública múltipla, como explica o redator 

do Noticiador de Minas: 

Sendo variáveis e complexas as circunstâncias da sociedade, também o são as 

regras que lhes devem ser aplicadas. Daí a multiplicidade das opiniões, dos 

sistemas e a legitimidade dos partidos políticos. 

Esses devem ter ideias, nutrir aspirações se quiserem merecer e ser sagrados 

pelos favores da opinião pública.123 

 Como eram múltiplas as opiniões, correspondiam assim à também multiplicidade 

de circunstâncias históricas, variáveis, da sociedade. Para responder a esse sortimento, 

cabia aos partidos políticos defender seus ideais. Externaliza-se, desse jeito, um 

movimento em que opiniões individuais, múltiplas, talvez difusas, deveriam ser 

disputadas pelos partidos. Estes, por sua vez, promoveriam ideias comuns àquelas 

opiniões, cooptando-as em torno de objetivos que seriam validados pela opinião da 

maioria. Em Minas Gerais dos anos 1860, durante o período em que estavam afastados 

do poder, os conservadores pareciam perceber a necessidade de mobilizar o público 

através da interlocução pela imprensa, com o objetivo de ampliar a opinião conservadora. 

 

1.5: Um partido essencialmente ordeiro e prudente em Minas Gerais 

 

Os partidos políticos que vigoraram durante o Segundo Reinado estavam longe de 

ser partidos de massas, tal como seriam configurados no século seguinte. Não tinham a 

mesma unidade e estrutura organizativa. A institucionalização dos partidos políticos 

massivos pressupôs uma configuração regulatória própria; quer dizer, de um lado, um 

grau de representatividade que lhes conferisse autonomia ante seus representantes, de 

outro lado, uma arena decisória estruturada com objetivo de promover políticas para os 

                                                 
121 Constitucional, Ouro Preto, nº 11, 27 out. 1866. 
122 Marco Morel fez a análise do conceito para o Brasil da primeira metade do século XIX. In: MOREL, 

Marco. As transformações dos Espaços Públicos... op. cit., pp.233-256. 
123 Noticiador de Minas, Ouro Preto, nº 6, 31 ago. 1868. 
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setores sociais a que buscam representar.124 Advém disso uma série de dificuldades para 

a análise da formação dos partidos imperiais, que também não suscita consensos na 

historiografia.125 Na década de 1860, os setores mais puritanos do Partido Conservador 

estão alijados do governo central. De 1862 a 1868, tomou assento no Executivo o grupo 

de dirigentes que compunha a Liga Progressista ou aqueles que a tinha com bons olhos. 

O grosso dos dirigentes e correligionários que compunham o Partido Conservador nesse 

período faziam, portanto, oposição. 

 O antagonismo político-partidário da década estava tão latente que um importante 

dirigente conservador de Diamantina foi à imprensa conservadora para desmentir uma 

falsa notícia publicada no Diário de Minas, folha de oposição aos conservadores. Trata-

se do comendador, fazendeiro, ex-presidente das províncias de Goiás e Maranhão e 

político pelo Partido Conservador, Antônio Cândido da Cruz Machado.126 A notícia, 

circulada pelo correspondente de Diamantina para o Diário de Minas, dizia que 

bandeavam para o lado governista “generais importantíssimos, ao menos pelas grandes 

batalhas que deram, como acaba de acontecer com o sr. Cruz Machado”. Atribuía a 

debandada do dirigente às “ideias liberais, que são o bem da civilização”.127 Cruz 

Machado, a público, desmentiu a afirmação: “porque é impossível que eu preste meu 

apoio, bem que muito fraco, à essa desgraçada situação política do meu país”. E 

acrescentou: 

ninguém ignora que os dois partidos únicos, que tem raiz no país, professam 

ideias liberais; pois são ramificações do grande tronco do partido nacional, 

operadas pelas divergências de 1835 e 1837, e que nenhum deles se deve 

confundir com o terceiro partido oficial, cujo único princípio é o gozo do 

poder.128 

 O terceiro partido referido era a Liga Progressista, coalizão de ex-conservadores 

e liberais de diversos matizes que operou na cena política imperial entre 1862 e 1868. 

Sobre a acusação de mudar de partido, têm-se a negativa do próprio Cruz Machado. Há, 
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Omega, 1976, pp.43-57. 
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entretanto, dois pontos importantes na resposta do comendador ao correspondente. O 

primeiro, e mais polêmico, diz respeito aos dois partidos, o Liberal e o Conservador, 

seguirem ideais liberais. O segundo, trata do surgimento desses partidos pelos 

antagonismos operados durante o período regencial.  

 Em relação ao primeiro ponto, os adeptos do liberalismo, na primeira metade do 

século XIX, eram membros das classes proprietárias e receberam a herança daqueles que, 

no entrar do século, queriam se livrar das restrições, tanto comerciais quanto políticas, 

impostas por Portugal. Esses liberais buscavam liberdade sobre as restrições e, ao mesmo 

tempo, conservaram o “sistema de clientela e patronagem” que a retórica do liberalismo 

europeu prometia destruir.129 A contradição estava em que os liberais brasileiros 

mantiveram a estrutura de trabalho compulsório num momento em que o comércio de 

mercadorias se ampliava com a expansão da economia mundial. Como consequência, o 

trabalho escravo nos EUA, Brasil e Caribe se robusteceu e se tornou de novo tipo.130 

Esses liberais brasileiros buscavam liberdades individuais apenas enquanto os direitos se 

restringissem a eles próprios. Quando pregavam a universalização desses direitos, só 

alcançavam especulações. 

 Dizer que os partidos nasceram das ideias liberais pode, da mesma forma, 

significar que o Partido Liberal floresceu do liberalismo moderado das Regências; e o 

Partido Conservador também. Todavia, enquanto os liberais históricos faziam questão de 

bradar a bandeira da vitória contra as restrições metropolitanas, pregando os princípios 

do liberalismo, os regressistas, ala que formaria o Partido Conservador, baixaram o tom 

da retórica e pregaram, através de “registro seco, prosaico”, a linguagem da administração 

do Estado.131 Em outras palavras, ao liberalismo romântico dos históricos contrastava o 

liberalismo realista dos regressistas. 

O contraste remete ao segundo ponto, aquele sobre os antagonismos políticos do 

período regencial. Com a vacância do trono, após a revolução de 7 de abril de 1831, os 

liberais moderados, liberais exaltados, e restauradores (ou caramurus) foram os blocos 

políticos que ocuparam a cena. A composição estava posta. Na formação da identidade 
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política do grupo que comporia o Regresso estavam, em 1832, os moderados, liderados 

por Honório Hermeto Carneiro Leão. Eles se contrapunham aos moderados aglutinados 

em torno do padre Diogo Antônio Feijó.132 

A próxima pauta que contrastaria os blocos políticos era o Ato Adicional. 

Promulgado em agosto de 1834, o Ato extinguiu o Conselho de Estado; substituiu a 

Regência Trina pela eleição de um único regente; instituiu as Assembleias Legislativas 

Provinciais, conferindo a elas o poder de legislar sobre as finanças da província e dos 

municípios a ela circunscritos, o poder de nomear e demitir funcionários, o poder de 

policiamento e de conduzir a instrução pública e as obras públicas, tudo isso sob sanção 

do presidente da província. Substancialmente, promoveu a descentralização da 

administração conferindo maior autonomia às províncias, mas ao troco de conter a 

autonomia dos municípios. 

Sob a lembrança dos dias que a política conviveu com o autoritarismo do 

imperador destronado, o Ato Adicional visava enfraquecer a monarquia. Mas, após a 

notícia da morte de Pedro I, pouco depois de aprovado o Ato, a pauta principal se 

direcionou para a série de revoltas que vinham ocorrendo desde o início dos anos 1830 

por todo o Império. Além da dificuldade do então regente Feijó em seu objetivo de conter 

esses atos de participação popular, o descontentamento de seu governo com as reformas 

liberais o levou a tentar revisar as novas regras constitucionais. O resultado foi a 

rearticulação do bloco político através do Regresso conservador. Somou-se a Carneiro 

Leão o já não-mais-moderado Bernardo Pereira de Vasconcelos, ex-caramurus e novos 

políticos que iniciavam a carreira parlamentar; criando-se as bases do Regresso.133 

Havia uma articulação formada a partir de 1835 para reverter as medidas do Ato 

Adicional, tidas como liberais em demasia. Propunha-se a interpretação do Ato Adicional 

e uma reforma do Código do Processo Criminal, com intuito de promover a centralização 

administrativa, a defesa da instituição monárquica e a garantia de apanágios, como a 

vitaliciedade do senado e títulos de nobreza. Essas medidas eram entendidas como 

                                                 
132 BASILE, Marcello. O laboratório da nação: a era regencial (1831-1840). In: GRINBERG, Keila; 

SALLES, Ricardo (orgs.). O Brasil Imperial, vol. 2: 1831-1870. 4ª ed. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2017, pp.55-119; NEEDELL, Jeffrey D. Formação dos partidos políticos no Brasil da Regência 

à Conciliação, 1831-1857. Almanack Braziliense, nº 10, nov. 2009, pp. 8-16. 
133 BASILE, Marcello. O laboratório da nação... op. cit., pp. 64 e 81-87; NEEDELL, Jeffrey D. Formação 

dos partidos políticos no Brasil... op. cit., p. 13; SALLES, Ricardo. Segunda escravidão, liberalismo de 

classe e a matriz política imperial. C. 1815-1860. In. SALLES, Ricardo (org.). Ensaios gramscianos: 

política, escravidão e hegemonia no Brasil Imperial. Curitiba: Editora Prismas, 2017, p. 33. 



52 

 

instrumento para garantir a unidade nacional, pois dizia-se ter como objetivo conter as 

sedições promovidas pelas facções locais. Em outras palavras, os regressistas ergueram 

a bandeira do fortalecimento do poder central sobre o provincial e o municipal, do 

controle sobre a magistratura e sobre a polícia, do fortalecimento do Poder Moderador.134 

O efeito desencadeado foi uma centralização política e administrativa, em nome da ordem 

e da civilização, erguida a níveis incompatíveis com a “experiência republicana”135 que 

se gestava naquele período. 

Com a conformação dos conservadores em bloco de poder, os princípios gestados 

pelos regressistas eram amiúde levantados de acordo com os ventos da ocasião e ao sabor 

da oportunidade. A política ativa orientada por esses princípios foi relativamente 

consumada no transcorrer do Segundo Reinado. Afinal, o bloco que constituiria o Partido 

Conservador formava-se nesse período. No quinquênio liberal, já não era o mesmo 

partido do Regresso. No tempo saquarema, não era apenas o Partido da Ordem. Neste 

período, ganhava nome, renome e cognome – saquarema. Na Conciliação, distinguiam-

se duas alas em seu interior. Após a Conciliação, estava dividido. Nos anos 1860, era 

apeado do poder. Durante todos esses períodos, conformaram-se os princípios do Partido 

Conservador. 

O princípio da ordem era o mais levantado entre os princípios conservadores. Os 

conservadores contrapunham o princípio da ordem à desordem, à exaltação, à anarquia, 

à corrupção. As palavras impressas relembravam o passado para auxiliar na transmissão, 

como expôs um eleitor: “o 42 e o 49 não estão só na lembrança dos mineiros e 

pernambucanos! Todo Brasil conserva aquela memória de triste recordação”.136 A esse 

respeito, sentenciou um intelectual conservador: 

marchavam os liberais para um socialismo destruidor, deslembrados de que a 

libertação não é a licença, e de que a moralidade não é a desordem? As teorias 

impraticáveis são um veneno, que dão a morte pela anarquia. As forcas, os 

pelourinhos, e depois uma memória infamante, são a devida recompensa dos 

que ambicionam elevar o progresso sobre as ruínas da ordem.137 
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As revoltas liberais de 1842 em Minas Gerais e São Paulo, e de 1848 em 

Pernambuco, eram lembradas um quarto de século depois. 

Na década de 1860, o princípio da ordem era escolhido para combater um novo 

antagonista: a corrupção. O léxico da época entendia corrupção como “mácula”,138 ou 

então “Corrompimento, Prevaricação, Alteração”; por sua vez, corrupto era a designação 

para “corrompido no sentido moral”.139 Os redatores do Constitucional, por sua vez, 

associavam a corrupção à política da Liga Progressista. Mobilizavam o termo um sem-

número de vezes para chamar a atenção do público conservador às ações da administração 

provincial e do governo nacional: “- Liga progresso e liberdade – significa hoje – 

corrupção, arranjo pessoal e perseguição!”.140 Os missivistas reforçavam: “O servilismo 

e a corrupção, os dois grandes e únicos princípios de governo estabelecidos pela liga, tem 

frutificado por modo excedente à todas as previsões a indiferença pelas coisas 

públicas”.141 Sob esse entendimento de “indiferença pelas coisas públicas”, assumia-se 

que a corrupção dos ligueiros era “a fonte donde emana-lhes a fortuna, donde lhes jorra 

o dinheiro, donde lhes brotam as honras.”142 

Contra essa idealização da corrupção – entendida ora como transgressão política 

e moral, ora como uso de bens públicos em benefício particular - os conservadores 

mineiros evocavam o princípio da ordem. Brás Pereira Gomes, um missivista de São 

Caetano da Vargem Grande, escreveu que “a liberdade sem ordem se converteria em 

anarquia, assim como a ordem sem liberdade se converteria em absolutismo”. Era 

necessário, portanto, “que a autoridade, esse elemento principal da ordem, seja respeitada 

para reprimir a anarquia”. Resumindo o que ele pensava sobre o governo da Liga, dizia 

haver presenciado “no último quinquênio liberal, senão a anarquia e o absolutismo de 

mãos dadas com a corrupção”.143 Assim, se a anarquia e o absolutismo insurgem quando 

falta a autoridade – “esse elemento principal da ordem” -, a corrupção, elemento 

associado aos ligueiros, também passava pelo jugo da ordem. 
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Como se vê, o princípio da ordem era mobilizado para afirmar as incertezas 

trazidas pela desordem, pela anarquia. Afinal, no senso comum a ordem só podia elaborar 

um nexo causal considerando os seus contrários. Da ordem resultava o modo pelo qual a 

sociedade imperial estava constituída e a razão por que ela existia. Era dessa maneira que 

os conservadores intentavam apresentar para aquela sociedade um horizonte de 

expectativas em que caberia dois mundos: o mundo da ordem e o mundo da desordem. 

No primeiro estava a “boa sociedade”, composta pelas classes dominantes e dirigentes 

que se apresentavam como as únicas capazes de governar o Estado e a sociedade civil. 

Eram essas classes que buscavam a civilização para o progresso de sua sociedade e, ao 

mesmo tempo, conservavam a escravidão que lhe era constitutiva. No mundo da 

desordem estavam os despossuídos, os forros, vadios, agregados, a canalha que 

perambulava “desordenadamente, ampliando a sensação de intranquilidade”; enfim, tudo 

aquilo que colocava “em risco as estruturas do regime político e social”.144 O princípio 

da ordem, por isso, fomentava toda a fórmula de juízos do Partido Conservador mineiro 

nos anos 1860. 

Ele vinha geralmente acompanhado de outros qualificadores. O Partido 

Conservador, sustentava-se, era um “partido essencialmente ordeiro, honesto e 

prudente”;145 e o princípio da prudência era constitutivo de sua política.146 Um 

conservador barbacenense dizia que o Partido Conservador haveria de perpetuar, pois “a 

ideia não morre, nem se extingue. Este partido há de acabar quando se acabar o sistema 

que nos rege; enquanto houver ordem ele há de existir, porque ele é a mesma ordem”. 

Aos explicitados princípios da ordem, da prudência e da honestidade, somava-se um 

outro, acanhado no argumento acima: o princípio monárquico. Essa compreensão advinha 

dos anos 1830, adentrando a década de 1860, pois era transmitida “de família à família, 

de geração à geração”, afirmava o barbacenense.147 

Dito isso, pode-se encontrar na percepção dos intelectuais conservadores mineiros 

da década de 1860 dois elementos constitutivos do Partido Conservador: o antagonismo 

aos liberais e sua expectativa de perenidade. Por um lado, os intelectuais conservadores 

evidenciavam o antagonismo entre os partidos Liberal e Conservador como elemento 
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constitutivo de suas formações. Por outro lado, reforçavam a longevidade do Partido 

Conservador associando-o ao sistema monárquico; enquanto este perdurasse o Partido 

Conservador existiria. 

Se o princípio da ordem era contraposto ao da liberdade reforçando a distinção 

entre os partidos, se o princípio monárquico era sustentado para reforçar a estreita relação 

entre a vitalidade do Partido Conservador e o sentido de existência da instituição 

monárquica, havia ainda dois outros princípios que eram teúdos e manteúdos dos 

conservadores quanto à relação entre seu partido e a organicidade do estado de coisas: o 

princípio da autoridade e o princípio da centralização. 

O princípio da autoridade podia amalgamar tantos outros princípios quanto fosse 

necessário para sustentá-lo frente a paradigmas que lhe eram adversos. O periódico 

conservador Noticiador de Minas imprimia à tinta e romantismo os princípios que 

propunha defender: “moralidade, justiça, e respeito aos direitos garantidos pelas leis”.148 

O apego à legalidade era algo caracterizante do Partido Conservador. Não à toa seus 

membros e correligionários, por vezes, o denominava de Partido Constitucional. À razão 

do respeito à legalidade, os princípios da moralidade e da justiça eram compreendidos 

como intrínsecos. Ou seja, somente a uma sociedade moral e justa estariam conferidos os 

direitos garantidos por lei. A justiça surge como um princípio de dois gumes: repressão e 

amparo. Repressão porque visa a correção daquilo que se apresenta de forma imoral e 

ilegal. Amparo porque resguarda direitos para aqueles que agem de acordo com a 

legalidade e a moralidade. É nesse sentido que os princípios da moralidade, da justiça e 

da legalidade, juntos, resumiam-se em autoridade. 

Um juízo que incomodava grandemente os liberais. Pois, como se mostrou, 

mesmo nos anos 1860 os conservadores frequentemente cutucavam a ferida liberal dos 

anos 1840. A querela do redator da folha liberal Diário de Minas demonstra isso. 

Em política o erro é um crime, e sua punição não se faz esperar. Estes atos 

inconsiderados do partido liberal tinham em breve tempo de converter-se em 

desgraças, e a mina foi bem explorada pelos conservadores, que o 

apresentaram ao país como um partido faccioso, desordeiro, inimigo das 

instituições e do princípio da autoridade.149 

 Foi explorando o malogro do Partido Liberal, continua ele, “e intitulando-se 

sustentador exclusivo da autoridade e da ordem, que ninguém atacava, que o partido 
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conservador conseguiu reunir os sufrágios da maioria e manter-se por largos anos no 

poder”.150 Quase duas décadas após as revoltas dos anos 1840 o redator liberal sentia o 

peso tanto dos atos revoltosos promovidos pelos seus quanto do jugo conservador por 

esses atos. 

 Mas o princípio da autoridade sustentava um propósito prático. Pode-se notar isso 

numa metáfora sugerida pelo redator do Constitucional: 

o para-raios não é colocado no cume dos edifícios para dominar das alturas o 

sol no seu pino, os prédios que se estendem a seus pés; não, mas para receber 

o golpe do raio na hora da tempestade, e preservar esses prédios da ruína. 

- A ordem, a riqueza e a segurança, eis os prédios – o para-raios – é a 

autoridade legitimamente constituída.151 

 A autoridade, nesse caso, significa o agente administrativo. Mas, parece que o 

intelectual conservador quis também chamar atenção para uma outra situação: “onde 

princípios adversos podem constitucionalmente se proclamar legítimos, não há poder real, 

não há segurança, não há autoridade”.152 Aquilo que, de fato, ele buscava mostrar era que 

as autoridades não dispunham de uma estrutura básica - a autoridade -, necessária para a 

preservação de outras estruturas - a ordem, a riqueza e a segurança - que são integrantes 

do poder nacional. A riqueza não era um princípio frequentemente sustentado pelos 

conservadores; era, possivelmente, uma defesa da propriedade privada. Por sua vez, o 

princípio da segurança era comumente levantado ao lado do princípio da ordem. O 

objetivo podia ser ressaltar seu contrário: violência em situações de desordem. Ou então 

expor o senso comum: segurança unicamente dentro da ordem. 

 Quando aglutinado nos princípios da ordem e da segurança, o princípio da 

autoridade consubstanciou-se em leis, decretos, avisos, regimentos e, dentre outros, 

medidas como a repressão das revoltas liberais e a reforma da Guarda Nacional, sem 

esgotar os meios pelos quais os conservadores “exerciam uma direção e efetivavam uma 

centralização”.153 Traduzia-se no “sentimento aristocrático”, como no entendimento de 

Ilmar Rohloff de Mattos: era um sentimento que permitia “antes de mais nada hierarquizar 

os elementos constitutivos da sociedade”.154 Quando aos princípios da ordem e da 
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segurança conglomerava-se a moralidade, a justiça e a legalidade, o princípio da 

autoridade dava um passo além e operava na órbita da força e do consenso para efetivar 

aquela centralização.  

 A centralização é um princípio que foi articulado em contraposto à 

descentralização. As análises historiográficas sobre o topos percorreram esse caminho. 

José Murilo de Carvalho contrapôs centralização à federalismo. O autor expôs que os 

modelos eram implementados desde a instalação da administração colonial na América 

Portuguesa até fins do Império, em um movimento pendular em que ora se introduzia a 

centralização administrativa, ora o federalismo. Durante o Segundo Reinado, segundo o 

autor, o federalismo tornou-se uma querela, não cabendo sua introdução, mas apenas uma 

reação à centralização.155 Ivo Coser entende que o “pensamento centralizador” atuou em 

oposição ao “pensamento federalista”, na medida em que aquele se apresentou como um 

fundamento necessário para promover a construção do Estado nacional e redirecionar os 

interesses individuais em direção aos interesses gerais. A centralização, assim, atuava de 

forma prática por meio de alterações na ordem legal.156 Gabriela Nunes Ferreira, por sua 

parte, concebeu que o debate em torno da centralização e da descentralização tratou sobre 

as formas de organização do poder político e administrativo. Para a autora foi um debate 

pautado em torno de dois sentidos: um sentido doutrinário, que refletia concepções sobre 

a relação entre Estado e sociedade civil; e um sentido pragmático, em que se buscava 

alterar a realidade social, econômica e política.157 O ponto comum dos três autores é que 

centralização e descentralização eram formas de organização do poder do Estado. 

Encontra-se aí a dificuldade de adotar a centralização como um princípio ao lado daqueles 

outros princípios conservadores. 

 Os teóricos do modelo da centralização no Brasil foram dois dirigentes 

conservadores: José Antônio Pimenta Bueno (marquês de São Vicente) e Paulino José 

Soares de Souza (visconde de Uruguai). Não quero dizer com isso que foram os 

propositores do tema, mas que os debates em torno do topos culminaram em suas 

reflexões teóricas de finais dos anos 1850 e início da década seguinte. 
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No estudo de Pimenta Bueno sobre o direito brasileiro, publicado em 1857, a 

centralização é esboçada na relação entre os poderes Executivo e Legislativo. O político 

conservador dividiu o Poder Executivo, de um lado, pelas qualidades de seu poder político 

e, de outro lado, pelas qualidades de seu poder administrativo. Seu poder político lhe 

atribui funções que incidem nos poderes Legislativo, Judiciário e eclesiástico. Nessa 

acepção, o Executivo tem proeminência sobre o Legislativo para convocar nova 

Assembleia Geral – aqui uma função executiva exercida em “harmonia” com o Poder 

Moderador, diz o autor -; promulgar leis; promover regulamentos, decretos e instruções; 

nomear e suspender magistrados, bispos, embaixadores; e declarar guerra e negociar a 

paz. Seu poder administrativo confere-lhe atributos imperiosos sobre a direção dos 

agentes administrativos do Estado. Nessa acepção, o Executivo tem o poder de empregar 

a força repressiva para a segurança interna e externa; de contratar e demitir agentes da 

administração do Estado; de conceder títulos; de executar leis; e de promover serviços 

em geral que competem à administração do Estado.158 

Paulino Soares de Souza, no seu Ensaio sobre o direito administrativo (1862), 

empregou a divisão política e administrativa adotada por Pimenta Bueno a transferindo 

para o tratamento de um modelo centralizador. Resumia-se, assim, em centralização 

política e centralização administrativa. Enquanto a centralização política tratava da 

proeminência do Executivo sobre as Câmaras Legislativas, a centralização administrativa 

incidia sobre todo o aparato administrativo-burocrático do Estado imperial. Distinguia o 

Poder Executivo em governo e administração: como governo, executa as leis e se 

encarrega da “direção moral dos interesses gerais da nação”; como administrador, 

controla um complexo de agentes de ordens diversas, disseminados pelas diferentes 

circunscrições territoriais”. Em resumo: “O poder político é a cabeça, a administração o 

braço”.159 A projeção do Executivo sobre o Legislativo é tão necessária para o 

funcionamento da “máquina constitucional”, como para a convergência dos poderes, “se 

centralizarem em uma só vontade, em um pensamento”.160 
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Ademais do reconhecimento de Paulino Soares de Souza que se confira alguma 

atribuição administrativa às províncias,161 os dois teóricos do princípio da centralização 

concordavam que a projeção do Executivo perante o Legislativo e perante o aparato 

administrativo-burocrático era essencial para a manutenção da estrutura política e 

administrativa do Estado imperial brasileiro. 

Nos debates travados na imprensa pelos intelectuais mineiros dos anos 1860, o 

tema é pouco desenvolvido. Em 1863, o redator do Jequitinhonha, buscando associar a 

“descentralização administrativa” ao Partido Liberal e aos imperativos “do progresso e 

das liberdades públicas”, expunha que os conservadores entendiam a descentralização 

como um modelo que enfraquece o “corpo social”.162 Em 1866, aos olhos do redator do 

Constitucional, a centralização era praticada pelos liberais. Querelava que os liberais no 

poder, aglutinados na Liga Progressista, “conservaram a Lei de 3 de dezembro de 1841, 

que espalha por toda a província uma chusma de delegados, subdelegados e inspetores de 

quarteirão”, para atacar o “direito de liberdade” e o direito de “exprimir nas urnas” a 

opinião do povo. A mensagem era clara: os ligueiros “centralizam todos os poderes nas 

pessoas dos ministros. Comprometeram o Imperador, querendo torná-lo irresponsável dos 

atos do Executivo.”163 Um ano depois, quando dos debates sobre a instrução pública na 

província, o redator se pronunciou sobre a necessidade da criação de um cargo de diretor 

geral da instrução pública, proposto pelo então presidente da província Saldanha 

Marinho. Sugeria que se estivesse “na mente de s. exc. a descentralização administrativa”, 

Saldanha Marinho criaria diretores para os externatos espalhados pela província. “Estes 

diretores [deveriam] ter certas atribuições, nos limites de uma circunscrição territorial, 

mais ou menos longa, [...] em cujos extremos a ação do centro chega descorada, pálida e 

sem força”. Entretanto, continuava o intelectual conservador, Saldanha Marinho 

“sacrificou os diretores dos externatos, reduzindo-os a simples autômatos, arrancando-

lhes atribuições [...], para dá-las todas ao diretor geral”. Em suma, “o princípio da 

centralização foi levado até o absurdo”, finalizava.164 

Dessas ocorrências, pode-se ver que a centralização era disposta na forma de 

regulamentos sobre um modelo político e administrativo. Mais interessante é que, ao 
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contrário do que se esperava, eram os conservadores aqueles que reclamavam do excesso 

de centralização promovido pelos liberais da Liga no poder. Poderíamos até transpor um 

famoso aforismo em outros termos: tão centralizador como um conservador é um liberal 

no poder. 

O princípio da centralização não se assemelha aos princípios da ordem, da 

prudência, do monarquismo, moralidade, justiça, legalidade e segurança, pois não se trata 

de uma construção operada para justificar e racionalizar juízos no senso comum. Está 

mais para um conjunto de regras que objetivam legitimar um modelo de organização 

política e administrativa. Mesmo o princípio da autoridade, que apresenta um tratamento 

utilitário, encontra sua condição precípua de atuação na doxa popular. 

Valeria citar o princípio da conciliação, por vezes desconsiderado como um 

princípio conservador. Enquanto em fins dos anos 1840 e início da década seguinte a 

conciliação era discutida e perseguida, a política ativa dos anos 1850 terminou por 

desgastá-la. Em Minas Gerais dos anos 1860, a conciliação é fundamentalmente 

associada ou à política da Conciliação (1853-1857),165 ou assume a forma de crítica à 

experiência da Liga Progressista (1862-1868)166 - esse argumento será desenvolvido mais 

adiante. Nos anos 1850, em termos gerais, o princípio da conciliação foi um roteiro 

moderado para a tentativa de mediação política entre tendências progressistas e 

conservadoras167 - o roteiro, contudo, não instituiu a prática. Nos anos 1860, seguia o 

mesmo sentido. Era entendido como uma síntese entre os princípios da liberdade e da 

ordem, pois eles “conciliam-se por um instinto natural de conservação, donde provém o 

título de – conservador – ao partido que professa o seu conjunto” - sustentou o 

conservador Brás Pereira Gomes.168 O princípio da conciliação foi também a 

sobreposição da prudência sobre a exageração, do pragmatismo da conservação sobre o 

idealismo do progresso, do corpo social sobre as individualidades em conflito. É um 

princípio contrademocrático por essência. É, por fim, um meio em que as classes 

dominantes cooptam aqueles que medeiam e circulam entre as classes subalternas, uma 

cooptação promovida com a intenção de coibir qualquer tentativa de transformação 

social. 
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Nada mais continuado, tampouco tão permanente, entre os princípios 

conservadores como o princípio da ordem. Na década de 1860, esse não era mais o 

princípio que orientava a organização da casa, como foi assim disposto ante os 

movimentos insurrecionais das décadas de 1830 e 1840. Àquela altura do tempo, falava-

se em ordem, entendia-se conservação. O princípio da ordem amalgamava todos os outros 

princípios conservadores. Juntos, eles operavam valores e normas no senso comum, 

visavam estruturar as concepções sociais.  Destarte, com essa estrutura moral que provê 

abordagens para interferir da vida prática, os mineiros da ordem se organizaram em 

Partido Conservador. 

 

1.6: O partido Constitucional 

 

A historiografia tendeu a conceber a formação dos partidos políticos imperiais a 

partir de experiências palacianas ou parlamentares,169 ou então associando o início de suas 

origens à publicação de um programa político-partidário.170 As fontes usadas limitam a 

análise à Corte ou aos programas panfletários que circularam a partir da capital brasileira. 

O historiador brasilianista Jeffrey D. Needell chega a sugerir “um padrão geral plausível” 

para a organização dos partidos políticos nas províncias: partindo das confrontações 

políticas na Câmara dos Deputados, os políticos confrontantes estabeleceram alianças 

com dirigentes provinciais e locais para garantir sua representação nacional.171 Há quem 

siga o caminho aberto por Needell e avente, para o início da década de 1860, uma 

organização partidária em tal ponto desenvolvida que considera a existência de diretórios 
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62 

 

partidários nas províncias, os quais impulsionavam candidaturas orientadas pelo centro 

partidário na Corte acatadas mecanicamente pelos dirigentes provinciais.172 

No que se refere ao Partido Conservador, Ilmar Rohloff de Mattos é quem confere 

importância aos agentes nos níveis local, municipal e provincial que, por meio dos 

periódicos, cumpriam mais o papel de direção e integração do que empregados públicos 

e agentes centrais.  Entretanto, seu entendimento sobre a simbiose entre o Partido 

Conservador e a Coroa, processada pelos Saquaremas, ampliou em tal grau a concepção 

sobre o poder da classe senhorial a permitindo “apresentar os interesses de um segmento 

da classe como os interesses de toda a classe, de uma parte da região como o de toda a 

região e o das demais regiões”.173 Ou seja, a “Coroa em Partido”, agrupa diversos 

segmentos do Império através de círculos concêntricos a partir do Paço até o “mais 

distante dos círculos” aonde chegava o prestígio do imperador.174 

Essas análises que consideram a formação do Partido Conservador com base na 

Corte tendem a ocultar realidades diversas, que devem ser analisadas presumindo uma 

totalidade própria no conjunto de totalidades que formam a realidade histórica. É o caso 

da província do Espírito Santo, em que os partidos Conservador e Liberal começaram a 

se organizar como bloco político apenas em 1861. Somente após a queda do gabinete 

Zacarias, em julho de 1868, o Partido Conservador passou a se apresentar, na região sul 

capixaba, de forma mais organizativa, isto é, em incipiente consonância com seu núcleo 

na Corte.175 A análise da formação dos partidos políticos imperiais com base nos estudos 

feitos para a Corte deve considerar o cuidado de não hierarquizar processos formativos 

distintos. Pois, caso se siga a direção dada por pesquisas que pretendam abarcar todo o 

Império, arrisca-se empregar um caráter universalizante para análises circunscritas em 

casos mais particulares ou delimitadas em regiões que não a Corte. Mais interessante é a 

correlação de forças entre realidades que propendem à regionalização, mas cuja ação dos 

atores e agentes políticos foge de demarcações territoriais. Não se trata apenas de 

investigar como ocorreu a formação e consolidação dos partidos políticos nas províncias 
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– ainda que isso seja necessário -, mas, antes, analisar circuitos políticos e redes de poder 

traçados por agentes políticos e atores históricos não circunscritos territorialmente - 

Bernardo Pereira de Vasconcelos, Honório Hermeto Carneiro Leão e Teófilo Ottoni são 

exemplos conhecidos que transitavam politicamente entre a Corte e a província mineira. 

Ou, ainda mais patente, as ações de interligação de ideias e integração de circuitos 

políticos estabelecidas por meio da imprensa periódica. 

Invisto no pressuposto de que o Partido Conservador, após estabelecido em Minas 

Gerais, se desenvolveu mediante um processo de organização, desorganização e 

reorganização. No século XIX, não havia um tribunal eleitoral que colhesse assinaturas 

de correligionários e conferisse um registro, concebendo então a formação do partido 

político. No oitocentos, o tribunal era a notoriedade dos dirigentes políticos e, sobretudo, 

o grau de inserção e organização através da imprensa doutrinária. Pode-se, também, 

acrescentar os programas político-partidários. Não obstante, considero que mais 

importante que os programas idealizados na Corte e colocados em circulação pelo 

Império - e isso era trabalho da imprensa -, foram os programas dos próprios periódicos 

políticos. 

Era comum, no terceiro quarto do século XIX, os periódicos apresentarem no 

editorial da primeira edição um programa, um prospecto, com as principais ideias que se 

propunha defender no transcorrer das subsequentes publicações. Nos periódicos 

doutrinários – isto é, periódicos políticos que advogavam as ideias de determinado bloco 

de poder - o programa indicava a linha político-partidária que seria sustentada. 

O caso do Diário de Minas é elucidativo. O correspondente de Minas Gerais para 

o jornal Opinião Liberal alegou que esse periódico foi criado sob influência do político 

liberal Saldanha Marinho, então presidente da província mineira, com auxílio de 

12:000$000 anuais advindos do orçamento da administração provincial. E mais, a folha 

veio atender ao “homúnculus político do sr. conselheiro Nabuco”,176 ou seja, à Liga 

Progressista. O correspondente incitava suspeitas sobre a semelhança entre aquela folha 

e o periódico político Diário do Rio de Janeiro, que se publicava na Corte, sob a direção 

do mesmo Saldanha Marinho. O Diário de Minas nascia liberal e flertava com o governo 

da Liga. 
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Isso ecoava em seu programa. Resumia-se em “liberdade e progresso”. Mas não 

só. Condenava o poder público em absorver o indivíduo, devendo este gozar de toda a 

liberdade “que não for incompatível com a ordem e com os grandes interesses da 

comunidade” - uma clara defesa dos interesses individuais contra o poder do Estado. 

Defendia, também, o progresso, não pelos meios revolucionários, mas de forma pacífica, 

“pelo ensino, pela instrução, pela difusão das luzes e dos conhecimentos úteis”. Propõe a 

reforma da Lei 3 de Dezembro (de 1841), pedindo a separação da polícia judiciária e 

administrativa e o julgamento com maior peso para o júri. Propõe uma reforma municipal, 

conferindo maior peso para as municipalidades; a revisão da Lei da Guarda Nacional; 

uma reforma na administração pública que promovesse a redução do funcionalismo; e o 

estímulo à imigração, para melhor promover a economia nacional. No que diz respeito à 

província de Minas Gerais, o programa do Diário de Minas é enfático: promover “um 

sistema de viação terrestre e fluvial”, para que o comércio se alavanque e a agricultura, 

principal atividade econômica da província, arranque.177 

O eixo central do programa assentava nas demandas liberais descentralizadoras 

das décadas de 1830 e 1840. Incluía a questão do funcionalismo, o estímulo à imigração 

e as pautas estritas à província de Minas. Defendia, acima de tudo, o princípio da 

liberdade e o princípio do progresso. Este, apresentava um porém: a necessidade de 

dissociá-lo de expedientes revolucionários. A resposta da vitória saquarema ainda 

reverberava na década de 1860. (O que não constava no programa eram as ligações 

políticas externas à Minas. Daí ter que se buscar indícios em outros círculos políticos.) 

Há, portanto, que se atentar para os motivos apresentados nos programas das folhas 

políticas mineiras, sua estreita relação com princípios políticos apregoados no território 

imperial e a ligação dessas folhas com dirigentes políticos de nível nacional. 

As ideias divulgadas na primeira edição do periódico Constitucional não foram 

apresentadas - como fez o Diário de Minas - sob os moldes de um programa de reformas, 

senão em oposição à ideologia progressista. Escreve o redator: “a fé no futuro, o 

entusiasmo pelas teorias mais ou menos fascinadoras do progresso rápido e indefinido” 

lutavam contra a “lentidão do tempo”. Essa morosidade do tempo é “elemento eficaz da 

obra da natureza e do homem”, continua ele, é “indispensável para que a semente se 

                                                 
177 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 1, 1 jun. 1866. 



65 

 

converta em árvore, e das instituições políticas brote a paz e a grandeza das nações”.178 

As ideias programáticas eram secas, com linguagem direta. 

Os prospectos da imprensa liberal poderiam suscitar certo ceticismo ou 

incredulidade em conservadores. “Não será com pomposos programas, com ameaças de 

revoltas, com o embuste, com a calúnia e infâmia contidas nos vossos nojentos pasquins 

que haveis de conquistar o poder”, escreveu um eleitor da localidade de Paulo Moreira. 

Referindo-se às propostas liberais das décadas de 1830 e 1840, continua: “o povo já não 

vos acredita quando falais em reformas, porque as vossas fomentadas promessas só 

almejam o poder para conciliar-vos a política e a pança”.179 Ele enxergava uma 

discrepância entre as promessas programáticas liberais e a política ativa. Reduzia o 

periódico Liberal de Minas à categoria de pasquim. Imputava aos liberais a pecha de 

conciliadores - era clara referência ao experimento da Liga Progressista. Todavia, o mais 

importante foi a relação direta entre o programa do jornal e as reformas descentralizadoras 

prometidas pelos liberais, remetendo-as aos anos 1840. 

 A programática da Liga Progressista, afirma José Murilo de Carvalho, repetia “as 

velhas demandas liberais por maior descentralização, mas sem sugerir mudanças 

importantes no sistema político”. Afirma também que a Liga Progressista foi o primeiro 

bloco político a elaborar um “programa partidário” no Brasil Imperial.180 Entretanto, o 

autor se baseia na exposição de princípios político-partidários apresentada em 1878 por 

Américo Brasiliense, que fez o trabalho de sintetizar os discursos parlamentares de 

senadores e deputados ligueiros entre as sessões de 4 e 8 de junho de 1864. Nos debates 

apresentados por Américo Brasiliense fica claro que além de não haver consenso sobre o 

programa ser ou não publicado, não houve também a aprovação do programa pelos 

dirigentes da Liga.181 

Ao contrário dos partidos Liberal e Conservador, que tinham suas plataformas 

políticas nos antagonismos em torno do Ato Adicional e da Interpretação do Ato, em 

Minas, a plataforma ligueira era rejeitada por conservadores e por liberais que lhe fazia 

oposição. Um motivo plausível para essa rejeição pode ser a recusa destes em ceder seu 
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programa àquela coalisão. Afinal, a semelhança entre as duas plataformas só não chegou 

à exatidão pois a moderação dos ex-conservadores, agora associados à Liga, assim não o 

permitia. Falava-se de um “partido híbrido sem programa, sem fim confessável”, a não 

ser o alcance ao poder de alguns caciques políticos.182 Outra vez, era desqualificado como 

“o programa do barrigudismo progressista”.183 Sua aceitação dependia do teor do debate 

que se quereria travar. O redator do Constitucional, referindo-se à Liga Progressista que 

então há cinco anos governava o Brasil, questiona: “qual seu programa? / O país jamais 

o soube, forjaram-se muitos, nenhum, porém, foi aceito! / O programa, pois, ficou 

ostensivamente resumido na própria denominação do partido – progresso...”184 Do 

mesmo modo, liberais e conservadores se dirigiam através do Constitucional para cobrar 

não o programa da Liga Progressista, mas o programa do governo ligueiro.185 Quer dizer, 

mesmo que a Liga Progressista não apresentasse um programa claro, distinto dos 

programas dos partidos Liberal e Conservador, o governo da Liga deveria apresentar um 

programa em que os governistas pudessem apoiar e a oposição pudesse examinar. 

Em Minas Gerais, província que na década de 1830 dominaram os liberais 

advindos da facção moderada e que em 1842 teve sede a revolta liberal, os conservadores 

dos anos 1860 buscaram sua oposição no Partido Liberal e, mais acirradamente, naqueles 

que se filiavam ou flertavam com a Liga Progressista. Alguns davam o braço a torcer 

apoiando uma coalisão de circunstância com liberais históricos no intuito único de afastar 

os ligueiros do poder. Mas havia os conservadores rigoristas em seus princípios e 

aguerridos no combate político, fosse pela memória das regências ou pela transmissão 

dos princípios que defendiam. Podiam bem recordar que os liberais moderados tomaram 

a direção da sociedade mineira na década de 1830, aplicando, após a queda de Feijó, uma 

“pedagogia liberal antirregressista”. Quer dizer, liberais que utilizaram largamente da 

ação pedagógica para politizar, por meio da imprensa periódica, em favor de seus 

princípios e causas.186 Se foi esse o caso, os conservadores mineiros dos anos 1860 
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apreenderam dos moderados dos anos 1830 os instrumentos para a disseminação de seus 

próprios princípios. 

Pode indicar isso as palavras impressas no Constitucional. Aventa o redator que 

os liberais mineiros, após sua derrota em 1842, “vencidos em toda a parte, pela opinião 

pública, pela lei e pela justiça, recorreram à tática dos especuladores passados e 

presentes”. Isto é, “criaram em toda a parte a imprensa, e nela em forma de anúncios 

estupendos, para enganar o pobre povo, prometeram [reformas]”, quais sejam: a reforma 

do Código do Processo Criminal; a reforma da Guarda Nacional, com o fim do 

recrutamento compulsório e do castigo da chibata; expandir as malhas de ferro no país; a 

liberdade bancária para o crédito; descentralizar a administração, conferindo maior 

autonomia para as províncias. E cumpriram com o prometido? “Não”: é a resposta 

incisiva do redator. Mais ainda, chegando ao poder os ligueiros “comprometeram o 

imperador, querendo torná-lo responsável dos atos do Executivo, que eles 

criminosamente cometeram”, escreveu em tom de indignação.187 

Se, numa ocasião, o redator denuncia que após 1842 os liberais utilizaram da 

imprensa para a ação pedagógica de suas ideias políticas, em outro momento, defende 

veladamente que por meio da imprensa os partidos preguem seus princípios, pois “a 

imprensa jornalística é o sacrossanto sacerdócio”.188 E a ela os sacerdotes conservadores 

amiúde recorreram. 

A utilidade da imprensa periódica mineira como mediadora entre a sociedade e o 

Estado foi asseverada pelo historiador Wlamir Silva, para a década de 1830. Ela foi um 

instrumento na construção da hegemonia liberal mineira. Era sua pedagogia política em 

ação: os princípios liberais foram publicizados na imprensa com fins de construir o 

consenso e a direção intelectual e moral daquela sociedade.189 Nos anos 1860, em Minas 

Gerais, os intelectuais que gravitavam em torno da imprensa conservadora parecem ter o 

periodismo como instrumento de mediação entre a sociedade civil mineira e o Estado 

imperial. Pois, se o Estado exige o consenso dos governados e, para isso, ele “‘educa’ 

                                                 
187 Constitucional, Ouro Preto, nº 2, 25 ago. 1866. 
188 Constitucional, Ouro Preto, nº 7, 29 set. 1866. 
189 SILVA, Wlamir. A imprensa e a pedagogia liberal na província de Minas Gerais... op. cit. 



68 

 

este consenso” por meio de “organismos privados”,190 o que pode fazer a imprensa 

periódica se não essa função? 

Os periódicos políticos, portanto, podiam ser instrumentalizados para o uso da 

política de modo pedagógico. Enquanto nas Américas ibérica e hispânica de início do 

oitocentos os setores progressistas dispunham da ação pedagógica da imprensa para 

pressionar uma transformação das mentalidades, seja dando novo sentido às palavras, seja 

empregando novas versões a fatos históricos,191 os conservadores do Constitucional no 

lugar da transformação pressionavam a conservação, quer conferindo sentidos arraigados 

às ideias circuladas no senso comum, quer resgatando fatos históricos e propalando uma 

História laudatória à conveniência dos princípios. 

Vide a questão servil, que por décadas a Inglaterra e os princípios abolicionistas 

pressionavam para que se pusesse fim, e por décadas as classes dominantes brasileiras 

protelavam. A imprensa doutrinária refletia isso. Nem mesmo a folha mineira mais 

radical, O Jequitinhonha, defendia a abolição imediata. Em 1861, pedia que “pouco a 

pouco se procure aplainar o terreno, e prepará-lo para receber a semente [da abolição]”. 

No máximo, pedia “medidas legislativas, que modifiquem esse poder discricionário do 

senhor contra o escravo”.192 Em 1868, buscava a “substituição do trabalho servil pelo 

trabalho livre”, sem se arriscar, pois, em argumentar sobre a imediatez da abolição.193 

Os intelectuais do Constitucional iam além no argumento protelatório. Quando, 

em 1866, as duas casas parlamentares deliberavam sobre a lei de “matrícula geral dos 

escravos” – que tinha o objetivo de registrar a propriedade sobre os escravos e, ao mesmo 

tempo, cobrar uma taxa anual sobre cada escravo possuído -, a folha conservadora não 

hesitou em taxar os ligueiros de “abolicionistas”.194 Quando ocorreu a abertura da Câmara 

dos Deputados em 1867, e na Fala do Trono se lançou a ideia de “emancipação do 

elemento servil”, o Constitucional apelou ao romantismo das circunstâncias nacionais, 

adversas às da Europa: no Brasil, lançou-se mão da escravidão “para os trabalhos 

                                                 
190 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere, vol. 3. 6ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2014, 

p.121. 
191 A lógica da ação pedagógica da imprensa foi baseada em: GUERRA, François-Xavier. Modernidad e 

independencias: ensayos sobre las revoluciones hispánicas. 3ª ed. México, D.F.: Fondo de Cultura 

Económica, 2000, pp. 231-239. 
192 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 42, 30 nov. 1861. 
193 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 16, 29 nov. 1868. 
194 Constitucional, Ouro Preto, nº 3, 1 set. 1866; sobre a matrícula geral dos escravos, ver: MAMIGONIAN, 

Beatriz Gallotti. O Estado nacional e a instabilidade da propriedade escrava: a Lei de 1831 e a matrícula 

dos escravos de 1872. Almanack, nº 2, jul./dez. 2011. 
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afadigosos da cultura de um solo virgem e da mineração, em um clima abrasador que 

enerva o colono europeu”. Expunha que “o tráfico há muito que cessou; / as alforrias 

contínuas que se efetuam em vida e por morte de senhores” são “subscrições de 

beneficência que todos os dias correm”. A emancipação há de vir “por si mesma, lenta, 

refletida, prudente...”195 Para buscar a adesão do público conservador, a tática do 

Constitucional era desqualificar seus opositores, os tendo por abolicionistas, e exaltar o 

ideal de caráter benevolente dos senhores de escravos. O argumento era claramente 

dirigido a “fazendeiros, criadores, homens de fortuna”,196 isto é, às classes possuidoras 

em que recairia o novo imposto anual sobre a posse de escravos, às classes dominantes 

que buscavam uma abolição lenta, gradual e segura. 

Em outro sentido, a ação pedagógica da política operacionalizada pelo 

Constitucional podia ser usada para legitimar os princípios conservadores através da 

mobilização de uma identidade histórica. A exemplo do monumento em memória da 

Inconfidência mineira inaugurado em 3 de abril de 1867 na “praça principal” de Ouro 

Preto (atual Praça Tiradentes), feito “à custa de uma subscrição popular”. Inauguração 

que serviu de pretexto para que liberais e ligueiros alçassem ao seu lado a bandeira da 

liberdade. 

Às 11 horas da manhã, a praça estava apinhada de gente. Notabilidades e povo se 

acotovelavam. As janelas estavam adornadas com lençóis e senhoras debruçadas. A base 

do monumento estava arranjada de flores e bandeiras. O monumento, simplório: um pilar 

de granito e bronze. No entanto, para os liberais e ligueiros erigia-se a liberdade.197 Se no 

senso comum estava claro essa efígie da liberdade, os conservadores do Constitucional 

viram a necessidade de uma narrativa que legitimasse a ordem estabelecida frente a 

consciência histórica dos mineiros. Traduziram a explosão de saudações à liberdade do 

povo manifestar-se contra “um governo que quer durar à custa da gangrena geral, à custa 

da pátria”. Referia-se à violência praticada contra conservadores nas eleições e à 

“corrupção” das autoridades administrativas e judiciais. Contrapunham a estátua equestre 

de D. Pedro I ao monumento da Independência: “Não há muito, bradava um democrata 

nas praças da Corte: o monumento que se ergue é uma mentira de bronze que a lisonja 

                                                 
195 Constitucional, Ouro Preto, nº 52, 24 ago. 1867; a concepção de uma “ideologia romântico-nacional” é 

tratada por Alfredo Bosi, em: BOSI, Alfredo, Dialética da colonização... op. cit., pp.210-211. 
196 Constitucional, Ouro Preto, nº 3, 1 set. 1866. 
197 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 206, 3 abr. 1867; nº 207, 4 abr. 1867; Constitucional, Ouro Preto, nº 

33, 13 abr. 1867. 
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levanta, agora é o povo que grita e ordena aos déspotas que respeitem neste uma verdade 

de pedra”.198 O democrata das praças da Corte é o liberal histórico Teófilo Ottoni, que 

em 1862 havia criticado o monumento em honra de D. Pedro I como uma “mentira de 

bronze”. A recordação do manifesto de Ottoni atravessou o quinquênio e recebeu uma 

tradução do Constitucional: o calor do saudosismo da narrativa liberal foi arrefecido pela 

sustentação de que se vivia então um suposto despotismo.  

Ademais dos prospectos e da instrumentalização pedagógica dos periódicos 

políticos, os conservadores também usavam os jornais para lançar suas candidaturas e 

“prestar contas” a seus eleitores. Nos anos 1860 o uso de circulares políticas já não é uma 

novidade. Em outros tempos, Bernardo Pereiro de Vasconcelos e, mais 

contemporaneamente, Teófilo Ottoni fizeram circular verdadeiros manifestos políticos. 

Na imprensa conservadora dos anos 1860, o que se vê são textos curtos, cartas públicas, 

em que um candidato lançava sua candidatura a determinado pleito eleitoral, ressaltando 

os princípios conservadores; ou, quando do resultado do pleito, configurando a vitória ou 

a derrota, demonstrando agradecimentos a seus eleitores. É o que se passou, por exemplo, 

com um dos redatores do Constitucional, Benjamin Rodrigues Pereira, ao se dirigir ao 1º 

distrito, Ouro Preto, para lançar sua candidatura à Câmara dos Deputados em 1869. “Sou 

candidato a deputado geral pelo 1º distrito”, arguia ele. Seu programa era o compromisso 

assumido com o Partido Conservador: “prudente, moderado, justiceiro, generoso e 

grande, ele encaminha o Império para um futuro esplêndido de progresso e civilização”. 

Também era ao Partido que seus objetivos se direcionavam: “trabalhar por ele é, pois, 

trabalhar pela pátria”. Em tino sacerdotal, finaliza expondo que “é, pois, chegada a hora 

do meu julgamento. / Eu o aguardo cheio de respeito”.199 Em 1869 o Constitucional já 

havia sido substituído pelo Noticiador de Minas como folha do Partido Conservador 

mineiro, mas Benjamin Rodrigues Pereira conquistou espaço político por meio daquele e 

por ele fez carreira política. Nesse sentido, a imprensa se tornava um espaço de 

organização de candidaturas. 

Em Minas Gerais, até 1867, não encontramos um grau de organização e 

centralização no Partido Conservador,200 principalmente se comparado aos partidos de 

massas do século seguinte. Como se mostrou até aqui, os conservadores do 

                                                 
198 Constitucional, Ouro Preto, nº 33, 13 abr. 1867. 
199 Noticiador de Minas, Ouro Preto, nº 77, 26 fev. 1869. 
200 Isso começa a ser esboçado durante o processo de reorganização do Partido Conservador, a partir de 

1867, mediante a instalação das Juntas Conservadoras. 
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Constitucional, seja redatores, articulistas, correspondentes, publicistas, políticos ou 

correligionários, encontravam na imprensa táticas para congregar opiniões 

programaticamente, para publicizar e amplificar seus princípios, para mobilizar o senso 

comum e a identidade histórica mediante a pedagogia política, e para se organizar 

politicamente. 

Uma lógica que me é tão convincente como insuspeita permite esclarecer por 

verificação empírica e não apenas reproduzir para a Minas dos anos 1860 o que a 

historiografia concebeu para todo o Império no alongar do Segundo Reinado: os partidos 

políticos devem ser considerados historicamente e por variadas formas organizativas.201 

Na Itália dos anos 1920, “pela falta de partidos organizados e centralizados, não se pode 

prescindir dos jornais: são os jornais, agrupados em série, que constituem os verdadeiros 

partidos”.202 Além da importância em depreender a processualidade da formação 

partidária, vale notar que os partidos não são formados apenas por seus correligionários, 

pois há quem se identifique com o partido sem com isso militar em sua causa. Além disso, 

adversários e inimigos são partes constitutivas desse partido que se forma.203 Por esse 

ângulo, há uma relação indissociável entre classes sociais e partidos políticos. Estes, não 

são uma “expressão mecânica e passiva das próprias classes, mas reagem energicamente 

sobre elas para desenvolvê-las, consolidá-las, universalizá-las”. Além do mais, elaboram 

os dirigentes da sociedade política e da sociedade civil, formam seus próprios 

intelectuais,204 os quais atuam na imprensa, publicizando a opinião e os princípios 

partidários. 

Marx elaborou um raciocínio que aproximava imprensa e partido político quando 

tratou das revoluções de 1848. Na França, após fevereiro de 1848, as facções burguesas 

que se confrontavam pelo poder disputavam não apenas a capacidade dos trabalhadores 

de mobilização pelas ruas, mas, após descartar – e trair, diz Marx – os proletários, 

disputaram na tribuna o controle das leis constitucionais. Competia-se pelo novo estado 

                                                 
201 Partidos políticos podem assumir a forma de partido de massas, de uma individualidade histórica que se 

encarrega da função partidária, a imprensa pode assumir forma partidária e um governo pode operar como 

partido para desagregar partidos tradicionais. In: GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere, vol. 3... op. 

cit., pp. 59-60, 88-89, 204; GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere, vol. 2. 3ª ed. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2004, pp. 118-119. Ricardo Salles identificou 3 formas: como partido de massas, 

como imprensa e como o príncipe de Maquiavel. In: SALLES, Ricardo. Segunda escravidão, liberalismo 

de classe e a matriz política imperial... op. cit., pp. 37-38. 
202 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere, vol. 2... op. cit., p.218. 
203 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere, vol. 3... op. cit., p. 88. 
204 Ibidem, pp. 203-204. 
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de coisas que se queria estabelecer. A “facção” que liderou as batalhas de junho de 1848 

foram os burgueses republicanos, que, desde 1830, haviam “se agrupado, na forma de 

seus escritores, seus porta-vozes, suas capacidades, suas ambições, seus deputados, 

generais, banqueiros e advogados, em torno de um jornal parisiense, em torno do 

National. Este tinha seus jornais afiliados nas províncias.”205 O filósofo revolucionário 

compreendeu que a “facção” de burgueses republicanos se agrupou ora constituindo um 

partido, outrora uma camarilha. Seu governo era o “governo do National”.206 

Dessa lógica, interessa pensar em que medida a imprensa pode descortinar a 

formação de blocos políticos. Conceber, por isso, a imprensa como partido político é 

mover maior atenção sobre a historicidade da formação dos partidos. Em outras palavras, 

na Minas Gerais dos anos 1860, o Partido Conservador, para seus membros e 

correligionários, combatia a agitação com a ordem. Prometia o progresso do Brasil, mas 

não sem deixar de falar em prudência e moderação. De mais a mais, acrescentava o 

princípio da civilização, que em diversos momentos acompanha os princípios da ordem, 

da prudência, da autoridade e o princípio monárquico. Seus intelectuais não dispunham, 

para tanto, da prática da agitação política, pois criam ser um meio utilizado por liberais 

novatos, liberais históricos, radicais e revolucionários, quer dizer, progressistas. Seu povo 

não era o povo das ruas. Uma vez, era o povo leitor, portanto, letrados e ouvintes. Outra 

vez, era o povo-nação, um povo não completamente mineiro. Ora, trata-se do povo eleitor. 

Outrora, trata-se do povo conservador, o qual se esperava ser ordeiro, prudente, civilizado 

e acatador da autoridade. Como podiam fazer a ponte entre a sociedade civil e o Estado 

imperial sem um instrumento de mediação como a imprensa periódica? De que outro 

meio disporiam para congregar correligionários e impulsionar seus princípios político-

partidários se não a imprensa periódica? Por esse motivo, na década de 1860, os 

conservadores mineiros se organizaram em torno de seus periódicos onde formaram 

blocos de poder. Pois, na medida em que essa organização congregava as demandas de 

diversos setores de classe, fomentava a opinião pública conservadora e mediava entre a 

sociedade e o Estado com vistas a pôr em ação sua pedagogia política, tornava-se, 

também, instrumento de organização do Partido Conservador. 

                                                 
205 MARX, Karl. As lutas de classes na França... op. cit., p. 68, grifo no original. 
206 Ibidem, p. 74 e 78, grifo no original. 
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CAPÍTULO II 

Ordem contra progresso 

 

2.1: Reformar para dividir 

 

 Em 1861, a cizânia se estampava no Partido Conservador. Era mais nítida nos 

debates e votações do Parlamento, espaço onde se confrontavam os dirigentes nacionais, 

e nas representações mentais presentes nos relatos memorialísticos sobre a situação 

conservadora.207 É difícil precisar as causas da desorganização experimentada pelo 

Partido Conservador naquele momento. Em primeiro lugar, porque as causas aparentes 

não parecem comportar os efeitos observados. Em segundo lugar, porque esse partido era 

um agente político heterogêneo, com políticos, correligionários, simpatizantes e 

opositores em todo o Estado imperial; seu grau de aglutinação e impulsionamento passava 

por um controle central rarefeito.208 Em terceiro lugar, porque aos atores da 

desorganização seria politicamente inviável expor a público os motivos pelos quais se 

desorganizavam. Por essas e outras determinações, me concentrarei em iluminar o 

movimento desorganizativo do Partido entre fins da década de 1850 e início dos anos 

1860. 

 Anteriormente à 1860, a falta de homogeneidade no Partido Conservador nem 

sempre derivou de desarmonias. Ainda que seu núcleo político fosse composto, em 

termos gerais, por plantadores escravistas ligados à agricultura de exportação, grandes 

                                                 
207 Por representações mentais entendo que seu repertório básico é constituído, a nível individual, por 

memórias semânticas e informações, ou, tratando-se representações coletivas, por uma relação entre 

simbolização e interpretação na constituição de um “saber de sentido comum”. Ver: CARDOSO, Ciro 

Flamarion. Introdução: uma opinião sobre as representações sociais. In: CARDOSO, Ciro Flamarion; 

MALERBA, Jurandir (orgs.). Representações: contribuição a um debate transdisciplinar. Campinas: 

Papirus, 2000, pp. 25 e 30. Para uma análise dos debates na Câmara dos Deputados na década de 1860, ver: 

ABREU, Eide Sandra A. O evangelho do comércio universal... op. cit.; para os relatos e análises 

memorialísticas, ver: NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império... op. cit.; e SILVA, João Manuel P. 

Memórias do meu tempo. Brasília: Ed. Senado Federal, 2003. 
208 Isso foi tratado em tópico anterior, denominado Um partido essencialmente ordeiro e prudente em Minas 

Gerais. 
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comerciantes e agentes administrativos que articulavam entre a política e os negócios,209 

as questões reformistas levavam-no à divisão.210 

Despontaram divisões quando do surgimento de projetos para a conciliação 

política, durante o ministério de 11 de maio de 1852, opondo conservadores conciliadores 

aos saquaremas no poder. Honório Hermeto Carneiro Leão (marquês de Paraná) já havia 

se desentendido, em 1849, com saquaremas e conservadores ministerialistas após 

discordâncias sobre o encaminhamento das punições de plantadores pernambucanos 

envolvidos no movimento Praieiro. Em 1853, a oposição aos saquaremas veio de dentro 

do Parlamento. Contava com José Tomas Nabuco de Araújo, Joaquim Antônio Saraiva, 

grande parte dos representantes conservadores da província de Pernambuco; e ainda com 

Domingos José Nogueira Jaguaribe e Raimundo Ferreira de Araújo Lima, da província 

do Ceará; Amaro Carneiro Bezerra Cavalcanti, do Rio Grande do Norte; Manoel Joaquim 

de Mendonça Castelo Branco, de Alagoas; Joaquim Otávio Nebias, de São Paulo; 

Francisco Carlos de Araújo Brusque, do Rio Grande do Sul; acrescido de suplentes. Do 

lado saquarema estavam seus ministros, Joaquim José Rodrigues Torres, Paulino José 

Soares de Souza, Manuel Felizardo de Sousa e Melo, José Ildefonso de Sousa Ramos, 

Francisco Gonçalves Martins e Zacarias de Góis e Vasconcelos; e, na Câmara dos 

Deputados, foi João Maurício Wanderley quem saiu em sua defesa.211 

Em meados dos anos 1850, novamente os conservadores se dividiram. A reforma 

eleitoral de 1855, com a aprovação da Lei dos Círculos, prometia pôr fim à interferência 

do Poder Executivo nas eleições e promover a representação do partido minoritário no 

Parlamento. Acreditava-se que as “câmaras unânimes” eram resultado dessa intromissão. 

A reforma instituía eleições distritais, dividindo as Províncias do Império em tantos 

distritos eleitorais quanto fosse o número de cadeiras para seus deputados na Câmara 

temporária. Prometia combater o excesso de funcionários públicos no Parlamento, 

introduzindo as incompatibilidades eleitorais: proibia que fossem eleitos para as 

deputações gerais e provinciais e para a senatoria aqueles que exercessem cargos 

administrativos, tais como o de presidente de província, secretário da Presidência de 

                                                 
209 MATTOS, Ilmar Rohloff de. O Tempo Saquarema... op. cit., p.54; CARVALHO, José Murilo de. A 

construção da ordem... op. cit., pp. 212-213. 
210 CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem... op. cit., p. 408. 
211 FERRAZ, Paula Ribeiro. O gabinete da Conciliação: atores, ideias e discursos (1848-1857). 

Dissertação (mestrado em História) – Universidade Federal de Juiz de Fora, 2013, pp. 49-63; IGLÉSIAS, 

Francisco. Vida política, 1848-1868. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (org.). O Brasil Monárquico, vol. 

3: reação e transações. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997, pp. 20-25. 
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Província, comandante de Armas, general-em-chefe, inspetor das Fazendas Geral e 

Provincial, chefe de polícia, delegado e subdelegado; da mesma maneira, proibia a eleição 

daqueles que ocupassem cargos jurisdicionais, como juízes de direito e juízes 

municipais.212 

A cisão ocorreu, na Câmara dos Deputados, após o rompimento de Justiniano José 

da Rocha com o gabinete Paraná – mas não em decorrência disso. O jornalista e político 

conservador, que desde março de 1855 era convergente ao gabinete, aproximou-se, dois 

meses depois, da ala saquarema para fazer-lhe oposição. Estavam com ele na oposição 

ao ministério Ângelo Muniz da Silva Ferraz, Francisco de Paula Negreiros Saião Lobato 

e Joaquim Otávio Nebias.213 No Senado, os conservadores Caetano Maria Lopes da Gama 

(visconde de Maranguape), Pedro Araújo Lima (marquês de Olinda) e Euzébio de 

Queiroz Coutinho Matoso da Câmara foram contrários ao projeto da reforma eleitoral 

promovida pelo gabinete da Conciliação. Afirmavam que a reforma levaria à carência de 

qualidade da representação política, pois favoreceria a eleição de dirigentes locais em 

detrimento de dirigentes provinciais ou nacionais. Além disso, Euzébio de Queiroz, que 

se tornou a vultuosa figura da oposição à proposta, argumentava que as 

incompatibilidades eram contrárias à letra da Constituição do Império.214 Na Câmara dos 

Deputados, o deputado conservador Zacarias de Góis e Vasconcelos foi contrário à 

eleição distrital e às incompatibilidades. Ao lado dele, e para engrossar o caldo da 

oposição conservadora ao projeto de reforma eleitoral, estavam os conservadores 

Raimundo Ferreira de Araújo Lima, Saião Lobato, João Siqueira Queiroz e o cearense 

João Capistrano Bandeira de Melo. Além dos conservadores conciliadores presentes no 

gabinete, foram favoráveis às reformas propostas os conservadores Benevenuto Augusto 

de Magalhães Taques, José Antônio Magalhães Castro e os mineiros - também 

conservadores - Bernardo Belizário Soares de Souza e Luiz Antônio Barbosa.215 

A arena de guerra entre parlamentares conservadores foi aberta sob as pautas da 

maior ou menor qualidade dos representantes que deveriam ocupar o Parlamento, e sob a 

                                                 
212 FREITAS, Ana Paula R. Minas e a política imperial: reformas eleitorais e representação política no 

Parlamento brasileiro (1853-1863). Tese (doutorado em História) – Universidade de São Paulo, 2015, pp. 

35-37 e 359; PORTO, Walter Costa. Dicionário do voto. Brasília: UNB; São Paulo: Imprensa Oficial do 

Estado, 2000, p. 255. 
213 FERRAZ, Paula Ribeiro. O Gabinete da Conciliação... op. cit., pp. 115-117. 
214 Ibidem, pp. 123-125. 
215 FERRAZ, Paula Ribeiro. O Gabinete da Conciliação... op. cit., pp. 129-130; FREITAS, Ana Paula R. 

Minas e a política imperial... op. cit., pp. 42-49. 
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participação ou não de autoridades e, em especial, magistrados, dentre os quais havia 

quantidade considerável de conservadores beligerantes.216 

A historiadora Ana Paula Ribeiro Freitas entende que a adoção das eleições 

distritais e das incompatibilidades reformularam o sistema representativo do Império 

brasileiro. Disputava-se, segundo ela, “duas concepções distintas de representação”. De 

um lado, a “representação por semelhança”. Estreita àqueles que defendiam as eleições 

distritais, essa concepção se baseava “na crença de que o bem comum nasceria no seio 

dos debates parlamentares se seus componentes fossem uma espécie de ‘microcosmo da 

sociedade’ e cada representante, um ‘espelho’ daqueles que representavam”. Por esse 

motivo, os representantes eram selecionados de um universo restrito de eleitores, 

garantindo assim a participação de grupos heterogêneos no Parlamento. De outro lado, a 

segunda concepção: a “representação dos mais capazes”. Advogada pelos opositores da 

reforma eleitoral, baseava-se na eleição dos indivíduos mais castos e ilustrados dentre os 

cidadãos, aqueles que “seriam os mais habilitados para definir o bem comum”. Defendia 

que os representantes saíssem de eleições realizadas pelo universo de eleitores da 

província, impelindo-os a selecionar os mais capazes, superando assim os interesses “de 

aldeia”.217 

A distinção entre essas duas concepções de representação política cabe 

apontamentos. Ana Paula Freitas tomou como base as análises da historiadora Miriam 

Dolhnikoff, segundo as quais os políticos brasileiros do Império, diante dos desafios de 

construir um governo representativo, sustentaram “concepções diversas de 

representação”.218 Essa historiadora, ao refletir sobre as leis eleitorais brasileiras de 1846 

e 1855, assegura que ambos os partidos imperiais, o Partido Liberal e o Partido 

Conservador, definiram cada qual um modelo de representação política.219 

Parece-me, todavia, difícil compreender que há modelos de representação política 

distintos, seja sob as pautas de uma reforma eleitoral, como defende Ana Paula Ribeiro 

Freitas, seja sob as cores de tal ou qual partido político, como entende Miriam Dolhnikoff. 

                                                 
216 A análise realizada por José Murilo de Carvalho sobre a composição do Parlamento, por ocupação de 

seus componentes, aponta para uma considerável participação de magistrados. Ver: CARVALHO, José 

Murilo de. A construção da ordem... op. cit., pp.104-109. 
217 FREITAS, Ana Paula R. Minas e a política imperial... op. cit., pp. 40-41, grifos no original. 
218 DOLHNIKOFF, Miriam. Império e governo representativo: uma releitura. Caderno CRH, vol. 21, nº 

52, jan./abr. 2008, pp. 21 e 22 
219 DOLHNIKOFF, Miriam. Governo representativo e eleições no século XIX. Revista do IHGB, ano 178, 

nº 474, mai./ago. 2017, pp. 15-46. 
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Em primeiro lugar, se considerarmos a teoria de Bernard Manin, segundo a qual a 

representação política é tida como sistema - não como sistema de governo onde se 

configura a relação de poderes, mas sistema de governo com arranjos institucionais que 

instauram componentes de representação política -, podemos pensar em princípios de 

governos representativos, ou seja, nas propriedades e efeitos desses - e sobre esses - tipos 

de governos.220 Parece, com isso, mais acertado admitir não modelos de representação 

política, senão configurações mais ou menos igualitárias, mais ou menos “democráticas” 

– no sentido de participação política – nos arranjos estabelecidos pelo governo 

representativo brasileiro sob o Estado imperial. Em segundo lugar, porque a distinção, 

como faz Ana Paula Freitas, entre concepções representativas por proximidade e por 

capacidade não me parece totalmente excludente para o Brasil de meados do oitocentos. 

Pois, em um sistema representativo em que a participação eleitoral girava em torno de 

10% da população livre, incluindo uma maioria acachapante de analfabetos; em que as 

eleições podiam passar pelo manejo das qualificações de eleitores,221 pela disposição e 

uso da violência, pelos desígnios da Comissão de Verificação de Poderes e, sobremaneira, 

pela disputa por votantes e eleitores na opinião pública; em um sistema representativo 

com essas combinações, a busca por uma representação parlamentar que fosse o 

“espelho” de seus representados e que fosse a superação dos interesses locais parece tão 

ideal como pouco provável. Poder-se-ia dispor, dessa forma, que o que estava em jogo 

não eram “concepções de representação política”, senão discussões sobre concepções 

teóricas de representação política. Opto, ainda assim, pela compreensão de que se 

discutia, quando das deliberações sobre a reforma eleitoral de 1855, novas configurações 

sobre um governo representativo determinado. Governo esse que se transformaria 

estruturalmente e que se reformularia sistematicamente apenas com uma ruptura radical 

em seu corpo, tal qual aquela promovida em início da década de 1930.222 Dito isso, 

retornemos aos conservadores. 

                                                 
220 MANIN, Bernard. Los princípios del gobierno representativo. Madrid: Alianza Editorial, 2016, pp. 11-

18 e 119-163; LANDEMORE, Hélène. A democracia representativa é realmente democrática? Entrevista 

com Bernard Manin e Nadia Urbinati. DoisPontos, vol. 13, nº 2, out. 2016, pp. 143-156. 
221 CARVALHO, José Murilo de. A involução da participação eleitoral no Brasil, 1821-1930. In: 

CARVALHO, José Murilo de; CAMPOS, Adriana Pereira (orgs.). Perspectivas da cidadania no Brasil 

Império. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011, pp. 45-47; e LIMONGI, Fernando. Revisitando as 

eleições do Segundo Reinado: manipulação, fraude e violência. Lua Nova, nº 91, 2014, pp. 13-51. 
222 Cristina Buarque de Hollanda sustenta que mesmo na Primeira República o tema da representação 

política “reedita o passado imperial”. Ver: HOLLANDA, Cristina Buarque de. Modos da representação 

política: o experimento da Primeira República brasileira. Belo Horizonte: UFMG; Rio de Janeiro: 

IUPERJ, 2009, pp. 25-27 e 239-266. 
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Passados 5 anos da aprovação da reforma eleitoral de 1855, e após a eleição para 

a décima legislatura da Câmara dos Deputados, em setembro de 1860 a Lei dos Círculos 

sofreu uma alteração. Os distritos eleitorais foram então alargados. Minas Gerais que, em 

1855, dispunha de 20 distritos eleitorais, em 1860, com o novo decreto, passou a ser 

dividida em 7 distritos eleitorais. O novo 4º distrito (São João del-Rei), por exemplo, 

acoplou as antigas circunscrições de Formiga, Uberaba e São João del-Rei, tendo por sede 

este último município. Foram feitas, do mesmo modo, em toda a província, outras 

modificações de menor porte. No 4º distrito, retirou-se de suas demarcações eleitorais as 

paróquias de São José Del Rei, Lage, São Thiago e Santana da Barra do Rio das Velhas; 

acoplou-se à nova circunscrição as paróquias de Piedade dos Gerais, Bomfim, Lavras, 

São João Nepomuceno e Espírito Santo dos Coqueiros.223 O certo é que a reforma de 1855 

e sua revisão de 1860 abriram caminho para novos arranjos eleitorais. 

Em fins de 1866, alguns liberais de Formiga mandaram publicar no Diário de 

Minas seu descontentamento com o projeto de “leis de estatísticas”224 apresentado pelo 

deputado provincial liberal Francisco de Paula Ferreira de Rezende. Os querelantes 

denunciavam que, no distrito de São João del-Rei (4º círculo eleitoral), a comarca do Rio 

Grande - composta pelos municípios de Tamanduá, Formiga e Piumhy - seria 

desmembrada eleitoralmente. O que mais os revoltava era o fato de os deputados 

provinciais liberais representantes daquele distrito se portarem favoráveis ao projeto de 

lei, enquanto dois deputados provinciais conservadores (Benjamin Rodrigues Pereira e 

Misael Cândido Mesquita) eram opostos.225 

No periódico conservador dirigido pelo mesmo Benjamin, as críticas eram mais 

esclarecedoras e as denúncias mais agressivas. Queixou-se que as medidas interviriam no 

resultado das eleições. E esclarece: 

basta saber que em uma [medida de estatística] catou-se votantes da direita 

para a esquerda [e] da esquerda para a direita, no termo de Passos; dali passou-

se ao termo de Jacuí, onde fez-se o mesmo; e depois saltou-se no termo da 

Formiga, e deste pulou-se no termo do Bonfim.226 

                                                 
223 BRASIL. Decreto nº 2.636, de 5 de Setembro de 1860. In: Coleção de Leis do Império do Brasil, vol. 

23, parte 2. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1860, p. 397. 
224 Leis de estatísticas ou medidas de estatísticas era a denominação dada pelos deputados da Assembleia 

Provincial de Minas às divisões de votantes feitas mediante a transferência de paróquias e às divisões 

administrativo-eleitorais de comarcas, tendo por finalidade organizar as eleições. 
225 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 126, 21 nov. 1866.  
226 Constitucional, Ouro Preto, nº 11, 27 out. 1866. 
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 Benjamin denunciava que Saldanha Marinho, então presidente da província de 

Minas e próximo aos ligueiros da Corte, era aquele que encabeçava as medidas de 

estatísticas com a missão de melhor garantir a eleição para o governo central.227 Em 1868, 

o senador mineiro Manuel Teixeira de Souza, então recém desempossado da presidência 

da província, afirmou que Saldanha Marinho havia patrocinado “323 alterações na 

estatística eclesiástica”.228 Em resumo, além dos efeitos previstos nas letras do decreto, a 

Lei dos Círculos e a reforma eleitoral de 1860 abriram, em Minas Gerais, margens para 

as transferências de paróquias e divisões administrativo-eleitorais de comarcas com a 

finalidade de melhor arranjar as eleições em favor dos governistas. 

Outro arredamento entre parlamentares conservadores estourou em 1860. 

Resultou das discussões sobre as políticas econômicas promovidas no triênio 1857-1859. 

A subida de Bernardo de Souza e Franco ao ministério da Fazenda do gabinete Olinda, 

em 1857, marcou uma mudança profunda na estrutura da política econômica. O ministro 

pretendia ampliar a malha bancária, com bancos privados e autônomos, conferindo 

elasticidade ao meio circulante conforme a necessidade de emissões. Essa política ficou 

conhecida como “pluralidade bancária”. Na prática, o governo autorizou mais emissões 

via Banco do Brasil e instalou cinco bancos privados nas províncias de São Pedro do Rio 

Grande do Sul, Pernambuco, Maranhão, Rio de Janeiro e Bahia. Previa, com isso, a 

expansão do crédito. De certa forma, era a pluralidade, mas restrita à autorização do 

governo.229 

A mudança na política econômica não passaria inatingida a críticas e à oposição. 

Desde então Francisco de Sales Torres Homem se pusera na oposição. Esse, um antigo 

liberal, que outrora havia publicado o famoso panfleto O Libelo do Povo sob o 

pseudônimo de Timandro, vestia, desde 1857, as vestes conservadoras, tornando-se 

próximo do saquarema Joaquim José Rodrigues Torres (visconde de Itaboraí). Sales 

Torres Homem assumiu a pasta da Fazenda no ministério Abaeté em fins de 1858.230 

Subiu ao ministério com a missão de retomar a política econômica de unidade bancária, 

endurecendo a criação de instituições bancárias e restringindo a proporção dos fundos 

                                                 
227 Constitucional, Ouro preto, nº 9, 13 out. 1866. 
228 Noticiador de Minas, Ouro Preto, nº 134, 3 ago. 1869. 
229 SAÉZ, Hernán Enrique L. O tonel das Danaides: um estudo sobre o debate do meio circulante no Brasil 

entre os anos 1850 a 1866 nas principais instâncias decisórias. Tese (doutorado em História) – 

Universidade de São Paulo, 2013, pp. 103-106; NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império, vol. 1... op. 

cit., pp. 379-380. 
230 O gabinete Abaeté assumiu em 12 de dezembro de 1858. 
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bancários, a solidez desses fundos e o limite para emissão de notas.231 Argumentava que 

eram excessivas as notas em circulação e havia falta de metais, que a criação de outros 

bancos emissores tinha colocado em segundo plano a função do Banco do Brasil de 

regular as emissões. Em junho de 1859, apresentou um projeto que propunha reduzir a 

emissão feita por bancos e casas bancárias, medida que obrigava as instituições 

financeiras a substituir seus fundos de reserva de títulos para ouro. Nos debates da Câmara 

dos Deputados, dividiram-se os conservadores. De um lado, Sales Torres Homem, 

Paulino Soares de Souza (o filho), Manuel Pinto de Souza Dantas; de outro lado, o 

conservador baiano José Antônio Saraiva ladeava com liberais de diversas matizes. Não 

conseguindo aprovar seu projeto, o ministro caiu e, com ele, caiu o ministério.232 

A expectativa sobre o novo ministério, encabeçado por Ângelo Muniz da Silva 

Ferraz (barão de Uruguaiana)233 - onde o próprio assumia a pasta da Fazenda -, animou 

os opositores às restrições. Uma reviravolta, entretanto, os desanimaria. Ferraz 

argumentava que alguns bancos promoveram emissões em excesso, fazendo com que 

parte delas fosse extraviada, e outros bancos concederam crédito que excedia a 

capacidade de pagamento de seus devedores. Havia também grande quantidade de papéis 

em circulação, promovendo o escoamento de metais para o exterior. As ideias para a 

política econômica de Ferraz, que com a ascensão de seu ministério eram animosamente 

requentadas pelos partidários da pluralidade bancária, ironicamente receberam o apoio de 

grande parte da ala conservadora na Câmara, aquela favorável à unidade bancária. 

Aprovou-se, com isso, a lei de 22 de agosto de 1860, denominada pela oposição de Lei 

dos Entraves. A medida restabelecia o monopólio das emissões ao Banco do Brasil e 

exigia a autorização discricionária do governo para a criação, incorporação e 

funcionamento de associações financeiras anônimas, civis e mercantis. Enquanto Ferraz 

se concentrou no problema da restrição das emissões, buscando o retorno da circulação 

metálica para o Brasil, a classe financeira, composta por banqueiros, empreendedores e 

                                                 
231 Em fevereiro de 1859, Sales Torres Homem retirou do Banco do Brasil a capacidade de emitir até o 

triplo de seu fundo disponível. Ver: NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império, vol. 1... op. cit., p. 400. 
232 NEEDELL, Jeffrey D. The Party of the Order... op. cit., p. 204; SAÉZ, Hernán Enrique L. O tonel das 

Danaides... op. cit., pp. 109-117; ESTEFANES, Bruno F. A Muralha de Bronze: a formação da Liga 

Progressista no Império do Brasil. Representação, soberania e rearticulação partidária: 1857-1862. Tese 

(doutorado em História) - Universidade de São Paulo, 2017, p.38; NABUCO, Joaquim. Um estadista do 

Império, vol. 1... op. cit., pp. 400-401. 
233 O gabinete Ferraz assumiu em 12 de agosto de 1859. 
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partidários da liberdade bancária, condenava à pena capital as novas restrições que 

vigeriam por 20 anos no país.234 

Sobre as restrições promovidas pelo gabinete Ferraz, o diagnóstico dos liberais 

coligados ao periódico diamantinense O Jequitinhonha fez coro com a oposição. Em 

1863, Pedro Martins Pereira publicou uma série de artigos ensaísticos sobre economia 

política para defender a liberdade de associação. “As sociedades bancárias”, escreveu, “a 

protótipo das sociedades por ações, devem ser tão livres como a origem de onde 

dimanam”.235 A preocupação do ministro Ferraz, continua Martins Pereira, relacionava-

se à balança de pagamentos do país: sabe-se “que importa o Brasil, há alguns anos, quantia 

superior ou valores maiores do que aqueles que exportavam para o estrangeiro”.236 

Aventava “que a necessidade da moeda ou títulos de crédito cresce à razão direta das 

transações; abundam as trocas, deve crescer o agente da troca”.237 Não considerando uma 

política econômica que valorize o metal como meio circulante para a estabilização da taxa 

de câmbio e relacionando o volume de transações com a oferta de metal,238 a lógica da 

oferta e da demanda, para ele, era aplicável às emissões. 

De fato, parece que havia um problema de “falta de moeda miúda para trocos, 

principalmente nas províncias remotas da Corte”, lia-se, em maio de 1862, no editorial 

d’O Jequitinhonha. Noticiava que os pequenos comerciantes da região de Diamantina 

“deixam de vender, porque não podem fazer troco, se os compradores não se sujeitam a 

comprar mais do que as suas precisões exigem, ou a receber um vale que os obriga a 

voltar à mesma casa”. Antes da política econômica de Ferraz, alguns negociantes 

substituíam “os vales de mão por outros impressos de pequenos valores, e desta arte 

procedia o comércio mais expedido”. Agora, continua o redator, “todos os meses se 

amoedam algumas centenas de contos em ouro e prata para o tesouro, e para os 

particulares”, faltando, portanto, moedas de pequeno valor para o comércio das 

províncias. Se o governo se preocupasse com as necessidades das províncias “em lugar 

                                                 
234 SAÉZ, Hernán Enrique L. O tonel das Danaides... op. cit., pp. 118-122; NABUCO, Joaquim. Um 

estadista do Império, vol. 1... op. cit., pp. 406-408;  
235 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 99, 3 jan. 1863. 
236 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 102, 24 jan. 1863. 
237 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 102, 24 jan. 1863. 
238 Em casos de escoamento de metais da reserva de um país, explica Karl Marx, a medida corrente é a 

elevação da taxa de juros. Ver: MARX, Karl. O capital: crítica da economia política, livro 3:o processo 

global da produção capitalista. São Paulo: Boitempo, 2017, pp. 634-635; para o caso aqui tratado, ver: 

GAMBI, Thiago Fontelas R. O debate político e o pensamento econômico no Império brasileiro: 

centralização de poder e monopólio de emissão no segundo Banco do Brasil (1852-1853). Almanack, nº 9, 

abr. 2015, pp. 180-184. 



82 

 

de mandar cunhar moedas de prata de um ou dois mil réis, faria entrar em bem pouco 

tempo na circulação centenas de contos de moedas dos valores de 100, 200 e 500 rs.”, 

finaliza.239 Se essa era uma oposição à restrição e uma defesa da liberdade de crédito, 

defendia-se, sobretudo, para o comércio varejista mineiro. 

 

2.2: A desorganização dos conservadores em Minas Gerais 

 

Entre dezembro de 1860 e janeiro de 1861, quatro meses após a instauração da 

política econômica de Ferraz, procederam eleições para a Câmara dos Deputados para dar 

lugar à 11ª Legislatura. Joaquim Nabuco acreditava peremptoriamente que o Partido 

Conservador estava unido.240 Com a mesma irrevogabilidade, o conservador João Manuel 

Pereira da Silva - em sua obra de memórias - afirmou que Joaquim José Rodrigues Torres 

(visconde de Itaboraí) se colocou “à frente dos conservadores, e cuidou de congraçá-los 

e restaurar a harmonia em suas fileiras dirigindo-os de acordo para o campo de batalha, 

sob a antiga bandeira de seus princípios”.241 Compete, antes de prosseguir, maior atenção 

no cotejamento de autores que, experimentando a situação ou elaborando narrativas 

parciais, escreveram uma história à sombra de explícitos objetivos políticos e ideológicos. 

Joaquim Nabuco remonta ao episódio na biografia que escreveu sobre seu próprio 

pai, José Tomás Nabuco de Araújo. Outrossim, Nabuco, o filho, escreveu Um estadista 

do Império em início da Primeira República, assumindo-se monarquista. Ou, como 

esclarece Izabel Andrade Marson, Joaquim Nabuco homenageou “a memória do 

Imperador, dos estadistas, especialmente de seu pai”, como igualmente expôs “a 

superioridade das orientações monárquicas sobre as republicanas”. A história contada na 

volumosa biografia combina os depoimentos e a história de Nabuco de Araújo com 

eventos da política imperial e com a história da monarquia brasileira.242  

João Manuel Pereira da Silva elaborou, com Memórias do meu tempo, menos uma 

autobiografia, senão uma crônica política. Figurado entre os conservadores desde sua 

primeira eleição em 1837, não abandonou o bloco até a República proclamada - dois anos 

                                                 
239 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 18, 3 mai. 1862. 
240 NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império, vol. 1... op. cit., p. 407. 
241 SILVA, João Manuel P. Memórias do meu tempo... op. cit., p. 279. 
242 MARSON, Izabel Andrade. Política, história e método em Joaquim Nabuco: tessituras da revolução e 

da escravidão. Uberlândia: EDUFU, 2008, p. 52. 
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depois de sua ascensão ao Senado. No Parlamento, representou a província do Rio de 

Janeiro, ao lado dos saquaremas Paulino José Soares de Souza, Eusébio de Queirós e 

Joaquim José Rodrigues Torres. Redigida entre 1895 e 1898, sua obra memorialística 

figura o claro objetivo de promover as instituições da monarquia parlamentar brasileira, 

ao mesmo tempo em que avaliava os rumos da nova forma de governo instaurada.243 Ou 

seja, Pereira da Silva, durante o período imperial, mostrou-se um conservador fiel a seu 

partido político, em início da Primeira República assumia-se um conservador 

monarquista. Narrou em sua obra a superioridade da monarquia representativa sobre o 

então vigente governo republicano, colocou em destaque o Partido Conservador 

ressaltando seus êxitos e obscurecendo suas falhas. 

O que escapa das narrativas de Nabuco e Pereira da Silva é que debaixo da 

anunciada união dos membros do Partido Conservador para as eleições de 1860 a 

realidade era outra. 

Em Minas Gerais, no ano de 1861, ocorreram eleições para as duas casas 

parlamentares. Falecendo o senador mineiro Luiz Antônio Barbosa em início de 1860, 

abriu-se um assento no Senado para Minas Gerais. Firmino Rodrigues Silva concorrera 

para essa vaga, assim como procedera nas três últimas eleições senatoriais para a 

Província mineira: a primeira em junho de 1857, a segunda em agosto de 1859, a terceira 

em fevereiro de 1860, e a de então em janeiro de 1861. Firmino nasceu em 1816, em 

Niterói. Em 1836, graduou-se na Faculdade de Direito de São Paulo, atuando, logo 

depois, como juiz de direito, chefe de polícia e deputado geral por Minas Gerais. 

Construiu sua carreira política através do jornalismo. Ao lado de Justiniano José da Rocha 

e Josino do Nascimento Silva, dirigiu e escreveu o periódico O Cronista, em oposição ao 

padre regente. Em fins da década de 1830, foi recrutado por Paulino José Soares de Souza 

e Eusébio de Queiroz para o bloco político que posteriormente formaria o Partido 

Conservador. Daí em diante, criou estreitas ligações com a ala saquarema e se tornou um 

dos doutrinários do Partido, onde permaneceu durante toda sua vida política.244 

                                                 
243 TASINAFO, Célio Ricardo. Introdução. In: SILVA, João Manuel P. Memórias do meu tempo. Brasília: 

Ed. Senado Federal, 2003, pp. 11-18. 
244 OTTONI, Cristiano. Biografia de Teófilo Ottoni, por Cristiano Ottoni. Rio de Janeiro: Tipografia do 

Diário do Rio de Janeiro, 1870, p. 34; BLAKE, Augusto V. A. Sacramento. Dicionário bibliográfico 

brasileiro, vol. 2. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1893, p. 362; OLIVEIRA, Gabriel Abílio de L. 

Cronistas e Atlantes: Justiniano José da Rocha, Firmino Rodrigues Silva e o Regresso Conservador (1836-

1839). Dissertação (mestrado em História) – Universidade Federal de São João del-Rei, 2013, pp. 47-50. 
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Em carta ao Presidente da Província de Minas, Vicente Pires da Mota, datada de 

10 de setembro de 1860,245 Firmino detalha as tribulações enfrentadas por ele naquele 

pleito. “O número de pretendentes excedia os lugares da lista e ninguém quis ceder”, 

escrevia, referindo-se a haver muitos concorrentes conservadores para a lista tríplice pela 

vaga senatorial mineira. Os dirigentes nacionais tentavam preparar chapas com as 

combinações mais decisivas, mas não obtiveram êxito. O recém empossado senador por 

Minas, Manuel Teixeira de Souza, que concorreu com Firmino o pleito senatorial de 

fevereiro do mesmo ano, havia a pouco chegado na Corte para esquentar sua cadeira no 

Senado. Tratou logo de dirigir cartas de recomendação246 a seu primo Luiz Carlos da 

Fonseca e ao deputado Antônio Cândido da Cruz Machado para a nova vaga que se abria 

e que teria votação em janeiro de 1861.247 Da abertura da vaga para o novo posto 

senatorial em início de 1860 ao pleito de janeiro de 1861, deram-se meses – quase um 

ano – de embates com adversários, manejos com aliados, disputas na opinião pública e 

cartas de recomendação. 

Do alto de seus campos de influência, os dirigentes conservadores nacionais 

tentavam combinações eleitorais por meio de cartas de recomendação de candidatos. Na 

segunda eleição senatorial em que concorreu, Firmino recebeu recomendações dos 

conservadores José Tomás Nabuco de Araújo, Euzébio de Queiroz, Paulino José Soares 

de Souza (visconde de Uruguai), e até mesmo do liberal histórico Martinho Álvares da 

Silva Campos. Para o pleito de 1861, em que havia concorrido pela quarta vez ao Senado, 

as indicações vieram de Luís Alves de Lima e Silva (marquês de Caxias) e “do grupo 

político cujas opiniões tenho partilhado e de alguns amigos pessoais do lado oposto”, 

escrevia Firmino. Entretanto. Referindo-se a Minas, expunha: “exceto os srs. Eusébio e 

Uruguai, os demais poucas relações têm nessa província”.248 

O cálculo do núcleo do Partido Conservador na Corte era tanto matemático quanto 

político. Montavam-se as chapas com tantos candidatos quanto fosse o número de vagas 

                                                 
245 Carta transcrita por Nelson Lage Mascarenhas, em Um Jornalista do Império. De acordo com Nelson 

Mascarenhas, a carta foi encontrada no arquivo pessoal de Firmino sem ter sido enviada ao destinatário. In: 

MASCARENHAS, Nelson Lage. Um Jornalista do Império (Firmino Rodrigues Silva). São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 1961, p.245. 
246 Firmino Rodrigues Silva para Vicente Pires da Motta, 10 set. 1860 – Apud MASCARENHAS, Nelson 

Lage. Um Jornalista do Império... op. cit., pp.245-248. Nelson Lage Mascarenhas transcreve “deputado 

Luiz Machado”, mas no decorrer da carta parece tratar-se de Antônio Cândido da Cruz Machado. 
247 OTTONI, Cristiano. Biografia de Teófilo Ottoni... op. cit., p.34. 
248 MASCARENHAS, Nelson Lage. Um Jornalista do Império... op. cit., pp. 239-240; e Firmino Rodrigues 

Silva para Vicente Pires da Motta, 10 set. 1860 – Apud MASCARENHAS, Nelson Lage. Um Jornalista do 

Império... op. cit., pp.245-248. 
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para o distrito ou lista. No caso da Câmara baixa, para a eleição de círculos de três 

deputados, lançava-se uma chapa com três deputados para cada distrito eleitoral. No caso 

da Câmara alta, que operava sob o voto provincial, lançava-se uma chapa com três 

candidatos para toda a província. Não obstante, se as lideranças nacionais esperavam 

influir na organização eleitoral de seu partido nas províncias, controlá-la era outra 

conversa. 

É o caso do dirigente conservador José da Costa Carvalho (marquês de Monte 

Alegre), que oferece a Firmino cartas de recomendação a quem este desejasse como 

destinatário. Mas o jornalista conservador não as utiliza, pois seu “amigo Costa Pinto” o 

convencera não ser necessário.249 Às recomendações de um político de envergadura 

nacional como o marquês de Monte Alegre contrapunha-se a influência e o conhecimento 

de um amigo e dirigente local. 

Firmino, além disso, pareceu não querer desperdiçar a influência do marquês em 

uma corrida senatorial em que concorreriam ao seu lado, isoladamente, mais sete 

conservadores. Além de Firmino, foram eles, Francisco de Paula Santos, Nogueira 

Penido, Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, Joaquim Antão Fernandes Leão, Francisco 

de Paula Cândido, Luiz Carlos da Fonseca e Antônio Cândido da Cruz Machado. Em 

favor desses dois últimos, reclamava o jornalista conservador, foram feitas a maioria das 

recomendações saídas da Corte.250 

 Uma outra preocupação o enraivecia: sua candidatura era hostilizada por não ser 

mineiro de nascimento. Luiz Carlos da Fonseca, queixava-se Firmino, “não tem outro 

título senão o ter nascido nessa província que abandonou haverá de trinta a quarenta anos, 

título aliás comum a mais de um milhão de indivíduos”. O senador Manuel Teixeira de 

Souza, “em nome do provincialismo”, continua, quer “passar aqui pelo único homem 

importante dessa província”. Antônio Cândido da Cruz Machado “inventa um milhão de 

teorias, cada qual mais insensata, para provar que senador por Minas deve ser mineiro de 

nascimento”. Nas eleições de fevereiro de 1860, “circulares anônimas foram remetidas 

para vários colégios contra mim”, afirma revoltosamente. E terminava a carta com os 

seguintes dizeres: 
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Dizem que sou imposto pela oligarquia da Corte! Entretanto, note V. Ex.ª, fui 

em junho de 1842 para essa província como juiz de direito de Barbacena, 

residi nela cerca de 15 anos, servi em cinco comarcas, fui chefe de polícia, 

deputado provincial, geral em duas legislaturas, em um das quais fui o 

primeiro votado e em outra o quarto; entrei a primeira vez em lista de senador 

e todos os meus filhos são mineiros. Enquanto minhas pretensões não 

prejudicavam as do senador Manuel Teixeira e [as do] deputado Cruz 

Machado eu podia ser tudo, apenas as contrariam, não devo ser coisa 

nenhuma, não posso ser deputado, não posso ser senador porque se eu 

proceder mal não há meio de ação contra mim. Que tal o princípio!251 

 Firmino não nascera mineiro, mas se sentia mineiro. Ao menos, ante as eleições. 

Nessas, as de janeiro de 1861, ainda que sob os impedimentos anteriormente querelados, 

ele ficou em primeiro lugar na lista tríplice e foi escolhido pelo imperador.  

Refletido na carta de Firmino, a desarmonia entre os conservadores, naquele 

momento, adentrava Minas Gerais. Escapava, em muito, do controle do Partido 

Conservador centrado na Corte. A recomendação desse núcleo a uma candidatura ao 

Parlamento podia, como demonstra a carta, incorrer em reveses. Podia ser considerado 

“imposição”, característica grandemente abominada por votantes e eleitores mineiros. 

Firmino achava-se em um tribunal no interior do Partido Conservador. E o que até então 

fora uma disputa doméstica entre o apoio dos dirigentes da Corte e dos dirigentes 

provinciais, agora escapava dos círculos do Partido para alcançar o espaço público. 

A imprensa liberal se aprazia em exacerbar as disputas entre Firmino e Cruz 

Machado;252 atacava o controle de cargos públicos exercido pelo mesmo Cruz Machado 

em parceria com o senador Teixeira de Souza;253 lamentava quando se substituía o 

conservador moderado e destinatário da carta de Firmino, Vicente Pires da Motta, por um 

conservador mais extremado para o cargo de presidente de Minas.254 Essas tribulações 

entre os conservadores citados na carta de Firmino estavam expostas na folha liberal O 

Jequitinhonha. Impresso em Diamantina, esse periódico era dirigido por Joaquim Felício 

dos Santos e Giraldo Pacheco de Mello. Em 1868, sua oficina tipográfica estava instalada 

no palácio do bispo diocesano de Diamantina - incitando o jugo dos conservadores.255 

Teófilo Ottoni por vezes escrevia para o editorial da folha e, da Corte, enviava 

correspondências de opinião e notícias sobre a política ali praticada. A leitura da folha 
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254 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 33, 25 set. 1861. 
255 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 1, 30 dez. 1860; nº 179, 6 abr. 1873; REIS, Maria de Lourdes Dias. 

Imprensa em tempo de guerra... op. cit., p.65; Constitucional, Ouro Preto, nº 105, 12 set. 1868. 



87 

 

diamantinense me leva a crer que ela estabeleceu um alinhamento automático a Teófilo 

Ottoni e suas ideias; não apenas pela inspiração que o liberal histórico lançou sobre os 

editores, impulsionando sua publicação;256 nem, tampouco, pelas publicações e 

transcrições de Teófilo Ottoni, como foi o caso da reprodução do famoso texto Estátua 

Equestre, no qual Ottoni respinhava críticas aos conservadores e disputava narrativas em 

torno da evocação de ídolos nacionais;257 mas, principalmente, porque era 

instrumentalizada para as investidas eleitorais do político radical no 6º distrito eleitoral 

(Serro). 

Teófilo Ottoni pautava a esfera pública. Uma das grandes preocupações de 

Firmino, em suas quatro eleições senatoriais concorridas por Minas, estava nas 

campanhas do agitador do lenço branco. As candidaturas de Ottoni para o Senado 

excediam à Minas Gerais a expectativa dos liberais. Ele vinha travando eleições lado a 

lado com Firmino desde 1857. Em seis pleitos senatoriais, de 1857 a 1863, cinco por 

Minas e um por Mato Grosso, dos quais três aparecia como o mais votado, foi preterido 

em cinco deles, para ser escolhido apenas em 1863. Nas eleições de 1859, 1860 e 1861, 

segundo seu irmão Cristiano Ottoni, recebeu apoio também de eleitores conservadores – 

e, na eleição senatorial de 1859, Firmino recebeu apoio de eleitores liberais do Serro. 

Havia eleições em que declarou não ser candidato e ainda assim figurar na lista tríplice.258 

O pleito de 1861 foi um desses, pois havia decidido investir em uma vaga na Câmara dos 

Deputados. 

A candidatura de Teófilo Ottoni em 1860 vale um parêntese. As eleições para a 

Câmara dos Deputados aconteceram entre fins de 1860 e início de 1861. Na Corte, o 

pleito ocorreu em primeiro de janeiro de 1861, onde Teófilo Ottoni, com um lenço branco 

na mão, entrou na matriz de Santa Rita, provavelmente para dar seu voto, e foi ovacionado 

por uma multidão. Subiu em um dos altares laterais da igreja para ser novamente vitoriado 

e garantir ao juiz de paz e aos mesários que poderiam continuar o escrutínio. Saiu dali e 

se dirigiu a pé, acompanhado por uma multidão de votantes, até a freguesia de Santana. 

Venceu essa eleição pelo município neutro e, ao mesmo tempo, pelo distrito eleitoral 

mineiro de Sabará. Escolheu representar os mineiros na Câmara, abrindo mão de 
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representar a Corte.259 Em resumo, mais do que animar os liberais, Ottoni mobilizava as 

massas. 

Naquele ano de 1860, os arranjos para as eleições de 1860/1861 reproduziram, 

pela imprensa periódica, a desarmonia entre os conservadores mineiros. Assunto que 

perdurou por mais de ano, como se pode ver por meio do periódico liberal O 

Jequitinhonha, em 1862, que aguilhoava as rixas do Partido Conservador mineiro. 

Expunha que o comendador conservador Antônio Cândido da Cruz Machado, o mesmo 

que tentara atravancar a candidatura de Firmino para o Senado mobilizando o bairrismo 

como preceito, se desaveio com o também conservador e então deputado provincial 

Simão da Cunha Pereira. Este era acusado por Cruz Machado de ter feito, em Serro, 

arranjos para que a eleição só se resumisse em sua pessoa. Relembra o comendador que, 

na eleição de janeiro de 1861, em Minas Novas, 85 eleitores conservadores votaram em 

três deputados provinciais; em Diamantina, 51 eleitores conservadores votaram em dois 

deputados provinciais; no Serro, 100 eleitores conservadores votaram em apenas um 

deputado, Simão da Cunha Pereira.260 

“Conservador desde minha juventude, eu já tinha sido deputado à Assembleia 

Provincial, e duas vezes à Assembleia Geral, eleito pelo Partido Conservador, quando, 

ainda em 1853, o sr. Simão fazia alarde de ser republicano”, exclamava Cruz Machado. 

Nesse mesmo ano de 1853, dizia ele que havia conseguido arregimentar Simão às fileiras 

do Partido Conservador, incluindo-o candidato para a Assembleia Provincial na chapa do 

partido. Na eleição para a 11ª Legislatura, Cruz Machado afirma ter escrito carta de 

recomendação a um “prestante amigo” pedindo votos a Simão “que estavam garantidos 

[a Cruz Machado] havia muito tempo”.261 Ele acusava Simão de deslealdade. 

A réplica de Simão da Cunha parece insinuar esse sentimento; e acrescentava, 

obviamente, sua própria querela. Ela foi publicada em editorial pelo O Jequitinhonha, 

que se aprazia em atear mais fogo no paiol conservador. A riqueza desse queixume está 

na exposição da vida política de Cruz Machado. 
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Este, ainda jovem se mudou de Ouro Preto para Serro, engajando-se no Partido 

Conservador por intermédio de “um cidadão distinto”, inicia Simão. O mesmo cidadão 

que, “suplantando adversários da força do falecido Joaquim Pereira de Queiroz, dos Srs. 

Ottoni e Queiroga”, retirou-se das lutas políticas depois de 1848, deixando o Partido com 

“força tal, que ainda há bem pouco fazia a inveja dos conservadores do resto da 

província”, passando “incólume a todas as provações dos cinco anos [dos gabinetes 

saquarema], e ainda mais os da própria conciliação”. Ao ingressar no Partido Conservador 

serrano – escreveu Simão -, o jovem Cruz Machado avistou “as vantagens que poderia 

auferir no futuro”, 

e conseguiu o seu fim, logrando até entrar na família do seu prestigioso 

organizador. Em consequência, passou logo de poeta e latinista a deputado 

provincial, depois geral, senhor absoluto do Serro, e, mediante o apoio do 

falecido conselheiro Barbosa, a presidência de duas províncias; candidato, 

embora infeliz, à senatoria; e, enfim, aspira mesmo ser o “solus totus et unus” 

em Minas, ao que opõe-lhe eficazes embargos o Exm. Sr. senador Firmino, 

segundo é fama.262 

Ocorreu como no antigo ditado: brigam os compadres, descobrem-se as verdades. 

Entre o cultivo de amigos e inimigos dentro do Partido Conservador de Minas Gerais, 

Cruz Machado fizera Simão da Cunha passar de um lado para o outro.  

“Entendeu o Sr. Antônio Cândido, por estas circunstâncias, que o Partido 

Conservador serrano continuaria sempre a ser mina exclusivamente sua”: Simão se referia 

sobre a eleição para a 11ª Legislatura. Apontava, também, que o comendador esperava 

“que nenhuma outra ambição deveria aqui [no Serro] ser tolerada, quanto mais afagada, 

sem o seu soberano - praz-me -, para evitar rivalidades inoportunas”. Antônio Cândido 

da Cruz Machado, continua à guisa de término, aguardava um pretexto “para cortar as 

suas relações comigo, e castigar minha ousadia”. Esse pretexto “ele acreditou ter achado 

na eleição de janeiro deste ano e começou contra mim uma guerra surda, traiçoeira, cruel 

e injusta”, arremata Simão.263 

A rixa ocorreu passado um ano da eleição que a gerou. Estava mais para lavação 

de roupa suja. Demonstra, mesmo assim, que a cizânia no Partido Conservador em Minas 

adentrava o ano de 1862. Demonstra, outrossim, que - além do então senador Firmino 
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Rodrigues Silva -  Antônio Cândido da Cruz Machado ganhou em Simão mais um 

obstrutor de seus passos no Partido Conservador mineiro. 

Vale notar que, para o desenho dessa desorganização do Partido Conservador em 

Minas Gerais, houve grande dificuldade de encontrar evidências nos periódicos mineiros 

entre o final da década de 1850 e o início da década seguinte. Como se viu até aqui, 

indicativos dessa desarmonia estão amplamente documentados. A historiografia tratou 

exclusivamente dos debates na Câmara dos Deputados e na imprensa periódica. Para 

Minas Gerais, além da minguada produção de periódicos conservadores no período, nos 

acervos consultados se encontram poucos jornais – doutrinários ou não – disponíveis para 

essa época. Mesmo dentre as folhas liberais disponíveis os vestígios da desorganização 

dos conservadores são escassos. Dessa forma, sabemos pouco a respeito de seus reflexos 

em outras regiões de Minas Gerais que não a região serrana. Ainda assim, os houve. 

Mostrou isso a carta de Firmino. Em contrapartida, os periódicos mineiros disponíveis 

para a década de 1860 noticiavam, comentavam e transcreviam acontecimentos, 

informações e atos oficiais do governo. Na primeira metade da década, a folha 

diamantinense O Jequitinhonha foi a que mais frequentemente noticiou sobre o governo 

central e a política no Parlamento.  

Em agosto de 1861, o redator d’O Jequitinhonha afirmava que o mesmo motivo 

que levou à dissolução do ministério Ferraz conduziu aos pedidos de demissão de 

Joaquim Antônio Saraiva e Antônio Coelho de Sá e Albuquerque do gabinete Caxias. Isto 

é, “as ideias de arrocho à pretexto de que a ordem pública se acha ameaçada, e que só 

medidas enérgicas podem salvar a pátria”. A demissão de Saraiva, afirma o redator, era 

alegada por motivos de manter a harmonia entre os ministros. Afinal, ainda que próprio 

presidente do conselho de ministros, Luiz Alves de Lima e Silva (marquês de Caxias), se 

preste “aos sentimentos da moderação”, era a política de Saião Lobato que dominava o 

ministério, isto é, “a política de medidas enérgicas”, finaliza.264 Ou seja, em 1861 o cisma 

no Partido Conservador alcançava o ministério. 

O ministro da Justiça e conservador fluminense, Francisco de Paula Negreiros de 

Saião Lobato, era um puritano dentre os conservadores. Frente a questão da 

responsabilidade dos ministros pelos atos do Poder Moderador, defendia que nem o 

Quarto Poder e nem o governo deveriam ser responsabilizados. Ante os preceitos 

                                                 
264 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 27, 10 ago. 1861. 



91 

 

defendidos pelo Partido Conservador, se agarrava com maior frequência ao princípio da 

autoridade. Fiava-se a tal grau na centralização política e administrativa a ponto de 

categoricamente dizer que o povo brasileiro não era e nem haveria de ser um povo 

soberano.265 Era no ministro da Justiça que a oposição liberal descarregava suas 

críticas,266 como também foi ele o motivo da demissão de Saraiva e Sá e Albuquerque do 

gabinete Caxias. Não era - como exasperou o redator d’O Jequitinhonha - a política de 

Saião Lobato que dominou a situação, mas antes foi ele próprio, nas sessões da Câmara 

dos Deputados de 1861, quem dominou a cena política. Tanto assim que influiu 

diretamente na queda do ministério que ele próprio compunha. 

“Findou o ministério 2 de Março”, noticiou O Jequitinhonha sobre a queda do 

gabinete Caxias, “forçado a pedir a sua demissão”.267 Caiu, em 24 de maio de 1862, 

devido a manobras da oposição e um desarranjo de alguns deputados conservadores nas 

sessões da Câmara baixa. Zacarias de Góis e Vasconcelos, na oposição, pressionou a 

votação de uma emenda à Resposta da Fala do Trono. Em réplica a Zacarias, Saião Lobato 

propôs a emenda como questão de confiança a ser votada. Durante sua fala, o liberal 

Francisco Otaviano de Almeida Rosa aproveitou a oportunidade para incitar a Câmara a 

votar a emenda de Zacarias como um voto de desconfiança ao governo, aproveitando 

assim do sentido da proposta feita pelo ministro da Justiça (Saião Lobato). Otaviano jogou 

a isca e Paranhos mordeu o anzol. José Maria da Silva Paranhos, como ministro da 

Fazenda do gabinete Caxias, aceitou a medida proposta por Otaviano.268 A pauta que o 

ministro da Justiça queria transformar em voto de confiança em favor do governo, logo 

se tornou pauta para moção de desconfiança. Ao aceitar a votação da medida, Paranhos, 

como membro do governo, reconhecia e legitimava a questão de desconfiança. 

O Jequitinhonha explica o escorregão dos conservadores ministerialistas. 

Havendo “cinco dos ministros nomeados sendo deputados e não podendo tomar parte da 

votação”, os conservadores ficaram em minoria “e o ministério teve de retirar-se”.269 

Sérgio Buarque de Holanda encara o evento como tendo ocorrido pela primeira no Brasil 

“um governo regularmente derrubado, embora com a diferença de um voto apenas, por 
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moção de desconfiança na Casa temporária”.270 Votou-se a emenda, perdeu o ministério. 

Caiu o gabinete Caxias, chegou o Zacarias. Este, porém, durou menos de uma semana. 

 

2.3: Uma Liga Progressista sob a hegemonia conservadora 

 

As eleições para a legislatura de 1861 da Câmara dos Deputados aconteceram sob 

o terreno de novas práticas políticas experimentadas em fins dos anos 1850 e início da 

década de 1860. Disso, diz muito a passeata eleitoral do mineiro Teófilo Ottoni, que, 

juntamente com sua circular aos eleitores de Minas Gerais, marcava seu retorno à arena 

política nacional. Mas a isso não se resumia. 

A queda do curto gabinete Zacarias foi comemorada pelos conservadores que 

pressionaram na Câmara sua retirada. Por seis dias ele vigorou, e passados outros seis 

dias, em 5 de junho de 1862, Zacarias de Góis e Vasconcelos, seus ex-ministros e 

ministerialistas banquetearam ao recém caído gabinete. Saudavam a Liga Progressista. 

Além de Zacarias, estavam presentes na reunião Bernardo de Souza Franco, José Antônio 

Saraiva, Francisco Otaviano de Almeida Rosa, Francisco Xavier de Pinto Lima, Manuel 

Pinto de Souza Dantas, Martim Francisco Ribeiro de Andrada, Félix Xavier da Cunha, 

Aureliano Cândido Tavares Bastos, Teófilo Benedito Ottoni, José Bonifácio de Andrada 

e Silva, João Lustosa da Cunha Paranaguá, e outros – lia-se em O Jequitinhonha.271 Em 

meio a vivas e brindes, “anunciara[m] o pensamento da Liga”, assim como “o valor das 

ideias liberais”, o combate à “oligarquia” de conservadores, o “triunfo do sistema” que 

representou o gabinete 24 de Maio e saudaram a “imprensa progressista, representada 

pelos Srs. Saldanha Marinho e [Francisco] Otaviano”.272 

O evento iniciou às cinco horas da tarde, com um jantar. Terminou às oito e meia 

da noite, com um banquete. Ao aproximarem os banqueteadores das janelas do clube onde 

se reuniam, “o povo que estava apinhado no boulevard rompeu em vivas à sua majestade 

o imperador, ao partido progressista e ao gabinete de 24 de Maio”, descreveu o Diário do 

Rio de Janeiro. Os dirigentes ligueiros se retiraram do clube em direção à casa de 

Francisco Otaviano. Junto a eles “muitas pessoas” foram de companhia, tocando músicas, 
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levantando vivas. Terminando, assim, “com a maior alegria e calma o primeiro banquete 

da Liga”, finaliza a folha liberal carioca.273 Essa reunião untou os principais elementos 

que passaram a formar a Liga Progressista. 

No início da década de 1860, a prática das reuniões políticas não era uma 

exclusividade de liberais ou de ligueiros. Em Diamantina, a 20 de junho de 1863, por 

decorrência das eleições para a Câmara temporária que aconteceriam em fins do mesmo 

ano, os conservadores do município se reuniram na casa de José Ferreira de Andrade. 

Eram 23 os reunidos, conta o redator d’O Jequitinhonha. A reunião deveria indicar um 

conservador para concorrer a eleição pelo distrito de Diamantina. A disputa estava entre 

Gabriel Paulo da Fonseca e Vicente José de Figueiredo. Os reunidos se dividiram entre 

“gabrielistas” e “vicentistas”, não conseguindo decidir quem representaria o distrito pelo 

Partido Conservador. As opiniões dos candidatos divergiam. A discussão esquentou. 

“Alguns grupos de povo formavam-se na rua julgando que era briga”, ressalta a folha 

liberal. Resolveram a situação chamando Antônio Cândido da Cruz Machado, que decidiu 

através de “uma sentença irrevogável. Esta ideia foi inteiramente aplaudida por 

gabrielistas e vicentistas”. A presença de Cruz Machado resolvia a situação dos 

conservadores, contudo “o Partido Conservador de Diamantina já há muito que não tem 

uma vontade própria”, finaliza o redator.274 

Resguardado a exageração nos argumentos, nesse caso, ao colocar Cruz Machado 

como figura messiânica e controladora dos conservadores diamantinenses, e, no outro 

caso, ao dizer que um ministério de seis dias representava o começo de um sistema novo; 

cá e lá se apelou à participação popular. Cá, eram pessoas curiosas por uma briga que não 

houve. Lá, saudando a formação de uma coligação política. O exagero é provável nos 

dois relatos. Entretanto, deve ser considerado se não a experiência da participação popular 

na política - que não seja da natureza de insurreições e levantes -, ao menos o esforço dos 

dirigentes políticos para se aproximar de votantes ou de determinado grupo de povo. 

O historiador Bruno Fabris Estefanes entendia que, em fins dos anos 1850 e início 

dos anos 1860, as reuniões públicas na Corte organizadas pelos liberais eram direcionadas 

não para as classes dominantes, que promoviam suas demandas através da imprensa, mas 

para a “multidão de votantes”, composta por “trabalhadores, artesãos, pequenos 
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proprietários”.275 Por esse ângulo, nas eleições de 1846 em Pernambuco os liberais 

promoveram reuniões políticas públicas “em bairros populares”. Os conservadores 

responderam na mesma medida: Francisco do Rego Barros (barão de Boa Vista), foi visto 

andando pelas ruas de Recife, à pé, apertando a mão de pardos e cumprimentando 

pretos.276 O brasilianista Jeffrey Carl Mosher já havia notado que as eleições 

pernambucanas da década de 1840 suscitaram uma “significativa inovação de 

campanha”, através do experimento das reuniões públicas e da aproximação de eminentes 

políticos com a população. Em Recife, o mesmo conservador Francisco do Rego Barros, 

acompanhado de seu irmão, Sebastião do Rego Barros, promoveu encontros em 

estabelecimentos populares, como tabernas, e ofereceu a residência presidencial para um 

baile de mestres artesãos.277 Já em fins do Império, as frequentes reuniões públicas 

correspondiam aos anseios políticos de então. A historiadora Maria Tereza de Mello 

demonstra que a campanha abolicionista ganhou o espaço público. Na década de 1880, a 

contestação da monarquia se deu no mesmo sentido. Intelectuais da pujança de Rui 

Barbosa, José do Patrocínio, Silva Jardim e Lopes Trovão eram considerados, de certa 

forma, “celebridades”, por sua atuação pública. Sob essa composição, as reivindicações 

pelas ruas e pela imprensa ressignificaram a experiência política no final do Império.278 

A partir de 1860, a utilização do espaço público para a participação política passou 

a se tornar significativa. Bruno Fabris Estefanes entende que a formação da Liga 

Progressista ocorreu nesses termos. Ela foi uma experiência a partir da “contestação da 

ordem e das concepções que o Regresso conseguira emplacar na década de 1840”, sem 

incorrer à luta armada, “e desdobrou-se em novas práticas eleitorais e arranjos 

parlamentares que surtiram efeitos imediatos”. A Liga se formou, do mesmo modo, com 

base em “mudanças no entendimento da função da política e de sua abrangência na 

sociedade imperial, algo que foi mais sorrateiro e vagaroso, mas que não aconteceria sem 

o acúmulo do que passou a ser vivido pela oposição [liberal]” no final da década de 

1850.279 
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 A historiadora Silvana Mota Barbosa aventa que as medidas na política 

econômica adotadas pelo gabinete Ferraz parecem ter reordenado os blocos conservador 

e liberal. Além disso, acrescenta que a Liga Progressista se formou a partir das reuniões 

públicas organizadas na Corte e a partir da imprensa; e a organização por meio desta não 

se restringia somente à Corte.280 Em Minas Gerais, O Jequitinhonha noticiou a reunião 

dos dirigentes políticos da Corte em saudação à Liga Progressista e a defendeu até pelo 

menos 1863. Foi essa mesma folha que encorajou a união dos mineiros, “pertençam a este 

ou àquele partido”, para que pudessem juntos “regenerar o país”. O periódico 

diamantinense argumentava em favor dessa união apoiado no “estrondoso triunfo 

alcançado, na Corte, pela Liga Constitucional, por ocasião das eleições”.281 

Em 1867, o redator da folha liberal Diário de Minas refletia sobre a formação da 

Liga Progressista. Afirmando que não dependeu “só e exclusivamente da vontade 

prestigiosa de um ou de alguns indivíduos”, a Liga “não era mais que a consequência 

lógica e necessária de importantes acontecimentos de nossa vida política”. Dessa maneira, 

à sombra da conciliação e no meio da calma que sucedeu à agitação febril das 

paixões ardentes e tumultuárias do passado, o partido liberal crescia 

silenciosamente, fazendo todos os dias novos prosélitos. Os homens novos, 

aqueles que pela primeira vez pisavam então o terreno escorregadio da 

política, se por um lado abraçavam com ardor as ideias de liberdade e de 

progresso, por outro lado repeliam resolutamente o triste legado de ódios que 

lhes deixavam as lutas estéreis de outros tempos. [...] 

Já em 1858 se fazia sentir a ação deste partido, que [...] acolhia em seu grêmio, 

sem indagar donde vinham, todos aqueles que entendiam que o passado devia 

resignar-se a ser o passado, e que o Brasil não estava destinado a permanecer 

imóvel, enquanto em torno dele todas as outras nações caminhavam. Foi assim 

que em 1863 ligou-se-lhe uma importante facção do partido conservador, 

trazendo-lhe a denominação de progressista.282 

 Há três considerações a fazer sobre esse diagnóstico. Em primeiro lugar, a adesão 

de políticos neófitos às ideias liberais e à Liga Progressista. Jeffrey Needell identifica-os 

como jovens reformistas, pois se fundamentavam em um reformismo político e 

econômico que refletia mais as oportunidades e frustrações pessoais do período do que 
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alguma transformação de ordem ideológica. Dentre os quais estavam Francisco Otaviano 

de Almeida Rosa e José Bonifácio (o moço).283 

Em segundo lugar, o redator liberal não considerou a reunião de meados de 1862 

em que os dirigentes nacionais brindaram à Liga Progressista. Para ele a coalizão foi 

formada em 1863, referindo-se à ascensão dos ligueiros não ao Poder Executivo mas à 

Câmara dos Deputados que naquele ano havia sido composta. A imprensa mineira da 

década de 1860, seja ela liberal ou conservadora, frequentemente fez referência aos dois 

momentos: ora a Liga se alçou ao poder em 1862, ora em 1863. Essa distinção atendia a 

objetivos de ocasião: ou se queria ressaltar a ascensão da Liga pelo Executivo, em 1862, 

ou então pelo Legislativo, em 1863. 

Deve-se também considerar, em terceiro lugar, a relação estabelecida entre a 

Conciliação (1853-1857) e a Liga Progressista (1862-1868). Pensar esta como uma 

continuidade daquela284 pode levar a equívocos. Alguns historiadores alertaram sobre 

isso.285 Um recifense que se disse próximo de Honório Hermeto Carneiro Leão (marquês 

de Paraná) entendeu que o gabinete da Conciliação resumia sua política em “aproximar 

os indivíduos, operar reformas no sentido liberal moderado, que é o sentido da nossa 

Constituição, [e] dirigir as atenções para os melhoramentos materiais”.286 A historiografia 

entendeu que a Conciliação era mais que isso. Refletia tanto o amadurecimento político 

do imperador, que passou a tencionar mais diretamente a política brasileira, quanto, 

especialmente, foi uma política buscada desde 1848 para solucionar problemas 

decorrentes do Quinquênio Liberal e dos gabinetes saquarema. As reformas 

implementadas pelo gabinete Paraná – a reforma judiciária e a reforma eleitoral - tiveram 

origem nessas demandas e se relacionam com o processo de maturação do Estado imperial 

e do sistema político brasileiro.287 A Conciliação foi, outrossim, uma disputa interna no 

Partido Conservador, em que Honório Carneiro Leão tomou o controle do Partido e alçou-

se ao poder central; e, acima de tudo, foi uma política que pretendia ampliar a direção 

moral e intelectual conservadora.288 A Liga Progressista foi, por sua vez, uma experiência 
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de outra compleição. Formou-se, em essência, das lutas contra os conservadores, tidos 

como “oligarquia”. 

“Encastelada no senado, no conselho de estado e nos principais empregos”, a 

oligarquia faz sentir “por toda a sociedade sua maléfica influência”, escrevia um liberal 

diamantinense, 

procura absorver todos os poderes, dominar quase todos os ministérios que se 

têm sucedido, que amparados por ela e crendo que o poder dessa oligarquia 

dimana na coroa, julgam-se fortes para afrontarem a opinião pública, 

esbanjando a seu bel prazer as rendas do Estado, ferindo as leis com seus 

regulamentos e decretos e intervindo diretamente nas eleições.289 

 O diagnóstico foi impresso n’O Jequitinhonha. “Nas províncias”, insistia o 

redator, “seus emissários suprimem a imprensa sem formalidade de processo. Removem-

se magistrados, preterem-se uns, nomeiam-se outros”. Em referência ao corpo burocrático 

do Estado: “é, porém, na escolha dos funcionários públicos que, sobremaneira, revela-se 

essa tendência oligárquica de nossos dominadores”. Isto é, para a escolha de cargos da 

burocracia do Estado “não servem aqueles homens que, conhecendo a própria dignidade, 

não descem à condição de autômatos e não se querem tornar máquinas do feudalismo”. 

Em detrimentos deles, “são preferíveis os caracteres maleáveis, porque com estes 

consegue-se a vitória eleitoral, sufoca-se a opinião e firma-se a oligarquia”. Em Minas 

Gerais, “os homens puros e de verdadeiro patriotismo, ou não são empregados ou, se por 

acaso o foram, são imediatamente substituídos pelos homens da grei”, sublinha.290 

 Foi nesse sentido o entusiasmo dos liberais, seja os da Corte, seja os nucleados em 

torno d’O Jequitinhonha, com a formação de uma coalização eleitoral em 1860 e a subida 

de um gabinete - ainda que curtíssimo – composto por elementos da Liga Progressista. 

Suas expectativas pareciam ganhar as cores de alguma mudança que não se sabia qual era 

ou mesmo se viria.  

 Parecia, de igual modo, que os ligueiros incomodaram os conservadores. Por uma 

forma, foi mediante a vitória nas eleições para a 11ª Legislatura. No município neutro, 

venceu todos os componentes da chapa liberal: Teófilo Ottoni, Joaquim Saldanha 

Marinho e Francisco Otaviano de Almeida Rosa. Por outra forma, foi através das reuniões 

públicas organizadas para os arranjos da mesma eleição. Os conservadores Ângelo Muniz 

da Silva Ferraz e João Almeida de Pereira Filho se sentiram intimidados com “o espírito 
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de turbulência que manifestava a Liga”, transcreveu O Jequitinhonha.291 Os intelectuais 

do periódico liberal diamantinense não escondiam o júbilo com a vitória eleitoral e com 

a possibilidade de liberais históricos se alçarem ao poder. Prognosticavam que a Liga 

deve “recorrer aos meios legais, e que são facultados pela nossa constituição”. Pois, do 

contrário, “é bem possível que tantas causas acumuladas provoquem uma dessas 

manifestações súbitas que em um instante derrubam muitas vezes não só os governos, 

como mesmo as próprias dinastias mais bem colocadas…” As reticências podiam aspirar 

cautela ou ameaça, a depender do interlocutor. 

 Chama atenção, em primeiro lugar, um periódico ottoniano, sustentáculo do 

liberalismo radical na Minas do início dos anos 1860, estimular que a Liga poderia 

recorrer aos meios constitucionais para chegar ao poder. Ora saía em defesa de 

insurreições ocorridas no Brasil, caracterizando-as revolução;292 outrora era 

categoricamente contrário ao tráfico de escravos;293 agora, decorrente a formação da Liga 

Progressista, impunha-se legalista. Em segundo lugar, as edições do jornal diamantinense 

demonstram que havia um nítido confronto aberto contra os conservadores em geral e, 

em especial, mineiros. Mirava-se conservadores de qualquer tonalidade política, mas, 

acima de tudo, os conservadores puritanos – aqueles mais próximos da ala saquarema ou 

aqueles mais aguerridos na prática político-partidária e mais intransigentes na defesa dos 

princípios do Partido. 

 Os intelectuais do Diário de Minas, em 1867, também relembravam o ranço aos 

conservadores. Questionavam: “quem podia dizer antes de 1863 onde iria parar esse 

regime de ferro que se ia plantando no país, [...] que asfixiava todas as liberdades?”  A 

resposta é tão contundente quanto figurativa: 

tínhamos um papa que também fulminava excomunhões; tínhamos um 

consistório que escrevia no memorável index os nomes de todos aqueles que 

não sabiam a palavra ordem; tínhamos uma oligarquia que estabelecia um 

fosso de separação entre patrícios e plebeus.294 

 As figuras do “papa” e do “consistório de cardeais” foram frequentemente 

utilizadas para designar o cabeça da trindade saquarema, Eusébio de Queiroz, e seus pares 

da província fluminense, Joaquim José Rodrigues Torres (visconde de Itaboraí) e Paulino 
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José Soares de Souza (visconde de Uruguai). As tintas do Diário de Minas também 

tornam claro os quatorze anos de domínio conservador: de 1848 a 1862. 

 Estava estampada a malha da hegemonia conservadora, que ainda se fazia 

presente.295 A direção dos conservadores era exercida mediante o Estado imperial. Foi 

necessário, para isso, organizar, centralizar e hierarquizar o aparato governamental - isto 

é, o corpo de empregados públicos -, bem como o aparato coercitivo. Foi assim desenhado 

pelo Regresso, por meio de suas reformas e culminando na lei 3 de Dezembro de 1841 (a 

reforma do Código do Processo Criminal). Seu resultado garantia a hierarquia dos agentes 

administrativos e afirmava seu controle por meio deles. Eram eles bispos, párocos, 

magistrados, comandantes superiores da Guarda Nacional, chefes de polícia, delegados, 

subdelegados, inspetores de quarteirão, funcionários das secretarias do Poder Executivo, 

presidentes de província, vice-presidentes, secretários dos diversos setores da 

administração provincial, professores de faculdades, professores de instrução pública, 

entre outros.296 A denominada oligarquia era aquela que ocupava esses postos públicos - 

como sinalizou O Jequitinhonha. Uma “oligarquia” que ora designava amplamente todos 

os conservadores, ora se resumia aos conservadores puritanos, outrora se estreitava ainda 

mais ao grupo aglutinado em torno da trindade saquarema. 

 Hegemonia também quer dizer direção moral e intelectual da sociedade como um 

todo. Desse modo, disputava-se a opinião pública.297 Aqui, foram os intelectuais 

conservadores, dentre os quais, missivistas, publicistas, professores, padres, políticos e 

outros mais, que travaram campanhas visando a opinião conservadora. Essa era uma 

tarefa potencializada pelos jornais locais que se espalhavam pelo país.298  Mas havia 

também intelectuais conservadores na burocracia do Estado. Aqui, eles tinham o papel de 

instrumentalizar os princípios conservadores, buscando a integração e a expansão do seu 

partido. Se na disputa da opinião pública o princípio da ordem era aquele entre os 

princípios conservadores o mais instrumentalizado, no caso da burocracia estatal “a 
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autoridade é, portanto, o princípio de seu saber e o culto à autoridade é sua disposição 

[política]” - Marx sustentou com precisão.299 

 Após o exposto, não seria exagerado supor que mesmo tendo o Partido 

Conservador passado por um processo de desorganização, iniciado em fins da década de 

1850 e adentrando o início dos anos 1860, seu projeto de Estado continuava em curso. 

Fica assim explícito, anos depois, na segunda metade da década de 1860 - quando a 

reorganização do Partido Conservador era promovida -, nas lutas travadas entre liberais 

e conservadores pela opinião pública mineira. Em julho de 1867, lia-se no Diário de 

Minas: 

Organizado em época que já é domínio do passado, e como máquina de guerra 

que se dizia necessária para debelar a agitação das praças públicas e fortificar 

o princípio da autoridade que se fingia ameaçado, o partido conservador 

perdeu sua razão de ser desde que a nossa sociedade mais traquejada na prática 

do sistema representativo e mais adiantada em civilização, renunciou às 

exagerações democráticas que transviavam-na. 

Não queremos com isso dizer que seja impossível a perturbação ainda que 

momentânea da ordem pública, porque causas inapreciáveis às vezes arrastam 

um povo, por mais sensato que seja, a excessos que degeneram em anarquia; 

mas afirmar simplesmente que a ideia de manutenção da ordem não é, nem 

pode ser, presentemente, propriedade exclusiva de nenhuma das parcialidades 

que disputam a posse do poder público, é coisa que se acha radicada no espírito 

e nas convicções de todos. 300  

 Em maio de 1868, o redator da folha O Liberal de Minas, no mesmo sentido, 

queixava-se: 

No período de 1840 a 1860, o predomínio do partido conservador foi imenso 

no país: di-lo a nossa história contemporânea, e melhor do que a história, 

dizem-no todas essas leis que ainda aí figuram em nossos códigos, e que 

promulgados na intenção confessada de aumentar a força da autoridade em 

prejuízo dos direitos individuais, falsearam completamente o sistema de 

governo que nos rege. 

A ideia conservadora encarnou-se na lei e nas instituições. O pólipo da 

centralização estendeu-se, e tentou sufocar em seus compridos e robustos 

braços a autonomia das províncias. 

No poder executivo concentravam-se e resumiam-se todas as forças vivas da 

sociedades; atrás dele a temerosa oligarquia, a cujo aceno faziam-se e 

desfaziam-se os ministros, substituía-se a nação tomando a si o lucrativo 

encargo de pensar por ela. 
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Como Luiz XIV, os oligarcas conservadores bem podiam repetir por sua vez: 

L’état, c’est nous. 

E não se contentaram com fazer parar durante os longos anos de seu domínio 

o carro do progresso. Ao contrário. Explorando habilmente os exaltamentos 

irrefletidos do partido liberal e tomando por divisa o famoso teorema - 

algumas vezes retrogradar é progredir -, os homens do passado arrancaram-

nos sem piedade as melhores conquistas da ideia liberal, não lhes sendo 

embaraço a inconstitucionalidade dos meios que empregavam para fazerem 

vingar os seus planos de dominação exclusiva.301 

Dois meses depois - em julho -, terminado então os governos da Liga Progressista, 

o redator do mesmo O Liberal de Minas, retornando ao assunto, lançava uma grande 

questão aos conservadores mineiros: 

A que propósito, pois emprestar hoje ao Partido Liberal tendências que ele não 

tem? A que propósito fazer reviver hoje essas anacrônicas censuras de 

anarquistas e demagogos, quando os liberais têm demonstrado por fatos, que 

são os melhores argumentos, sua inabalável dedicação às instituições 

juradas?302 

Em outras palavras, o horizonte das revoltas regenciais e liberais exigia dos 

conservadores a disposição política para, apoiados nos princípios da ordem e da 

autoridade, organizar o Estado imperial. Contudo, é explícita a percepção dos redatores 

liberais de que a Minas Gerais de sua época já não era a mesma dos tempos das 

“exagerações democráticas”. Para eles a conservação da ordem não podia ser assumida 

como exclusividade dos conservadores, era antes uma obrigação de todos. Essa era a 

reafirmação de que, mesmo em 1868, o culto à ordem ainda se sobrepunha aos intentos 

de participação popular no governo do Estado. 

 Foi sob esse manto de conservadorismo que ia se instalando a situação 

progressista. Após a curta duração e a queda do 1º gabinete Zacarias (1862), o veterano 

Pedro de Araújo Lima (marquês de Olinda) assumiu, em 31 de maio de 1862, o novo 

ministério. A expectativa dos liberais parecia dividida. Parte deles queria que o novo 

gabinete realizasse uma rápida “mudança no pessoal da administração pública”, outra 

parte entendia que o remanejamento não deveria ser tão célere.303 O gabinete estava diante 

de uma Câmara temporária fracionada, onde não encontrava apoio para seu programa de 

                                                 
301 O Liberal de Minas, Ouro Preto, nº 17, 29 mai. 1868, grifos no original. 
302 O Liberal de Minas, Ouro Preto, nº 35, 30 jul. 1868. 
303 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 101, 19 jan. 1863. 
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governo. A solução parecia estar em sua demissão ou na dissolução da Câmara. E, em 12 

de maio de 1863, a Câmara foi dissolvida.304 

 A dissolução da Câmara, escreveu o intelectual d’O Jequitinhonha, “era exigida 

para salvação do Estado, para realidade de um governo representativo constitucional e 

para livrar-nos de uma oligarquia ávida e interesseira”. A sério, era mais que isso, “é um 

ato de alta política, é um ato constitucional, que vai buscar a expressão dos cidadãos para 

a reprovação ou apoio da administração do país”, argumentou.  As esperanças liberais 

estavam depositadas nas eleições convocadas para outubro do mesmo ano. O intelectual 

liberal via nas eleições uma dessas “revoluções morais [que] só se deve esperar 

benefícios”, isto é, “a agitação dos partidos para a manifestação de suas forças nas urnas 

é uma revolução pacífica, bem entendida e necessária aos povos civilizados; [...] funda o 

princípio da liberdade, esclarecendo a opinião pública”.305 Aí está o termo – revolução 

pacífica – utilizado por Joaquim Nabuco, aproximadamente 40 anos depois, para 

qualificar a vitória dos liberais nas eleições de 1860 na Corte.306 O intelectual da folha 

diamantinense, entretanto, empregava-o para demonstrar a legitimidade da agitação dos 

partidos frente as eleições de 1863. Certo é que as duas eleições se assemelhavam em seu 

resultado: nos dois pleitos para a Câmara baixa crescera o número de liberais ocupando 

assentos. Em 1863, eles fizeram maioria, de onde saiu o elemento parlamentar que 

forneceu a sustentação dos gabinetes da Liga Progressista.307 1863 produziu uma 

dissolução de Câmara e uma maioria liberal e ligueira: advinha daí as sentenças da 

imprensa mineira segundo as quais a experiência progressista nascera em 1863. 

 Instalada a nova Câmara, em janeiro de 1864 o gabinete Olinda pedia sua 

exoneração. Sucedeu-lhe o 2º gabinete Zacarias, vigorando de janeiro a agosto do mesmo 

ano. À este ascendeu o gabinete Furtado (1864-1865), “quando foi o sr. Saldanha quem 

o derrotou”, lembrava o Constitucional.308 A referência à queda do gabinete Furtado com 

o referido protagonismo de Saldanha Marinho se tratou dos frequentes vaivéns no interior 

da Liga Progressista. Um seu membro ou correligionário que ora lhe sustentava apoio, 

outrora podia fazer-lhe oposição, Saldanha Marinho era desses. Aguerrido opositor dos 

                                                 
304 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 117, 9 mai. 1863. Ver também: ABREU, Eide Sandra A. O evangelho 

do comércio universal... op. cit., pp.150-151 
305 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 124, 7 jul. 1863. 
306 NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império, vol. 1... op. cit., p. 422. 
307 IGLÉSIAS, Francisco. Vida política, 1848-1868. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (org.). O Brasil 

Monárquico, vol. 5: reação e transações. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997, pp. 89-90. 
308 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 19 ago. 1866. 
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conservadores na imprensa e na tribuna, entusiasta da Liga Progressista na sua gênese, 

em julho de 1864 divergia contundentemente do então presidente do Conselho de 

Ministros, Zacarias de Góis e Vasconcelos – que presidia seu segundo gabinete no 

período da Liga. Em 1862 Saldanha Marinho e Zacarias eram juntos saudados no 

banquete da Liga Progressista, em 1864 Saldanha Marinho atacava Zacarias na Câmara 

dos Deputados. Em 1865, quando vigia o gabinete Furtado (1864-1865), Saldanha 

Marinho disputou a presidência da Câmara contra Camilo Maria Ferreira Armond (barão 

de Prados). Este, o candidato ministerialista; Saldanha Marinho, um oposicionista. 

Armond ficou com 35 votos, Marinho com 34. Sob essas circunstâncias, Francisco José 

Furtado soube que não conseguiria manter seu ministério e, portanto, apresentou sua 

demissão.309 Caía, assim, o quarto gabinete ligueiro. 

 A valsa das sucessões ministeriais continuou tocando no salão dos anos 1860; e 

dançavam os gabinetes. Ao gabinete Furtado, sucedeu o novo gabinete encabeçado por 

Pedro de Araújo Lima. Era o quinto gabinete da Liga Progressista e o único que até aqui 

conseguiu durar mais que um ano – de maio de 1865 a agosto de 1866. Furtado deixou a 

Araújo Lima uma herança que mexeu com o bolso e com o brio do Brasil: uma crise 

bancária na capital do Império e uma declaração de guerra contra o Paraguai. “Agora, o 

gabinete de 12 de Maio é profligado pelos Itaboraís e Ottonis”, sentenciava o 

Constitucional.310 Isto é, além da oposição dos conservadores, o gabinete encontrou 

obstáculo nos irmãos Ottoni, Teófilo e Cristiano. Este rompeu com a Liga Progressista 

em 12 de maio de 1865, muito devido aos enfrentamentos que teve com Araújo Lima e 

seu ministro da Agricultura, Antônio Francisco de Paula e Souza, quando estava na 

direção da Estrada de Ferro Pedro II, contrariando o ministério em decisões sob esse 

cargo. Teófilo Ottoni também colheu ranços com Araújo Lima. Decerto, os irmãos Ottoni 

eram eminentes representantes do Partido Liberal. Se algum apoio conferiram aos 

gabinetes ligueiros, foi ao de Furtado que direcionaram não só o apoio como grandes 

expectativas. Foi a esse gabinete que os irmãos históricos, e também muitos 

parlamentares liberais, apostaram seu capital político, encontrando no grupo de Olinda, 

no grupo de Afonso Celso e em outros ligueiros grande resistência por fechar-se-lhes 

portas ministeriais.311 

                                                 
309 ABREU, Eide Sandra A. O evangelho do comércio universal... op. cit., pp.170-173 e 204-205. 
310 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 19 ago. 1866. 
311 OTTONI, Cristiano. Autobiografia de C. B. Ottoni: natural da Vida do Príncipe, depois da cidade do 

Serro, na província de Minas Gerais. Brasília: Ed. Senado Federal, 2014, pp. 132-145. Ao lado dos irmãos 
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 A causa do profligamento do gabinete Olinda, comentou o redator do 

Constitucional, foi uma “guerra desabrida” feita em razão de sua política.312 A folha 

liberal Diário de Minas diagnosticou no mesmo sentido: faltava “harmonia entre seus 

membros e isso o matou”. O novo ministério foi organizado novamente, e pela terceira 

vez, por Zacarias de Góis e Vasconcelos. Dois políticos mineiros receberam pastas. O 

senador José Joaquim Fernandes Torres, na pasta do Império, e o jovem deputado Afonso 

Celso de Assis Figueiredo, na pasta da Marinha. Teófilo Ottoni recebeu o ministério na 

ponta da espada, e o redator do Diário de Minas, entendendo que o senador mineiro queria 

a chefia do Executivo, escreveu que aquela era uma atitude própria do “liberalismo com 

certos laivos de aristocracia senhorial”. Entretanto, o que mais espantou esse redator foi 

o ministério ter aprovado a entrega da presidência do Banco do Brasil a Francisco de 

Salles Torres Homem – um quadro político próximo do saquarema Joaquim José 

Rodrigues Torres -, ironizando que “ninguém o considera hoje vermelho ou exaltado”.313 

 Em 3 de agosto de 1866, subia o 3º gabinete Zacarias. O grosso da oposição liberal 

ao gabinete ocupava a Câmara e os conservadores se concentravam no Senado.  Dentre 

os liberais históricos que prontamente fizeram oposição ao gabinete se destacaram 

Bernardo de Souza Franco, Francisco José Furtado, o senador cearense Tomás Pompeu 

de Sousa Brasil, os irmãos Cristiano e Teófilo Ottoni, o mineiro Martinho Álvares da 

Silva Campos, o paulista José Bonifácio de Andrada e Silva (o moço), o pernambucano e 

praieiro Urbano Sabino Pessoa de Melo, Tito Franco de Almeida, o baiano Francisco 

Xavier Pinto de Lima, José Leandro de Godoy e Vasconcelos e outros. Dentre os 

conservadores da oposição se destacaram Joaquim José Rodrigues Torres (visconde de 

Itaboraí), Luís Alves de Lima e Silva (marquês de Caxias), José Antônio Pimenta Bueno 

(marquês de São Vicente), Antônio Joaquim da Costa Carvalho (barão de São Lourenço), 

Firmino Rodrigues Silva, Joaquim Otávio Nebias, Evaristo Ferreira a Veiga (filho) e 

outros.314 Isso em termos quantitativos. Pois a oposição mais contundente à Liga 

Progressista, nesse momento, adveio do grupo de liberais históricos de Minas. 

                                                 
Ottoni, estava o liberal mineiro Martinho Álvares da Silva Campos também na oposição aos gabinetes 

encabeçados por ex-conservadores. Ele foi um dos articulares para a formação de um ministério composto 

exclusivamente por liberais. Ver: CLAUDINO, Guilherme Pereira. “Uma verdadeira torre de babel”... op. 

cit., pp. 86-90. 
312 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 19 ago. 1866. 
313 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 75, 13 ago. 1866. 
314 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 61, 21 ago. 1866. Para acompanhar os primeiros debates na Câmara dos 

Deputados com a subida do 3º gabinete Zacarias, ver: ABREU, Eide Sandra A. O evangelho do comércio 

universal... op. cit., pp. 284-289. Um estudo aprofundado da formação, instauração e declínio da Liga 
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2.4: O experimento progressista em Minas Gerais 

 

 As mudanças de gabinetes eram geralmente acompanhadas por trocas na 

presidência das províncias. Se a mudança promovia uma inversão partidária, decorriam 

os anseios provinciais sobre o novo presidente indicado pelo partido alçado ao poder. A 

chegada da Liga Progressista ao Poder Executivo, em 1862, após a saída do gabinete 2 de 

Março - composto por conservadores e presidido por Luís Alves de Lima e Silva (marquês 

de Caxias) -, levantava os ânimos. 

 O redator da folha liberal ottoniana O Jequitinhonha sugeria, em 1862, que restava 

ao gabinete da Liga Progressista “a árdua tarefa de reparar os males causados pela 

administração de seu antecessor de 2 de março”. Para a província de Minas Gerais, 

continua, 

a nomeação de um novo presidente é a mais palpitante necessidade, de um 

presidente que por ela se interesse com amor de filho, e que não como o Sñr 

Cunha Figueiredo venha somente dar expansão ao nepotismo, e preparar o 

terreno eleitoral por meio de nomeações em sentido inteiramente exclusivista 

[...].315 

 Em 1866, um dos intelectuais do Constitucional lembrava dos primeiros 

presidentes da província mineira sob o governo da Liga, expondo: 

Logo que subiu o partido hoje dominante foi nomeado para a presidência desta 

província um estadista importante, sem dúvida, mas que a braços com uma 

terrível enfermidade pouco tempo depois da posse expirou sem ter podido 

fazer coisa alguma em sua efêmera administração. 

Sucedeu-lhe como vice-presidente um outro estadista liberal de marca.316 

 Trata-se dos políticos mineiros Francisco Diogo Pereira de Vasconcelos e Manuel 

Teixeira de Sousa (futuramente, barão de Camargos), ambos liberais. Foram nomeados 

em dezembro de 1862, o primeiro como presidente da província de Minas Gerais e o 

segundo como seu vice-presidente. Diogo de Vasconcelos era irmão do ideólogo do 

Regresso, Bernardo Pereira de Vasconcelos. Na década de 1840, foi juiz de direito, chefe 

de polícia e presidiu Minas por duas vezes. Na década seguinte, foi eleito deputado geral 

                                                 
Progressista, assim como um melhor esclarecimento sobre as relações entre liberais e ligueiros em Minas 

Gerais, ver: CLAUDINO, Guilherme Pereira. “Uma verdadeira torre de babel”... op. cit. 
315 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 24, 14 jun. 1862. 
316 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866. 
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pelo 1º distrito de Minas (Ouro Preto) e escolhido senador pela mesma província. Agora, 

em dezembro de 1862, para substituir a administração de José Bento da Cunha 

Figueiredo, assumia novamente a presidência de Minas Gerais. Entretanto, em fins de 

fevereiro de 1863, com pouco menos de três meses no cargo, Diogo de Vasconcelos 

entregara a presidência a Teixeira de Souza, para, em 3 de março, vir a óbito.317 

 Dissolvida a Câmara dos Deputados, em 12 de maio de 1863, escreveu o 

intelectual conservador, para Minas “mandam um indivíduo excessivamente exaltado, 

instrumento dócil da facção dominante, o qual a tudo se presta com a miragem na 

deputação por sua província natal”: João Crispiniano Soares, nomeado para a presidência 

da província em 31 de março de 1863. Antes de ocupar esse cargo, havia sido delegado 

de polícia na cidade de São Paulo e ocupado uma cátedra na Faculdade de Direito de São 

Paulo.318 Além disso, de fato, em setembro de 1863, o nome de Crispiniano Soares 

apareceu, ao lado de Antônio Joaquim Ribas, numa chapa do Partido Liberal, disputando 

as eleições para deputado geral pelo terceiro distrito da província de São Paulo.319 

 O intelectual do Constitucional relembrou que Crispiniano Soares, logo que 

assumiu a presidência de Minas Gerais, “conluiado com um chefe de polícia sem prestígio 

a não ser a sua subserviência abjeta aos cabos da facção dominante à cujas ordens fora 

consignado, [expediu] demissões em massa”. Em seu raciocínio, as eleições de 1863 

foram arranjadas na direção de compor uma Câmara dos Deputados com maioria da Liga 

Progressista. Para isso, 

lança a facção governista mão da força armada para coagir os votantes. 

Oficiais de patente superior são mandados com tropas proceder a eleição nos 

lugares onde o partido constitucional tem decidida maioria [...]. 

Na capital, empregados do governo são enviados, com ajudas de custo 

ministradas pela secretaria da polícia, para as diversas freguesias do município 

aliciar eleitores! 

Aos funcionários públicos é imposta sem pudor a chapa governista; e ai 

daquele que no acesso de indignação ousa rasgá-la e calçá-la aos pés! Com 

                                                 
317 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 51, 20 dez. 1862; nº 109, 14 mar. 1863. Sobre a trajetória de Francisco 

Diogo Pereira de Vasconcelos, ver: SISSON, Sébastien Auguste. Galeria dos brasileiros ilustres, vol. 1. 

Brasília: Senado Federal, 1999, pp. 397-399. Teixeira de Souza não assumira como 1º vice-presidente da 

província, cargo ocupado pelo conservador José Joaquim Fernandes Torres, que presidia a província até a 

nomeação de Diogo Pereira de Vasconcelos. Por isso, Teixeira de Souza presidiu a província até o retorno 

do vice conservador à capital mineira para reassumir o cargo e esperar que o governo central nomeasse 

outro presidente. 
318 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 116, 2 mai. 1863; Diário do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, nº 141, 13 

ago. 1860; nº 1, 1º jan. 1863. 
319 Diário do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, nº 245, 7 set. 1863. 
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uma família numerosa é mandado mais tarde para uma inspetoria inglória bem 

longe dos pátrios lares! 

E desta arte vencem os progressistas as eleições [...].320 

 Deixemos de lado, por ora, a reflexão sobre os arranjos eleitorais. Mais importante 

é ressaltar o argumento do intelectual conservador de como se formou uma maioria 

ligueira na Câmara temporária. Ao lado da corrupção, o argumento sobre as fraudes 

eleitorais é recorrente nas páginas do Constitucional; principalmente para caracterizar as 

ações políticas promovidas por aqueles associados à Liga Progressista. No entendimento 

dos conservadores da folha ouro-pretana isso levou os ligueiros a conquistar maioria na 

Câmara dos Deputados nas eleições de 1863. 

 Na década de 1860, a Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais contava 

com 40 assentos. Por lei, ela poderia apenas ser instalada mediante maioria absoluta de 

deputados - isto é, com 21 deputados se instalava a Casa.321 Em 1864, a assembleia 

provincial era em sua maioria conservadora.322 Por esse motivo, “os deputados 

progressistas deixaram-se ficar em casa vencendo no ócio indigno os pingues salários que 

a lei marcou ao trabalho honesto”.323 Temos aqui uma denúncia. Com maioria de 

conservadores na Assembleia Provincial, os “deputados progressistas” – nesse caso, 

liberais e ligueiros - decidiram retaliar não comparecendo nas sessões. A tática visava 

atrasar as sessões. Era geralmente empregada pela minoria quando estava diante de 

alguma proposta ou aprovação que lhe era desfavorável politicamente. A assembleia, que 

teria seus trabalhos iniciados em setembro de 1864 e encerrados dois meses depois, foi 

reunida apenas no final de novembro, passando aquele ano “sem a votação das leis 

anuais”, finaliza o intelectual do Constitucional.324 

                                                 
320 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866. 
321 Considerei as regras de funcionamento da Assembleia Provincial mineira em outro trabalho. Ver: 

SALDANHA, Michel Diogo. “Arrolhamento” aos conservadores: apontamentos preliminares sobre a 

censura a políticos conservadores em Minas Gerais (década de 1860). Anais da XXXIV Semana de História 

da Universidade Federal de Juiz de Fora. Juiz de Fora: UFJF, 2018, p. 642. 
322 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866; ver também: SILVA, João Manuel P. da. Memórias do 

meu tempo... op. cit., p. 315. 
323 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866. 
324 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866. Em 1866, a ação foi repetida. Porém, nesse caso, a 

situação política estava invertida: os conservadores eram minoria. Ausentando-se das sessões, os 

conservadores buscaram impedir que a maioria liberal votasse um “arrolhamento”, ou seja, que se 

introduzisse uma mudança no regimento da Casa criando dificuldades para a minoria apresentar 

requerimentos que fiscalizasse as ações da administração provincial; administração essa, que naquele 

momento lhes era desfavorável. Tratei desse caso, pormenorizadamente, em outro trabalho. Ver: 

SALDANHA, Michel Diogo. “Arrolhamento” aos conservadores... op. cit., pp. 641-647. 
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 Em meados de 1864, as tensões diplomáticas na região do rio da Prata se 

acaloravam. Em agosto, houve uma intervenção brasileira no território uruguaio. 

Tentava-se pôr fim à guerra civil ali estabelecida, decorrida do confronto entre dois 

grupos políticos, blancos e colorados. Brasil e Argentina cooperaram em favor dos 

últimos, com o Império agindo para bloquear o porto de Paissandu no rio da Prata. O 

inesperado, porém, adveio do Paraguai. Seja por cólera de ter sido arredado da mediação 

diplomática na guerra civil uruguaia ou por ter visto uma oportunidade de se impor como 

potência na região platina, certo é que o Paraguai estava preparado não para a concórdia, 

mas para o confronto.325 

Como consequência disso, a presidência do liberal Pedro de Alcântara Cerqueira 

Leite em Minas Gerais, iniciada em julho de 1864, ficou marcada por ver estourar a guerra 

da Tríplice Aliança contra o Paraguai. Tanto nos debates da assembleia de 1866 quanto 

nos jornais liberais e conservadores o assunto é recorrente. Na Assembleia, discutia-se 

que Cerqueira Leite se ocupou sobremaneira de “organizar batalhões de voluntários, [e] 

dar todas as providências sobre a organização de diferentes corpos da guarda nacional 

que deviam marchar para o teatro da guerra”.326 Na imprensa conservadora da província, 

escrevia-se sobre o recrutamento “de seus filhos [de Minas Gerais] para o serviço da 

guerra do Paraguai”.327 

À depender dos jornalistas mineiros, as ações da administração Cerqueira Leite 

ficariam resumidas à guerra, não fosse por uma pequena nota de última página do 

Constitucional. 

O Snr. desembargador Pedro de Alcântara Cerqueira Leite, ex-presidente 

desta província, a quem o Sr. conselheiro Ferraz, atual ministro da guerra, 

acusou este ano em uma das sessões da câmara temporária por haver 

contratado o fornecimento de fardamentos para a expedição mineira por 

quantias mais elevadas do que as dos contratos feitos pelos presidentes de 

outras províncias; o Snr. desembargador Cerqueira Leite, acusado pelo Snr. 

Saldanha Marinho, deputado da assembleia geral e atual presidente desta 

província, em seu relatório de 24 de março do corrente ano por haver 

                                                 
325 DORATIOTO, Francisco. Maldita guerra: nova história da Guerra do Paraguai. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2002, pp. 55-59; IZECKSOHN, Vitor. A Guerra do Paraguai. In: GRINBERG, 

Keila; SALLES, Ricardo (orgs.). O Brasil Imperial, vol. 2: 1831-1870. 4ª ed. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2017, pp. 392-393; RICUPERO, Rubens. A diplomacia na construção do Brasil (1750-2016). 

Rio de Janeiro: Versal, 2017, p. 202. 
326 Diário do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, nº 197, 18 jul. 1864; Diário de Minas, Ouro Preto, nº 83, 22 

set. 1866. 
327 Constitucional, Ouro Preto, nº 21, 10 jan. 1867; nº 23, 2 fev. 1867. 



109 

 

autorizado despesas ilegais, acaba de ser agraciado por decreto de 6 do 

corrente com o título do conselho!328 

 Entende-se disso que, nos idos dos anos 1860, as desarmonias entre os diversos 

quadros da Liga Progressista não se circunscreviam às paredes parlamentares. Elas 

adentravam Minas num circuito que interligava ministros do Executivo, parlamentares do 

Legislativo e agentes administrativos provinciais. Ademais, mais uma vez o jornal 

conservador ouro-pretano mobilizava a corrupção – entendida aqui como uma 

transgressão política e moral – para caracterizar a política da Liga e de seus associados. 

Com a diferença que, dessa vez, as acusações de prática de corrupção sobre um político 

ligueiro eram lançadas não apenas por conservadores, mas também por um liberal, 

Saldanha Marinho. 

 Na Assembleia Provincial, até mesmo os deputados conservadores saíram em 

defesa do ex-presidente ligueiro. 

Nós, membros da minoria, acusamos o sr. Cerqueira Leite; mas os nobres 

deputados hão de se lembrar que nossas acusações limitavam-se a declarar que 

ele não estava à par da presidência que ocupava, porém reconhecíamos que 

era um caráter probo e honesto (apoiados); nossos discursos aí correm 

publicados. Acusamos o sr. C. Leite de muitas faltas, mas nunca de corrupto; 

dizíamos que seus erros eram de inteligência e não de consciência, e até hoje, 

sr. presidente, eu o tenho em conta de homem muito de bem.329 

A fala é do deputado provincial conservador Benjamim Rodrigues Pereira, com 

os manifestos apoiados de seus colegas de partido, em sessão de 13 de setembro de 1866. 

O motivo de conservadores saírem em defesa do ex-presidente liberal pode ser encontrado 

tanto nos autos das sessões da assembleia quanto nos impressos do Constitucional. 

Resumia-se a um nome: Saldanha Marinho. 

Joaquim Saldanha Marinho foi nomeado para a presidência da província de Minas 

Gerais em 18 de novembro de 1865.330 Partiu para Minas a uma hora da tarde do dia 8 de 

dezembro, saindo do porto do Rio de Janeiro. Embarcou no paquete Adelaide, que o 

transportou até a baía de Mauá – província de São Paulo -, viajando com amigos que lhe 

proporcionaram farras no itinerário. Foi ali recebido por um cortejo de pessoas, e pelas 

chuvas de dezembro. Pegou um trem e foi para Minas. Tomando posse em 18 de 

dezembro do mesmo ano.331 

                                                 
328 Constitucional, Ouro Preto, nº 5, 15 nov. 1866. 
329 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 97, 10 out. 1866, grifo no original. 
330 Correio Mercantil, Rio de Janeiro, nº 319, 23 nov. 1865. 
331 Correio Mercantil, Rio de Janeiro, nº 335, 9 dez. 1865. 
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À calorosa partida descrita pela folha liberal carioca Correio Mercantil 

contrastaria o ressabiamento dos mineiros do Constitucional. “Moro na roça, onde nasci. 

Só vou ao arraial ouvir a missa aos domingos. / Sou na extensão da palavra matuto”, 

autorrepresentava-se um roceiro – agricultor - de Piranga, em carta ao periódico 

conservador. Foi um tal Xico Rita, em visita à sua roça, que inicialmente lhe contara a 

novidade: o “governador da província” estaria em Piranga. Sua personalidade matuta, 

todavia, não conteve o espanto das impressões sobre Saldanha Marinho: tinha estatura 

regular, de avolumada constituição – “tem peitos de aguentar uma foice ainda com sol o 

mais quente” -, rosto largo, pele morena abronzeada, cabelos grisalhos e uma barba que 

protuberava na ponta do queixo.332 De personalidade patusca, que a imprensa 

conservadora fazia questão de censurar com certa austeridade caracteristicamente 

conservadora. Certa feita, por exemplo, Saldanha Marinho mandou uma intimação a 

Carlos de Assis, comandante superior da Guarda Nacional de Ouro Preto, o rechaçando 

por negligência “nos negócios da guerra” e falta de patriotismo, solicitando sua presença 

imediata no palácio da Presidência da Província. “Pálido e trêmulo” - lê-se no 

Constitucional - o comandante se apresentou diante do presidente, que gritava e 

ameaçava-o de demissão. Já sem argumentos, Carlos de Assis se espantou com o abraço 

de Saldanha Marinho, que lhe fez ver que “tudo aquilo não passava de uma caçoada do 

1º de Abril!” A gaiatice foi repetida, em outro momento, com um funcionário da secretaria 

do governo. Solicitado que respondesse a “acusações gravíssimas contidas [num] jornal” 

sob pena de demissão, leu e releu, e nada encontrando, foi “completamente pasmo e meio 

maluco” se haver com Saldanha Marinho, que “o recebe com gargalhadas” declarando se 

tratar do primeiro de abril.333 

Ademais desse retrato intimista, a biografia de Saldanha Marinho se iniciou em 

Olinda, onde nascera a 4 de maio de 1816. Filho do capitão Pantaleão Ferreira dos Santos 

e de Àgatha Joaquina de Saldanha. Em 1836, bacharelou-se em ciências sociais e 

jurídicas, na Faculdade de Direito de Olinda. Terminado o curso superior, mudou-se para 

o Ceará, onde viveu doze anos, ocupando os cargos de promotor público, professor de 

geometria, secretário de governo e deputado provincial. Em 1848, elegeu-se deputado 

geral e transferiu sua residência para a Corte, onde atuou como advogado até 1860. Foi 

novamente eleito em 1860 e em 1863, pelo município neutro, e em 1867, por sua 

                                                 
332 Constitucional, Ouro Preto, nº 17, 7 dez. 1866. 
333 Constitucional, Ouro Preto, nº 36, 6 abr. 1867. 
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província natal. Além da província de Minas Gerais, também presidiu a província de São 

Paulo. Foi maçom; e eleito grão-mestre do círculo do Grande Oriente do Brasil ao Vale 

dos Beneditinos, cargo que ocupou até março de 1882. Transitou do liberalismo ao 

radicalismo, e, em fins dos anos 1860, passou a ser um dos principais nomes do 

movimento republicano na Corte.334 

Seu retrato político, outrossim, foi em grande parte traçado através da imprensa. 

Ou, como escreveu Joaquim Nabuco, ele “viera da imprensa, tinha a familiaridade, o 

caráter comunicativo da profissão”.335 Saldanha Marinho havia assumido a direção do 

Diário do Rio de Janeiro em 18 de fevereiro de 1860; recebendo de Delfino José Ferreira 

a concessão do periódico pelo período de seis anos a contar dessa data. Juntamente com 

a concessão – testifica o escrivão do juiz de direito da Corte -, recebeu duas grandes 

somas, via crédito do Banco Rural e Hipotecário, para aplicar na folha que se tornaria 

defensora da política liberal e da Liga Progressista na Corte: um crédito de 50 contos de 

réis, que se esgotou em 21 de junho de 1860; e outro de 14 contos de réis, esgotado em 

31 de março de 1861. A partir desse momento, passou a acumular capital político e figurar 

entre os dirigentes nacionais. Conferiram-lho o periódico liberal e os avultados créditos. 

Estes, provavelmente auxiliaram nas eleições para a Câmara temporária de 1860/1861, 

uma vez que elas foram prodigiosamente financiadas pelos comerciantes da praça carioca. 

E Saldanha Marinho se elegeu. Graças ao Diário do Rio, o pernambucano radicado na 

Corte se tornou um reconhecido liberal, sua aliança passou a ser desejada, sua oposição 

temida.336 

Também em Minas Geras sua influência política se tornou um importante 

dispositivo de mobilização político-partidário. Em 30 de janeiro de 1866, logo que se 

instalou no cargo de presidente de Minas, Saldanha Marinho promoveu uma grande 

reforma administrativa. Desde a década de 1830, a estrutura administrativa do Governo 

Provincial de Minas Gerais não havia passado por significativas modificações. Em 1835 

a administração provincial era organizada através de cinco instâncias: a força policial, a 

                                                 
334 BLAKE, Augusto V. A. Sacramento. Dicionário bibliográfico brasileiro, vol. 4. Rio de Janeiro: 

Imprensa Nacional, 1898, pp. 237-238; BARATA, Alexandre Mansur. Os maçons e o movimento 

republicano (1870-1910). Lócus, vol. 1, nº 1, 1995, p. 131; ALONSO, Angela. Ideias em movimento: a 
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335 NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império, vol. 1... op. cit., p. 558. 
336 Constitucional, Ouro Preto, nº 12, 3 nov. 1866; Nabuco de Araújo sustenta que os comerciantes da 

cidade do Rio de Janeiro financiaram as eleições de 1860/1861. In: NABUCO, Joaquim. Um estadista do 

Império, vol. 1... op. cit., p. 422. 
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mesa das rendas, a secretaria de governo, a instrução pública e a inspetoria das estradas. 

Nos anos de 1839, 1849 e 1859 houve importantes reformas no sentido de enxugar as 

instâncias administrativas, até que em 1859 passou a vigorar três grandes instâncias sob 

o comando da Presidência da Província, a saber, a Secretaria de Governo, a Tesouraria 

Provincial e a Secretaria de Polícia. Essa formatação vigorou até que Saldanha Marinho, 

em 1866, ampliou a estrutura administrativa acrescentando mais três instâncias, 

dobrando, portanto, os departamentos provinciais subordinados à Presidência da 

Província. Àquelas três, somou-se a Inspetoria Geral da Instrução Pública, a Diretoria 

Geral de Obras Públicas e a Inspetoria Geral de Imigração.337 Nos dias de hoje, um 

movimento desse tipo, à primeira vista, encresparia qualquer liberal. 

Em termos práticos, era necessário contratar agentes administrativos para as 

instâncias recém-criadas, aumentando-se com isso as despesas. O corpo policial foi 

inchado. Se antes seu funcionamento ocorria sob o controle de 13 oficiais, após a reforma 

o oficialato foi para 29 membros, “para comandar 232 praças”, lia-se no 

Constitucional.338 Por outro lado, a antiga Tesouraria Provincial, que passa então a ser 

denominada Diretoria da Fazenda Provincial, teve sua escrituração simplificada e o 

pessoal diminuído. De sua repartição fiscal foram demitidos “os poucos empregados 

conservadores que eram ainda ali tolerados”, explicou um dos desonerados.339 Contudo, 

os novos contratados receberam um aumento em seus ordenados.340  

Com a reforma administrativa o cálculo político do presidente liberal pretendia, 

por um lado, concentrar maior quantidade de poder decisório em suas mãos e, por outro 

lado, reordenar em sentido político-partidário o corpo de agentes administrativos que lhe 

estariam prontamente desimpedidos e lealmente disponíveis. Do 18 de dezembro de 1865, 

em que tomara posse, ao 30 de janeiro de 1866, o qual instituíra a reforma administrativa, 

esses aproximados quarenta e poucos dias à frente da presidência de Minas, ele promoveu 

a maior reforma administrativa em Minas Gerais desde 1835. E mais, tal reforma apenas 

pôde ocorrer após a aprovação da assembleia provincial mineira.341 Entende-se disso que, 

                                                 
337 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866; MARTINS, Maria do Carmo S. apud BARBOSA, 

Lidiany Silva. Tropas e ferrovias em uma província não-exportadora... op. cit., pp. 76-78. 
338 Constitucional, Ouro Preto, nº 32, 6 abr. 1867. 
339 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866 
340 Constitucional, Ouro Preto, nº 32, 6 abr. 1867. 
341 Constitucional, Ouro Preto, nº 1, 18 ago. 1866. A única controvérsia se deu com a criação da Secretaria 

Geral de Obras Públicas que, segundo o redator do Constitucional, não passou pela aprovação da 

assembleia provincial. Entretanto, essa repartição da administração provincial funcionou após a reforma de 

Saldanha Marinho, demonstrando que ou tal reforma prescindiu da aprovação da assembleia, ou em algum 
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nessas poucas semanas presidindo Minas, Saldanha Marinho garantiu o apoio da maioria 

dos deputados provinciais e ampliou a efetivação de seu poder mediante as instituições 

administrativas provinciais. E isso, de fato, não era pouco. 

Além da reforma, o novo presidente de Minas logo se ocupou de contratar um 

periódico que publicasse os atos oficiais da administração provincial. Subsidiou, para 

tanto, a instalação de uma tipografia em Ouro Preto. O contrato de 28 de fevereiro de 

1866, estabelecido com João Francisco de Paula Castro, concedeu 4:000$000 (quatro 

contos de réis) adiantados para a montagem de um prelo mecânico, mais uma subvenção 

de 12:000$000 (doze contos de réis) anuais para a continuidade das publicações e a 

manutenção da oficina tipográfica.342 Dessa forma, em 1 de junho de 1866, saía do prelo 

a primeira edição do Diário de Minas. Se, por um lado, até fevereiro de 1866 Saldanha 

Marinho estava à frente da gerência e da redação do Diário do Rio de Janeiro – visto que 

findou sua concessão -, a folha que tinha a colaboração de Machado de Assis, Quintino 

Bocaiúva, Francisco Pinheiro Guimarães e Henrique César Muzzio;343 por outro lado, em 

meados de 1866, já presidente de Minas, instalou uma folha para sustentar a bandeira da 

Liga Progressista na província mineira.344 Do grupo do Diário do Rio, Henrique César 

Muzzio viajou para Minas com Saldanha Marinho; ele atuaria como secretário geral da 

Presidência da Província. Machado de Assis e Quintino Bocaiúva continuaram na Corte 

ainda promovendo movimentações políticas em favor de seu grupo político, o grupo do 

Diário do Rio. Há indícios de que após encerrado o período de concessão desta folha, 

Saldanha Marinho continuava exercendo influência em sua redação.345 Na presidência de 

Minas, entretanto, seu poder seria redirecionado. 

                                                 
momento foi aprovada pelos deputados provinciais, ou, ainda, ter sido um problema da/com a redação do 

Constitucional. É difícil saber. In: Constitucional, Ouro Preto, nº 32, 6 abr. 1867. 
342 Constitucional, Ouro Preto, nº 5, 15 nov. 1866. 
343 SODRÉ, Nelson Werneck. História da imprensa no Brasil... op. cit., p.192. 
344 Constitucional, Ouro Preto, nº 7, 29 set. 1866. 
345 O escrivão da oficina de juiz de direito da Corte, Joaquim Ferreira Pinto, testemunha que, após fevereiro 

de 1866, finda a concessão do Diário do Rio, Saldanha Marinho abriu uma outra tipografia, “posta em nome 

de terceiros”, onde passou a imprimir “os relatórios do governo, o relatório da exposição nacional, e muitas 

outras obras de valor”. In: Constitucional, Ouro Preto, nº 12, 3 nov. 1866. Sérgio Paulo Rouanet aventa que 

após a ida de Saldanha Marinho para Minas Gerais, o Diário do Rio ficou à cargo de Quintino Bocaiúva e, 

em fins de 1866, de Machado de Assis. Este, de fato, em carta datada de 9 abril de 1867, destinada a 

Quintino Bocaiúva, em tom de agradecimento, escreve que “A mão que me fez entrar para essa casa há 7 

anos é a mesma que tão lealmente me dá o adeus de despedida”. Há, ainda, cartas trocadas com Henrique 

César Muzzio, em fins de 1866, em que este envia a Machado de Assis artigos recomendados por Saldanha 

Marinho para serem publicados no Diário do Rio. Ver: Machado de Assis para Quintino Bocaiúva (68); e 

Machado de Assis para Henrique César Muzzio (56). In: ASSIS, Machado de. Correspondência de 

Machado de Assis, tomo 1... op. cit., pp. 6-7 (nota 1), 212 e 177. 
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Promovendo a criação do Diário de Minas, Saldanha Marinho usava seu capital 

político para aumentar sua influência na província mineira. Nesse sentido, o periódico 

liberal mineiro não apenas lhe ofereceu aliados na província que então presidia, mas 

também auxiliava em seu objetivo de nela instalar o experimento progressista. Negando-

o, o redator do Constitucional também o ressaltava: 

Este partido progressista ou imperial que S. Exc. veio criar em Minas, e com 

o qual conta, não existe senão no cérebro exaltado de S. exc., no pensar 

insensato da camarilha que o serve, e no de sua polícia imoral e 

desconceituada. [...] 

S. Exc. poderá com suas patacoadas iludir os espíritos superficiais das grandes 

cidades, porém jamais a homens refletidos e pensadores, criados e educados 

na simplicidade e realidade da vida campestre.346 

 Referia-se à Saldanha Marinho. A “camarilha que o serve” eram os liberais e 

ligueiros que o apoiavam na Assembleia Provincial. O “partido progressista” – lê-se, Liga 

Progressista -, segundo o redator conservador, não vingou em Minas, pois os mineiros, 

conscienciosos e de vida simples, não o aceitaram. Por esse entendimento, um partido 

político, ou um bloco de poder, não se instalaria apenas sob a vontade de dirigentes 

externos e nem a partir do acordo daqueles que o segue. Seria necessário um 

consentimento social amplo. 

 Os liberais do Diário de Minas tornavam ainda mais claro o objetivo de Saldanha 

Marinho de instalar a Liga em Minas Gerais: “a liga de 1863, aceita e saudada por todo o 

país, não era ainda conhecida em Minas Gerais nos fins do ano passado [1865]. Foi o Sr. 

Saldanha Marinho que a trouxe”.347 Cristiano Ottoni, em meados de 1867, discursando 

na Câmara dos Deputados, não poderia ser mais enfático a respeito do objetivo de 

Saldanha Marinho em Minas Gerais: 

O ilustre Sr. presidente da província de Minas dirigiu-se àquela província com 

um fim político, que era, e não podia ser outro, apoiar-se no partido 

progressista que encontrasse na província, ou fundá-lo no caso contrário. 

(Apoiados e não apoiados).348 

 O deputado provincial Benjamin Rodrigues Pereira, um intransigente opositor do 

presidente liberal, discursou na Assembleia Provincial, no mesmo sentido que Ottoni. 

Estuou que Saldanha Marinho viera para a província “plantar a liga pela corrupção dos 

                                                 
346 Constitucional, Ouro Preto, nº 19, 22 dez. 1866, grifos no original. 
347 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 88, 28 set. 1866. 
348 Anais da Câmara dos Deputados, sessão de 1º jul. 1867, p. 14, grifos no original. 
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caracteres e depravação dos costumes”.349 A fala do Ottoni caçula, entretanto, carrega 

mais detalhes. Segundo ele, era “fato averiguado que não havia partido progressista em 

Minas”. Chegando a Minas, Saldanha Marinho  

encontrou foi o partido liberal que é a grande maioria da minha província. 

(Apoiados). 

Encontrou S. Ex. também o partido conservador, que tem raízes verdadeiras 

na população; não achou terceiro partido. E devo ainda acrescentar que os 

liberais se achavam em grande maioria na assembleia provincial. Difícil 

posição; e os fatos provam que a solução do problema dado pelo ilustre 

presidente foi dar arras ao partido liberal, não o descontentando, consentindo 

que distintos liberais elegessem deputados liberais, dos que não se tivessem 

pronunciado abertamente contra o ministério. 

Nas nomeações de confiança, onde quer que achava progressistas, preferiria 

aos liberais das melhores têmperas; exemplos Mar de Hespanha, Juiz de Fora 

e outros termos; onde não os havia, preferia liberais a conservadores; e, se é 

este o maior número de casos, é porque a planta exótica não se tinha ali 

aclimatado.350 

Embora Cristiano Ottoni tenha se tornado um desafeto dos ligueiros na Corte, seu 

discurso em muito conflui com as letras traçadas por liberais e conservadores na imprensa 

mineira. Revela, ainda, nuances que não fosse a desafeição não seriam trazidas à tona. 

Em primeiro lugar, antes da administração Saldanha Marinho, parece não haver 

movimentações para se formar – ou introduzir – a Liga Progressista em Minas Gerais. Ali 

chegando, o então presidente liberal se viu diante da tarefa. Em segundo lugar, para 

conseguir promover sua reforma e operar uma política ativa, teve que fazer concessões à 

maioria da assembleia provincial; essa, nas palavras de Ottoni, a “maioria liberal, destes 

que quiseram chamar históricos para os distinguir das ruínas do partido progressista, essa 

maioria”.351 Para isso, contou com os deputados provinciais Francisco Teixeira Amaral e 

José Cesário de Faria Alvim como mediadores para capitanear votos na Assembleia 

Provincial.352 Mas, mediadores não é sinônimo de garantidores. Teve, por isso, - como 

                                                 
349 Constitucional, Ouro Preto, nº 5, 15 set. 1866. 
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Provincial para uma efetiva administração da província, como, por exemplo, aprovar uma grande reforma 
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veremos nas próximas páginas - que movimentar-se politicamente no sentido de melhor 

arranjar as eleições em favor do Partido Liberal mineiro, ou, mais especificamente, dos 

liberais históricos que não faziam oposição aberta à Liga Progressista. Esta, uma “planta 

exótica”, não conseguiu boas condições de enraizar-se no território montanhoso de Minas 

Gerais. Com totalidade política própria, Minas olhava ressabiada para a coalizão política 

que se formara na Corte. 

Na proporção em que os políticos provinciais liberais e simpatizantes da Liga se 

alinhavam a Saldanha Marinho para implementar medidas pautadas pela política ligueira 

na Corte, tinha-se Liga Progressista em Minas. A partir disso, pode-se concebê-la apenas 

circunscrita aos espaços institucionais de decisão política na província. A análise das 

seções de correspondência do Diário de Minas – o periódico mineiro que mais se 

pronunciava em favor da Liga Progressista - não forneceu indícios de formação de 

diretórios, centros ou agremiações partidário-eleitorais de apoio à Liga Progressista nas 

diversas freguesias da província. Encontrou-se, por outro lado, amplo apoio e um 

sentimento associativo ao Partido Liberal. Fala-se em comícios, reuniões, chapas 

eleitorais e diretórios locais relativamente alinhados ao Partido Liberal de Minas Gerais. 

Nas páginas da imprensa conservadora aqui consultada, seus intelectuais aventam a 

existência de “progressistas” ou ligueiros apenas, em primeiro lugar, para se referir a ex-

conservadores que passaram a flertar com a Liga Progressista ou com o Partido Liberal, 

e, em segundo lugar, na medida em que intentavam associar depreciativamente as ações 

dos liberais mineiros como sendo subordinadas a um agente político externo a Minas. Isto 

é, operavam no senso comum e na opinião conservadora no sentido de minar a ação 

política percebida de seus adversários. Por esse motivo, o termo progressista ou ligueiro 

geralmente é invocado pela imprensa conservadora mais para expor seus adversários 

liberais ao ridículo – os associando, por exemplo, à “política da barriga” - do que para 

explicá-los. Essa exposição era um dos principais efeitos retóricos causados pela presença 

de Saldanha Marinho em Minas Gerais.  

A atuação política de Saldanha Marinho na presidência da província tencionava o 

funcionamento da política mineira. Minava em muito o poder dos conservadores, 

desestabilizando o conflito social gerado das relações de poder em Minas. Suas ações 

                                                 
tal como aquela por ele implementada. Há, destarte, na análise de Claudino um superdimensionamento e 

uma supervalorização da atuação política de Saldanha Marinho quando na presidência de Minas Gerais. 
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distendiam o nexus formado desse conflito. Afinal, ele tentou instalar a Liga Progressista 

na província; ousou implementar reformas há muito não realizadas; incentivou a criação 

de um periódico diário para apoiar liberais e sustentar a política do ministério ligueiro; 

ganhou apoiadores na Assembleia Provincial e, para tal, comprometeu-se em eleger 

liberais. Aos mineiros da ordem, Saldanha Marinho afligia os nervos. 

 

2.5: Roupa suja lavada nas urnas 

 

 As eleições sucedidas na década de 1860 respondiam em grande medida ao 

regulamento estipulado pela carta constitucional de 1824 e pela reforma de 1846. As 

eleições para deputados gerais, deputados provinciais e senadores eram indiretas, em dois 

graus: no primeiro grau os votantes elegiam os eleitores, no segundo grau estes elegiam 

os representantes. As eleições para vereadores e juízes de paz ocorriam em um único grau, 

onde os votantes elegiam aqueles. 

 A reforma eleitoral de 1846 determinou que os votantes deveriam ser maiores de 

25 anos de idade; excetuando-se oficiais militares, bacharéis formados e padres de ordens 

sacras, que deveriam ter idade mínima de 21 anos. Determinou, também, uma renda 

líquida anual de “100$000 por bens e raiz, indústria, comércio ou emprego”; renda essa 

“avaliada em prata”, que, na prática, indicava 200$000 (duzentos mil réis) anuais. 

Determinou, ainda, que os eleitores deveriam ter o dobro da renda anual exigida para os 

votantes (400$000), respeitando inclusive o critério etário de 25 anos.  Legalmente, eram 

excluídos do direito de votar os filhos-famílias (aqueles que mesmo maiores de 25 anos 

morassem com os pais); os padres sob residência claustral; os criados de servir; os praças 

de pré do Exército, da Armada e da força policial; os marinheiros de navios de guerra; os 

que perderam a naturalização brasileira; e os que foram suspensos do direito do voto por 

incapacidade física ou moral. Os libertos podiam ser votantes, mas não eleitores. Assim, 

caso preenchessem os demais critérios, poderiam votar apenas nas eleições de primeiro 

grau, elegendo eleitores, juízes de paz e vereadores. Homens condenados em querela ou 

devassa também não podiam ser eleitores. Em resumo, até meados dos anos 1870, 

aproximadamente 41% da população brasileira masculina maior de 25 anos recebia o 
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direito ao voto; o que corresponde a 10,4% da população livre, ou 8,8% da população 

total.353  

 O senador conservador José Antônio Pimenta Bueno (marquês de São Vicente), 

comentando sobre a renda anual de 200$000, entendia que “no Brasil quase que é preciso 

ser mendigo para não possuir tal rendimento, ou pelo menos ser homem perfeitamente 

vadio e inútil”. Para ele, a Constituição instituiu “o voto quase universal”.354 Na realidade, 

o direito costumeiro excluía as mulheres e os escravos da cidadania ativa. Já os 

analfabetos eram incluídos – mas seriam privados do voto após a Lei Saraiva (1881). 

Ainda assim, a historiografia entendeu que a renda mínima para obter direito de voto 

(200$000 anuais) era, de fato, um rendimento “modesto” para os padrões do Brasil 

imperial. Os estudos realizados a partir do censo de 1872 e das listas de qualificação de 

votantes sugerem que, nos anos 1870, apontadores, feitores, guardas, carregadores, 

bagageiros e serventes cobravam uma remuneração diária de 1$000 a 5$000. Uma 

costureira podia conseguir uma renda aproximada de 420$000 anuais; cozinheiras e 

lavadeiras entre 220$000 e 420$000 anuais. Na região sudeste, especialmente Minas 

Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, os trabalhadores que labutavam na lavra da terra, que 

representavam cerca de 44% da população masculina com cidadania ativa, conseguiam 

um rendimento aproximado de 260$000 anuais. A classe operária com cidadania ativa, 

que representava cerca de 16% da população brasileira livre, podia ter uma renda 

aproximada de 500$000 anuais. Obviamente, esse rendimento era baixíssimo se 

comparado aos rendimentos declarados, na década de 1870, por Saldanha Marinho 

(20:000$000 anuais), Silveira da Mota (15:000$000 anuais), Zacarias de Góis e 

Vasconcelos (12:000$000 anuais) e Nabuco de Araújo (12:000$000 anuais).355 Enfim, 

vale dizer que, ao contrário do que pensava o senador Pimenta Bueno, o direito ao voto 

no Brasil oitocentista estava longe de significar o sufrágio universal. 

                                                 
353 BRASIL. Lei nº 387, de 19 de Agosto de 1846. In: Coleção de Leis do Império do Brasil, vol. 1, parte 

1. Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1836; SÃO VICENTE, Marquês de. Direito público brasileiro e 

análise da constituição do Império. In: KUGELMAS, Eduardo (org.). José Antônio Pimenta Bueno, 

marquês de São Vicente. São Paulo: ed. 34, 2002, pp. 266-267; ver também, ROSAS, Suzana Cavani. 

Eleições, cidadania e cultura política no Segundo Reinado. Revista Clio, nº 20, 2002, p. 85. Para as 

estatísticas sobre a população votante, ver CARVALHO, José Murilo de. A involução da participação 

eleitoral no Brasil... op. cit., pp. 41-47. 
354 SÃO VICENTE, Marquês de. Direito público brasileiro... op. cit., p.267. 
355 LINHARES, Maria Yedda. As listas eleitorais do Rio de Janeiro no século XIX. Projeto de classificação 

socioprofissional. Cahiers du monde hispanique et luso-brésilien, nº 22, 1974, pp. 57-58; CARVALHO, 

José Murilo de. A involução da participação eleitoral no Brasil... op. cit., pp. 42-43; SOARES, Rodrigo 

Goyena. Estratificação profissional, desigualdade econômica e classes sociais na crise do Império. Notas 

preliminares sobre as classes imperiais. Topoi, vol. 20, nº 41, mai./ago. 2019, pp. 464-481.  
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O processo eleitoral ocorria por etapas. Em linhas gerais, primeiramente, 

efetuava-se o alistamento eleitoral, denominado qualificação de votantes; segundamente, 

realizavam-se as votações; e, por último, a verificação dos recursos e o reconhecimento 

de todo o processo. Esses eram os termos formais das eleições; ou seja, termos baseados 

na legislação e na institucionalidade. Mas havia uma face informal no processo eleitoral 

- e isso não significava ausência de regras ou presença de ilegalidades -,356 que iniciava 

com os arranjos para a formação de chapas, de candidaturas e de arregimentação de 

apoiadores e votos. Não me concentrarei aqui nos aspectos formais das eleições porque a 

historiografia a este respeito é vastíssima.357 Me ocuparei dos aspectos informais. 

A imprensa periódica monitorava esse jogo informal. Na França dos anos 1860, 

por exemplo, os bonapartistas temiam a legitimidade que a imprensa vinha conquistando. 

Pois entendiam, explica Pierre Rosanvallon, que um periódico era “um poder público em 

mãos particulares”. Associavam, por esse motivo, a figura do jornalista à de um 

mandatário: “não é eleito por ninguém mas encarna um verdadeiro poder social”.358 No 

Brasil da década de 1860, a imprensa periódica também recebia uma aura de legitimidade, 

dado que era um instrumento da opinião pública. Nesse sentido, os partidos políticos, 

dispondo de jornais doutrinários, expunham os limites das movimentações de seus 

opositores durante as eleições; se dentro da lei, ou se fora dela, se de acordo com os 

costumes, ou ultrapassando-os. As regras informais das eleições podiam ser medidas por 

denúncias, exigências e censuras. A imprensa podia, pois, estabelecer os freios e 

                                                 
356 Propendo a concordar com Rodrigo Marzano Munari, o qual apontou que os atores políticos do Brasil 

oitocentista tinham ciência da distinção entre práticas políticas lícitas – isto é, conforme a lei – e práticas 

consideradas reprováveis. Para as eleições de São Paulo dos anos 1840, o autor identifica algumas práticas 

dos presidentes da província que, mesmo não previstas em lei, possibilitavam que eles atuassem nas 

eleições. In: MUNARI, Rodrigo Marzano. Deputados e delegados do poder monárquico: eleições e 

dinâmica política na província de São Paulo (1840-1850). Dissertação (mestrado em História) – 

Universidade de São Paulo, 2018, pp.118-128. 
357 Apenas para citar alguns desses trabalhos, ver: LINHARES, Maria Yedda. As listas eleitorais do Rio de 

Janeiro no século XIX... op. cit., BUESCO, Mircea. No centenário da Lei Saraiva. Revista IHGB, nº 330, 

jan./mar. 1981; GRAHAM, Richard. Clientelismo e política no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: Ed. 

UFRJ, 1997; ROSAS, Suzana Cavani. Eleições, cidadania e cultura política no Segundo Reinado... op. cit.; 

CARVALHO, José Murilo de. A involução da participação eleitoral no Brasil... op. cit.; FARIA, Vanessa 

Silva de. O processo de qualificação de votantes no Brasil Império: perfil da população votante do distrito 

sede de Juiz de Fora, Minas Gerais (1872-1876). Dissertação (mestrado em História) – Universidade 

Federal de Juiz de Fora, 2011; LIMONGI, Fernando. Revisitando as eleições do Segundo Reinado... op. 

cit.; DOLHNIKOFF, Miriam. Governo representativo e eleições no século XIX... op. cit.; e MUNARI, 

Rodrigo Marzano. Deputados e delegados do poder monárquico... op. cit.   
358 No original: “un poder público en manos de particulares” e “no es elegido por nadie pero encarna un 

verdadero poder social”. In: ROSANVALLON, Pierre. La contrademocracia: la politica en la era de la 

desconfianza. Buenos Aires: Manantial, 2015, pp.114-115, tradução minha. 
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contrapesos do processo eleitoral. Atuava como um tribunal de verificação das eleições - 

principalmente no que tange à informalidade do processo. 

 Quando, em 1868, surgiu uma vaga no Senado por Minas decorrente do 

falecimento de Manoel Inácio de Andrada Souto Maior Pinto Coelho (marquês de 

Itanhaém), os ligueiros trataram de formar uma chapa de candidatos para as eleições que 

ocorreriam em fevereiro do mesmo ano. Estavam nela Francisco de Paula da Silveira 

Lobo, o são-joanense Domiciano Leite Ribeiro e o bispo de Diamantina, João Antônio 

dos Santos. A formação de chapas eleitorais não estava prevista em lei, contudo não era 

uma prática ilegal. A estratégia da Liga Progressista para o pleito senatorial por Minas 

buscava arredar os liberais históricos. Porém, para angariar votos dos eleitores de 

Diamantina, somente ali o Ottoni caçula foi inserido na chapa. O capital político 

acumulado pelos irmãos Ottoni naquele círculo eleitoral (6º distrito) impôs a exclusão do 

candidato são-joanense, formando então a chapa Cristiano Ottoni, o bispo de Diamantina 

e Silveira Lobo.359 Além disso, a escolha do bispo de Diamantina levantou suspeitas. O 

redator do Constitucional afirmou que o bloco ligueiro, “para formar chapa de senador, é 

obrigado a ir lançar mão de um virtuoso bispo, contra a vontade deste; só porque não tem 

pessoal”.360 Diamantina era o berço do liberalismo ottoniano. Pode-se, com isso, aventar 

que o próprio bispo João Antônio dos Santos mantinha ligações políticas de proximidade 

com os irmãos históricos. Afinal, por qual motivo a tipografia do Jequitinhonha, a folha 

liberal ottoniana, estava sediada no palácio diocesano de Diamantina naquele mesmo ano 

de 1868?361  

 Formada a chapa, os ligueiros traçaram suas ações. Circulares eleitorais foram 

espalhadas por Minas. O Diário de Minas publicou uma circular dos deputados 

provinciais liberais em apoio à chapa da Liga. Dirigida “ao partido liberal da província”, 

a circular foi assinada por quatorze deputados: Antônio Gonçalves Chaves Júnior, 

Antônio Ernesto da Costa, Agostinho Francisco Paraíso (padre Paraíso), Cassiano 

Bernardo de Noronha Gonzaga, Cirino Hortêncio Goulart Brum, Carlos Tomás de 

Magalhães Gomes, Cesário Mendes dos Santos Ribeiro, Eduardo Augusto Montandon, 

Francisco Teixeira Amaral, João Carlos de Araújo Moreira, José Francisco Neto, José 

                                                 
359 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 394, 4 jan. 1868; Constitucional, Ouro Preto, nº 78, 22 fev. 1868. 
360 Constitucional, Ouro Preto, nº 81, 14 mar. 1868. 
361 Constitucional, Ouro Preto, nº 105, 12 set. 1868. 
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Venâncio de Godói, José Cesário de Faria Alvim e Manoel Joaquim Pereira de 

Magalhães.362  

 O Partido Conservador mineiro não apresentou chapa de candidatos ao Senado 

para esse pleito. Sustentou candidaturas avulsas. Candidatavam-se: Luiz Carlos da 

Fonseca, o ouro-pretano Jerônimo Máximo Nogueira Penido, o lafaietense Joaquim 

Antão Fernandes Leão e o empresário Mariano Procópio Ferreira Lage.363 A falta de uma 

chapa de candidatos ao Senado mobilizou os esforços dos conservadores para o primeiro 

turno eleitoral, isto é, para a eleição de eleitores. Um missivista liberal do Diário de Minas 

expôs que no 1º distrito (Ouro Preto) havia dois conservadores de renome candidatando-

se a eleitor: Raimundo Nonato da Silva Ataíde e o redator do Constitucional, Camilo da 

Cunha Figueiredo; os demais “vem só para enchimento”.  Os dois estavam 

arregimentando apoio e votos para o primeiro turno da eleição, conta o missivista: 

Encaixam na chapa alguns liberais de quem pilham alguns votos, encaixam 

alguns de fora, que certamente trazem votantes, e lá vão mexendo os 

pauzinhos; mas só trabalham para si, os mais candidatos fazem parte da chapa 

por conveniência, não terão o apoio franco e leal que mereciam, porque os 

conservadores pretendem fazer o mesmo que na eleição passada: pedem para 

dois e não para um; é esta a única diferença.364 

 Por não haver o Partido Conservador apresentado uma chapa de candidatos ao 

Senado, os conservadores mineiros formavam alianças com dirigentes de outras 

localidades no intento de conseguir apoiadores fora de seus próprios círculos locais. 

Formavam, para tanto, chapas de candidatos às eleições de primeiro turno, isto é, chapas 

para eleitores.365 

O empresário conservador Mariano Procópio Ferreira Lage figurava em uma 

delas. O cognominado O conservador puritano publicou uma circular, datada de 5 de 

janeiro de 1868, divulgando uma chapa de oito candidatos a eleitores conservadores por 

Juiz de Fora: em ordem numérica, o nome de Mariano Procópio é o primeiro, seguindo-

se de João de Souza Nunes Lima, Antônio Manoel Pacheco, Luiz E. Horta Barbosa, 

                                                 
362 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 406, 22 jan. 1868. 
363 Constitucional, Ouro Preto, nº 91, 23 mai. 1868. Os nomes de Antônio Cândido da Cruz Machado, 

Agostinho José Ferreira Bretas e João Afonso Pereira Chaves aparecem no boletim eleitoral, mas 

provavelmente não se candidataram tendo em vista, em primeiro lugar, não terem sido citados como 

candidatos nos periódicos e, em segundo lugar, pelo número de votos em relação aos outros nomes. 
364 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 410, 28 jan. 1868. 
365 É difícil saber se essas chapas para eleitores apresentavam uma quantidade padrão de candidatos. A 

informação exposta pelo missivista – “pedem para dois e não para um” – pode indicar a formação de uma 

chapa de dois candidatos a eleitores, ou pode indicar, do mesmo modo, a busca de votos para dois dos 

membros da chapa. 
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Geraldo Augusto de Resende, José Moreira da Rocha, Domingos Dâmaso da Costa e José 

Ayres M. Miranda Lima. Na circular, lê-se que “o partido conservador – não admite liga 

-, quer com os históricos, quer com o bandinho progressista”, e, por isso, apresenta “os 

cidadãos que devem fazer parte da chapa de eleitores; esperando que os conservadores 

aceitem os referidos nomes, mostrando assim a firmeza e a lealdade que consagram ao 

partido”.366 Como as eleições de primeiro turno estipulavam que os votantes davam tantos 

votos quantos fossem os eleitores de sua paróquia,367 faz sentido a publicização de 

circulares em que figuravam homens de renome. Buscava-se, afinal, apoiadores e 

votos.368 E um candidato que tivesse seu nome ladeado ao do empresário conservador 

certamente buscava demonstrar a que círculo político pertencia. Além disso, a formação 

dessas chapas para eleitores, em detrimento da recorrente prática de formação de chapas 

para representantes, talvez seja reflexo do processo de descentralização a que o Partido 

Conservador mineiro passava desde 1867 – o qual será tratado no próximo capítulo. Nessa 

lógica, buscava-se empregar mais peso aos arranjos e campanhas locais/provinciais do 

que às intervenções do núcleo dirigente do Partido Conservador na Corte. 

Esses arranjos, escassamente encontrados na imprensa mineira do período, podem 

indicar a direção das movimentações realizadas fora do processo institucional das 

eleições. As regras formais desse período nem se aproximavam da atual regulamentação 

eleitoral, que estipula detalhes os mais específicos sobre a formação de coligações 

partidárias. Nos anos 1860, as estratégias, os arranjos e a empreitada – ou campanha - 

eleitoral ancoravam-se tanto na formalidade legislativa como em regras informais. 

                                                 
366 Constitucional, Ouro Preto, nº 72, 13 jan. 1868. Mariano Procópio também aparece entre os candidatos 

a representante no Senado por Minas – no resultado final, apareceu na décima colocação entre os mais 

votados. É difícil saber por que ele apareceu primeiro como candidato a eleitor para depois apresentar-se 

candidato à representante; se abandonou a candidatura a eleitor para enfrentar o pleito senatorial, ou se aí 

havia algum tipo de tática eleitoral. Ver os boletins eleitorais, in: Constitucional, Ouro Preto, nº 82, 21 mar. 

1868; nº 83, 28 mar. 1868; nº 91, 23 mai. 1868. 
367 BRASIL. Lei nº 387, de 19 de Agosto de 1846... op. cit., Art. 51. 
368 Os três primeiros colocados nessa eleição senatorial de 1868 por Minas Gerais foram, respectivamente 

por número de votos, Francisco de Paula da Silveira Lobo, com 1578 votos; Domiciano Leite Ribeiro, com 

1276 votos; e o bispo João Antônio dos Santos, com 1055 votos. Isto é, na lista tríplice ficaram os 

candidatos da chapa da Liga. E o imperador escolheu o primeiro da lista (Silveira Lobo). Cristiano Benedito 

Ottoni ficou em 4º lugar, com 913 votos; Luiz Carlos da Fonseca em 5º lugar, com 508 votos; Martinho 

Álvares da Silva Campos em 6º lugar, com 502 votos; Pedro de Alcântara Cerqueira Leite em 7º lugar, com 

454 votos; Jerônimo Máximo Nogueira Penido em 8 lugar, com 391 votos; Joaquim Antão Fernandes Leão 

em 9º lugar, com 307 votos; Mariano Procópio Ferreira Lage em 10º lugar, com 132 votos; Agostinho José 

Ferreira Bretas em 11º lugar, com 29 votos; Joaquim Delfino Ribeiro da Luz em 12º lugar, com 9 votos; 

Antônio Cândido da Cruz Machado em 13º lugar, com 5 votos; Antônio Joaquim César, José Bernardes de 

Azevedo e Silva e Manoel de Melo e Franco em 14º lugar com 1 voto cada um. 
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O brasilianista Richard Graham minimizou as disputas políticas eleitorais 

colocando os aspectos formais e informais das eleições na mesma cumbuca, a do 

clientelismo. Considerando os núcleos familiares como “unidades básicas da ordem 

política”, esse historiador sustenta que o clientelismo regia toda a ordem social brasileira. 

O “paradigma familiar” ganhava legitimidade ao ser “refletid[o] no Estado e no universo, 

onde a autoridade refletia de cima para baixo, de Deus para o rei, para o chefe de família 

e para o escravo, com gratidão e obediência sendo oferecidas em retorno”.369 Por essa 

lógica, os aparatos governamental e administrativo eram desenhados para reproduzir o 

sistema de clientela arquitetado pela “elite econômica” brasileira, que exercia seu controle 

político a partir do Estado e da legitimidade conferida pelas eleições. No que tange ao 

processo eleitoral, o gabinete assegurava o resultado das eleições porque nomeava e 

demitia; e, nas províncias, dispunha dos presidentes, que agiam para vencer os pleitos.370 

Esse tipo de leitura assemelha-se à de Nabuco de Araújo, o qual entendia que “o poder 

moderador pode chamar a quem quiser para organizar ministérios; esta pessoa faz a 

eleição porque há de fazê-la; esta eleição faz a maioria”.371 Penso que Richard Graham 

supervaloriza o clientelismo imbricado nas estratégias e arranjos eleitorais. Afinal, as 

disputas eleitorais se davam entre seres humanos reais e nenhuma estrutura conceitual 

rígida seria capaz de torná-las mais inteligíveis. Para melhor explicá-las, debrucemo-nos 

sobre as eleições para a deputação geral de 1867 em Minas Gerais. 

Em dezembro de 1866, o presidente de Minas, Saldanha Marinho, realizou uma 

viagem a várias regiões da província. Levou consigo uma comitiva de liberais - e “parte 

da mobília do palácio [presidencial]”.372 O motivo alegado da excursão era recrutar 

homens para a guerra contra o Paraguai, visto que a essa altura o sentimento voluntarioso 

dos mineiros havia se desgastado. 

Em São João del-Rei, sua chegada foi “estrondosa”, descreve o correspondente do 

Constitucional. Ali, o presidente se hospedou por três dias. Foi recebido por vinte 

                                                 
369 GRAHAM, Richard. Clientelismo e política no Brasil do século XIX... op. cit., pp. 34 e 62. Um balanço 

historiográfico sobre o conceito clientelismo e uma visão crítica à interpretação de Richard Graham foi 

apresentada por Ivan Vellasco, que entende que o brasilianista utiliza o termo de “forma facilitadora e a-

histórica”. Ver, VELASCO, Ivan de Andrade. Clientelismo, ordem privada e Estado no Brasil oitocentista: 

notas para um debate. In: CARVALHO, José Murilo de; NEVES, Lúcia Maria B. P. (orgs.). Repensando o 

Brasil do oitocentos: cidadania, política e liberdade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, p. 85 e 

passim. 
370 GRAHAM, Richard. Clientelismo e política no Brasil do século XIX... op. cit., pp.105 e 114-120. 
371 Anais do Senado do Império do Brasil, sessão de 17 jul. 1868, p. 115. 
372 Constitucional, Ouro Preto, nº 16, 3 dez. 1866, grifo no original. 
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cavaleiros bem vestidos; à frente, montando um cavalo ajaezado, estava o jovem ex-

deputado provincial José de Rezende Teixeira Guimarães, que transmitia disposição, 

mesmo após a cansativa tarefa de “arranjar as comodidades para S. Ex. [Saldanha 

Marinho]”. Logo que chegaram, foram tomar café, onde também bebericaram cerveja. 

Mais à noite, ofereceram um jantar ao presidente. Estavam presentes Teixeira Guimarães 

e o deputado provincial liberal Cassiano Bernardo de Noronha Gonzaga. Este, conta o 

correspondente, “passou por um dissabor, ou por um choque”: Saldanha Marinho dirigiu 

um brinde dizendo “que esperava que nas futuras eleições teria o prazer de ver que um 

nome, ou um vulto tão importante, como o Sr. Teixeira, teria assento na câmara 

temporária”, despertando assim “ciúmes” em Cassiano Bernardo, que “ficou triste por S. 

Ex. não falar em seu nome”. Nos segundo e terceiro dias, o presidente recebeu os oficiais 

da Guarda Nacional, reuniu-se com dirigentes locais e também com alguns 

conservadores, “entre eles o Dr. Cunha” - pai do deputado provincial conservador Balbino 

Cândido da Cunha. Na noite do terceiro e último dia, Cassiano Bernardo organizou um 

baile de despedidas ao presidente. Saldanha Marinho “mostrou suas habilidades, cantou 

excelentes árias, como Trovador, a Norma, etc. etc.” - ainda é o correspondente. Também 

cantou algumas modinhas, dentre as quais Como a rosa, amor dura um só dia. Parecia 

um rapaz que desfrutava da solteirice: dançou uma polca-lundu373 “com agilidade”, “ora 

dirigindo-se a uma, ora a outra Srª, enfim esqueceu-se das fadigas de uma viagem tão 

penosa que só por amor da pátria fazia”, finaliza o correspondente.374 

Saindo de São João del-Rei, Saldanha Marinho se dirigiu a Barbacena, onde 

também pousou por três dias. Em seu segundo dia nesse município, ocupou-se de 

reuniões. A principal delas ocorreu com o coronel da Guarda Nacional de Barbacena, 

João Manoel de Araújo, o qual esperava que o presidente trataria do recrutamento para a 

guerra. O coronel tentava saber “o meio melhor de conseguir-se o nº de guardas pedido 

pelo governo”. Em meio às conversações, o presidente de Minas “pôs fim à conferência, 

assegurando que em vez dos 200 guardas que mandou designar, contentava-se com 100, 

com 50, com 25, com zero, enfim, ficaria satisfeito se o coronel João Manoel 

                                                 
373 A polca-lundu era um gênero musical híbrido, que incorporava danças de salão europeias, como a polca, 

acompanhadas de cantos sincopados de origem africana, como o lundu. O historiador José Ramos Tinhorão 

sustenta que, no Brasil da segunda metade do século XIX, as polcas eram músicas do agrado popular, 

geralmente executadas pelas bandas marciais nos coretos das praças aos domingos. Ver: ALBINO, César; 

LIMA, Sônia R. Albano de. O percurso histórico da improvisação no ratme e no choro. Per musi, nº 23, 

jan./jul. 2011, p. 72; e TINHORÃO, José Ramos. História Social da Música Popular Brasileira. 2ª ed. São 

Paulo: Ed. 34, 2010, pp. 193-194. 
374 Constitucional, Ouro Preto, nº 20, 3 jan. 1867, grifos no original.  
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desenvolvesse melhor a sua eloquência, e mostrasse que assim era conveniente”, ironiza 

o correspondente barbacenense. “O Sr. Saldanha, que nesta cidade fez a entrada de um 

leão [...]; de arrogante e ousado tornou-se passível e brando como uma cera, cedeu quanto 

pôde, cedeu a tudo e a todos”, arremata.375 A esse tom censurante se somavam outros, 

mais ou menos jocosos e indignados, e com detalhadas descrições, advindos dos 

missivistas por onde o presidente passava. Passou por Piranga, Ubá, Pomba, Barbacena, 

São João del-Rei, Queluz, Sabará, Santa Luzia e Serro.376 

O motivo alegado da excursão realizada por Saldanha Marinho ia atiçando a 

desconfiança dos conservadores mineiros. Um missivista do Serro narrou que houve um 

jantar, fechado, de acolhida ao presidente na chegada a esse município. O conteúdo das 

conversas tratadas no jantar deveria encerrar-se nele, não fosse um pronunciamento de 

Saldanha Marinho ter se espalhado. O presidente fez um brinde proferindo as seguintes 

palavras: “às raízes radicadas das influências ottônicas, que hão de ser desenraizadas 

pelo mais diligente e mais solícito desenraizador!” Um dos presentes na reunião, o jovem 

liberal ottoniano Francisco Correia Ferreira Rabelo, replicou-as “a um seu compadre 

velho, pessoa respeitável; este compadre referiu-as na confidência matrimonial; a mulher 

do compadre contou à vizinha, esta ao preto do pão, este ao sapateiro da esquina, ao 

caixeiro da venda, etc., de modo que as sabe toda a cidade”, conta o missivista serrano.377 

O município do Serro era a cabeça do 6º distrito eleitoral em que Diamantina fazia parte. 

A influência política que os irmãos Ottoni exerciam nesse distrito parecia preocupar 

Saldanha Marinho, que tratava de arquitetar estratégias para as eleições de 1867. 

A intenção – eleitoreira - da viagem de Saldanha Marinho a Minas ia surgindo na 

proporção em que a imprensa discutia suas causas. Os debates travados entre o 

Constitucional e o Diário de Minas desnudavam cada vez mais o presidente. Honório 

Augusto Dias de Magalhães e Fortunato Carlos Meireles publicaram uma carta - datada 

de 23 de dezembro de 1866 - no Diário de Minas, expondo que tiveram 

a honra de acompanhar o exm. Sr conselheiro dr. Joaquim Saldanha Marinho, 

na visita que acaba de fazer a vários municípios da província. 

Testemunhas oculares e auriculares de todas as conferências públicas e 

particulares que s. exc. teve com as autoridades dos diversos pontos onde se 

demorou, julgamos de nosso dever opor o mais solene desmentido aos que 

                                                 
375 Idem. 
376 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 319, 21 set. 1867; Constitucional, Ouro Preto, nº 20, 3 jan. 1867; nº 30, 

23 mar. 1867. 
377 Constitucional, Ouro Preto, nº 30, 23 mar. 1867, grifos no original. 
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afirmaram e afirmam que s. exc. se ocupou direta ou indiretamente de eleições 

ou dos interesses deste ou daquele candidato.378 

Uma semana depois, na quinta-feira do dia 3 de janeiro, um dos redatores do 

Constitucional publicou uma versão satírica da carta dos dois acompanhantes da 

comitiva: 

Tivemos a triste honra de acompanhar o exm. sr. conselheiro dr. Joaquim 

Saldanha Marinho na desgraçada visita eleitoral que acaba de fazer a vários 

municípios da província. 

Testemunhas oculares, auriculares e foliculares de todas as conferências 

públicas e particulares, misteriosas e não misteriosas, que s. exc. teve com as 

autoridades liberais e influências do mesmo grêmio e dos diversos pontos 

cardiais onde se demorou, julgamos do nosso dever opor o mais solene 

desmentido ao que dissemos no Diário de Minas n. 151, de 27 de Dezembro 

último [...].379 

 E assim assinaram: Honorário Astúcio Dai ao Magalhães e Fortuna no Calo 

Miserere. 

A insinuação jocosa da folha conservadora estimulou a resposta de Honório de 

Magalhães e Fortunato Meireles. Abriram a resposta declarando-se conservadores, desses 

que entendem “que a moderação é a melhor e única prova da firmeza de princípios”. 

Revelavam, também, que eram funcionários da administração provincial; ou seja, 

viajavam ao lado de Saldanha Marinho com obrigações a cumprir. Ao Constitucional, 

lançavam uma reprimenda: “os conservadores honestos da província, se ainda há algum 

correligionário nosso que pense diversamente, hão de acabar por compreender que 

semelhante pasquim nada tem de comum com o partido que ousa querer representar”.380 

 Esse embate tornou explícito que a comitiva de Saldanha Marinho era composta 

tanto por liberais quanto por conservadores, refletindo o sentido de coligação que se 

buscava para a Liga Progressista. Ainda que a maioria dos elementos não-liberais da Liga 

fosse composta por ex-conservadores, em Minas Gerais havia conservadores moderados 

que simpatizavam com a Liga. Mas essa não era a regra. O Partido Conservador mineiro 

alimentava desprezo e repúdio não tanto pelos liberais que se associaram à causa da Liga, 

senão mais pelos seus próprios dissidentes que agora se filiavam a essa causa. Por isso o 

redator do Constitucional fazia provocações àqueles dois conservadores moderados, pois, 

além de provavelmente conhecê-los de Ouro Preto, a junção de conservadores e liberais 

                                                 
378 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 151, 27 dez. 1866 
379 Constitucional, Ouro Preto, nº 20, 3 jan. 1867, grifos no original. 
380 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 160, 9 jan. 1867. 
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numa expedição para organizar o recrutamento causava-lhe estranheza. Outrossim, o 

redator provocava, porque a provocação é uma arma poderosa para abalar a argumentação 

do adversário.381 Esse efeito, como vimos, foi surtido. 

 Da Corte, um correspondente do Constitucional – que, embora correspondesse 

para uma folha conservadora, autoproclamava-se liberal - foi taxativo ao comentar sobre 

a excursão do presidente à Minas: 

O Sr. Saldanha Marinho por lá passeia procurando plantar pelos lugares por 

onde passa a árvore parasita do progresso. A viagem de S. Exª pela província 

não tem por fim, como ele diz, angariar homens para o serviço da guerra, seu 

fim, porém, é bem diverso, missionário de uma política façanha e miserável, 

ele apregoa suas doutrinas de progresso, e prepara o campo para a vitória dos 

filhos barrigudos.382 

 Se refletirmos sobre a afirmação de Richard Graham, a saber, de que um 

presidente se tornava o representante do imperador na província,383 pode-se 

imediatamente evocar paralelos entre a expedição de Saldanha Marinho e a que Pedro I 

fizera à Minas em 1831. No início de 31, o imperador havia percorrido vários municípios 

de Minas sem tornar explícita sua intenção (combater o federalismo na província). 

Chegando a Ouro Preto, o último ponto do trajeto, seu intento ficou claro, pois estuou 

uma Proclamação recriminatória ao federalismo, reverberando sentimentos inquietantes 

na imprensa liberal.384 A expedição eleitoral de Saldanha Marinho guarda semelhanças à 

do primeiro imperador em seu motivo intencionalmente obscuro, mas que, pela imprensa, 

veio à luz, às custas de inquietação. 

Contudo, ela não feria nenhuma formalidade legislativa. Estava no campo das 

regras informais do processo eleitoral. Um presidente de província podia intervir no pleito 

eleitoral nomeando e demitindo agentes da administração;385 excluindo, criando e 

transferindo circunscrições paroquiais; assinando circulares e enviando cartas de 

recomendação; ou, ainda, realizando uma excursão com intentos eleitoreiros. Tudo isso 

podia Saldanha Marinho, e muito disso o fez. Não eram táticas exclusivas dos associados 

                                                 
381 PERELMAN, Chaïm; OLBRECSTS-TYTECA, Lucie. Tratado da argumentação: a nova retórica. 3ª 

ed. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2014, p.234. 
382 Constitucional, Ouro Preto, nº 20, 3 jan. 1867, grifos no original. 
383 GRAHAM, Richard. Clientelismo e política no Brasil do século XIX... op. cit., p. 86. 
384 PANDOLFI, Fernanda Cláudia. A viagem de D. Pedro I a Minas Gerais em 1831: embates políticos na 

formação da monarquia constitucional no Brasil. Revista Brasileira de História, vol. 36, nº 71, 2016, pp. 

42-50. 
385 Essa não foi uma prática exclusiva das eleições mineiras. Também ocorreu nas eleições dos anos 1840 

realizadas na província de São Paulo. Ver: MUNARI, Rodrigo Marzano. Deputados e delegados do poder 

monárquico... op. cit., pp. 109-128. 
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à Liga Progressista. Em outras administrações, presidentes conservadores também 

mobilizaram seus esforços com fins de intervir nas eleições em favor do Partido 

Conservador;386 porém, não encontrei registros de uma viagem nos moldes daquela 

realizada por Saldanha Marinho. 

Uma excursão desse tipo obedecia à lógica de buscar atar laços de proximidade 

entre o representante e os representados. Uma lógica cara aos que se apoiavam no 

princípio de aproximação. Nos governos representativos vige a ideia de que o 

representante deve manter uma relação de proximidade com os eleitores – ou 

representados -, que conheça seus problemas, suas aspirações e compartilhe suas 

inquietações. Os eleitores esperam, então, que seus representantes, de algum modo, se 

assemelhem a eles.387 

Mas, naquelas eleições de 1867 Saldanha Marinho não buscava uma candidatura 

à Câmara dos Deputados por Minas Gerais. Candidatava-se por sua província natal, 

Pernambuco. Sua excursão estava mais para uma forma de comunicação direta com os 

cidadãos da província. A proximidade que o presidente pretendia estabelecer com esses 

cidadãos, por um lado, representa um intento inicial de organizar a Liga Progressista em 

Minas Gerais, e, por outro lado, buscava formar redes de apoiadores e garantir votos para 

os candidatos mineiros que apoiavam a política da Liga. 

De mais a mais, as eleições de 1867 corriam por outros caminhos que não aquele 

percorrido por Saldanha Marinho. Cristiano Ottoni mal esperou o encerramento dos 

trabalhos parlamentares para expedir circulares eleitorais. Enviou-as a várias paróquias 

da província fluminense e ao 3º distrito de Minas (Barbacena). Candidatava-se ao Senado 

por aquela e à Câmara temporária por este. Fez mais, conta um correspondente do 

Constitucional, “declarou pelos jornais que está pronto a incumbir-se da construção da 

estrada de ferro Pedro 2º até Campo Belo e Porto Novo do Cunha que, como se sabe, 

pertence ao 3º distrito dessa província [Minas Gerais]”.388 As promessas de Cristiano 

                                                 
386 Carlos Carneiro Campos, presidindo a província de Minas entre 1860 e 1861, promoveu nomeações e 

demissões com fins de intervir nas eleições. O conservador Firmino Rodrigues da Silva buscava a 

intervenção do presidente liberal Vicente Pires da Mota na transferência de circunscrições paroquiais em 

proveito de sua candidatura ao pleito senatorial de 1861. In: O Jequitinhonha, Diamantina, nº 33, 25 set. 

1861; e Firmino Rodrigues Silva para Vicente Pires da Motta, 10 set. 1860 – Apud MASCARENHAS, 

Nelson Lage. Um Jornalista do Império... op. cit., pp.245-248. 
387 ROSANVALLON, Pierre. La legitimidad democrática: imparcialidad, reflexividad, proximidad. 

Buenos Aires: Manantial, 2009, pp.269-270. 
388 Constitucional, Ouro Preto, nº 6, 22 set. 1866, grifos no original. 
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Ottoni carregavam um outro significado: o liberal serrano buscava destacar-se enquanto 

empresário. E não foi a primeira vez. Nas eleições de 1860/1861, ele havia conquistado 

um assento na Câmara pelo 3º distrito com o apoio de eleitores conservadores. O 

correspondente explica como ele havia conseguido aqueles votos: “dirigiu-se 

pessoalmente aos eleitores conservadores do Mar de Hespanha e Leopoldina, fazendo mil 

protestos de que não era, nem queria ser homem político”.389 Buscava, portanto, não se 

passar por homem de partido, mas por empresário, porque assim poderia obter não apenas 

votos de liberais, como também de conservadores. 

No distrito do Serro (6º círculo eleitoral), que até a ascensão da Liga Progressista 

era considerado o polo dos liberais históricos na província, os mesmos liberais que 

haviam se dividido em torno do apoio político advindo da Liga; nesse distrito, houve uma 

reunião entre os dirigentes liberais das circunscrições, conta um conservador serrano. 

Organizaram uma junta eleitoral com treze membros, dentre os quais 

apenas dois não são do mundo oficial: o dr. [Ernesto Pio dos] Mares Guia, que 

sempre foi, como é sabido, liberal ottoniano, e o primo do sr. Silveira Lobo, o 

sr. [José de Ávila]  Bittencourt [Júnior], todos os mais comeram na tigela da 

liga os quitutes apimentados do sr. Cerqueira Leite e do sr. Saldanha 

Marinho”.390 

 Não obstante, a reunião tinha como finalidade “dirigir o partido liberal no sentido 

histórico”. Isto é, buscava reorganizar o Partido Liberal no Serro afastando-se da política 

da Liga e, logo, de Saldanha Marinho. Para as eleições de 1867, esses liberais históricos 

promoveram arranjos em favor de seus candidatos. A comissão da junta, composta por 

esses liberais, publicou duas cartas indicando o apoio a Martinho Campos e Cristiano 

Ottoni.391 

Formalmente, as eleições se iniciavam com a qualificação dos votantes. Um 

procedimento que ganhou maior autonomia com a reforma eleitoral de 1846. Por lei, a 

junta de qualificação se reunia no terceiro domingo de janeiro do ano em que ocorreriam 

as eleições. Era presidida pelo juiz de paz mais votado da paróquia eleitoral e composta 

por dois eleitores e dois suplentes.392 

                                                 
389 Idem; e Constitucional, Ouro Preto, nº 20, 3 jan. 1867. 
390 Constitucional, Ouro Preto, nº 30, 23 mar. 1867. 
391 Idem. 
392 BRASIL. Lei nº 387, de 19 de Agosto de 1846... op. cit.; ver também, FARIA, Vanessa Silva de. O 

processo de qualificação de votantes no Brasil Império... op. cit., pp. 24-25. 
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No processo eleitoral de 1867, a qualificação ocorrida no Piranga e em Ubá foi 

movimentada em favor dos liberais. As juntas de qualificação das paróquias daqueles dois 

municípios realizaram as eleições de primeiro turno pela qualificação de 1865 e não, 

como mandava a lei, pela de 1866.393 Em Piranga, o próprio redator do Constitucional e 

um dos mais importantes dirigentes do Partido Conservador mineiro, Benjamin 

Rodrigues Pereira, ficou fora da votação.394 Diante desse procedimento, o Constitucional 

acusou Saldanha Marinho de haver mandado realizar entre as duas qualificações a 

melhor.395 Antes da experiência da Liga Progressista - quando o Partido Conservador 

estava no poder central -, a qualificação de votantes em algumas regiões de Minas 

fomentaram reclamações por parte de liberais. É o caso da vila de São João Batista, que, 

segundo um de seus moradores, era um lugar “considerado como o castelo inexpugnável 

do partido saquarema nesta comarca”. Nessa vila, o Partido Conservador frequentemente 

vencia as eleições. Para tal, querela o morador, contou “com qualificações monstruosas, 

adrede preparadas com exclusão de liberais e inclusão de imenso número de fósforos”, e 

se apoderou do juizado de paz “graças a um domínio absoluto e não disputado de 14 

anos”.396 

Nas eleições de 1867, com a Liga Progressista no poder, era a vez dos 

conservadores mineiros irem à imprensa querelar. Cinco deles foram ao Constitucional 

queixar-se da participação de um liberto nessas eleições.397 O liberto era Antônio Jorge 

Moutinho de Morais, o qual, além de ter sido aceito na qualificação de votantes, foi um 

dos eleitores mais votados por Mariana.398 Fato que indignava um dos missivistas, pois 

Moutinho era liberal, considerado “amigo íntimo do sr. Saldanha [Marinho] e do sr. 

[Silveira] Lobo”.399 Mais ainda, em 1848, Moutinho havia comandado o segundo 

batalhão da Guarda Nacional de Mariana “na qualidade de capitão mais antigo”, e sem 

ter se utilizado do emprego de castigos físicos em seus subordinados, cultivando portanto 

“amizades e simpatias”.400 Em 1866, fora “nomeado e empossado do honroso cargo de 

                                                 
393 Constitucional, Ouro Preto, nº 27, 2 mar. 1867. 
394 Constitucional, Ouro Preto, nº 25, 16 fev. 1867. 
395 Constitucional, Ouro Preto, nº 30, 23 mar. 1867. 
396 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 222, 30 abr. 1867. 
397 Não apenas o redator da folha conservadora, Benjamin Rodrigues Pereira, se manifestou a respeito – 

assinando o texto em que se queixava -, como também um correspondente e três missivistas. In: 

Constitucional, Ouro Preto, nº 26, 25 fev. 1867; nº 41, 8 jun. 1867; nº 48, 27 jul. 1867; nº 58, 5 out. 1767; 

nº 81, 14 mar. 1868. 
398 Constitucional, Ouro Preto, nº 48, 27 jul. 1867; Diário de Minas, Ouro Preto, nº 178, 6 fev. 1867. 
399 Constitucional, Ouro Preto nº 26, 25 fev. 1867. 
400 Quem atesta é o comandante da Guarda Nacional de Mariana, Francisco de Paula Dias Bicalho, que teve 

seu testemunho publicado no Diário de Minas. In: Diário de Minas, Ouro Preto, nº 178, 6 fev. 1867. 
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tenente coronel de um batalhão da G. N., obtido do conselheiro Nabuco”, explica um 

correspondente. Comandaria um batalhão pelo município de Mariana.401 Junto com a 

patente, recebia a fúria dos conservadores. Afinal, Moutinho havia ascendido socialmente 

por ter vínculos com dirigentes nacionais, que eram, naquele período, políticos poderosos 

e membros da Liga Progressista. O correspondente expunha que o militar liberal não 

deveria figurar entre os eleitores de Mariana, porque 

um galé fugido da prisão, e no gozo de liberdade por algum tempo, nunca 

perde a sua qualidade e continua sempre a fruir das mesmas prerrogativas a 

todo tempo, [até] que lhe caia em cima a polícia; também o liberto, embora 

eleitor e tenente coronel, em uma época anômala em que se zomba das leis e 

moralidade pública a todo tempo, [até] que se restabeleça o regime legal, tem 

de voltar ao seu antigo posto de obscuridade, donde nunca deveria ter saído.402 

 Em resumo, Moutinho ascendera politicamente por meio da rede de solidariedade 

e compromisso que ele havia construído. Diante dessa ascensão, os conservadores foram 

a imprensa expor os arranjos informais que consideravam ilegais. Tratavam, com isso, de 

atravancar os efeitos permitidos pela mobilidade social decorrida da experiência de 

Moutinho. Tratavam, também, de pôr à prova a legitimidade das eleições sob o comando 

– frizemos: não o controle – da Liga Progressista. Desse modo, os conservadores 

querelantes consideravam Moutinho um verdadeiro produto da experiência progressista. 

Nada mais conservador.  

Como se pode ver, certamente a qualificação dos votantes passou a representar 

um momento crucial para garantir o resultado eleitoral, mas não deve ser sobrevalorizada 

sob o risco de se perder as disputas políticas travadas em torno das eleições. O historiador 

Fernando Limongi sustenta que a qualificação de votantes “é o momento chave do 

processo eleitoral”, na medida em que os conflitos que outrora eram resolvidos pela 

violência “passam a ser solucionados quando da qualificação”.403  O autor, além disso, 

aponta que as qualificações de eleitores produziam o efeito de valorizar as disputas 

políticas locais.404 Porém, as ocorrências acima demonstram que dirigentes nacionais e 

presidentes de província exerciam grandes prerrogativas no manejo das eleições. Mas 

esse é apenas um lado do processo histórico. E algumas interpretações historiográficas 

recorrem quer a um, quer a outro lado, deixando escapar as contradições. Richard 

Graham, por exemplo, entende que “as eleições afirmavam, repetidas vezes, as gradações 

                                                 
401 Constitucional, Ouro Preto, nº 26, 25 fev. 1867. 
402 Idem. 
403 LIMONGI, Fernando. Revisitando as eleições do Segundo Reinado... op. cit., pp. 15 e 31. 
404 LIMONGI, Fernando. Revisitando as eleições do Segundo Reinado... op. cit., p. 38. 
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da sociedade”.405 Dessa forma, o procedimento da qualificação ocorria no intuito de 

avaliar publicamente as posições sociais, realçar as distinções e enfatizar a hierarquização 

da sociedade. Para o brasilianista, a exclusão que a lei fazia de determinados setores 

sociais atesta esse intuito.406 

Assim como Graham baseia sua análise do processo eleitoral nas relações locais 

e nas redes de clientelas decorrentes delas, François-Xavier Guerra parte da mesma base, 

mas desenvolve hipóteses diferentes. Investigando as primeiras eleições gerais da 

América espanhola e seus desdobramentos após as independências, o historiador 

americanista buscou identificar como o processo eleitoral provocou “a evolução das 

mentalidades até um aperfeiçoamento progressivo da representação e sua evolução até 

formas modernas”.407 Redirecionou, com isso, suas reflexões para a paróquia eleitoral e 

para a “comunidade” eleitoral que os hispânicos gestavam em torno dela. Nesse sentido, 

em contraponto a Richard Graham, o historiador americanista assevera: 

O sistema eleitoral que eles [hispânicos] idealizaram não estava destinado a 

dar o poder ao povo nem a construir um regime representativo tal como o 

concebemos hoje (ou a Inglaterra e os Estados Unidos daquela época). A 

representação, tal como eles a conceberam, não tinha como objeto refletir a 

heterogeneidade social e arbitrar pacificamente as diferenças ou os conflitos 

que resultavam da diversidade de interesses e opiniões. O que buscavam era 

criar primeiro, pela Constituição, uma nova comunidade política, igualitária e 

soberana, uma nova sociedade regida por princípios novos e, depois desta 

primeira etapa, formar uma assembleia que, fazendo as vezes da nação, 

expressasse sua vontade e trabalhasse pelo interesse geral.408 

A reflexão comparativa entre as eleições do Brasil Império e as eleições 

espanholas e hispano-americanas pode ser feita sem muitos prejuízos, uma vez que suas 

                                                 
405 GRAHAM, Richard. Clientelismo e política no Brasil do século XIX... op. cit., pp. 163-164. 
406 Ibidem, pp. 152-153. 
407 No original: “la evolución de las mentalidades hacia un perfeccionamiento progresivo de la 

representación y su evolución hacia formas modernas”. In: GUERRA, François-Xavier. Modernidad e 

independencias... op. cit., p. 221. 
408 No original: “El sistema electoral que ellos idearon no estaba destinado a dar el poder al Pueblo ni a 

construir un régimen representativo tal como lo concebimos ahora (o la Inglaterra y los Estados Unidos de 

aquel entonces). La representación, tal como ellos concebían, no tenía como objeto reflejar la 

heterogeneidad social y arbitrar pacíficamente las diferencias o los conflictos que resultaban de la 

diversidad de intereses y opiniones. Lo que buscaban era crear primero, por la Constitución, una nueva 

comunidad política, igualitaria y soberana, una nueva sociedad regida por principios nuevos y, después de 

esta primera etapa, formar una asamblea que, haciendo las veces de la nación, expresase su voluntad y 

obrase por el interés general”. In: GUERRA, François-Xavier. El soberano y su reino. Reflexiones sobre la 

génesis del ciudadano en América Latina. In: SABATO, Hilda (coord.). Ciudadanía política y formación 

de las naciones: perspectivas históricas de América Latina. México, D. F.: Fondo de Cultura Económica, 

1999, pp. 52-53. 
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lógicas representativas guardam certas parecenças.409 Assim, no caso do Brasil dos anos 

1860, em que o Estado imperial já havia ganhado fôlego, penso que as eleições buscavam 

legitimar a escolha dos representantes e, ao mesmo tempo, consagrar o povo-eleitor. Ao 

primeiro propósito, as eleições autorizavam o representante eleito a exercer o poder 

político legítimo; ou, como expõe Guiseppe Duso, elas constituíam a autoridade dos 

representantes.410 Ao segundo propósito, as eleições legitimavam a coletividade que 

expressa a vontade soberana e o cidadão que responde a essa vontade; ou, como 

novamente explica Duso, a representação permite a identificação do povo como um 

sujeito coletivo.411 Essa coletividade é refletida nas assembleias eleitorais (assembleias 

paroquiais), que, ao invés de reforçar a hierarquização da sociedade imperial, como crê 

Richard Graham, absorviam as distinções pela proximidade.412 E isso recaía diretamente 

na sociabilidade constituída por aquela coletividade, estreitando os laços sociais e 

ampliando as relações políticas. Mas, como se viu, as assembleias eleitorais também 

podiam reproduzir localmente as lutas políticas travadas no campo nacional. 

  

                                                 
409 José Murilo de Carvalho vê semelhanças entre as instruções par as eleições das cortes portuguesas, de 

1821, e o procedimento eleitoral estabelecido pela Constituição de Cádiz (1820). Além disso, François-

Xavier Guerra elenca procedimentos nas eleições hispano-americanas os quais identifico certa semelhança 

com procedimentos eleitorais no Brasil após a instauração da lei de 1846. Ver: CARVALHO, José Murilo 

de. A involução da participação eleitoral no Brasil... op. cit., pp. 40-41; e GUERRA, François-Xavier. El 

soberano y su reino... op. cit. 
410 DUSO, Giuseppe. Pensar la democracia más allá de las elecciones. Conceptos Históricos, vol. 2, nº 2, 

2016, pp. 45-46. 
411 DUSO, Giuseppe. Conceptos políticos y realidad en la época moderna. Historia y Grafia, año 22, nº 44, 

enero/junio 2015, p. 25. 
412 No entendimento de Pierre Rosanvallon, as “assembleias primárias” correspondiam a uma forma de 

socialização. De acordo com o autor, elas “induziam um tipo de relação inédita entre indivíduos de 

condições diferentes. Suas distinções eram absorvidas na proximidade, borradas pela inscrição na 

neutralidade de uma ordem alfabética”. In: ROSANVALLON, Pierre. La sociedad de iguales. Buenos 

Aires: Manantial, 2015, p. 60, tradução minha. 
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CAPÍTULO III 

Conservadores de Minas, uni-vos! 

 

3.1: A choradeira dos demitidos 

 

O que se seguiu às eleições de fevereiro de 1867 foi o acirramento das lutas 

político-partidárias entre liberais, conservadores e ligueiros. Um acirramento que, em 

parte, iniciou-se em 1866, durante as preparações, arranjos e campanhas dessas eleições. 

Mas que se tornou mais explícito a partir de fevereiro de 1867, após os escrutínios. Logo 

se descobriu que houve eleitores conservadores que deram votos a Cristiano Ottoni, 

Martinho Campos e outros liberais históricos. Destes, alguns foram eleitos, reuniram-se 

na Câmara para referendar as eleições e anularam os votos de 65 eleitores conservadores. 

Fato que provocou o cancelamento da diplomação de Bernardino da Cunha Ferreira e dos 

votos recebidos por outros três candidatos conservadores. Não bastasse isso, o Partido 

Conservador mineiro não conseguiu eleger nenhum de seus candidatos para a Câmara 

temporária que se formaria em abril do mesmo ano.413 

Juntamente a isso ocorreram demissões. Um mês após as eleições, lia-se no 

Constitucional que o presidente da província, Saldanha Marinho, “depois de haver 

conquistado as urnas, trata agora de tirar vingança daqueles que não quiseram secundá-lo 

em seus miseráveis manejos”, como também daqueles que diante da “perseguição do 

governo” não se deixaram “seduzir nem dobraram humildes a cerviz”. 

Já foi suspenso o comandante superior da guarda nacional de Queluz e 

Bonfim; foi dispensado o tenente do corpo policial, o sr. Antônio de Oliveira 

Machado, e substituído por um sargento do mesmo corpo, que, em Bonfim, 

como agente do governo, cometera as maiores violências por ocasião do pleito 

eleitoral. O sr. Luiz Daniel Cornélio de Cerqueira, professor público do Curral 

Del-Rei, conservador importante, tendo saído eleitor do partido conservador, 

que ali vencera as eleições, acaba de ser removido pelo sr. Saldanha para o 

Medanha, na Diamantina [...].414 

                                                 
413 Constitucional, Ouro Preto, nº 46, 13 jul. 1867. 
414 Constitucional, Ouro Preto, nº 27, 2 mar. 1867. 



135 

 

A folha do Partido Conservador mineiro mantinha uma seção chamada 

“Maravilhas do Progresso”. E sob a ironia do título se lia que após as eleições o oficialato 

da Guarda Nacional sofrera demissões em quantidade considerável: 

O sr. Saldanha Marinho, por ordem do sr. Afonso Celso, (porque o sr. 

Saldanha Marinho já não faz muito caso do sr. Silveira Lobo) suspendeu aos 

coronéis José Joaquim Fernandes de Paula, Antônio da Corta Pereira, Antônio 

Rodrigues Pereira, e aos tenentes coronéis Manoel Joaquim Gomes de 

Figueiredo, José Policarpo da Cunha, Domingos José Alves de Souza, Luiz da 

Costa Guimarães, Alcides Rodrigues Pereira e a muitos outros oficiais pelo 

crime de lesa nação, isto é, por terem posto obstáculos ao levantamento da g. 

nacional.415 

 Essas baixas ocorreram entre aqueles que não votaram na “chapa progressista”, 

informa o redator da folha conservadora. Pois, “só os oficiais conservadores e históricos 

têm cometido o crime de lesa nação”, ironiza.416 

Essa ocorrência também aponta uma outra motivação para as demissões. 

Motivação que tinha nome: Afonso Celso de Assis Figueiredo. Nascido em Ouro Preto, 

em fevereiro de 1837, formou-se em direito na Faculdade de Direito de São Paulo (em 

1858); ocupou o cargo de oficial de gabinete durante a curta administração de Diogo 

Pereira de Vasconcelos (1862-1863) em Minas Gerais; bem como, foi procurador da 

Tesouraria Geral e, por Minas, secretário de polícia, inspetor da Tesouraria Provincial, 

deputado provincial e deputado geral.417 Na segunda metade dos anos 1860, ocupou 

jovialmente o cargo de deputado geral por Minas Gerais e a pasta da Marinha no 3º 

gabinete Zacarias (1866-1868). Na Corte, entretanto, outro liberal mineiro, Francisco de 

Paula da Silveira Lobo, parecia ser uma peça mais importante para o tabuleiro da política 

da Liga Progressista. Segundo Joaquim Nabuco, Silveira Lobo, “um antigo Liberal”, 

exercia grande influência em Minas Gerais. Por esse motivo, “os conservadores 

progressistas tinham[-no] atraído a si. Eles precisavam de nomes tradicionais para 

equilibrar o ascendente político de Teófilo Ottoni e para impedir a debandada, a separação 

dos antigos liberais”.418 Mas, ao que parece, Saldanha Marinho se afastava dos círculos 

políticos de Silveira Lobo. De acordo com o redator do Constitucional, Lobo descobriu 

                                                 
415 Constitucional, Ouro Preto, nº 32, 6 abr. 1867, grifos no original. 
416 Idem, grifos no original. 
417 BLAKE, Augusto V. A. Sacramento. Dicionário bibliográfico brasileiro, vol. 1. Rio de Janeiro: 

Imprensa Nacional, 1898, p. 11. 
418 NABUCO, Joaquim. Um estadista do Império, vol. 1... op. cit., p. 557. 
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“que o presidente de Minas tinha sacrificado seus amigos de Queluz, e outros lugares, a 

bem da candidatura do sr. Afonso Celso”.419 

Sintoma disso foi que, após as eleições de 1867, Saldanha Marinho nomeou José 

Batista de Figueiredo, tio de Afonso Celso, para o cargo de tesoureiro-chefe da Tesouraria 

Provincial de Minas. Um conservador de Ouro Preto escreveu para o Constitucional 

exclamando que “o sr. José Batista era o único membro da família afonsina que não 

sugava as tetas do orçamento”, visto que antes das eleições vários dos familiares de 

Afonso Celso já ocupavam cargos administrativos em Minas: seu tio, Carlos de Assis 

Figueiredo, era diretor da repartição de Obras Públicas; José Batista de Figueiredo 

Sobrinho tinha cargo na secretaria da polícia de Minas; João Afonso de Figueiredo era 

oficial-maior da Tesouraria Provincial e tesoureiro da filial do Banco do Brasil em Minas; 

e Carlos de Assis Figueiredo ocupava um cargo na secretaria da Marinha, onde Afonso 

Celso era ministro.420 Com isso, diferentemente da proposição de Guilherme Claudino – 

que entende haver um grupo articulado composto por Silveira Lobo, Afonso Celso e 

Saldanha Marinho; grupo esse, encabeçado por Marinho e, por isso, denominado pelo 

autor de “grupo de Saldanha Marinho” -,421 as eleições de 1867 parecem ter inflamado as 

disputas por poder entre Silveira Lobo e Afonso Celso. O jovem liberal, que chegara a 

ministro da Marinha com 29 anos, parecia avançar na conquista de poder político na 

província mineira e cooptara Saldanha Marinho para atuar a seu favor. 

Mas, em Minas, as disputas políticas entre liberais não se encerravam a Celso e 

Lobo. Durante a administração Saldanha Marinho, Washington Rodrigues Pereira foi 

substituído por Cesário Augusto Gama no cargo de inspetor da Tesouraria Provincial; 

ambos liberais mineiros. O redator do Diário de Minas, folha liberal associada a Saldanha 

Marinho, exclamou que a substituição ocorrera porque Washington Pereira era “um dos 

mais fervidos adversários da administração [Saldanha Marinho]”, e Cesário Gama era um 

“liberal antigo e convencido”.422 Um motivo provável para a demissão de Washington 

Pereira foi um desentendimento entre Saldanha Marinho e seu irmão, Lafaiete Rodrigues 

                                                 
419 Constitucional, Ouro Preto, nº 33, 13 abr. 1867. 
420 Constitucional, Ouro Preto, nº 44, 28 jun. 1867. 
421 CLAUDINO, Guilherme Pereira. “Uma verdadeira torre de babel”... op. cit., pp. 99-106. O liberal 

mineiro Lafaiete Rodrigues Pereiral, em correspondência a seu irmão, indica que até fins de 1865 Afonso 

Celso admirava Silveira Lobo como “o maior vulto de Minas”, e que, já nesse período, o jovem liberal 

articulava-se politicamente para organizar seu círculo político na província mineira. Lafaiete Rodrigues 

Pereira para Washington Rodrigues Pereira, 12 nov. 1865. In: PEREIRA, Lafaiete Rodrigues. Cartas ao 

irmão. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1968, pp. 44-45.  
422 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 168, 23 jan. 1867. 
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Pereira. Afinal, desde fins de 1865, estes dois estavam se desentendendo, e, desde agosto 

de 1866, Lafaiete se aproximava de liberais históricos opositores à Liga, a saber, os 

irmãos Ottoni e Martinho Campos.423 

 Se, em Minas, ligueiros e liberais encontraram nas eleições de 1867 motivos para 

abespinhar suas lutas político-partidárias, os conservadores acumulavam motivos que há 

anos os incomodava. Em prol da contratação de liberais, os conservadores eram demitidos 

dos cargos da administração provincial, da Guarda Nacional e do corpo judicial de Minas 

Gerais; um processo que se iniciou com a ascensão da Liga Progressista ao poder central 

e com a consequente nomeação de presidentes de província associados a ela. Ressalte-se 

que, em outras províncias e em outros períodos, as inversões político-partidárias 

geralmente promoviam rearranjos de pessoal.424 Na província fluminense, por exemplo, 

onde “a presença conservadora era muito forte”,425 Policarpo Leão, um dos presidentes 

nomeados pela Liga, agiu “enfraquecendo a pressão do partido conservador e 

estabelecendo condições para uma maior participação liberal na administração dos 

negócios fluminenses”.426 

Em Minas Gerais, com a inversão político-partidária de 1862, os liberais se viam 

na expectativa para que prontamente houvesse um remanejo de pessoal. Após a subida 

do gabinete Olinda (1862-1864), os liberais d’O Jequitinhonha se regozijavam do 

manifestado receio dos conservadores de perderem cargos: 

Na posse de todas as posições e empregos do estado, assustam-se com a ideia 

de que pode o governo fazer justiça aos liberais não os tratando como 

estranhos à sociedade da qual são uma grande parte: esses 

pseudoconstitucionais querem que seus adversários continuem a ser tratados 

como povos conquistados, condenados a sofrer os encargos do estado social 

sem gozarem de suas garantias e cômodos.427 

 Muito do sentido que os liberais atribuíam ao termo oligarquia para designar os 

conservadores derivava da ocupação que estes faziam da burocracia provincial428 durante 

                                                 
423 Lafaiete Rodrigues Pereira para Washington Rodrigues Pereira, 11 dez. 1865; e Lafaiete Rodrigues 

Pereira para Washington Rodrigues Pereira, 12 ago. 1866. In: PEREIRA, Lafaiete Rodrigues. Cartas ao 

irmão... op. cit., pp. 49 e 57-58. 
424 HOLANDA, Sérgio Buarque de. O Brasil monárquico, vol. 5: do Império à República. 7ª ed. Rio de 

Janeiro: Bertrand Brasil, 2004, p. 9; MUNARI, Rodrigo Marzano. Deputados e delegados do poder 

monárquico... op. cit., pp.113-123; GOUVÊA, Maria de Fátima. O império das províncias: Rio de Janeiro, 

1822-1889. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008, pp. 188-189. 
425 GOUVÊA, Maria de Fátima. O império das províncias... op. cit., p. 219, nota 116. 
426 Ibidem, pp. 188-189. 
427 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 45, 8 nov. 1862. 
428 Utilizo o termo burocracia, para referir aos agentes da administração provincial, aos membros da Guarda 

Nacional e ao corpo judicial montados em Minas Gerais. Baseio-me, portanto, em Hegel e em Marx: o 



138 

 

o período em que o Partido Conservador esteve no governo central.429 O Jequitinhonha 

traduzia essa atribuição, logo após o gabinete Olinda (1862-1864) ser alçado ao governo 

central: 

Os homens do antigo regime, acostumados às doçuras do poder pelo longo 

período de 14 anos, não podem resignar-se à nova ordem de coisas. [...] 

O atual gabinete filho da liga não pode pretender a exclusão senão dos 

energúmenos, que por suas ideias exageradas podem trazer embaraços à 

administração.430 

 Os desígnios dos liberais d’O Jequitinhonha foram atendidos. Não de imediato, 

como esperavam, senão a cada presidente e vice-presidente empossado, que, buscando 

atender as disposições dos dirigentes da Liga em consonância com os interesses de 

dirigentes políticos locais, promoviam, no decorrer dos ano 1860, a demissão de 

conservadores e a admissão de defensores da política ligueira. 

 A destituição de alguém de seu emprego, da fonte de seus rendimentos, que podia 

ser a única fonte de renda familiar, tende a ser um movimento traumático. E foi um 

movimento que inflexionou a disposição dos conservadores mineiros nas lutas políticas 

contra liberais e ligueiros na província. Os conservadores demonstraram isso quando se 

dirigiam ao Constitucional para expor suas queixas. 

Em março de 1868, José Felizardo Francfort se explicava: 

É falsa a razão exarada no drec. de 21 de dezembro do ano p.p.; e de que 

aparentemente se serviu o governo para exonerar-me do posto de Tenente 

Coronel Comandante do 25º Batalhão da G. Nacional desta província. 

A razão está em minhas crenças políticas: pertencendo à grei dos proscritos.431 

 Assim como o tenente coronel José Francfort, os conservadores - ou proscritos, 

segundo alguns deles mesmos - entendiam que as demissões eram causadas por sua 

filiação ao Partido Conservador, por suas convicções conservadoras. 

 Em junho de 1867, foi Frederico Augusto da Silva Brandão que se dirigiu à 

imprensa conservadora para contestar o veredito de sua demissão. Havia sido exonerado 

                                                 
primeiro concebe a burocracia aglutinando a administração pública e o corpo judicial; e o segundo, 

interpretando Hegel, entende que a burocracia envolve todo o “poder governamental”. Ver: HEGEL, Georg 

Wilhelm F. Linhas fundamentais da filosofia do direito... op. cit., p.272; e MARX, Karl. Crítica da filosofia 

do direito de Hegel... op. cit., p. 70. 
429 Eram, também, depreciativamente chamados de “vermelhos”, “rubros”, “emperrados”, “saquaremas” e 

“puros”. Ver: HOLANDA, Sério Buarque de. Capítulos de história do Império... op. cit., p.95. 
430 O Jequitinhonha, Diamantina, nº 48, 29 nov. 1862. 
431 Constitucional, Ouro Preto, nº 81, 14 mar. 1868. 
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do posto de capitão do corpo policial de Ouro Preto. Saldanha Marinho o havia demitido 

sob a alegação de “irregularidade de conduta, quer civil, quer militar”. Entretanto, para 

Frederico Brandão, o motivo era político. O que o motivou a expor veementemente suas 

crenças: “Sou e sempre fui conservador”, asseverou.432 

 Outros foram motivados à inflexão oposicionista por causa da reforma 

administrativa promovida por Saldanha Marinho em início de 1866. Desde a primeira 

edição do Constitucional, um funcionário da extinta repartição de Rendas da província 

publicou a contestação da reforma por mais de mês e meio na folha conservadora. O título 

das publicações se referia ao decreto que dava nome a reforma: O regulamento nº 52. 

Porém, apenas mais de um ano depois dessas publicações, apenas em outubro de 1867, o 

funcionário se revelou: tratava-se do próprio redator do Constitucional, Camilo da Cunha 

Figueiredo, demitido em início de 1866 do cargo de procurador fiscal da extinta Mesa das 

Rendas de Minas Gerais. Em agosto de 1866, logo após a reforma e os remanejos de 

pessoal, soube que sua demissão foi “resolvida” entre Afonso Celso e Saldanha Marinho. 

Agora, em outubro de 1867, descobriu que Quintiliano José da Silva, o tabelião do 

cartório de Ouro Preto, o mesmo que o havia bem-acolhido quando chegara bacharel em 

Ouro Preto, entregou a Saldanha Marinho documentos que serviram de pretexto para a 

demissão. Quintiliano, assevera o redator, “não só me descompôs, como ainda a outros 

empregados do contencioso, ... e a todos os empregados da província!”433 Ao que parece, 

Saldanha Marinho buscou demitir sem que lhe aparentasse ter sido por arbítrio próprio. 

Desde início de 1866, vinha articulando-se com Afonso Celso para aparelhar o corpo 

burocrático da província com homens que apoiassem a política da Liga. Serviu-se, ainda, 

do poder detido pelo tabelião da capital mineira para melhor resguardar-se de possíveis 

contestações. 

 Não fosse isso o bastante, os conservadores tinham que enfrentar as investidas dos 

liberais, seja d’O Jequitinhonha, seja do Diário de Minas, que sempre os recordava “dos 

14 anos” da “oligarquia” no poder dispondo da “máquina de guerra saquarema em sua 

pujança”.434 Em resposta, a redação do Constitucional comparou o funcionalismo 

provincial de Minas durante administrações conservadoras e liberais. Escreve que, antes 

                                                 
432 Constitucional, Ouro Preto, nº 42, 15 jun. 1867. 
433 Constitucional, Ouro Preto, nº 58, 5 out. 1867. 
434 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 437, 12 mar. 1868. 
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da ascensão da Liga, Silveira Lobo “dispôs das boas graças até de presidentes 

conservadores, como o sr. conselheiro José Bento [Figueiredo]”. Em seguida, questiona: 

Que analogia há entre aqueles tempos, em que um membro da oposição liberal 

dispunha das boas graças do presidente, e era ouvido na nomeação das 

autoridades, e os tempos de hoje, em que um presidente, entre os seus 

adversários políticos, não encontra um só indivíduo capaz de incluir na lista 

de perto de quatrocentos substitutos de juiz municipal; que faz de lugares, 

como os de carcereiro e agente de correio, lugares de confiança para deles 

expulsar os adversários políticos; que a pretexto dessa desastrada guerra que 

sustentamos contra Lopez, demite, reforma e suspende a todos os oficiais 

conservadores da Guarda Nacional?435 

 E logo dá a resposta: 

No tempo da máquina pujante dos conservadores, o presidente ouvia os chefes 

liberais na nomeação das autoridades; no tempo presente da liberdade e do 

progresso, o presidente a ferro e fogo manda conquistar os distritos onde o 

Partido Conservador tem maioria, para dá-los a indivíduos insignificantes, 

sem a capacidade necessária para serem representantes da nação!436 

  A opinião do Constitucional buscava aglutinar as opiniões e a cólera dos 

conservadores desempossados de seus cargos na burocracia provincial. Resguardadas 

algumas diferenças, sofriam dos mesmos males que os liberais sofreram em períodos de 

administrações conservadoras: a perda de cargos motivadas por disputas político-

partidárias. Contudo, a história, motor de si mesma,437 envolveu mineiros de todos os tons 

partidários - e mesmo mineiros sem partido confesso – em um insofrível conflito que não 

se comparava às suas lutas políticas: a guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai. Ainda 

assim, fez-se da guerra motivo de disputas por poder. 

 

3.2: O suplício dos recrutados 

 

 Em fevereiro de 1865, na tipografia d’O Jequitinhonha, em Diamantina, começou 

a funcionar a redação de O Voluntário, periódico que prometia publicar informações 

sobre o confronto com o Paraguai e estimular os mineiros do Norte da província a 

voluntariar-se para a guerra. Em uma proclamação publicada na folha, lia-se: “PRIOSOS 

MINEIROS! O governo de S. M. I. chama a serviço em Mato Grosso seis mil guardas 

                                                 
435 Constitucional, Ouro Preto, nº 82, 21 mar. 1868, grifos no original. 
436 Idem, grifos no original. 
437 THOMPSON, Edward P. A miséria da teoria ou um planetário de erros... op. cit., p. 123. 
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nacionais desta província. / Cumpramos religiosamente esta Ordem”.438 O chamamento 

correspondia a um decreto do governo central, de 21 de janeiro de 1865, que convocava 

15 mil guardas nacionais de todo o Brasil para formar o corpo de combatentes no Sul. Até 

a reforma da Guarda Nacional de 1850, os guardas nacionais eram isentos de serem 

recrutados. Após a reforma, a proteção do recrutamento ficava a encargo dos oficiais. 

Mas a guerra contra o Paraguai passou a desabrigar aqueles que recorriam à proteção da 

Guarda Nacional para escapar do recrutamento forçado.439 

 Além do destacamento de guardas nacionais, apelou-se ao voluntariado. Durante 

quase todo o século XIX, o governo central recorreu aos voluntários para preencher os 

efetivos do exército e da armada. Mas a guerra contra o Paraguai exigiu um corpo de 

voluntários exclusivo para o conflito. Criou-se, com isso, os Voluntários da Pátria, que 

recebiam melhores prerrogativas do que o voluntariado comum, como prêmios maiores, 

pensão para a família em caso de morte e preferência em empregos públicos. Nos dois 

primeiros anos do conflito, os corpos de Voluntários da Pátria e de guardas nacionais 

formavam quase todo o contingente mobilizado. O principal motivo de se recorrer a esses 

dois mecanismos de mobilização militar é que, logo no início do conflito, em 1865, os 

efetivos do exército se mostraram insuficientes para um confronto bélico.440 Em início de 

1865, como noticiou o periódico O Voluntário, o governo exigia um destacamento de 6 

mil guardas nacionais de Minas Gerais, bem como se esperava que a província mais 

povoada do Império apresentasse o maior corpo de voluntários. 

Um mês e meio depois, em início de abril, O Voluntário anunciava que havia se 

formado um corpo de voluntários que partiriam para a capital da província: 

Vão partir os voluntários. É chegado o momento solene. Uma ordem do dia 

do Sñr. Coronel apressa a partida. 

O dia 3 é uma data notável para nossa amável cidade. Resume o pranto, revela 

brio. [...] 

                                                 
438 O Voluntário, Diamantina, nº 3, 16 fev. 1865. 
439 DORATIOTO, Francisco. Maldita guerra... op. cit., p. 112; MENDES, Fábio Faria. Recrutamento 

militar e construção do Estado no Brasil imperial. Belo Horizonte: Argvmentvm, 2010, pp. 49-50 e 91. 
440 Os voluntários serviam por seis anos e recebiam soldo; a partir de 1852, passaram também a receber 

22.500 braças quadradas de terra após o fim do serviço e um prêmio de engajamento que, em 1858, era 

300$000. In: MENDES, Fábio Faria. Recrutamento militar e construção do Estado no Brasil imperial... 

op. cit., pp. 49-50 e 99; DORATIOTO, Francisco. Maldita guerra... op. cit., p. 111; MARTINS, César 

Eugênio M. de A. A dinâmica do recrutamento militar na província de Minas Gerais: mobilização, conflito 

e resistência durante a Guerra do Paraguai (1865-1870). Dissertação (mestrado em História) – 

Universidade Federal de Juiz de Fora, 2009, pp. 48-49. 
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Há alegria, ardor, entusiasmo. Tudo prova que o soldado está crente no seu 

direito; tem fé na sua missão, e vai espalhar a liberdade nos campos, onde tem 

reinado a anarquia.441 

 Um leitor desatento poderia levar-se pelo sentimento de euforia expressado nas 

páginas d’O Voluntário. Mas os mineiros, diante da guerra, estavam longe de 

compartilhar desse entusiasmo. Dentre os provincianos brasileiros, os mineiros eram os 

menos propensos ao voluntariado para corpos militares e os que menos contribuíam para 

o recrutamento; eram, portanto, os mais refratários ao serviço das armas.442 Soma-se a 

isso a avaliação que se fazia sobre o serviço militar: as classes superiores viam os soldados 

como “desclassificados”; as classes subalternas sabiam que as condições de vida nos 

quartéis pressupunham uma refeição por dia, má remuneração e castigos físicos.443 Isso 

se refletiu no voluntariado, na designação de guardas nacionais, como também no 

recrutamento de mineiros para formar fileiras no exército e na armada. 

 A historiografia aponta que, inicialmente, a população brasileira se entusiasmou 

com a guerra. Vigorou um entusiasmo voluntarioso. Além disso, havia aqueles que 

doavam dinheiro, imóveis e escravos. E estes podiam ser libertos após o serviço militar. 

Esperava-se certa rapidez no desenrolar da guerra. Contudo, em 1866, desembocou em 

um conflito de posições e, a partir daí, o destacamento de guardas nacionais começou a 

decair. Os corpos de Voluntários da Pátria, que entre os anos de 1865 e 1866 aumentara 

vertiginosamente, em 1867 passou a ter uma queda drástica em seu contingente. 

Aumentou, por outro lado, o contingente de recrutas forçados.444 

 Nas províncias, a responsabilidade maior do recrutamento recaía sobre os 

presidentes. O governo central frequentemente os pressionava. Em outubro de 1866, o 

então presidente de Minas, Saldanha Marinho, “criou em todos os termos da província 

um destacamento de 19 guardas nacionais, 1 sargento e 1 alferes. A província tem 61 

termos”. Eram destacamentos criados para escoltar recrutas, designados e presos para a 

guerra. A notícia é do Constitucional, que apresentou um cálculo simples dos gastos 

públicos que a província teria com os 61 destacamentos: “Os guardas nacionais vencem 
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por mês 15$900, o sargento 27$, o alferes 76$000. / São por mês 405$100, e por ano 

2:835$700. Multiplicada esta soma por 61 termos, dá a enorme quantia de 172:977$700”. 

Porém, destaca o editorial, as escoltas já eram realizadas “pelas autoridades policiais, 

especialmente pelos subdelegados”.445 A opinião do redator conservador sobre a criação 

dos destacamentos se resume ao título do editorial: “Dilapidação escandalosa dos 

dinheiros públicos”. Recorria-se novamente ao argumento da corrupção - entendida aqui 

como transgressão de bens públicos em proveito de particulares -, ainda que não se 

conseguisse prová-la.  

 O Diário do Rio de Janeiro publicou, em julho de 1867, o extrato do discurso 

proferido pelo liberal mineiro Martinho Álvares da Silva Campos na Câmara dos 

Deputados, o qual afirmou que “Saldanha Marinho dava 500$000 por mês a cada oficial 

recrutador, e mais 50$000 por cabeça de recruta, e ainda que S. Ex., como presidente 

atual de Minas, viajava à custa da verba decretada para recrutamento”.446 O redator do 

Diário de Minas, folha mineira associada à Saldanha Marinho, veio a público desmentir 

a fala do liberal histórico.447 Interessa-nos menos a acusação e mais a informação sobre 

o “oficial recrutador”, também e mais frequentemente chamado de “agente do 

recrutamento”. Eram eles uma peça fundamental para o presidente de província cumprir 

as quotas estabelecidas pelo governo central. Esses agentes não exerciam um cargo 

específico para a tarefa. Eram indivíduos comissionados que recebiam por “cabeça de 

recruta” e, por esse motivo, buscavam maximizar o resultado do seu trabalho. Durante a 

guerra contra o Paraguai, tornaram-se, localmente, atores poderosos, visto que, ao mesmo 

tempo em que podiam desconsiderar a legalidade em prol de seu objetivo, podiam 

também fazer uso de suas prerrogativas para conceder isenções de acordo com seus 

interesses.448 

A análise dos periódicos mineiros que circularam durante a guerra contra o 

Paraguai indica que, em geral, os recrutadores eram membros da Guarda Nacional ou 

faziam parte do corpo policial da província. Tornavam-se, com isso, propensos ao jogo 

provincial das perseguições políticas. Por esse motivo, é-nos cara as revelações de que se 

contratava opositores políticos dos conservadores para agenciar recrutas. Em fins de 
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1866, durante os preparativos para as eleições de 1867 em Ubá, o correspondente do 

Constitucional escrevia sob a promessa de “desmascarar os barrigudos de Ubá”, isto é, 

os ligueiros: “mirando unicamente o pleito eleitoral que se tem de tratar a 4 de Fevereiro 

p., põem de parte a moralidade, a dignidade e o respeito às leis, e perseguem-nos como 

Paraguaios”. Revelando, em seguida, os meios pelos quais os ligueiros agiam: “Estão de 

posse de duas armas poderosíssimas - o recrutamento e a designação de guardas 

nacionais”.449 O assunto foi retomado no editorial do Constitucional, que contemplou a 

visita de Saldanha Marinho ao município. Logo que o presidente chegou, lê-se: 

Imediatamente pôs-se em movimento a polícia com a sanha a mais feroz. 

Velhos, adultos e meninos fugiram espavoridos para o mato onde eram 

transidos de frio e alimentando-se de frutos agrestes, que lhes fornece a 

providência divina! 

Aqueles, porém, que crendo ainda nas instituições e nas leis se deixaram ficar 

em suas casas, foram cercados, e arrancados dos braços de suas famílias pelos 

sicários da política guiados pelo presidente recrutador! 

Casados, meninos sem a idade da lei, foram presos, arrastados e atirados nas 

prisões como os mais vis dos criminosos! 

Então a indignação dos precitos chegou ao seu último limite... e como um 

recurso da sentença que os condena ao extermínio, trataram de dirigir ao 

Imperador uma representação contra o seu delegado...450 

O redator entendia que os agentes do recrutamento de Ubá, ou “os sicários da 

política”, estavam a mando do próprio Saldanha Marinho; que os condenados, ou 

“precitos”, esses que não se refugiavam no mato, indignaram-se a ponto de encaminhar 

ao próprio imperador uma denúncia formal contra o presidente de Minas.  

Em outra correspondência o mesmo conservador de Ubá apela para um gênero 

específico de valoração, a moralidade: 

Quantas mulheres casadas estão se vendo obrigadas a mercadejar sua honra, 

porque essas autoridades injustas lhes arrancaram de seus braços seus únicos 

arrimos, seus maridos!! 

Quantas inocentes donzelas vão-se atirando à prostituição, porque essas 

autoridades do progresso arrancam de seus braços irmãos, ou parentes, que 

lhe serviam de amparo!!451 

 O argumento é poderoso. Coloca um agente social importante - a mulher – na mira 

das disputas políticas abertas com a mobilização militar para a guerra. Com base em 
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valores admitidos consensualmente pela sociedade mineira, o conservador ubaense 

tentava desqualificar seus adversários políticos trazendo à tona casos de prostituição 

impulsionados pela ausência ou morte do arrimo familiar. Além dos valores, o missivista 

ubaense também se baseava na objetividade das condições materiais, que, na Minas 

imperial, se tornavam mais precárias para aquelas mulheres que eram afastadas do amparo 

de seus maridos e filhos recrutados para a guerra. 

 Com o avançar da guerra, o Constitucional se firmava cada vez mais como o 

principal recipiente de querelas sobre os recrutamentos e as designações em Minas. “Um 

moço pertencente a uma honrada família de conservadores, estudante do liceu, foi 

chamado à delegacia como recruta, só e só por desfeita a seu venerável pai”, lia-se numa 

carta publicada, cujo título queria explicar o ocorrido: “Recrutamento por vingança”.452 

De Mariana, escreveu-se que o guarda nacional David da Silva Pereira Coelho, “filho 

mais velho de viúva, que serve de amparo para sua mãe”, foi recrutado “por não comungar 

na vista do seu comandante”.453 De Bonfim, o missivista reclamava que “as casas dos 

conservadores são cercadas durante a noite, sofrem rigorosas buscas, não respeitam nem 

se quer as leis da moralidade e do pudor que protegem as famílias”.454 

Acrescente-se a essas queixas as denúncias de recrutamento e designações de 

guardas nacionais com propósitos eleitorais. Em São João del-Rei, o correspondente do 

Constitucional escreveu que, em fins de 1866, ao comandante da Guarda Nacional de 

Ponte Nova – paróquia de Carrancas – foi dada a missão de arregimentar designados para 

a sua companhia. Designou os dois únicos filhos de Antônio Serafim, “homem de 60 e 

tantos anos de idade, tutor de 7 a 9 filhos órfãos, que sustenta pelo trabalho de seus braços 

e de um único escravo, coadjuvado por aqueles dois filhos”. O pai/tutor dos designados 

já havia perdido seu filho mais velho, anteriormente designado e então morto na guerra. 

“Agora”, prossegue o correspondente, 

parece que de propósito designaram os dois que lhe restavam para amparo de 

sua numerosa família! Assim devia ser, não porque Antônio Serafim seja uma 

entidade do partido constitucional da Ponte Nova, mas porque assim se 

inutilizam 3 votos conservadores, que são estes dois filhos e o do pai, que 

vendo-se só não pode deixar suas filhas sozinhas para ir a Carrancas votar.455 
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 Isso demonstra como as designações de guardas nacionais podiam ser usadas para 

interferir nas eleições. Nesse caso, a prerrogativa passava pelo descarte de votos de 

conservadores. Além disso, novamente se apelava às condições materiais de existência 

do núcleo familiar. Mas é interessante notar que não se quer apenas chamar atenção para 

as dificuldades de sustento familiar com a ausência de seus membros, demonstra-se, do 

mesmo modo, a complexidade das eleições. Os votantes que trabalhavam nas roças, em 

que a distância da paroquia eleitoral a qual votavam implicava em deslocamento, e às 

vezes alguns dias de permanência, se preocupavam com a segurança de suas roças e de 

suas famílias chegado o momento que teriam de sair para votar. Também nesse sentido a 

guerra contra o Paraguai implicou, se não em perseguição política, ao menos em 

insegurança familiar para os mineiros. 

 O uso político-eleitoral que se fazia do recrutamento foi considerado pela 

historiografia.456 Desse modo, uma guerra que começava sob governos da Liga e 

terminava sob um governo conservador era uma guerra que ora recrutava em desfavor de 

conservadores, outrora em desfavor de liberais, radicais e, quiçá, republicanos. Em São 

Paulo, após a ascensão dos conservadores ao governo central em julho de 1868, o 

conservador Francisco Fernando de Barros (barão de Itaúna) foi nomeado presidente da 

província. Segundo Francisco Doratioto, “tantas foram as arbitrariedades em relação ao 

recrutamento, por parte do barão de Itaúna, que a oposição se absteve de participar da 

eleição provincial de janeiro de 1869”.457 Em Minas Gerais, até 1868, a análise dos 

periódicos indicou que as queixas de uso político do recrutamento se realizavam 

predominantemente por conservadores. Fato que pode parecer óbvio após a Liga 

Progressista promover por vários anos o rearranjo de pessoal dos corpos administrativo, 

policial e da Guarda Nacional em Minas Gerais. Foge do óbvio, no entanto, uma carta 

publicada em agosto de 1867 pelo periódico liberal Diário de Minas. O missivista 

escrevia da localidade de Calhão – redondezas do Rio Jequitinhonha -, afirmando que “o 

Partido Liberal já não podia suportar tanta perseguição”. E continua: 

desde as primeiras designações em maio de 65, que o partido liberal vivia aqui 

sucumbido sob o peso das vinganças do partido saquarema, o qual, vencido 

constantemente em todas as eleições desde 1863, lançava mão das armas 

fornecidas pela guarda nacional para tirar desforra de tão ótimas derrotas; as 
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designações para o serviço da guerra eram aproveitadas com sofreguidão, e as 

escolhas recaiam senão em indivíduos liberais, muitos com isenção legal, 

deixando-se espoletas saquaremas muito mais próprios para a guerra; está 

recente na lembrança destes povos o espetáculo, então muito frequente, de 

andar pelas ruas desta povoação uma furiosa capangagem cascuda, de facão e 

pistola em punho, em busca dos perseguidos liberais [...].458 

 Em Calhão, os conservadores – ou, como se refere o missivista, “cascudos” – 

venciam as eleições, estavam no oficialato da Guarda Nacional e, ao que parece, eram os 

agentes que recrutavam e designavam. E tudo isso para o óbice dos liberais. 

 Havia formas de resistência ao recrutamento. Em geral, a historiografia apontou 

duas delas: as isenções legais e as fugas de recrutas e designados. As isenções eram 

concedidas a funcionários públicos, arrimos de família, homens legalmente casados, 

incapacitados fisicamente e, até a reforma de 1850, para guardas nacionais.459 Durante a 

guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai as isenções ficavam à mercê das relações 

estabelecidas com dirigentes e recrutadores. Era nesse sentido que as reclamações e 

denúncias publicadas no Constitucional caminhavam, afinal estava claro para os 

conservadores a postura dos dirigentes ligueiros em isentar os correligionários da Liga 

Progressista. Um correspondente do Constitucional expunha que a polícia de Itajubá “tem 

feito proezas que a própria inquisição, se neles pensasse, pejaria de vergonha”: recrutaram 

Carolino, “único arrimo”, de quem dependia sua mãe e irmã; recrutaram o caixeiro Inácio, 

mesmo “sofrendo do coração e fígado como atestam os distintos médicos [da] cidade e 

de Baependi”; também “Manoel Luiz sofrendo de reumatismo e do peito foi preso para 

recruta por ser bom moço, respeitador, das famílias, trabalhador, e pacífico”. O que 

inviabilizou suas isenções, continua o correspondente, é o fato de que todos eles “são 

conservadores”.460 Em agosto de 1867, outro correspondente, esse de São João del-Rei, 

relembrava das eleições de fevereiro do mesmo ano para queixar-se das isenções negadas 

pelo tenente da Guarda Nacional Antônio Vieira da Cunha: 

Todos aqueles que reclamaram contra a monstruosidade d’uma tal 

qualificação, e justificaram o seu aleijão, enfermidade ou impossibilidade 
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física, com atestações [...], tiveram no rosto de suas petições um formidável - 

indeferido -, sem ao menos averbarem as razões do indeferimento.461 

 Outra forma de resistência ao recrutamento e às designações eram as fugas. Em 

Pomba, escreve o correspondente do Constitucional, “Tudo correu ao gosto dos liberais 

enquanto se designavam conservadores, mas depois, tendo de ser preenchido o nº exigido 

de 200 guardas, foi necessário que alguns liberais fossem designados, e então eis o 

descontentamento de muitos deles”. Entretanto, não preenchendo o contingente exigido, 

o presidente de Minas, Saldanha Marinho, ordenou que “marchasse todo o batalhão com 

os competentes oficiais”, escreve o correspondente. A notícia logo correu a região. E 

“aterrou de tal modo os comandantes que começaram a passar os comandos que estão até 

agora [ao] poder de sargentos”. Chegado o dia em que os guardas nacionais designados 

deveriam marchar, “nem um só compareceu, e com eles desapareceu o comdº. superior, 

que até esta hora não se sabe qual seja”, finaliza.462 

 O Diário de Minas usou seu espaço editorial para repudiar alguns “males locais e 

passageiros” que ocorriam na província.463 Era uma resposta à publicação do Diário do 

Rio. Esta, afirmava que 

alguns comandantes superiores daquela província [Minas Gerais] que ocultam 

guardas nacionais designados em suas fazendas, e outros que, depois de 

designar guardas, mandam avisá-los para que fujam; e bem assim alguns 

juízes de direito que pregam alto e bom som que se deve resistir às ordens do 

governo, quando este procura tornar efetivos os meios de prover a uma 

necessidade pública, qual a de fornecer homens para o exército.464 

 Em Minas Gerais, a resistência ao recrutamento refletia o ânimo dos mineiros em 

relação ao conflito no Prata. Ante a necessidade de efetivos para a guerra, o poder de 

proteção dos dirigentes locais minguava; quando não acontecia de serem convocados e, 

vendo-se sem alternativas positivas ou costumeiras de isenções, eles próprios fugirem da 

convocação - como na ocorrência acima. Afinal de contas, se os mineiros pertencentes às 

classes produtivas compreendiam a dimensão de suas perdas caso se ausentassem de suas 

roças, oficinas, serviços prestados ou pequena unidade produtiva familiar; as classes 

ociosas locais bem sabiam dos riscos de perder seu prestígio, de ver seu poder político 

enfraquecido e de afastar da gestão de seus negócios. 

                                                 
461 Idem. 
462 Constitucional, Ouro Preto, nº 22, 24 jan.  1867. 
463 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 168, 31 jan. 1867. 
464 Diário do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, nº 15, 15 jan. 1867. 



149 

 

 As evasões ao recrutamento eram motivadas não só por a convocação representar 

um ônus ao trabalho produtivo e aos poderosos locais, mas também pelo recrutamento 

apresentar um caráter inerentemente violento. A tessitura do recrutamento em São João 

del-Rei era sintomática disso. “Não há aqui segurança individual, porque todos, quer 

sejam moços ou velhos, casados ou solteiros, da reserva ou do serviço ativo, estão debaixo 

da designação”, escreveu um ex-liberal em correspondência ao Constitucional. Em 1865, 

a primeira caçada de recrutas na cidade fez um “moço” (Francisco Leite de Araújo) ter 

“ambos os braços fraturados”. Recrutado e, como consequência disso, lesionado, 

Francisco de Araújo recorreu ao presidente de província, que o dispensou e o colocou “na 

reserva”. Em março de 1867, o jovem foi novamente recrutado, recorrendo então a seu 

“protetor”, o reverendo Joaquim Leite de Araújo, um “antigo liberal, porém não 

barrigudo”, escreve o correspondente. Todavia, como os agentes do recrutamento do 

município eram os oficiais da Guarda Nacional e o delegado de polícia, e este era 

“inimigo do protetor daquele cidadão”, o encarceramento se manteve, ficando o recrutado 

“incomunicável”. No dia seguinte ao encarceramento de Francisco Araújo, o reverendo 

negociou com o juiz de direito a soltura do moço após pagar 600$000. Mas o delegado, 

sabendo do ocorrido, se entendeu com o comandante superior da Guarda Nacional para 

“acorrentar e remeter o preso com outros [recrutados]”. A situação tomou o rumo do 

descontrole dos atores até então envolvidos. “O povo, conhecendo tais manejos, porque 

com assombro viu o preso com outros percorrer as ruas mais públicas da cidade, [...] 

reuniu-se no recinto municipal em número de 600 pessoas”, conta o correspondente, e 

“dirigiu-se ao dr. juiz de direito, pedindo providências”. A situação se resolveu apenas 

quando o juiz de direito “assumiu a responsabilidade sobre si, declarando que o preso 

estava à sua disposição”. O povo se dispersou, pois “não tardaria que se qualificasse o 

seu procedimento de sedição, apesar de desarmado”, finaliza o correspondente.465 

Podia, também, ser o caso de a violência do recrutamento replicar-se em pessoas 

próximas ao recrutado. Um comunicado publicado no Constitucional chamava a atenção 

para um destacamento de guardas nacionais comandado por um “liberal exaltado” saído 

de Ouro Preto em direção a Bagagem. Afirma que o comandante 

impôs castigos que a lei não permite que sejam infligidos aos guardas 

nacionais destacados; uma pobre mineira que tinha dois filhos fugidos por 

causa do recrutamento e dos quais ela não sabia, sofreu torturas inquisitoriais; 

para a obrigarem a confessar onde eles estavam; deram uma laçada num 
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grosso e forte pedaço de couro, enlaçaram-lhe a cabeça e comprimiram-lhe 

barbaramente o crâneo, apesar da nossa Constituição proibir expressamente 

toda a sorte de torturas.466 

 Pode-se até pensar que o recrutamento passou a figurar na mentalidade dos 

mineiros como um conto folclórico apavorante, desses de fazer pesadelo em criança. Pois 

que, a situação mental estava a tal ponto tensa que, em Congonhas do Campo, se passou 

a crer que Saldanha Marinho “ia mandar tirar certo número de alunos de cada aula pública 

da Província a fim de mandá-los para a escola da marinha”, conta o professor Sabino de 

Souza Costa. O boato se espalhou. E “muitos pais de família trataram de retirar seus filhos 

da escola”. Como consequência, de oitenta alunos matriculados na escola de Congonhas 

apenas “vinte ou vinte e tantos” continuaram frequentes. Nem mesmo com o vigário da 

paróquia desmentindo o “boato” durante a missa conventual, nem ainda com a tentativa 

do professor da escola em dissuadir “alguns pais de família”; nem com tais esforços as 

tensões se arrefeceram e as notícias se desapressaram. Logo que cessou esse “boato”, 

finaliza o professor, “não tardou a aparecer outra inovação: pois dizem que está se 

pegando para recrutas os meninos desta escola”.467 

O caráter violento do recrutamento de mineiros durante a guerra contra o Paraguai 

submetia os indivíduos ao rebaixamento moral e físico destinado a criminosos. As ações 

de violência começavam na própria caçada aos recrutas. Podia ir além do ato em si do 

recrutamento, do próprio recrutado, e espraiar-se um sentimento comunitário de 

indignação, tomando proporções quase sediciosas. Somava-se a isso, o desequilíbrio 

causado nas condições materiais e relações sociais a nível local; pois pressupunha-se 

perdas produtivas para as classes laboriosas, riscos para empresários locais e corrosão das 

relações de poder. Ao mesmo tempo em que crescia a dívida do Estado com os gastos da 

guerra, aumentavam-se também a tributação e a inflação. Tudo recaía com mais peso nos 

ombros das classes subalternas, incluindo-se aí os aproximados 50 mil brasileiros mortos 

na guerra.468 Certamente isso acometia na mentalidade dos mineiros, fazendo com que o 

uso do recrutamento e das designações de guardas nacionais com intenções políticas 

inflexionasse ainda mais as disputas políticas entre conservadores, liberais e ligueiros na 

província. 

                                                 
466 Constitucional, Ouro Preto, nº 99, 27 jul. 1868, grifo no original. 
467 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 150, 23 dez. 1866. 
468 Francisco Doratioto apresenta uma estimativa de 50.000 brasileiros mortos e 1.000 inválidos entre o 

início e o fim da guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai. Ver: DORATIOTO, Francisco. Maldita 

guerra... op. cit., p. 461. 
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3.3: O pranto dos perseguidos 

 

 Para além do trauma das demissões e do suplício do recrutamento para a guerra, 

os conservadores de Minas se sentiram acossados pelos seus opositores progressistas, 

sejam eles liberais, ligueiros, ex-conservadores, ou radicais. Perseguição: o cálculo 

desses conservadores quando encaravam a ascensão ao poder da Liga Progressista na 

Corte e a política ativa dos emissários ligueiros na província. 

O sentimento de perseguição política foi identificado ao menos em três instâncias 

mediante as quais os conservadores mineiros atuavam politicamente. Em outras palavras, 

a sensação de perseguição acometia os políticos conservadores na Assembleia Provincial, 

alastrava-se para os dirigentes locais do Partido Conservador e afrontava os intelectuais 

do Constitucional. Vejamos cada uma delas. 

 Em 1866, a Assembleia Provincial mineira dispunha de 40 assentos. O Partido 

Conservador de Minas conseguiu eleger uma minoria de cinco deputados provinciais para 

a casa. Quais sejam: Benjamin Rodrigues Pereira, eleito pelo 1º distrito eleitoral (Ouro 

Preto); Balbino Cândido da Cunha, eleito pelo 4º distrito (São João del-Rei); Bernardino 

da Cunha Ferreira, eleito pelo 6º distrito (Serro); Misael Cândido de Mesquita, eleito pelo 

5º distrito (Campanha); e Cândido Ignácio Ferreira Lopes, também eleito pelo 5º distrito. 

De maneira geral, a oposição podia utilizar de vários instrumentos de 

responsabilização, dispostos aos vários níveis do Legislativo - da representação municipal 

ao Parlamento. Em sistemas com características representativas, dois desses instrumentos 

são os mais utilizados pelo corpo de representantes: a moção de censura e a moção de 

confiança/desconfiança. A moção de censura traduz a prerrogativa do Poder Legislativo 

julgar os atos do Poder Executivo que respondem ao interesse público. Processualmente, 

os membros da oposição propõem a moção para votação, onde se decide por quórum a 

derrota ou constrangimento do governo. Já a moção de confiança, ou a moção de 

desconfiança, faz a medição da confiança havida entre o Legislativo e o Executivo. 

Processualmente, quando proposta pelos governistas, traduz-se em moção de confiança, 

buscando afirmar a posição do governo perante suas próprias ações e o cumprimento de 
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seu programa; quando proposta pela oposição, traduz-se em moção de desconfiança, 

buscando a demissão do governo.469 

A assembleia provincial não dispunha da moção de confiança/desconfiança como 

instrumento de responsabilização da administração provincial. Ela não podia decidir a 

permanência ou retirada do presidente de província. Esse era um instrumento do 

Parlamento brasileiro; se sustenta ou se demite o governo. Contudo, a assembleia 

provincial podia levantar a moção de censura. Isto é, podia decidir a “condenação [do] 

ato praticado pelo presidente, ou revogando-o, ou alterando-o”.470 Com a Liga 

Progressista no poder, os conservadores mineiros iam legislatura por legislatura perdendo 

assentos na Assembleia para seus rivais liberais. Formada a assembleia provincial de 

1866, a existência representativa da minoria conservadora era reduzida ao enfrentamento 

da maioria na tribuna e à responsabilização da administração provincial. Essa minoria 

encontrou na moção de censura uma clava para danar a política promovida pelo então 

presidente de Minas, Saldanha Marinho. 

Diante das contundentes acusações realizadas pelos deputados provinciais 

conservadores contra o presidente da província, a maioria liberal-ligueira manobrou em 

desfavor da minoria. Votou uma alteração no regimento da Assembleia Provincial em que 

modificava o expediente das sessões. Este - o rito de trabalhos estipulado pelo regimento 

da Assembleia Provincial de Minas -, dava-se por fases: iniciava-se com a leitura dos 

ofícios da presidência; em seguida, examinava-se as petições e representações judiciais 

encaminhadas às comissões; logo depois, apreciava-se os requerimentos, as indicações, 

os projetos e os pareceres; e, por fim, ocorria a Ordem do Dia, ou seja, o rol de matérias 

a serem discutidas e votadas. A primeira hora da sessão era dedicada ao expediente dos 

requerimentos. Era o momento em que os conservadores dispunham para apresentar 

denúncias e exigir documentos da administração provincial. Esse expediente podia durar 

horas. Amiúde, era interrompido pelo presidente da casa para encerrar a sessão, 

retomando-o na sessão seguinte. 

A manobra da maioria liberal-ligueira buscava alterar o rito de trabalhos da sessão, 

deslocando o expediente dos requerimentos “para a última hora da sessão”. O projeto de 

alteração foi apresentado em 14 de setembro de 1866 pelo deputado liberal Francisco 

                                                 
469 COUTINHO, Elvis Gibson L. Princípios da responsabilidade política. Revista do Instituto do Direito 

Brasileiro, ano 2, nº 8, 2013, pp. 8109-8112. 
470 Constitucional, Ouro Preto, nº 12, 3 nov. 1866. 
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Teixeira Amaral e logo foi rebatido pelo deputado conservador Benjamin Rodrigues 

Pereira: “Ora, transferir a apresentação de requerimentos para a última hora da sessão é o 

mesmo que dizer à minoria: <Vós, de hoje em diante, não podeis mais exigir do governo 

uma única informação>”.471 A minoria conservadora chamou a manobra da maioria de 

“arrolhamento”; ou, nas palavras do mesmo deputado conservador, que os liberais e 

ligueiros “vêm de rolha na mão, fazer calar a minoria, porque não lhe convém o exame 

da administração”.472 Afinal, o expediente dos requerimentos era o momento em que os 

deputados provinciais conservadores dispunham para responsabilizar as ações políticas 

da administração Saldanha Marinho; e a responsabilização era o único instrumento que 

tinham para minar o poder do presidente. 

Logo no início das sessões de 1866, a manobra da maioria foi aprovada. 

Promovendo, portanto, um vigoroso embargo às ações da minoria opositora. Mas 

embargo não é o mesmo que completo impedimento. De quando em quando, os deputados 

provinciais conservadores usavam de outros momentos e expedientes das sessões para 

fazer as vezes de denúncias e exigências. Fazendo assim, interpunham-se aos seus rivais, 

afrontavam o rito de trabalhos e eram com frequência advertidos pelo presidente da casa 

para que retornassem ao imo do expediente.473 Em novembro de 1867, porém, parecia 

ocorrer uma reviravolta. Dessa vez, em prejuízo dos ligueiros. Lia-se no Constitucional: 

Na sessão do ano p. p. os pedidos de informação feitos pelos conservadores 

caíram. 

Este ano, estão passando. 

Este fato é profundamente significativo. Não são só os conservadores que 

estão convencidos de que na administração Saldanha Marinho se deram graves 

atentados às leis da moral e do poder; os históricos, votando pelos 

requerimentos de informações, e guardando na discussão o mais profundo 

silêncio, tem também condenado as dilapidações dos cofres públicos. 

Só e só os progressistas acham moralidade e honestidade na corrupta 

administração do sr. Saldanha Marinho.474 

 Em novembro de 1867, pouco tempo depois de Saldanha Marinho deixar a 

presidência de Minas, a minoria conservadora ganhava o apoio dos liberais históricos nos 

                                                 
471 Assembleia Legislativa Provincial: 5ª sessão ordinária aos 14 de setembro de 1866. Diário de Minas, 

Ouro Preto, nº 85, 25 set. 1866. 
472 Idem. Tratei mais detalhadamente esse embate em outro trabalho. Ver: SALDANHA, Michel Diogo. 

“Arrolhamento” aos conservadores... op. cit. 
473 Pode-se assim depreender a partir da leitura das sessões da Assembleia Provincial de 1866, publicadas 

no Diário de Minas. Não me aprofundarei nos trabalhos da assembleia e nos debates da tribuna por escapar 

dos limites do presente estudo. 
474 Constitucional, Ouro Preto, nº 63, 9 nov. 1867. 
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trabalhos de responsabilização da administração do recém desempossado presidente, 

isolando então os ligueiros. 

 Mas o senso de perseguição política não provinha apenas dos políticos 

conservadores da assembleia legislativa. Interiorizava-se na província de Minas. Os 

intelectuais e dirigentes conservadores de Passos, município circunscrito ao 5º distrito 

eleitoral (Campanha), tornaram-se denunciantes assíduos na imprensa conservadora. A 

partir de 1866, com o desenrolar dos preparativos para as eleições de 1867, suas denúncias 

se avolumaram. 

Uma mirada contextual revela que a região Sul mineira se tornou um importante 

polo de poder do Partido Conservador em Minas. Após a reforma eleitoral de 1855, que 

promoveu uma abertura para um retorno de fôlego dos liberais à Câmara dos Deputados, 

os municípios de Caldas e Campanha haviam enviado dois conservadores para 

representar Minas na casa temporária: respectivamente, Agostinho José Ferreira Bretas e 

Antônio Filipe de Araújo. Nas eleições de 1860/1861, realizadas à sombra da reforma 

eleitoral de 1860, o 5º distrito (Campanha) elegeu três conservadores para a representação 

nacional: o estreante Evaristo Ferreira da Veiga (filho), influente no município de 

Campanha; o veterano Joaquim Delfino Ribeiro da Luz, com influência em Baependi, 

Campanha e Pouso Alegre; e reelegeu Agostinho José Ferreira Bretas, influente no 

município de Caldas.475 Com a dissolução da Câmara em 1863 e com as eleições de 1864, 

momento de solapamento dos conservadores da representação nacional, o distrito de 

Campanha reelegeu Evaristo da Veiga (filho), que se tornou um opositor empedernido da 

Liga Progressista na Câmara dos Deputados.476 

 Diante desse tecido contextual, em que o Sul da província se revelou um fator de 

estresse para a política da Liga, o município de Passos se tornou a trincheira do Partido 

Conservador de Minas. Em 1866, quatro anos após a ascensão da Liga Progressista, o 

padre Joaquim Getúlio Monteiro, um dos dirigentes liberais do município, assim resumiu 

a situação: “ora, as ideias que hoje imperam no universo são liberais; Passos, porém, tem 

saído fora dessa estrada do progresso”.477 Ali, o Partido Conservador mineiro era ainda 

sustentado por um forte grupo de correligionários, dispunha do poder de eleger eleitores 

                                                 
475 FREITAS, Ana Paula R. Minas e a política imperial... op. cit., pp. 177, 314 e passim. 
476 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 61, 21 ago. 1866. 
477 Constitucional, Ouro Preto, nº 3, 1 set. 1866. 
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e enviara um deputado conservador para a assembleia provincial (Misael Cândido de 

Mesquita). 

As disputas por poder no município angariavam os representantes de deus na 

Terra: o principal rival político do padre Joaquim Getúlio Monteiro era também clérigo, 

o vigário conservador Francisco de Assis Pinheiro de Ulhôa Cintra. Este, por influência 

daquele, fora destituído de seu cargo eclesiástico na paróquia de Passos. O motivo do 

afastamento tinha relação com as sucessivas vitórias do Partido Conservador naquele 

município; vitórias essas que o vigário conservador em muito influenciava. Demonstra 

isso a carta de padre Getúlio a Ulhôa Cintra: “fácil me foi compreender que nascia em 

grande parte do prestígio de V. Revmo.; entendi, pois que o lugar do vigário muito influía 

para isso”. Por essa razão, continua, “para o triunfo das próximas eleições era precisa que 

V. revma. não fosse vigário mais; assim fiz o que devia fazer em tais conjunturas”.478 O 

padre liberal fez o que devia fazer para melhor arranjar as eleições em favor do Partido 

Liberal em Passos, afastando do púlpito seu rival conservador. 

Enquanto no primeiro semestre de 1866 os dois padres passenses se conflitavam 

pelos arranjos das eleições que ocorreriam em fevereiro de 1867, durante esse pleito um 

infortúnio os uniria. No 2 de fevereiro de 1867, dia do escrutínio, os padres Getúlio e 

Ulhôa Cintra foram presos. A prisão foi denunciada pelo periódico conservador de 

Campanha O Sapucahy, e o Constitucional transcreveu: 

Misael Cândido de Mesquita [se encontrou] em uma das ruas da cidade de 

Passos com um grupo de quase 30 pessoas, dentre os quais havia dois 

assassinos, e recebeu dele ordem de prisão pelo crime de sedição e foi 

recolhido à cadeia. 

Logo em seguida foram também presos nossos não menos distintos 

correligionários e amigos o Ver. Vig. Francisco de Assis Pinheiro de Ulhôa 

Cintra e Joaquim Getúlio Monteiro de Mendonça, vítimas também do mesmo 

despotismo que deu lugar à prisão do dr. Misael, e acusados pelo mesmo 

crime.479 

 Os dirigentes conservadores, Misael de Mesquita e vigário Ulhôa Cintra, e o padre 

Getúlio, foram, juntos, encarcerados. O comendador José Joaquim Fernandes de Paula, 

“um dos dignos chefes do partido conservador em Passos, teve também ordem de prisão, 

a qual não foi efetuada por não se encontrar S. S. em casa”, lê-se no Constitucional. “Mais 

de 60 capangas de baionetas caladas cercaram a cadeia onde se conservam nossos amigos, 

                                                 
478 Idem. Esta publicação se trata de uma carta particular, datada de 17 de abril de 1866, enviada por Getúlio 

à Ulhôa Cintra e transcrita no Constitucional com a provável anuência do padre liberal. 
479 Constitucional, Ouro Preto, nº 28, 11 mar. 1867, grifos no original. 
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que até se acham incomunicáveis”, finaliza.480 O mandante das prisões, o juiz municipal, 

delegado de polícia e dirigente liberal passense, Cláudio Jerônimo Stokler de Lima, os 

manteve encarcerados por quase dois meses - até 22 de março. Obtiveram soltura 

mediante habeas corpus. “Fizeram despesas extraordinárias, e todos estes sofrimentos 

porque o sr. Saldanha jurou a Pedro Botelho que os conservadores seriam derrotados no 

5º distrito!”, sentencia um intelectual conservador do Constitucional.481 

 Os recursos do processo judicial foram parar no Tribunal da Relação da Corte. O 

desembargador da Relação, Caetano de Almeida, “liberal de têmpera antiga”, assumiu o 

caso. No dia da sessão do julgamento, onde “compareceu o dr. Misael e mais pacientes 

com seu advogado, o dr. Capanema”, relata um correspondente do Constitucional, 

houve extraordinário concurso de expectadores. Dentre eles se notava o 

senador Firmino, o conselheiro Saião Lobato, os desembargadores Luiz 

Fortunato, Izidro, e a flor da brilhante mocidade que advoga neste foro; os 

dos. Ferreira Viana, Busk Varela, Domingos de Andrade Figueira, Barbosa da 

Cunha, Silva Nunes, Duque Estrada Teixeira, José Caetano dos Santos, 

Barata, Soares de Souza, Álvares de Macedo, Cardoso Fontes, Viriato de 

Freitas, e muitos outros de cujos nomes atualmente me não recordo. A 

presença de tantos e tão conspícuos cidadãos tinha por fim demonstrar que as 

vítimas das violências do governo não estão sós, que por elas se interessam 

todos os corações bem formados. A causa dos oprimidos é santa, toca a todos. 

Hoje por vós, amanhã por nós.482 

 Firmino Rodrigues Silva, Francisco de Paula Negreiros Saião Lobato, Joaquim 

Luiz Duque de Estrada Teixeira, Paulino José Soares de Souza (filho), dentre outros; a 

alta cúpula de dirigentes conservadores na Corte compareceu para, nas palavras do 

correspondente conservador, “demonstrar que as vítimas do governo não estão sós” - 

refletindo que já naquele momento os conservadores buscavam reorganizar-se. 

 Um ano depois, em abril de 1868, Stokler, ainda juiz municipal em Passos, agiu 

novamente em desfavor dos conservadores passenses. Em missiva anônima publicada no 

Constitucional, um conservador do município delata: “continuam aqui os processos de 

vingança, feitos aos conservadores, sem terem cometido crime algum.” O delegado liberal 

havia processado alguns integrantes da câmara municipal; o capitão Amaro, esse “por 

supostas injúrias contidas em um atestado que passou contra o Stokler”; bem como, o 

alferes Francisco José Gomes, “por ter tido, como vereador, o arrojo de assinar-se vencido 

em um ofício em que a câmara barriguda elevava o Stokler acima das nuvens”. Processou, 

                                                 
480 Idem. 
481 Constitucional, Ouro preto, nº 35, 27 abr. 1867.  
482 Idem. 
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outrossim, o 1º juiz de paz Vasconcelos, Narciso Ferreira, o ex-coletor Pedro Pinto e, 

novamente, o padre Ulhôa Cintra; esses, por “injúrias verbais, na ocasião em que foram 

presos em 2 de fevereiro do ano passado, pelo suposto crime de plano de sedição”. E 

mais, conta o missivista anônimo: “um cunhado do padre U. Cintra, cidadão Manoel 

Joaquim Bernardes, sofreu cinco processos, dos quais livrou-se; e posteriormente deram-

lhe um tiro, de que escapou milagrosamente”. Depois do atentado contra sua vida, 

Bernardes retirou-se para a vila do Prata, “fugindo às perseguições e à prepotência das 

autoridades”, finaliza.483 

 As inflexões das lutas partidárias que suscitaram nos conservadores o sentimento 

de perseguição ocorria em outras regiões e de formas diversas. Em meados de 1868, José 

Elias de Souza, um conservador de Uberaba, publicou uma querela no Constitucional, 

encorajado a assinar seu nome: “Já é sabido, e foram pela imprensa denunciadas as 

violências que temos sofrido desde 1863; não houve meio de que não lançassem mão as 

autoridades para perseguir-me e aos meus correligionários e amigos, só porque estamos 

ligados ao grande partido ordeiro.”484 Em outubro de 1868 – findado o governo da Liga 

Progressista -, o correspondente de Diamantina escreveu para o Constitucional: “No 

ominoso quinquênio do progresso foi criado aqui um novo batalhão, porém com guardas 

nacionais invisíveis, só com o fim único de serem nomeados oficiais liberais”.485 No 

período acalorado dos arranjos para as eleições de 1867, mesmo o púlpito de uma das 

paróquias de Muriaé foi utilizado como espaço para conversão de votantes. O 

correspondente da região para o Constitucional se queixava de um dirigente liberal do 

município: 

O vigário, italiano, garibaldista exaltado, a modo do bispo do Paraguai, 

proclama em sua meia língua por toda parte, até na Igreja, que todos os 

conservadores são excomungados, que Deus é liberal, pelo que votando o 

povo no capitão Jura e outros amarelos cumprem Sua santa vontade.486 

 Se os conservadores eram chamados de vermelhos por seus adversários, os liberais 

e liguerios eram tidos por amarelos pelos conservadores. A coloração, entretanto, não 

escondia o contraste a preto-e-branco que a imprensa conservadora tanto sublinhava em 

                                                 
483 Constitucional, Ouro Preto, nº 85, 14 abr. 1868. 
484 Constitucional, Ouro Preto, nº 101, 8 jul. 1868. 
485 Constitucional, Ouro Preto, nº 108, 3 out. 1868. 
486 Constitucional, Ouro Preto, nº 10, 20 out. 1866, grifos no original. 
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suas páginas quando encontrava qualquer pretexto para anunciar que seus rivais 

intentavam censurá-la. 

Em novembro de 1866, um correspondente de Itabira para o Constitucional se 

sentiu recriminado por noticiar as ocorrências políticas locais e escreveu à folha 

conservadora ouro-pretana: “estamos cansados de artigos sobre política, que nos hão 

prejudicado muito; porque [...] nossos pensamentos e atos tem sido envenenados a ponto 

de se nos afigurar a possibilidade de uma coça de mestre, se não arrepiarmos carreira”. 

Nesse sentido, ironiza, “o que lucramos nós, roceiros, na extensão da palavra incultos, em 

jogarmos a esgrima com os homens de unhas cortadas, com os que calçam o alto 

coturno?” Em outras palavras, não via vantagens em pelear sobre política com oficiais da 

Guarda Nacional que lhe eram adversários partidários. Roceiro que era, desconfiado por 

sua integridade física, pôs-se assim a escrever sobre as riquezas naturais, a fauna e a flora 

da região do Rio Doce. Afinal, “não timbramos de valentes, [...] até porque, de antemão 

já sentimos a pulga em luta com nossas orelhas”, arremata.487 

Todavia, o ponto alto do sentimento persecutório dos conservadores do 

Constitucional se deu com a denúncia de que Saldanha Marinho tentou encerrar as 

atividades da folha do Partido Conservador na capital mineira. Sob o título de “Atentado 

Judicial”, no texto editorial se lê o seguinte: 

Logo que aqui chegou o sr. Saldanha de volta do Rio, onde foi tomar assento 

na câmara dos deputados, planejou s. exc., com o sr. chefe de polícia e um 

parente do sr. Afonso Celso de Assis Figueiredo a inutilização do 

Constitucional. 

Propunha o chefe que se recrutassem os redatores... 

Propunha o parente do sr. Afonso que se mandasse quebrar o prelo... 

Isso nos foi revelado por mais de uma testemunha.488 

 A denúncia era grave e apresentava nomes; incluindo o nome do ministro da 

Marinha, Afonso Celso. 

 Saldanha Marinho recuou. De acordo com o redator da folha conservadora, ele 

havia encontrado outro meio de “vingar-se do Constitucional. / Esse meio era um 

processo por crime de injúria”. O presidente da província escolheu uma correspondência 

de São Caetano de Mariana que lhe fez sentir-se injuriado. Remeteu ao delegado de 

                                                 
487 Constitucional, Ouro Preto, nº 14, 17 nov. 1866. 
488 Constitucional, Ouro Preto, nº 22, 24 jan. 1867, grifo no original. 
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polícia - “pai do ministro da marinha o sr. Afonso Celso de Assis Figueiredo” -, que 

despachou como juiz. O processo, assim, correu “contra o impressor [do 

Constitucional]”. Para o redator, a “guerra” que Saldanha Marinho tem feito, sob 

“influência oficial do sr. Afonso Celso e [do] barrigudismo da sua família”, assanhou a 

“cólera” dessa família contra os conservadores do Constitucional. Por esse motivo, “quer 

agora s. exc., ajudado pelo seu chefe e parentes do sr. Afonso, acabar com o 

Constitucional”.489 Diante das ameaças, o redator saiu em defesa da liberdade de 

imprensa: 

A imprensa é uma garantia das liberdades públicas, é o corretivo para os atos 

arbitrários do governo, mais importante do que a tribuna, da qual é também 

fiscal. Ela é o canal por onde o povo respira e é por meio dela que este se 

instrui da marcha dos públicos negócios. Sem ela não pode existir nenhuma 

liberdade, jamais será possível a civilização e engrandecimento de um povo, 

sem ela, enfim, não há sistema representativo.490 

 Durante a experiência progressista, as lutas políticas em Minas ocasionaram na 

ofuscação dos conservadores da província. Mais e mais a tensão das relações de poder na 

província recaía sobre o Partido Conservador mineiro. Pouco a pouco ele era acuado 

politicamente e afastado dos espaços institucionais de poder. Mas, ao mesmo tempo em 

que sentiam seu ocaso, os conservadores encontraram o ímpeto para reorganizar seu 

partido. 

 

3.4: Desconcentrar para reunir 

 

 O inverno de 1867 arrefeceu o assunto das eleições de fevereiro nas páginas do 

Constitucional. Mas seu resultado estava fresco na vida dos mineiros da ordem, que 

transformaram aquela experiência eleitoral em estímulo para reorganizar o partido 

político a que faziam fileiras. 

A 11 de agosto de 1867, em Mariana, o frio se aproximava de “14 graus no 

centígrado”. A época do ano carregava o frescor típico de algumas regiões do Centro-Sul 

mineiro. Um tempo agradável para aqueles que transitavam pelos morros, elevações e 

ruelas irregulares da cidade; ou, como se lê no Constitucional, um tempo cuja “atmosfera 

                                                 
489 Idem, grifos no original. 
490 Idem. 
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não está carregada de humidade”. Ao clima “suave e doce”, juntava-se um clima 

celebrativo nas ruas. Às 11 horas da noite, 61 “cidadãos” se reuniram no salão da casa de 

Francisco de Paula Horta Ramos para a instalação da Junta Conservadora de Mariana. 

Uma banda de música maestrada pelo conservador Caetano Donato Correia tocou no 

local. Aos “sócios” da Junta foi servida “uma mesa de doces e refrescos”. A reunião tinha 

tanto objetivos festivos quanto políticos. Em votação, o deputado provincial conservador 

e redator do Constitucional, Benjamin Rodrigues Pereira, foi escolhido presidente da 

Junta; o anfitrião Horta Ramos, vice-presidente. O discurso de Benjamin revelou a que 

fim se dava a reunião: “estadistas eminentes [...] formaram na capital do império a – 

União Conservadora – que, irradiando-se por todas as localidades, dê força e unidade às 

aspirações do grande partido constitucional”. Após discursar, o intelectual conservador 

foi conduzido pelas ruas de Mariana em direção a sua casa, ao som da banda que tocava 

e de vivas “à liberdade, ao progresso refletido, à religião do estado e a S. M. o imperador”. 

O Constitucional assim finalizou a notícia: “O partido conservador está forte e cheio de 

vida. Tem por si a classe pobre, honesta, e os homens mais ricos e ilustrados da cidade. / 

Os históricos estão mais ligados com os conservadores do que com os progressistas”.491 

A reunião de conservadores em Mariana ganhou a atenção do Diário de Minas. O 

liberal Cesário Augusto Gama, que havia assumido a redação da folha liberal em meados 

de 1867, escreveu que “a tentativa de organização do antigo partido conservador não nos 

parece de todo absurda”, visto que também os conservadores caminhavam de acordo 

“com as exigências do tempo, e com as leis imutáveis do progresso”. E desenvolveu: “A 

disciplina e organização dos partidos é um bem para o Estado por cuja segurança, 

engrandecimento e prosperidade todos trabalham, sendo cada um dos partidos, por sua 

vez, ora o gerente da coisa pública, ora o fiscal da gerência dos outros”.492 O intelectual 

liberal, desse modo, entendeu que o jogo de trocas partidárias no Poder Executivo 

fortalecia a saúde do Estado, mas acusou que a intemperança dos conservadores 

enfraqueceria a forma de governo vigente: 

considerávamos a organização dos grêmios conservadores, nesta cidade e 

noutros pontos da província, como prenúncio de mais moderação e cordura de 

linguagem, de uma discussão dos atos do governo e de seus delegados, mais 

verdadeira, mais elevada, mais condigna da imprensa em geral, e de um 

                                                 
491 Constitucional, Ouro Preto, nº 51, 18 ago. 1867, grifos no original. 
492 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 307, 4 set. 1867. 
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partido político que aspira ao poder sob o regime monárquico-constitucional 

que atualmente nos rege.493 

 A acusação, como de costume, não fora eximida de censura e questionamento: 

Amador Arraes, que era um santo bispo, aconselha que – se fuja das juntas 

dos ociosos e praguentos. 

O nosso filólogo Morais define junta – ajuntamento de pessoas que praticam 

por divertimento. 

Junta – costuma também chamar-se o governo improvisado pelo povo em 

revolução. 

Que se deve pois pensar desta denominação de junta dada a associação 

marianense?494 

Sem embargo, a Junta Conservadora marianense era uma célula local gestada por 

um núcleo formado na Corte. Algumas semanas antes da reunião dos conservadores de 

Mariana, em 21 de junho de 1867, “teve lugar, no pavilhão fluminense, uma reunião 

numerosa de membros do partido conservador, e foram aprovadas as bases da associação 

– União Conservadora – e respectivos estatutos com as emendas oferecidas na 

discussão”. A notícia é do Constitucional. Vários dirigentes nacionais estavam presentes, 

dentre os quais Manoel Vieira Tosta (barão de Muritiba), Francisco de Paula Negreiros 

Saião Lobato, Joaquim Antônio Fernandes Leão, José Joaquim de Lima e Silva Sobrinho, 

José Martiniano de Alencar, Luiz Duque Estrada Lima, Paulino José Soares de Souza (o 

filho), Domingos de Andrade Figueira, João Gomes de Melo (barão de Maruim), Antônio 

José Henriques, Antônio Tertuliano dos Santos (barão de Silveiras), Antônio Gonçalves 

Barbosa da Cunha, Antônio Ferreira Vianna, Joaquim Antônio Fernandes Pinheiro e 

Roberto Jorge Hadock Lobo.495 

O Correio Mercantil, que desde abril de 1867 estava sob direção conservadora, 

entendia que a empreitada realizada pelos conservadores “estabelece a união e a força 

para o complemento dos seus destinos, e estreita os laços dos nossos correligionários 

provincianos para com o centro, onde ordinariamente existe maior atividade política”. A 

reunião desses conservadores, “composta de senadores, deputados, negociantes e outros 

cidadãos distintos, em número de cerca de trezentos, marcará uma época notável no 

período que atravessamos”, arremata.496 

                                                 
493 Idem. 
494 Idem, grifos no original. 
495 Constitucional, Ouro Preto, nº 44, 28 jun. 1867, grifos no original. 
496 Correio Mercantil, Rio de Janeiro, nº 172, 22 jun. 1867. 
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As deliberações da reunião conservadora na Corte resultaram nas bases 

estatutárias da União Conservadora. Eram bases inspiradas em experiências associativas 

há muito praticadas no Brasil, mas com um novo horizonte de expectativas e com 

propósitos diversos. Seu principal objetivo estava impresso nas primeiras linhas do 

estatuto: “Consolidar o partido constitucional em todo o império”. A essa causa, seguiam 

duas tarefas salutares: “I. Promover a realização das ideias conservadoras pelos meios 

legais. II. Concorrer para a manutenção e desenvolvimento da imprensa conservadora”.497 

Normativamente, essas duas tarefas encerravam em si mesmas, ou seja, a base estatutária 

nada dizia a respeito de como realizá-las. Eram, contudo, acompanhadas de outros 

encargos que, em resumo, versando a respeito do agenciamento de associados e do apoio 

a conservadores que se sentiam perseguidos, justificavam toda sua função social. 

Propunha-se, em primeiro lugar, a instalação de um Grêmio Conservador em cada 

capital das províncias do Império. Os grêmios, por sua vez, deveriam criar filiais (Juntas 

Conservadoras) nas cidades, vilas e paróquias. Em segundo lugar, cada junta e cada 

grêmio ficariam encarregados de estabelecer, via assembleia, seus próprios estatutos, 

desde que conformados com as disposições normativas da União Conservadora. As juntas 

deveriam relatar aos seus respectivos grêmios as atividades e necessidades do Partido 

Conservador da localidade onde correspondiam. Os grêmios deveriam relatar ao Centro 

da União Conservadora as atividades e necessidades do Partido em suas províncias. Em 

terceiro lugar, o Centro ficaria responsável pela “manutenção, na corte, de uma folha 

diária que sirva de órgão ao partido”; os grêmios deveriam “sustentar e desenvolver a 

imprensa na capital [da província]”. Por último, os “sócios” da União Conservadora, seja 

na Corte, nas províncias ou nas localidades, deveriam contribuir “com uma prestação 

pecuniária” de acordo com a decisão dos seus respectivos Centro, grêmios ou juntas. Em 

meio a essas regras aparentemente centralizadoras estava uma função avulsa, mas que 

influía em todo o sentido organizativo da União Conservadora: “O Centro não deve 

ingerir-se na política provincial, a qual fica pertencendo aos respectivos Grêmios”.498 

Nesse viés, em hipótese a mais otimista, as decisões do Partido seriam deslocadas de seu 

núcleo decisório na Corte para os dirigentes nas províncias; ou, na hipótese aqui 

sustentada, transferia-se, por meios normativos, a responsabilidade da reorganização do 

                                                 
497 Constitucional, Ouro Preto, nº 45, 6 jul. 1867; ver também: Correio Mercantil, Rio de Janeiro, nº 178, 

29 jun. 1867. 
498 Constitucional, Ouro Preto, nº 45, 6 jul. 1867, grifos no original. 
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Partido para os dirigentes locais, que, em consonância com os dirigentes provinciais, 

formulariam suas demandas e representariam as deliberações do Partido no Centro. 

Todo esse esforço normativo de estruturação não faria sentido sem um programa 

partidário que lhe desse um liame ideológico. Ao mesmo tempo, a realidade que os 

conservadores enfrentavam era a de que sem a estruturação pretendida os fundamentos 

do Partido Conservador se apoucavam aos princípios defendidos pelos dirigentes em seus 

círculos provinciais e locais. Trataram, portanto, de incluir um programa partidário na 

letra do estatuto da União Conservadora. Queriam um programa “útil e prático”. Afinal 

de contas, “as medidas propostas pela União Conservadora à opinião pública se 

conformarão rigorosamente aos princípios cardeais da nossa crença política”. 

Essa crença é [a] do respeito inviolável à constituição, no estado das luzes, o 

melhor tipo de uma liberdade racional. Ela se traduz: quanto aos direitos 

políticos, na independência prática dos poderes, comprometida pela 

preponderância do executivo e compressão do voto; quanto aos direitos civis, 

na realidade das garantias individuais burladas pela viciosa organização da 

judicatura.499 

 Era um programa tão genérico quanto pragmático. Genérico porque deixava em 

aberto aos grêmios e juntas a anexação dos princípios conservadores por eles então 

defendidos. Mas lhes imprimia uma direção, a da “liberdade racional”, uma vez que os 

ideólogos do Partido Conservador defendiam a conservação, e não o retrocesso ou o 

anacronismo, como frequentemente lhes imputavam os liberais. Nesse sentido, a 

liberdade racional estava para o progresso refletido da razão, como a conservação estava 

para a mudança lenta, gradual e ordeira. Mas o programa era também pragmático. Isso, 

porque buscava traduzir o “respeito inviolável à constituição”, assumindo o compromisso 

de submeter a representação nacional ao Poder Executivo e de garantir as liberdades 

individuais. 

A 24 de agosto de 1867, lançava-se, em Minas Gerais, as bases estatutárias do 

Grêmio Conservador. Suas disposições organizativas aparecem mais pormenorizadas do 

que as do Centro da União Conservadora. Seu objetivo principal estava assim descrito: 

“O Grêmio Ouro-pretano da União Conservadora tem por fim promover na Província de 

Minas Gerais o triunfo legítimo das ideias conservadoras”. Para chegar a esse fim, 

propunha-se: 

                                                 
499 Idem, grifos no original. 
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§ 1º A concorrer para manutenção da imprensa do partido conservador nesta 

Província. 

§ 2º A criar procuradores incumbidos da agência dos negócios que interessem 

ao partido e seus membros. 

§ 3º A socorrer os sócios perseguidos, quando não tenham meios para sua 

defesa conforme a lei. 

§ 4º A criar Juntas Conservadoras nas Cidades, Vilas e Paróquias da Província, 

onde julgar conveniente. 

§ 5º A defender os legítimos interesses das localidades de acordo com as 

respectivas Juntas.500 

 Esse teor de objetividade perpassava todo o documento. Dispunha, ainda, sobre a 

inscrição dos associados; sobre a disposição do conselho diretor do grêmio mineiro e das 

juntas;501 sobre a formação de uma assembleia deliberativa e consultiva; sobre as tarefas 

que as juntas deveriam realizar. Em essência, buscava submeter as juntas ao poder do 

Grêmio, atribuindo o que a elas competia ou não: deveriam tanto “transmitir ao Grêmio 

um relatório das ocorrências do partido e todo o Município”, como “conformar-se e 

cumprir as deliberações e decisões do Conselho Diretor do Grêmio”.502 

 A reunião em que se aprovou esse estatuto teve por fim fundar o Grêmio 

Conservador mineiro. Para esse propósito, em 17 de agosto de 1867, às 7 horas da noite, 

“76 conservadores” se reuniram na casa de Camilo da Cunha Figueiredo, escreveu o 

Constitucional. O senador Manuel Teixeira de Souza foi escolhido presidente do Grêmio; 

Jerônimo Máximo Nogueira Penido e cap. Raimundo Nonato da Silva Ataíde foram 

escolhidos, respectivamente, 1º vice-presidente e 2º vice-presidente; Antônio Alves 

Pereira da Silva e Antônio Ernesto d’Oliveira Machado, secretários; Cândido Teodoro de 

Oliveira, tesoureiro; e dentre os dez conselheiros eleitos estavam Camilo da Cunha 

Figueiredo, A. Luiz de Magalhães Mesquita, Eugênio Celso Nogueira, Jerônimo Máximo 

Nogueira Penido Júnior, João Batista Teixeira de Souza, vigário João Ferreira de 

Carvalho, brigadeiro João Rodrigues Feu de Carvalho, José Augusto Dias de Magalhães, 

Rafael Arcanjo de Carvalho Gama e Valeriano Manso R. de Carvalho.503 

                                                 
500 Constitucional, Ouro Preto, nº 55, 14 set. 1867. 
501

 “Art. 6º A direção do Grêmio é confiada a um conselho Diretor eleito anualmente e composto dos 

seguintes empregados: / 1 Presidente. / 1 1º e um 2º Vice-Presidentes. / 3 Secretários. / 1 Tesoureiro. / 10 

Conselheiros.” À exceção da restrição de conselheiros, as Juntas respeitaram a mesma composição em seus 

conselhos diretivos.  In: Constitucional, Ouro Preto, nº 55, 14 set. 1867. 
502 Constitucional, Ouro Preto, nº 55, 14 set. 1867. 
503 Constitucional, Ouro Preto, nº 51, 18 ago. 1867. 
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Em discurso,504 o vice-presidente do Grêmio, Jerônimo Máximo Nogueira Penido, 

explicou as condições em que o Partido Conservador se encontrava e resumiu as funções 

sociais do Grêmio Conservador mineiro: 

Nos sofrimentos por que passa o país, e nos que se aguardam ainda mais 

amargos, o que mais padece, e padecerá, é o partido conservador, porque 

honesto e ordeiro, não segue os desvios que aconselha a afoiteza. 

Devemos, se não para impedir, ao menos para minorar os males da atualidade 

e os que se nos antolham, seguir o exemplo que nos dão nossos 

correligionários da Corte, que criaram ali o centro da União Conservadora 

para conseguir os fins indicados em seus estatutos. 

Seguimos o exemplo que nos dão e criamos aqui o Grêmio Ouro-pretano para 

melhor consolidar o partido constitucional, socorrer os sócios quando 

perseguidos, defender o cidadão quando agravado em seus direitos.505 

 Na redação do periódico liberal Diário de Minas, Cesário Augusto Gama 

comentou o discurso de Nogueira Penido. Este, ironizou o intelectual liberal, “é 

incontestavelmente uma das glórias do partido conservador nesta província. [...] O grande 

partido constitucional, que forma a maioria da nação, e a cujos chefes tanto deve o país, 

está a dissolver-se, são os grêmios que vão o consolidar”!506 Mas, Cesário Gama desviou 

seu argumento do curso da ironia: 

O povo tem memória, Sr. Dr. [Penido], ele lembra perfeitamente de como os 

seus amigos têm feito em todos os tempos eleição nesta província e em todo 

o Império… 

O ano de 1849, por exemplo, ainda está muito recente, as baionetas do 

Batalhão de Fuzileiros parecem que ainda tinem aos ouvidos dos mineiros, os 

maços de Portarias de demissão lá estão arquivados na Secretaria do Governo, 

e são testemunho vivo do que então se fez para se triunfar [...].507 

Essa provocação buscava pôr ao avesso o discurso de Nogueira Penido. Este, 

colocava em segundo plano o temor das perseguições para exaltar que o Partido 

Conservador ofereceria a solução esperada por seus correligionários. O redator liberal, ao 

contrário, ridicularizava a solução e exaltava a perseguição, mas uma perseguição 

experimentada pelos liberais em períodos de governos conservadores. 

“Consolidar o partido constitucional”: resumia o discurso de Nogueira Penido e o 

principal objetivo do Grêmio Conservador de Minas Gerais.508 Para isso, as juntas 

                                                 
504 Os discursos de inauguração das Juntas Conservadoras foram publicados no Constitucional e, em menor 

medida, no Noticiador de Minas. 
505 Constitucional, Ouro Preto, nº 52, 24 ago. 1867, grifos no original. 
506 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 302, 28 ago. 1867. 
507 Idem. 
508 Constitucional, Ouro Preto, nº 52, 24 ago. 1867. 
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conservadoras deveriam, em primeiro lugar, “sustentar e desenvolver a imprensa 

Conservadora”; e, em segundo lugar, “esforçar-se pelo incremento do partido no 

Município, dirigir o mesmo e ouvidas as juntas paroquiais, representar as mesmas 

oficialmente perante o Grêmio”.509 O estatuto criava ainda uma hierarquização, em que 

as juntas das vilas, freguesias e demais paróquias eram submetidas às juntas municipais; 

e estas, por seu turno, seriam representadas pelo Grêmio mineiro. 

Se a letra do estatuto propunha uma direção descentrada para o Grêmio 

Conservador de Minas, o espírito do estatuto parecia buscar uma relação de proximidade 

entre os dirigentes provinciais e seus correligionários. Letra e espírito pareciam inspirar-

se nos moldes da representação política. 

Tanto era essa a intenção que o regulamento da União Conservadora previa que 

os Grêmios Conservadores - “nas suas relações com as juntas das províncias” – seriam 

assentados em um “princípio de representação”, isto é, “de forma que o voto da 

assembleia geral seja a expressão genuína do partido em todo o império”.510 Dessa forma, 

as decisões tomadas pelo Centro, na Corte, deveriam ser uma expressão das deliberações 

dos Grêmios e Juntas, nas províncias. Depreende-se, assim, que ao lado dessas 

características, tímidas, de representação política, estava uma fórmula, sobressalente, de 

descentralização do poder. Uma fórmula que pode ser encontrada nos escritos de um dos 

teóricos do Partido Conservador: Paulino José Soares de Souza (visconde de Uruguai). 

Mesmo não havendo nas fontes aqui analisadas indícios que comprovem que o estatuto 

da União Conservadora foi pautado nas ideias do dirigente saquarema, há sentidos para 

se aventar uma conexão. 

Em estudo de 1862, Paulino percebeu duas formas de descentralização: primeiro, 

“uma que aproxima o governo dos administrados”, ou seja, que abra mão da ação que é 

tomada no centro entregando-a às províncias e municípios; segundo, aquela que 

“encarrega os administrados de se administrarem a si mesmos”, ou seja, “em lugar de 

entregar uma parte da sua ação a seus agentes, [o governo] restitui-a à sociedade”.511 Três 

anos depois, em 1865, publicou um novo estudo, esse sobre a administração provincial, 

onde considerou que “não temos nas Províncias verdadeiras municipalidades”. Estas, em 

seu entendimento, “foram entregues amarradas às Assembleias provinciais”. Quer dizer, 

                                                 
509 Constitucional, Ouro Preto, nº 55, 14 set. 1867. 
510 Constitucional, Ouro Preto, nº 45, 6 jul. 1867. 
511 URUGUAI, Visconde de. Ensaio sobre o direito administrativo... op. cit., pp. 434-435. 
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“os negócios mais ou menos importantes das municipalidades dependem unicamente das 

Assembleias provinciais”. Dito de outro modo, Paulino considerava a necessidade de uma 

“completa reforma” que retirasse poder dos presidentes de província e das assembleias 

provinciais, conferindo, em consequência disso, maiores atribuições às municipalidades, 

maior poder decisório aos municípios. Afinal, escreveu o dirigente saquarema, “a 

liberdade política é toda uma só, única para todo o Império”, e “nenhum povo pode ser 

livre sem instituições livres municipais”.512 

Pode-se enxergar, em alguma medida, a fórmula descentralizadora de Paulino 

equacionada nas bases estatutárias da União Conservadora. Nestas, parece haver maior 

esforço descentralizador do que no estatuto do Grêmio Conservador mineiro. O estatuto 

da União versava sobre a distribuição das decisões para os grêmios e juntas, conferia 

poucas regras para suas respectivas organizações, buscava conter a interferência do 

Centro na política provincial e local. O Grêmio Conservador de Minas, ao contrário, 

buscava regular pormenorizadamente a organização das juntas na província, exigia a 

conformidade delas ante suas decisões. Excitado com o ganho de poder conferido pela 

desconcentração do Centro da União Conservadora, o Grêmio Conservador mineiro 

buscou, normativamente, concentrar esse poder, em claro desfavor das juntas 

conservadoras. Entretanto, na prática política, as relações de força não respeitam 

estatutos. 

 

3.5: Reorganizar o partido, ajuntar os conservadores 

 

Logo que se instalou o Grêmio Conservador na capital de Minas Gerais, 

espocaram juntas conservadoras em suas mais diversas localidades. Em Piranga, às 7 

horas da noite de primeiro de setembro de 1867, a inauguração da Junta foi aberta ao som 

de uma banda de música. O presidente escolhido, João Bittencourt Godinho, declarou que 

“os liberais mais distintos hoje apartam-se desse governo e declaram que são liberais de 

outras épocas, liberais históricos, por não quererem partilhar a responsabilidade de tantos 

                                                 
512 URUGUAI, Visconde de. Estudos práticos sobre a administração das províncias no Brasil... op. cit., 

pp. IX-XI. 
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desatinos”. O discurso do vice-presidente da Junta, Eduardo Teodoro de Araújo, 

afiançava o feitio público da reunião: 

não nos reunimos aqui para fins secretos, para vilipendiar a ninguém. 

Não; antes pelo contrário, a todos geralmente convidamos para alistarem-se 

em nossas bandeiras, e utilizarem-se dos benefícios que por ventura possa 

fazer esta inabalável associação empenhada da defesa dos cidadãos, desde o 

maior até o menor, que se achem ofendidos em seus brios e direitos.513 

 Em 10 de dezembro de 1867, a Junta de Barbacena foi instalada.514 Ricardo 

Antônio de Lima, eleito presidente, discursou explicando a situação em que os 

conservadores estavam mergulhados: “o partido conservador, depois de um governo de 

mais de 14 anos, senhor da situação do país, [...] desmembrou-se, perdeu grande número 

dos seus melhores oradores, que unindo-se ao partido vencido, criaram a liga.” E 

continua: 

Retirado do poder, o Partido Conservador ficou esquecido e sem chefes que o 

reunisse; desorganizou-se enfim, e para fazer-lhe perder toda a esperança de 

próxima reabilitação, concorreram poderosamente os únicos homens mais 

eminentes que então lhe restavam [...]. Agora trata-se, srs., de reorganizar o 

partido, e em todas as províncias, e em todas as localidades, ainda as mais 

obscuras, têm-se formado os grêmios, as juntas municipais e paroquiais, e o 

Partido está tomando a atitude que de direito lhe pertence.515 

 Ricardo de Lima tinha consciência sobre a desorganização por que passou o 

Partido Conservador nos momentos que antecederam a formação da Liga Progressista e 

logo que sucedeu a ascensão desta ao poder. E reconhecia a necessidade de reorganizá-lo 

para melhorar seu posicionamento nas relações de força onde competia. 

A coerção e o festejo entabularam a instalação da Junta Conservadora de Araxá. 

O evento, como se lê no Constitucional, foi programado para a noite do dia 19 de abril 

de 1868. Esse dia foi marcado pela agitação, que teve início às 9 horas da manhã, quando 

o liberal Joaquim Machado de Morais e Castro, 1º suplente de juiz municipal, “fez 

publicar um edital, proibindo ajuntamentos de mais de dez pessoas”. O delegado, também 

liberal, “passou uma portaria ordenando que se notificassem todas as pessoas de 16 a 60 

anos”, para que, armadas, se reunissem e se dispusessem “às suas ordens”. Logo em 

seguida, o delegado se reuniu com o subdelegado “[na] casa daquele suplente de juiz 

municipal”. De acordo com a notícia, “as notificações produziram o nº de 15 homens, 

                                                 
513 Constitucional, Ouro Preto, nº 56, 21 set. 1867. 
514 Constitucional, Ouro Preto, nº 68, 14 dez. 1867. 
515 Constitucional, Ouro Preto, nº 70, 28 dez. 1867. 
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entre papudos e aleijados, armados de cacetes, que se postaram na frente da casa onde se 

achavam aquelas autoridades”. Prenunciando o alvoroço, os conservadores mandaram 

convidar tais autoridades para a reunião. Mas “não vieram, e o aparato militar não passou 

de patacoada”, o Constitucional resumia, por fim, a tensão. O que de restante se subtrai 

da notícia são os festejos. A reunião foi iniciada à 1 hora da tarde, onde “mais de 200 

pessoas, entre espectadores e sócios que faziam o número de 135”, concorreram para a 

instalação da Junta. “Depois de um grande jantar no qual se fizeram muitos brindes aos 

chefes do partido conservador da corte e capital da província”, às 7 horas da noite 

terminou a reunião.516 

Passos também foi palco de tensões. “À despeito da pressão exercida pela polícia”, 

observa o redator do Constitucional, a Junta Conservadora de Passos foi instalada no dia 

primeiro de fevereiro de 1868. Mas não sem a interferência de um dos dirigentes liberais 

na região, o delegado de polícia e juiz municipal Cláudio Jerônimo Stokler de Lima – o 

mesmo que, no dia do pleito eleitoral de fevereiro de 1867, prendera Misael de Mesquita, 

vigário Ulhôa Cintra e padre Getúlio, impedindo-os de votar -: 

O delegado Stokler, logo que soube que se pretendia instalar a junta no dia 30 

[de janeiro], mandou notificar a sua gente, fez recolher para a casa de sua 

residência grande quantidade de armamento e requisitou força da guarda 

nacional, que mandou aquartelar em uma casa próxima à sua. 

Nas vésperas e no dia da reunião via-se passeando pela cidade grande nº de 

pessoas armadas pela polícia; e à noite numerosas patrulhas percorreram as 

ruas e passavam rigorosa busca em todos os conservadores que 

encontravam.517 

 Para que a instalação da Junta fosse realizada, os conservadores permitiram que 

Stokler comparecesse na reunião. E compareceu. Levou consigo “dois tabeliães, dois 

meirinhos, dois carcereiros e uma ordenança”, relata-se no Constitucional. “Esta 

ostentação de força e autoridade parece que tinha por fim intimidar os conservadores e 

impedir a instalação da Junta, o que felizmente não conseguiram”, completa.518 Os 

conservadores passenses se reuniram, a junta foi instalada. Todavia, o que causa surpresa 

não é a ação coercitiva do delegado liberal, mas a mudança de lado do padre Getúlio. Se 

em 1866 o padre liberal disputava o poder com o então seu rival, o vigário conservador 

                                                 
516 Constitucional, Ouro Preto, nº 30 mai. 1868. 
517 Constitucional, Ouro Preto, nº 80, 7 mar. 1868. 
518 Idem. 
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Ulhôa Cintra, agora, em fevereiro de 1868, assumia a fileira do Partido Conservador, 

figurando entre a diretoria da Junta Conservadora de Passos.519 

 Presumivelmente, as juntas conservadoras formadas na província de Minas 

admitiram que alguns (ex-)liberais se associassem ao Partido Conservador. Pode-se 

encontrar, aqui e acolá, casos semelhantes ao do padre Getúlio, que, descrente com os 

efeitos da coligação de liberais à Liga Progressista, debandou para o lado conservador das 

lutas partidárias. Mas a Junta de Grão Mogol formulou uma equação incomum à lógica 

organizativa que o Partido Conservador buscava aplicar. “Os partidos histórico e 

conservador reuniram-se nesta cidade com o fim de criarem uma oposição ao partido que 

hoje se intitula - Progressista -”, escreveu um correspondente do Constitucional. A 

continuação é esclarecedora: 

É indispensável, portanto, que os partidos histórico e conservador vivam 

ligados, em oposição à magna barriga, não somente no Grão Mogol, mas no 

império inteiro, ao menos enquanto ela não tiver o seu sucesso, e que assim - 

esborrachada - já não cause tanto susto aos partidos respeitadores da ordem, e 

possam eles marchar desassombrados para os seus arraiais.520 

Por esse motivo, continua: “Está de fato criado nesta cidade o partido – Ordeiro -

, junção dos dois partidos - Histórico e Conservador -, [...] criação essa que estimaremos 

seja aprovada pelos nossos correligionários dos dois partidos, aos quais oferecemos 

nossos serviços sempre que acompanharem à justiça”.521 Por um lado, a Junta 

Conservadora de Grão Mogol respeitou as normas regimentais instituídas pelo Centro da 

União Conservadora e pelo Grêmio Conservador mineiro. Por outro lado, denominou de 

Partido Ordeiro o diretório que se organizava na região.522 Fosse uma partida de futebol, 

os conservadores e ex-liberais da Junta de Grão Mogol, aglutinados no campo do Partido 

Conservador, teriam ordem como bola a ser disputada e dominada, com a diferença de 

que o campo estaria inclinado em prejuízo dos jogadores recém ingressados. 

                                                 
519 O vigário Francisco de Assis Pinheiro de Ulhôa Cintra foi escolhido 1º secretário da Junta, e o padre 

Joaquim Getúlio Monteiro de Mendonça, o 2º secretário. In: Constitucional, Ouro Preto, nº 80, 7 mar. 1868. 
520 Constitucional, Ouro Preto, nº 89, 9 mai. 1868. 
521 Idem. 
522 Sua diretoria, em estrito respeito ao estatuto imposto pelo Grêmio Conservador de Minas Gerais, ficou 

assim formada: presidente, Gualter Martins; 1º vice-presidente, Joaquim Dias Bicalho; 2º vice-presidente, 

Domingos José Pinto Colares; 1º secretário, Cassimiro Teixeira Colares; 2º secretário, Ladislau da Silva e 

Melo; tesoureiro, Daniel Casimiro Pinto Coelho; procuradores, Jerônimo de Lima Vieira e Mariano Ribeiro 

da Fonseca; conselheiros, Modesto Ferreira Carneiro, Manuel Alexandrino Borges, João de René Goulart, 

Antônio Gonzaga Pinto, Lucas de Souza Teixeira, Rogério Paulino de Souza, Marciano Antônio de 

Queiroz, Luciano Antônio Veloso, Paulino José Cardoso, Elídio Francelino Pinto Coelho e Sebastião José 

Pinto Colares. In: Constitucional, Ouro Preto, nº 89, 9 mai. 1868. 
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Além da criação das já mencionadas Juntas de Mariana, Piranga, Barbacena, São 

João del-Rei, Araxá, Passos e Grão Mogol, foram instaladas outras 38 Juntas 

Conservadoras nas mais diversas regiões da província de Minas Gerais: Ubá, Diamantina, 

São Caetano da Vargem Grande, Oliveira, Uberaba, Jaguari, freguesia de Minas Novas 

(região de Oliveira), arraial de Dores do Turvo, freguesia do Morro da Garça, Tamanduá, 

Juiz de Fora, Montes Claros, freguesia de Itabira, arraial de Itacambira (região de Grão 

Mogol), arraial de Nazaré, freguesia de Cláudio (região de Oliveira), Baependi, freguesia 

de Japão (região de Oliveira), Lavras, arraial do Amparo de Brejo do Salgado (região de 

Januária), freguesia de Pompeu (região de Pitangui), Alfenas, freguesia de Morro do Pilar, 

Três Pontas, Itajubá, Santo Antônio do Monte, Aiuruoca, freguesia de São Sebastião do 

Paraíso (região de Jacuhy), Formiga, Dores da Boa Esperança, freguesia de Machado, 

freguesia de Bambuí (região de Formiga), Piedade do Paraopeba, Itabira do Campo, 

Pomba, Bagagem, Mar de Espanha e Bonfim. Curiosamente, não encontrei nos jornais 

consultados nenhuma menção sobre a existência de uma junta conservadora do município 

de Campanha - no Sul de Minas, onde mais circulou periódicos conservadores nos anos 

1860 e onde mais fortemente vigorava o Partido Conservador mineiro. 

Totalizavam, portanto, 45 juntas conservadoras. Essa quantidade foi alcançada 

apurando-se as publicações dos dois jornais conservadores que circularam em Ouro Preto 

durante a segunda metade dos anos 1860, o Constitucional e o Noticiador de Minas. Era 

exigência do programa do Grêmio Conservador de Minas que se desse publicidade às 

atividades locais do Partido,523 e essas atividades eram disseminadas através da imprensa 

conservadora na capital mineira. Além de publicar onde as juntas conservadoras eram 

instaladas na província, os dois jornais publicizavam os nomes dos membros diretores 

das juntas. Contemplou-se um número aproximado de 820 membros que tiveram seus 

nomes divulgados entre agosto de 1867 e dezembro de 1868. Por outro lado, não foi 

prática dos jornais conservadores publicar os nomes da grande massa de “sócios” das 

juntas. Indicavam apenas seu número, ou a quantidade de participantes das reuniões de 

instalação; e números mais ou menos aproximados, outrora arredondados, mas poucas 

vezes precisos – e, à vista disso, tornam-se estimativas pouco confiáveis. 

                                                 
523 Constitucional, Ouro Preto, nº 55, 14 set. 1867. 
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À primeira vista, a estruturação do Partido Conservador através de grêmios e 

juntas pode sugerir uma ampliação dos espaços de sociabilidade na província mineira.524 

Parece haver alguma relação lógica entre a União Conservadora e as experiências 

associativas da década de 1830, sobretudo a Sociedade Defensora da Liberdade e 

Independência Nacional. Essa associação política, que não funcionava sob um caráter 

secreto, senão público, estruturou-se através de uma “rede nacional de associações”525 

centrada a partir da Corte, englobando mais de 100 filiais por todo o território 

brasileiro.526 Embora a Sociedade Defensora sustentasse um objetivo político um tanto 

pragmático – segundo Marcello Basile, buscava ser um “sustentáculo da Regência no seio 

do espaço público” -,527 ela tornou-se um espaço de sociabilidade para membros de 

tendências políticas diversas.528 A União Conservadora, ao contrário, além de defender 

objetivos tanto pragmáticos quanto doutrinários, era intolerante a outros elementos que 

não fossem conservadores. Porém, mais importante que estabelecer relações entre a 

Sociedade Defensora e a União Conservadora é sugerir que os idealizadores desta podem 

ter encontrado naquela o espaço de experiência529 de que necessitavam para o objetivo 

que buscavam, a saber, a reorganização de seu partido político. Nos anos 1860, aquele 

modelo associativo era o que estava mais ao alcance da necessidade de desenvolver e 

expandir o Partido Conservador. Assim, na segunda metade dos anos 1860, o núcleo de 

dirigentes nacionais do Partido, pautado em experiências associativas anteriores, 

intentava uma reorganização por baixo, fomentando a criação de diretórios provinciais e 

locais. 

Em Minas Gerais, a prática política de seus dirigentes e intelectuais conservadores 

se sobrelevou ao intento organizativo dos dirigentes nacionais. Eram aqueles – como 

depreendo a partir do filósofo sardo530 - os mediadores entre o núcleo dirigente nacional 

                                                 
524 Guilherme Pereira Claudino sustenta que “os eventos [de criação das juntas conservadoras] tornavam-

se assim espaços de sociabilidade os quais engrossavam a atuação do Partido [Conservador] e o aproximava 

de seus seguidores e da sociedade em geral”. CLAUDINO, Guilherme Pereira. “Uma verdadeira torre de 

babel”... op. cit., pp. 175-176. 
525 MOREL, Marco. As transformações dos Espaços Públicos... op. cit., p. 327. 
526 BASILE, Marcello Otávio N. de C. O Império em construção: projetos de Brasil e ação política na 

Corte regencial. Tese (doutorado em História) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2004, p. 90. 
527 Ibidem, p. 85. 
528 MOREL, Marco. As transformações dos Espaços Públicos... op. cit., p. 326. 
529 Espaço de experiência será operado, para este caso, a partir de um raciocínio estrito de Reinhart 

Koselleck: “na experiência de cada um, transmitida por gerações e instituições, sempre está contida e é 

conservada uma experiência alheia. Nesse sentido, também a história é desde sempre concebida como 

conhecimento de experiências alheias”. In: KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado: contribuição à 

semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro: Contraponto; Ed. PUC-Rio, 2006, pp. 310-311. 
530 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere, vol. 3... op. cit., pp. 321-322. 
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e a massa de correligionários e votantes do Partido Conservador espraiados no vasto 

território provincial. Eram esses dirigentes/intelectuais provinciais e locais os 

responsáveis por dar uma direção moral e intelectual ao projeto político do Partido e por 

atestar que a vontade coletiva531 seja acolhida pela sociedade mineira. O Constitucional, 

desse modo, era feito instrumento de organização do Partido Conservador em Minas. E 

os atores políticos do período tinham ciência disso. “O Constitucional, redigido por dois 

distintivos jovens na linguagem brilhante dos jornalistas provectos, preenchendo uma 

lacuna geralmente sentida, é esse protesto que ansiosamente esperávamos contra a 

política do progresso”, escreveu um intelectual de Sabará em agosto de 1866.532 

Sabia-se, outrossim, que a imprensa podia fazer as vezes de bloco de poder. Em 

agosto de 1867, um intelectual conservador de Juiz de Fora escreveu que o Partido 

Conservador, “[afastado] do poder, aí surge no jornalismo e na tribuna almejando um 

triunfo, que mais confia alcançar da aparente cisão de seus adversários do que do 

entusiasmo que por ventura pudesse despertar a rota bandeira que em outras épocas 

servia-lhe de divisa”.533 O intelectual juiz-forano parece conferir à imprensa doutrinária 

um caráter representativo de classe. Caráter esse que fica ainda mais claro nas palavras 

de outro intelectual, o redator do Constitucional: 

O Constitucional, jornal oposicionista, tem, é verdade, zurzido sem piedade 

os traficantes do poder, tem descarnado centenas de fatos vergonhosos 

praticados pelo governo, tem enfim desempenhado sua missão desde que em 

sua bandeira inscreveu - respeito à moralidade, amor à constituição - oposição 

aos mamelucos do poder! 

Compreendendo o papel a que a imprensa é chamada a representar em um país 

que se diz livre, o Constitucional surgiu no mundo político discutindo 

princípios, fazendo reflexões moderadas à marcha tortuosa que levava a 

administração da província, e pedindo ao governo mais clemência para os seus 

correligionários, que em toda parte eram oprimidos, perseguidos e 

vilipendiados!534 

 A pretensão do redator em estabelecer uma relação entre o Constitucional e “seus 

correligionários” pode ser traduzida no esforço de estabelecer uma relação entre um bloco 

                                                 
531 A vontade coletiva é “uma vontade racional, não arbitrária, que se realiza na medida em que corresponde 

às necessidades objetivas históricas”. In: GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere, vol. 1. 8ª ed. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2015, p. 202. Carlos Nelson Coutinho entende que a concepção de vontade 

coletiva, em Gramsci, pode ter, por um lado, origem “na ação de um líder carismático”, ou pode ser, por 

outro lado, uma “direção consciente” construída “de modo ativo” pelo partido político. Ver: COUTINHO, 

Carlos Nelson. De Rousseau a Gramsci: ensaios de teoria política. São Paulo: Boitempo, 2011, pp. 133-

138, grifos no original. 
532 Constitucional, Ouro Preto, nº 5, 15 set. 1866, grifo no original. 
533 Constitucional, Ouro Preto, nº 49, 3 ago. 1867. 
534 Constitucional, Ouro Preto, nº 88, 3 mai. 1868, grifos no original. 
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de poder e seus associados, entre um partido e seus partidários. Não só porque os redatores 

do Constitucional talvez fossem os dirigentes mais capazes de reconhecer as demandas 

da massa de correligionários em Minas, mas também porque estavam cientes de seu papel 

diretivo para o estabelecimento do Partido Conservador na província. 

 A experiência da imprensa doutrinária como bloco de poder era, da mesma 

maneira, reconhecida pelos dirigentes liberais. Quando Cesário Augusto Gama assumiu, 

em julho de 1867, a redação do Diário de Minas, logo revelou seu principal objetivo: 

a tarefa de dirigir o Diário de Minas, para que, discutindo os graves e 

melindrosos problemas de política e administração que tem de ser resolvidos 

no país, se presta à dupla conveniência de orientar o grande e generoso partido 

liberal de Minas, servindo-lhe de centro diretor. [...] 

Para que a missão do Diário seja melhor desempenhada, há mister que em 

todos os pontos da província hajam correspondentes discretos e ilustrados, que 

lhe transmitam artigos de apreciações políticas, administrativas, literárias, ou 

mesmo de interesse local.535  

  Essa ocorrência esclarece a competência partidária da imprensa doutrinária no 

jogo das relações de força em Minas. Pressionados pela reorganização do Partido 

Conservador, os liberais do Diário de Minas tentaram se reorientar a partir de sua 

imprensa, buscando, para isso, o apoio de intelectuais nas várias localidades da província 

e a transformação da folha liberal ouro-pretana em um “centro diretor” para seus 

correligionários mineiros. 

Como se vê, na Minas Gerais dos anos 1860, esse movimento diretivo foi adotado 

pelos dois blocos partidários. Tanto os liberais do Diário de Minas como os 

conservadores do Constitucional ampliaram o espaço gráfico de suas respectivas folhas 

para transformá-los em um “espaço relacional”.536 Um espaço em que cada lado 

compunha uma rede de comunicação na qual os próprios periódicos doutrinários eram 

instrumentalizados politicamente pelos agentes históricos, desaguando, inelutavelmente, 

no espaço público onde as forças políticas se confrontavam. Os conservadores, porém, 

avançaram uma casa nesse jogo de relações de forças políticas. A rede de comunicação 

formada pelos conservadores do Constitucional – em que atuavam seus redatores, 

correspondentes, publicistas, articulistas, correligionários e missivistas que faziam 

oposição à Liga Progressista - era organizada em confluência com a rede de associações 

                                                 
535 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 263, 9 jul. 1867, grifos no original. 
536 GUERRA, François-Xavier. “Voces del Pueblo”. Redes de comunicación y orígenes de la opinión en el 

mundo hispánico (1808-1814). Revista de Indias, vol. 62, nº 225, 2002, pp. 369-371. 
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formada a partir do Grêmio Conservador em Minas e da União Conservadora na Corte. 

Esse processo de reorganização do Partido Conservador mineiro parece mais amplo e 

complexo do que a reorientação promovida pelos liberais do Diário de Minas. 

Certamente, em Minas, o Partido Conservador se reorganizava. Mas uma 

reorganização que, embora pregasse a união dos conservadores, não escorraçou algumas 

desarmonias. Exemplo disso é a desavença alimentada entre o próprio Ricardo de Lima e 

Francisco de Paula Negreiros de Saião Lobato, um dos dirigentes nacionais do Partido 

Conservador. Contra este, expôs o conservador barbacenense, “as queixas foram gerais, 

ouvimo-las dos nossos amigos daqui e dos lugares mais longínquos da província”. E fez 

coro às queixas: defendendo que os governos conservadores concedessem cargos para 

liberais, queixou que Saião Lobato havia aprofundado a demissão de opositores quando 

chefiava a pasta do Império no ministério Caxias (1860-1862).537 Uma atitude 

tipicamente atribuída aos conservadores puritanos. Saião Lobato era desses. Purista em 

seus princípios e intransigente em doutrina. Por esse motivo, talvez alguns conservadores 

moderados se sentiam desconfortáveis com a atuação política de Saião Lobato no Partido 

Conservador. 

Mas houve, do mesmo modo, desacordos em outras localidades. Desacordos que 

não se assentavam em adversidades de disciplina doutrinária e de fidelidade partidária, 

como ocorreu entre Saião Lobato e o conservador moderado Ricardo de Lima. O 

correspondente sanjoanense do Diário de Minas escreveu que, em São João del-Rei, “o 

senador Gabriel rejeitou formalmente o cargo de presidente da sinagoga cascuda, e que 

agora brigam entre si para o substituir os drs. Salatiel e Galdino, Agostinho, José Lucas, 

e José Ricardo”.538 A Junta Conservadora de São João del-Rei foi instalada entre janeiro 

e fevereiro de 1868. E, ao contrário do que escreveu o correspondente do Diário de Minas, 

Gabriel Mendes dos Santos foi escolhido presidente da Junta, Salatiel de Andrade Braga 

escolhido vice-presidente, Antônio Agostinho José da Silva escolhido secretário; e os 

nomes Galdino, José Lucas e José Ricardo, de fato, não constam na lista de membros da 

Junta divulgada pelo Constitucional.539 

Da mesma maneira, o direcionamento reorganizativo que tinha a união dos 

conservadores acima de qualquer outro fim não deixou de gerar defecções. Na Corte, o 

                                                 
537 Constitucional, Ouro Preto, nº 70, 28 dez. 1867. 
538 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 417, 7 fev. 1868, grifos no original. 
539 Constitucional, Ouro Preto, nº 76, 8 fev. 1868. 
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Partido Conservador sofreu o afastamento de Pedro de Calasans, um de seus intelectuais 

mais atuantes nos anos 1860. Natural de Sergipe, Pedro Luziense de Bittencourt Calasans, 

graduou-se na Faculdade de Direito de Recife em 1859. Eleito deputado geral no pleito 

de 1860/1861, transferiu-se para a cidade do Rio de Janeiro, onde, ao lado de Firmino 

Rodrigues da Silva, publicaram o Constitucional, a principal folha do Partido 

Conservador circulada na capital do Império entre 1862 e 1864.540 Em abril de 1867, 

quando os conservadores assumiram a direção do Correio Mercantil,541 Firmino 

encabeçou o periódico e levou Pedro de Calasans para a redação. Seis meses depois, em 

outubro de 1867, o rumo que tomava a reorganização do Partido não agradou Calasans, 

que decidiu abandonar a redação do Correio Mercantil e escreveu uma carta pública se 

explicando. Antes de mais nada, expunha que sua saída ocorreu sem que houvesse 

nenhuma “ingerência” com a redação da folha. Seus motivos eram outros. 

Se venho com toda franqueza fazer pública esta declaração, é pelo simples 

motivo de não concordar com a direção que ultimamente se tem dado ao 

partido conservador, a que sempre tive a honra de pertencer desde que apareci 

na cena política; e muito menos com a da imprensa conservadora, que, apenas 

ruminando interesses particulares, ocupada das grandes teses pitangueira não 

dá mangas, de cobra não nasce passarinho, etc., não é nem pode ser a 

representante legítima de um grande partido, o qual, infelizmente retalhado 

pela desmarcada ambição de alguns, pelo desleixo e indiferença de muitos, e 

mais que tudo pelos ciúmes surdos e pequenas rivalidades entre os novos 

chefes (hoje o são tantos quantos podem pegar numa espingarda), apresenta 

aos olhos de quem o houver acompanhado em todas as suas fases gloriosas o 

triste espetáculo da mais lamentável desorganização.542 

 O intelectual conservador imputava a desorganização do Partido Conservador ao 

desleixo de seus dirigentes experimentados e às disputas entre seus dirigentes novatos. 

Para provar o que fala, prossegue Calasans, “basta a apreciação de um fato”: 

basta a maçonarização do partido. De todas as partes pululam os clubs, os 

grêmios, as juntas, as lojas, enfim, presas ao Grande-Oriente central, sem que 

nomes muito conhecidos em diversas localidades leiam-se inscritos nos 

catálogos do novo arrolamento [...]. Tudo vai a caminho. Breve estarão no 

poder os pedreiros livres, e com eles terá chegado o país à república de Platão. 

É por isso que em tempo dou-me pressa em declarar que, conservador da velha 

guarda, não adiro à nova ordem de coisas do atual partido conservador, 

representado pelo Mercantil e pelas maçonarias, por isso mesmo também que 

não desejo partilhar de suas glórias. Católico-apostólico-romano, não poderia, 

ainda que o quisesse, em consciência pertencer a nenhuma loja, depois da 
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formal excomunhão fulminada do alto do Vaticano sobre todos os pedreiros-

livres espalhados pela superfície do globo. 

Conservador como sempre fui, acompanhando a sorte do meu partido nos 

períodos mais dolorosos da proscrição, tomando parte ativa no movimento de 

resistência razoável que se tem oferecido ao poder, sempre em meu posto, 

agora que a imprensa conservadora anuncia a próxima volta dos tempos 

felizes, declaro alto e bom som que prefiro as amarguras da adversidade a 

trilhar sob o comando dos novos Moisés de pacotilha [...].543 

 E finaliza: 

E assim, como recapitulação e em conclusão do protesto que ao correr da pena 

acabo de lavrar, fique bem claro e fora de dúvida: 

1º que eu não pertenço a nenhum dos clubs do atual partido conservador; 

2º que não faço parte da redação da atual imprensa conservadora; 

3º que sou conservador de ontem, de hoje e de amanhã, mas com a esperança 

firme e o ânimo resoluto de não esquecer com a leviandade e facilidade com 

que outros a tem esquecido, está em política a minha única e indefectível 

profissão de fé.544 

 Um julgamento com criticidade e, ao mesmo tempo, ironia. O intento 

descentralizador de criar juntas conservadoras pelo território brasileiro levaria “o país à 

república de Platão”, entregando o poder aos pedreiros-livres – isto é, aos maçons. Por 

isso, a reorganização do Partido Conservador, esse que era representado, na Corte, pelo 

Correio Mercantil e, na extensão do território brasileiro, pelas juntas conservadoras, 

parecia suscitar um rearranjo nas relações entre as forças políticas. Refletiu esse rearranjo 

tanto as contendas político-partidárias de 1867 em diante quanto a própria experiência 

política dos conservadores no poder. Todavia, é necessário ressaltar que, mais que a 

reorganização do Partido Conservador, a política brasileira encontraria em um evento 

crítico o estímulo para tal rearranjo: a inversão ministerial de julho de 1868. 

 

3.6: Restauração conservadora 

 

 Em 16 de julho de 1868, o terceiro gabinete Zacarias se retirava do governo 

nacional e dava lugar ao gabinete Itaboraí. Saía um ministério com tendência liberal-

progressista, composto de ex-conservadores e liberais de diversos matizes, e assumia um 

ministério conservador, que conduziria sua política com austeridade doutrinária. O novo 

                                                 
543 Idem, grifos no original. 
544 Idem, grifos no original. 



178 

 

gabinete, por esse motivo, refletia em grande medida a reputação política de quem o 

presidia: o saquarema Joaquim José Rodrigues Torres (visconde de Itaboraí). O periódico 

doutrinário do Partido Conservador na Corte, o Correio Mercantil, resumiu a expectativa 

dos conservadores: “A crise ministerial não podia ser resolvida de modo mais satisfatório, 

em relação aos interesses mais importantes e vitais da situação. / O nome do sr. visconde 

de Itaboraí é por si só um programa de governo realizado”.545 

 Rodrigues Torres compunha a chamada trindade saquarema. Junto a Paulino 

Soares de Souza (visconde de Uruguai) e Euzébio de Queiroz, desde 1848 o trio de 

dirigentes conservadores era tido como a cabeça do Partido Conservador, os cardeais 

desse vaticano político. Paulino faleceu em 1866; Euzébio em maio de 1868, semanas 

antes da troca ministerial.546 Da antiga tríade de doutrinários puritanos do Partido, restara 

Rodrigues Torres, que, em 16 de julho de 1868, assumia a presidência do conselho de 

ministros e, ao mesmo tempo, a pasta da Fazenda. Paulino José Soares de Souza, filho do 

outro Paulino – o visconde de Uruguai -, assumia a pasta do Império; José Maria da Silva 

Paranhos, a pasta dos Negócios Estrangeiros; o literato e advogado José Martiniano de 

Alencar, incumbia-se da pasta da Justiça; o baiano Manuel Vieira Tosta (barão de 

Muritiba), da pasta da Guerra; outro baiano, João Maurício Wanderley (barão de 

Cotegipe), assumia a pasta da Marinha; e Joaquim Antão Fernandes Leão, a pasta da 

Agricultura.547 De acordo com Jeffrey Needell, Paulino (o filho) e Paranhos despontaram 

nos anos 1860 como as duas novas lideranças do Partido Conservador na Corte. O 

primeiro era um continuador da tradição saquarema, o segundo deixava de ser um 

doutrinário moderado no Partido para, após 1862, se aproximar da ala saquarema. José 

de Alencar, que ingressara na política pelo Partido Liberal, passou, em 1860, para as 

fileiras conservadoras sob o apoio do saquarema Euzébio de Queiroz. Daí em diante, 

tornou-se um dos mais empedernidos ideólogos do Partido Conservador,548 atuando, ao 

lado de Paulino e de Paranhos, como um dos novos dirigentes conservadores na Corte. 

Manuel Vieira Tosta e João Maurício Wanderley eram veteranos, há muito figuravam 

entre os membros do Partido que participaram de diversos ministérios.549 E havia, por 
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fim, Joaquim Antão, que na década de 1850 abandonara o Partido Liberal passando para 

o lado conservador550 e entre os ministros talvez fosse o mais moderado em quesito de 

disciplina partidária. O novo gabinete tinha, portanto, um tom doutrinário mais puritano 

do que os ligueiros e os liberais históricos podiam suportar. 

 A inversão político-ministerial fez irromper uma guerra na imprensa doutrinária. 

Juntamente com a surpresa da virada ministerial, essa guerra impressa pronto chegou a 

Minas. E logo que se fez presente, os liberais, que até pouco andavam desconfiados dos 

ligueiros, dispuseram-se no campo de batalha em oposição aos conservadores. O Liberal 

de Minas, que substituía em Ouro Preto o Diário de Minas, recebeu a notícia da inversão 

“com dolorosa surpresa”: 

Sustentado por grande maioria na câmara temporária, e tendo há bem pouco 

obtido no senado uma votação favorável, o gabinete de 3 de agosto é, 

entretanto, apeado do poder precisamente quando ele se propunha a 

desempenhar o seu programa, realizando as grandes reformas reclamadas pela 

opinião.551 

 A crer nessas palavras, a folha que representava o Partido Liberal mineiro parecia 

já não mais se opor aos ligueiros. Pasmo, o redator do periódico liberal indagava como 

havia de ocorrer tal “inversão política”: 

como é que preterindo-se as normas e desprezando-se as verdadeiras práticas 

do sistema representativo, são postos à margem os homens que contavam com 

maioria no parlamento, e chama-se ao poder o partido conservador, que mal 

poderá obter 10 votos na câmara temporária? 

A liberdade da coroa na nomeação de seus ministros não a exime de atender 

escrupulosamente às indicações da opinião pública legalmente constituída.552 

 Jogando para a Coroa a responsabilidade do funcionamento do sistema 

representativo, o intelectual liberal prenunciava que, “nas circunstâncias em que se acha 

o atual ministério, a dissolução das câmaras será inevitável”. Baldado o gabinete Zacarias, 

prossegue, 

as denominações históricos e progressistas desapareceram. O partido liberal 

unido e compacto levantou-se, como um só homem, para defender as 

instituições ameaçadas e combater sem tréguas a antiga oligarquia que assoma 

já temerosa nas cumeadas do poder. 
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A nós, soldados do progresso e da liberdade, cumpre-nos imitar o exemplo de 

nossos chefes. Sobre nossas dissensões intestinas baseiam os homens do 

passado as suas esperanças de triunfo; é necessário provar-lhes que se iludem. 

A luta tradicional entre a compressão e a liberdade vai recomeçar. O órgão 

mais autorizado do partido liberal na corte, o Diário do Povo, aceitou-a: quem 

há de recusá-la? 

O Liberal de Minas está no seu posto [...].553 

 Se não houve a anunciada união do Partido Liberal, ao menos os setores 

progressistas – a saber, liberais históricos, liberais novatos, radicais, ex-conservadores e 

defensores do republicanismo e da democracia – passaram desde logo a fazer ferrenha 

oposição ao novo ministério e ao Partido Conservador. Nesse caminho, um dos ex-

conservadores baianos que fundaram a Liga Progressista, José Tomás Nabuco de Araújo, 

do alto da tribuna do Senado, estuou: 

O mal a que eu aludo, senhores, é a ferida mortal que sofreu o sistema 

representativo com a nomeação do ministro atual; o bem é a unidade do 

Partido Liberal, é a concentração de todas as forças democráticas no sentido 

de salvar o sistema representativo, que entre nós está em manifesta 

decadência.554 

Na tribuna e na imprensa, o tema do sistema representativo conduziu os termos da 

guerra impressa travada naquele momento. E a dissolução da Câmara dos Deputados, 

decretada no dia 19 de julho,555 ateou ainda mais fogo no paiol da política brasileira. “A 

Câmara temporária em sua quase totalidade representava a opinião liberal; [tem] 99 

deputados, a opinião conservadora contava apenas 11 representantes”, escreveu o redator 

d’O Liberal de Minas. Acusando a inversão de 16 de julho de violar a Constituição do 

Império, apontou que “as regras do sistema representativo” brasileiro consideram 

que fosse chamado um ministério liberal, que fossem atendidas as aspirações 

do país. 

Mas não; são chamados os conservadores, isto é, os representantes de uma 

política condenada nas urnas; decreta-se que 99 votos sejam minoria, e 11 

maioria; dissolve-se a câmara; proclama-se a ditadura, inaugura-se a reação; 

e nessa quadra já tão cheia de perigos atira-se friamente o país aos azares de 

uma nova eleição, que Deus permita não seja ensanguentada.556 

 Tendo em vista a composição da Câmara dos Deputados, o cálculo do redator 

liberal somava 99 representantes liberais e ex-conservadores contra 11 representantes 

conservadores. Subtraía, contudo, todas as complexidades partidárias vigentes até o 16 
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de julho de 1868: as divisões no interior do Partido Liberal, a oposição de liberais à Liga 

Progressista, as deserções nesses dois blocos políticos e os políticos sem partido 

declarado. Excluindo assim esse cenário pré-16 de julho, chegou ao argumento de que 

havia uma maioria liberal na Câmara. O redator do Constitucional refutou o cálculo, 

dispensando os números: 

A câmara temporária, como o país sabe, estava dividida, como também o 

senado, em três opiniões: conservadores, liberais-históricos e progressistas. 

Os conservadores constituem maioria na câmara vitalícia, os progressistas 

formam maioria na câmara temporária, e tão numerosa que excede a soma dos 

dois partidos liberal-histórico e conservador. 

Tanto liberais históricos como os conservadores eram conformes em condenar 

a câmara progressista como infiel representante da opinião pública, e 

uníssonos atribuíram o aparecimento dessa maioria ao concurso da violência 

e da fraude. [...] Ora, uma câmara que na opinião autorizada de dois grandes 

partidos, que se proclamam únicos reais, não representa o país, e pelo 

contrário é infensa a seu voto e suas aspirações, não pode merecer na 

consciência desses dois partidos autoridade para servir de norma segura à 

solução das crises políticas. [...] Nesses termos para o partido conservador 

como para o liberal-histórico, a câmara progressista, criatura da fraude e da 

violência, não podia sobreviver [...].557 

 O juízo do redator conservador era uma justificativa para a dissolução da Câmara 

temporária, que, logo dissolvida, os setores progressistas passaram a censurar. Estes 

argumentavam que embora fosse legal o Poder Moderador dissolver a Câmara não era 

legítimo fazê-lo ante a ascensão de um ministério conservador, uma vez que a casa era 

composta de maioria liberal.558 Nessa balança em que pendiam legitimidade e legalidade, 

o peso maior recaía sobre a ideia etérea de governo representativo brasileiro, qualquer 

que fosse o lado que essa ideia era posta. 

Entendendo a lógica argumentativa dos liberais, o redator do Constitucional se 

viu obrigado a retirar o tema do sistema representativo daquela balança e defendê-lo sobre 

outros termos: 

É exatamente para remediar de pronto a discordância que possa aparecer entre 

os representantes e os representados, que a constituição tão sabiamente pôs à 

disposição da Coroa, como primeiro representante do país, chave de todos os 

poderes e que incessante vela na sua manutenção e harmonia, o direito de 

ouvir a nação, dissolvendo a câmara temporária. 
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A doutrina constitucional facultando à coroa dissolver a câmara pressupõe o 

fato de não representar ela em um momento dado a opinião nacional. O juiz 

do exercício deste importante e salutar poder é unicamente o imperador. 

Se o chefe da nação, mudando a política do país, entendeu em sua sabedoria 

que era chegado o momento de exercitar a prerrogativa que lhe fora confiada 

privativamente, justo é que todos nós respeitemos o seu pensamento garantido 

por uma consciência imaculada.559 

 Ao inverter a chave de entendimento do sistema representativo brasileiro, o 

intelectual conservador assenta-o no colo do imperador, onde recaía a prerrogativa de 

regenerar suas falhas. O imperador, desse modo, tornou-se um dos alvos da guerra travada 

na imprensa doutrinária. 

Ao passo que outrora a inflexão das disputas políticas era estimulada pela 

disposição dos conservadores contra os setores progressistas, com a inversão ministerial 

se inverte também a disposição. Com a diferença de que os progressistas, frente a nova 

situação, inflexionaram a tal ponto as relações de força que abriram campo para bandeiras 

mais radicais.560 O Jequitinhonha, após o 16 de julho, radicalizou-se ainda mais. Obtinha 

nova direção e entrava em nova fase. Em novembro de 1868, quando recrudescia a guerra 

política na imprensa, a folha diamantinense criticou duramente a instituição monárquica: 

O brasão deste império é uma queixada. Roer, roer e roer; eis a glória da 

monarquia brasileira. 

Roer, dissemos nós, e que roer! 

A família imperial rói mais do que aquele outro César bárbaro que comia num 

grande escudo e cujo anel entrava folgado no braço de sua mulher, uma 

giganta, de proporções atléticas. Rói pelos cem estômagos de Briareu, o 

gigante de cem braços.561 

 “A mamata imperial”, esse o título do artigo editorial, que muito explica a crítica 

do redator e a fase em que a folha entrara. O texto despia o requinte da família imperial 

para medir seu pudor fáustico. A cru, expunha: “Custa a família imperial anualmente à 

nação 1,387:000$000”. Comparava, em seguida, tudo aquilo que custava menos que essa 

exorbitante soma: “o culto público em todo o império”; as sete pastas ministeriais; todas 

as Presidências de Província; as faculdades de direito, medicina, as academias, as 

instruções primárias e secundárias na Corte; a Câmara dos Deputados; “todos os 

pensionistas e aposentados do estado”; etc. A lista é enorme e objetiva, prescindiremos 

de toda ela. Importa-nos mais a engenhosa conclusão oferecida: “Assim, pois, se pode 
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dizer que a <profana> família brasileira só trabalha para a <divina> família imperial”. E, 

de forma curta, precisa e irônica, finaliza: “À custa do grande <custo> não parece que 

tínhamos direito a um governo melhor? Entretanto, o que se vê? / Lá fora a vergonha; no 

país a idolatria! / Nem se quer nós temos a consolação de dizer é <caro> mas é <bom>!”562 

Desde meados de agosto de 1868 O Jequitinhonha vinha publicando críticas ao 

novo gabinete e ataques à monarquia. Suas palavras acabaram sendo lidas na Corte. A 

redação do Diário do Rio de Janeiro, agora sob os auspícios do gabinete e do Partido 

Conservador, emitiu uma resposta: 

Os periódicos Constituinte e Jequitinhonha, da província de Minas Gerais, 

além de pregarem a revolução armada como um sagrado direito e uma 

suprema necessidade nas atuais circunstâncias, figuram o Imperador como um 

cidadão depravado e semelhante ao miserável Calígula do decadente império 

Romano. Ousam atacar de modo desabrido sua vida particular, até hoje 

superior ao ódio e às intrigas da vingança e da maledicência, e sobre o chefe 

da nação despejam tantos e tais insultos que seria uma crueldade reproduzi-

los.563 

 Frente a acusação do Diário do Rio - segundo a qual “os liberais continuam na 

propaganda revolucionária” -,564 a tréplica d’O Jequitinhonha era escrita em ironia e, ao 

mesmo tempo, acinte: 

Não conhecemos infelizmente o Constituinte; mas desde já lhe apertamos a 

mão e folgamos por sermos zurzidos em companhia. 

Deve ser o Constituinte um cavalheiro distinto e < sans peur et sans reproche 

>: pelo menos reflete a consciência do povo dizendo sem rebuço o que sente, 

aliás não atrairia os raios do Vaticano imperial.565 

 Esse era o clima após a inversão de 16 de julho. Embora se pensasse que a inversão 

significou “o restabelecimento das práticas constitucionais, do império da lei e da ordem 

perturbada” - como um intelectual conservador de Oliveira pensava -,566 o novo ministério 

governaria sob uma treliça muito diferente daquela dos tempos de ministérios saquarema 

(1848-1853). Nesse sentido, a mudança política iniciada com o 16 de julho estava mais 

para uma restauração567 conservadora; embora limitada pelo avanço de questões como a 
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da emancipação do trabalho escravo, a das consequências sociais da guerra contra o 

Paraguai, dentre outras que deveriam ser codificadas pela nova ordem política. 

 Em Minas Gerais, a inversão promoveu a formação de uma frente liberal da 

maioria dos deputados provinciais, que se ajuntaram na oposição. Assinaram um 

manifesto e publicaram-no em repúdio ao novo ministério e à dissolução da Câmara 

baixa. Dos 40 deputados provinciais, 33 assinaram o manifesto. São eles: Antônio Nunes 

Galvão, João Alves dos Santos, Aureliano Moreira de Magalhães, Cristiano Maurício 

Stockler de Lima, dr. Galdino Alves do Banho, Frederico Marcondes Machado, padre 

Agostinho Francisco Paraíso, Inácio Antônio Fernandes, Francisco Teixeira Amaral, 

Antônio Luiz Pinto de Noronha, dr. José Francisco Netto, Teodomiro Alves Pereira, José 

Maria Vaz Pinto Coelho, Inácio Antônio de Assis Martins, Teófilo Pereira da Silva, 

Martinho Contagem, padre José Inácio da Silveira, dr. Francisco de Assis Pereira de 

Andrade, José Cristiano Stockler de Lima, Francisco José da Silva Ribeiro, Francisco 

Correia Ferreira Rabelo, Antônio Álvares de Abreu e Silva, Antero José Lage Barbosa, 

Severo Mendes dos Santos Ribeiro, Nicolau Antônio de Barros, Francisco Azarias de 

Queiroz Botelho, Tomaz Pacheco Ferreira Lessa, Virgílio M. de Melo Franco, Antônio 

Gonçalves Chaves Júnior, dr. Antônio Pereira de Souza, dr. Manoel Faustino Correia 

Brandão, dr. Martiniano da Fonseca Reis Brandão, Camilo Luiz Maria de Brito. Os 

signatários depositavam suas expectativas na imprensa: “a ela pertencem as grandes 

revoluções do porvir”.568 

Não obstante, a oposição dos liberais mineiros parecia também tomar corpo nas 

ruas. Em Ouro Preto, noticiou o Constitucional, 

Na noite de 20 do corrente, alguns deputados provinciais acompanhados pelo 

2º batalhão da guarda nacional destacada, cujos guardas receberam 

previamente ordem para se apresentarem desfardados no paço da assembleia 

provincial e armados de cacetes, percorreram as ruas da cidade discursando 

no sentido revolucionário.569 

 O episódio, noticiado pelo periódico conservador como “espetáculo público”, foi 

testemunhado pelo cognominado Um dos que acompanharam o farrancho. Seu 

testemunho aponta “inconvenientes e subversivas manifestações de meia dúzia de 

deputados que se acham com assento na Assembleia Provincial”. Escreveu, ainda, que 

esses deputados liberais proferiram “terríveis palavras de ameaça ao Trono e à 
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Constituição”. O episódio, por fim, era vigorosamente rechaçado pela testemunha: 

“Parecia-nos ver os Marats e os Robespierres engolfados nos seus sangrentos instintos, 

apelando para a força, para a violência e para o crime! / Agora que eles desceram do poder 

apelam para a liberdade do povo, eles que tiranizaram o povo”.570 É difícil comprovar a 

veracidade desse testemunho. Contudo, a ocorrência saiu na seção de notícias do 

Constitucional sem que fosse refutada pelo Liberal de Minas, a folha que mais se opunha 

ao periódico conservador na capital mineira. Abstraindo os exageros da notícia, pode-se 

crer que alguns dirigentes liberais se manifestaram contra a inversão de 16 de julho nas 

ruas de Ouro Preto; se eles fizeram uma demonstração de poder coercitivo, é difícil saber. 

O certo é que, em Minas, os liberais estavam mais aguerridos quando se 

deslocaram para a oposição, teciam críticas à inversão de 16 de julho e ataques diretos à 

monarquia. Os conservadores, ao contrário, regozijaram com a nova situação política. 

Sua recepção à inversão se resumia a festejos.571 Quando a notícia da inversão chegou à 

redação do Constitucional, em Ouro Preto, anunciou-se o seguinte: 

A notícia da queda do ominoso gabinete de 3 de agosto foi recebida nesta 

capital com verdadeira explosão de entusiasmo. 

Das 7 horas da noite até as 11, de diversos pontos da cidade, subiram ao ar 

inúmeros foguetes. 

Dando esta notícia prevalecemo-nos da ocasião para agradecermos aos 

conservadores e liberais que reunidos dirigiram-se a esta tipografia, afim de 

manifestarem o júbilo de que se achavam possuídos por tão feliz 

acontecimento e saudarem com estrepitosos vivas a redação deste jornal.572 

 Por entusiasmo ou retórica, o Constitucional anunciava até mesmo a união entre 

conservadores e liberais em torno da notícia da queda do gabinete Zacarias. Se por 

entusiasmo, logo descobriria que o Partido Liberal mineiro lhe faria inflexível oposição. 

Se por retórica, a intenção demonstrativa foi ignorada pelos opositores. 

                                                 
570 Idem. 
571 As festas faziam parte da experiência coletiva da sociedade mineira do oitocentos. Nas décadas de 1830 

e 1840, Carla Simone Chamon chama atenção para as festas cívicas e suas variações: “além das tradicionais 

festas em louvor à monarquia e à família real (aniversários, casamentos, nascimentos, exéquias), havia 

também festas comemorando a coroação e sagração de monarcas (D. Joao VI, D. Pedro I, D. Pedro II), a 

elevação do Brasil a Reino Unido, festas no Tejuco pela instalação da fábrica de ferro, festejos pelo 7 de 

setembro, pelo juramento da Constituição, pela instalação da Assembleia Legislativa, pela abdicação do 

imperador, pelo fim da Sedição de Ouro Preto, pelo fim da Revolução Farroupilha e muitas outras”. 

Entretanto, as festas cívicas decorrentes da inversão de 16 de julho de 1868 adquiriram uma natureza mais 

político-partidária do que essas apontadas por Carla Chamon. Ver: CHAMON, Carla Simone. O cenário da 

festa: festa cívica em Minas Gerais no século XIX. Varia História, nº 19, nov. 1998, p. 184.  
572 Constitucional, Ouro Preto, nº 98, 19 jul. 1868, suplemento. 
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 No interior da província o entusiasmo não parecia ser menor. Um missivista de 

Itajubá assim descreveu o júbilo dos conservadores do município: 

Foi entre nós motivo de grande contentamento a ascensão do partido 

conservador ao poder. [...] 

Ontem regurgitava o correio de gente que ansiosa esperava e como de fato 

chegou a organização do gabinete de 16 de julho. Logo que se divulgou a 

notícia subiram ao ar muitas girandolas; e o povo em massa dirigiu-se à igreja 

matriz aonde se entoou um Te-deum laudamus, e à noite iluminaram-se todas 

as casas, e mais de mil pessoas precedidas de uma excelente banda de música 

percorreram as ruas da cidade dando vivas: 

Ao gabinete de 16 de julho. 

Ao partido conservador. 

Às redações do Diário do Rio de Janeiro, Constitucional e Mercantil. 

À constituição. 

Ao senado. 

À S. M. o imperador.573 

 Em Nazaré, a notícia foi recebida pelos conservadores “com todas as 

demonstrações de regozijo e contentamento; uma banda de música percorreu logo as ruas 

do arraial tocando variadas peças, que eram interrompidas pelos vivas entusiásticos do 

povo, e pelo troar dos fogos, que sem cessar subiam ao ar”.574 Em Diamantina, escreve o 

correspondente do Constitucional, “a inauguração da nova política, justiceira e generosa, 

simbolizada na pessoa do distinto estadista, o atual presidente do gabinete de 16 de julho, 

causou aqui geral contentamento”. O vice-presidente da Junta Conservadora 

diamantinense, Bernardino da Cunha Ferreira, recebeu em sua casa uma banda de música, 

em seguida proferiu um discurso, seguido de vivas. “A banda de música foi obsequiada 

por s. s., a cujo convite percorreu depois as ruas da cidade tocando o hino nacional, e o 

da independência na porta de todos os conservadores”, encerra a notícia.575 

 “Nessa ocasião em que ansiosos esperamos pelas notícias, que de 5 em 5 dias 

devíamos ter, é quando os estafetas deixam de chegar, retardando dois, três e mais dias”, 

escrevia o correspondente de São Paulo do Muriaé (atual Muriaé). Os conservadores da 

região tiveram a euforia avivada com a ansiedade causada pelo atraso dos correios. 

Entretanto, recebida a notícia, 

                                                 
573 Constitucional, Ouro Preto, nº 101, 8 ago. 1868, grifos no original. 
574 Constitucional, Ouro Preto, nº 102, 19 ago. 1868. 
575 Constitucional, Ouro Preto, nº 103, 27 ago. 1868. 
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a cidade foi iluminada e uma banda de música vinda, à expensas do partido 

conservador, do arraial do Patrocínio percorreu as ruas tocando variadas 

peças, e de quando em vez o hino nacional, acompanha-a um grande número 

de conservadores e espectadores. 

Reinou paz, calma, respeito e muita animação, queimando-se não poucas 

dúzias de foguetes.576 

 Após a inversão de 16 de julho, as manifestações de regozijo público pipocaram 

nas páginas do Constitucional. Os festejos cívicos, ocorridos em diversas regiões da 

província de Minas, refletiam a experiência coletiva dos conservadores. Em Ubá, por 

exemplo, os dirigentes do Partido Conservador, seus correligionários e seus associados 

se reuniram na igreja matriz, onde se entoou um te-deum. “Ao templo correram as pessoas 

mais gradas desta localidade. / Iluminou-se toda a cidade como por encanto e uma banda 

de música acompanhada de distintos cidadãos percorreu todas as ruas”, lia-se no 

Constitucional. “Subiram ao ar inúmeros foguetes e ao terminar-se a brilhante função, 

obsequiou-se ao povo com alguns copos de cerveja e vinho”, continua. “Durou o festejo 

3 dias e estou informado que em todos os pontos do município festejou-se a grande notícia 

do restabelecimento do império da lei com todo o entusiasmo”, finaliza.577 

 Em São João del-Rei, descreve um seu correspondente do Constitucional, “a 

agência do correio desde às 6 horas da manhã regurgitava de povo à espera da chegada 

da mala”. Não demorou para que ela fosse aberta, e distribuída as correspondências, 

“inúmeras girandolas subiram ao ar e vivas entusiásticos foram dados pelo povo ao 

partido conservador e ao ministério atual”, narra. A notícia tomou o dia dos sanjoanenses, 

para júbilo de uns e decepção de outros. À noite, “a cidade iluminou-se quase toda; para 

mais de 600 pessoas, conservadores e históricos percorreram as ruas da cidade, precedidas 

de duas bandas de música, e com o estandarte brasileiro, dando vivas aos conservadores 

e ao ministério”, entusiasmou-se o correspondente. “Diversas senhoras cantaram o hino 

nacional nas janelas de suas casas por ocasião dos vivas”, arremata.578 

O que encontrei nas fontes a respeito das festas cívicas foi o apelo, de um lado, ao 

barulho dos rojões e à música das bandas e, de outro lado, ao lume dos foguetes e à 

resplandecência das velas nas janelas das casas. Os recursos sonoros e visuais foram 

utilizados na maioria das ocorrências aqui analisadas. E havia reza de missas e entoada 

                                                 
576 Constitucional, Ouro Preto, nº 106, 19 set. 1868. 
577 Constitucional, Ouro Preto, nº 100, 1º ago. 1868. 
578 Idem. 
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te-deums, como tão sagrado se exigia o expurgo da antiga situação quão profana fosse as 

manifestações públicas de entusiasmo pelo novo ministério. 

Em Minas, os festejos cívicos do 16 de julho se valeram de todos esses recursos. 

Em primeiro lugar, no sentido de integrar a coletividade, pois a comunidade se envolvia 

tanto no preparo dos festejos como na mesma experiência sensória que se queria provocar. 

E, em segundo lugar, para afirmar a interrupção das atividades cotidianas daquela 

coletividade, pois os festejos em torno do 16 de julho não eram sazonais, mas sim 

episódicos, e, por isso, podiam implicar, como sugere Norberto Luiz Guarinello, “uma 

concentração da atenção, dos esforços e dos afetos dos participantes em torno de um 

objetivo específico”.579 

 O objetivo das festas cívicas em torno do 16 de julho era notadamente saudar o 

novo gabinete. O que, consequentemente, implicava em censurar o gabinete derrubado. 

Dessa dualidade de intensões, gerava-se um conflito, de dimensões simbólico-sociais e 

com ampla experimentação popular, em que as bandeiras partidárias eram alçadas para 

reclamar as identidades da coletividade – e, recorro novamente a Norberto Guarinello, 

“podem ser identidades segmentárias, ou grupais, que expressam sua singularidade em 

meio ao corpo social”.580 Disso, a necessidade dos intelectuais do Constitucional em 

detalhar como se deu o entusiasmo com a inversão político-ministerial: deu-se por meio 

de festejos cívicos, era-lhes claro. Pois, de qual outro modo poderiam demonstrar a 

participação da comunidade em um assunto tão partidário quanto o 16 de julho do que 

publicizar as festas cívicas em torno dele? A dimensão festiva se tornava, portanto, o 

lugar simbólico e social para onde as relações de força escorregavam nesse momento de 

disputa pelo poder. O apelo ao “apoio popular” para a causa do Partido Conservador 

mineiro, como amiúde faziam seus intelectuais, parecia ganhar materialidade com essa 

dimensão pública de manifestações populares. 

  

                                                 
579 GUARINELLO, Norberto Luiz. Festa, trabalho e cotidiano. In: JANCSÓ, István; KANTOR, Iris (orgs.). 

Festa: cultura & sociabilidade na América Portuguesa, vol. 2. São Paulo: Hucitec, 2001, p. 971. 
580 Ibidem, p. 972. 
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EPÍLOGO 

Lutas de classes, lutas de partidos 

 

As relações entre as forças políticas, nos anos 1860, se formaram do Sul ao Sertão 

mineiros, do Constitucional a’O Jequitinhonha em função das contradições havidas entre 

a política da conservação e a política do progresso. Ao mesmo tempo em que se 

abominava a escravidão em nome do processo civilizatório, o trabalho escravo era teúdo 

e manteúdo da economia mineira. Enquanto essa economia buscava cada vez mais 

abertura para o capital, as classes proprietária e empreendedora buscavam no Estado sua 

escora e proteção. Enquanto os dirigentes prezavam pela conservação de títulos 

distintivos e pela diferenciação por capacidade intelectual, deliberavam, juntamente, 

sobre a ampliação da instrução primária pública. Eles pregavam a liberdade do voto e, ao 

mesmo tempo, buscavam impedir, mediante critérios étnico-raciais, o sufrágio de setores 

sociais alargados. Em torno dessas contradições giravam as lutas entre os partidos 

políticos. Se há, com isso, uma linha que costura esta dissertação sobre a política mineira 

dos anos 1860 são as lutas entre partidos. 

 Pode-se atribuir a essas lutas, como outrora – e sobre outras circunstâncias – 

fizeram os filósofos da práxis, uma dimensão no interior do Estado que nada mais faz do 

que refletir as lutas entre as diferentes classes.581 Mas, obviamente, as lutas de partidos 

não se retém no interior do Estado. Escapa-lho. São lutas que encontram lugar na 

sociedade civil. Por um lado, porque os partidos políticos são suscetíveis - se não 

condicionados - às transformações calhadas na sociedade,582 e, por outro lado, porque os 

partidos políticos tanto são representantes das classes como “reagem energicamente sobre 

elas para desenvolvê-las, consolidá-las, universalizá-las”.583 

 Arrisca-se a perder de vista esse complexo de relações quem se propuser a 

descobrir fórmulas gerais ou leis invariantes que teriam estruturado os partidos políticos 

do Brasil oitocentista. 

                                                 
581 ENGELS, Friedrich; MARX, Karl. A ideologia alemã: crítica da mais recente filosofia alemã em seus 

representantes Feuerbach, B. Bauer e Stirner, e do socialismo alemão em seus diferentes profetas (1845-

1846). São Paulo: Boitempo, 2007, p. 37, nota A. 
582 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere, vol. 3... op. cit., p. 345. 
583 Ibidem, pp. 203-204. 
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 Em dissonância com isso, posso aventar que, no Brasil do século XIX, havia uma 

representação partidária classista antes mesmo de haver partidos políticos organizados.584 

É o que depreendo, por exemplo, da avaliação que o político mineiro e ideólogo do 

Regresso conservador, Bernardo Pereira de Vasconcelos, fez, em 1838, sobre a 

organização da “classe conservadora”: 

Há em todos os Países e Nações uma classe, a que se pode chamar – classe 

conservadora – a qual é formada daqueles que tem todo o interesse na 

estabilidade e na ordem com o progresso, e no progresso com ordem e 

estabilidade: essa classe é composta dos capitalistas, dos negociantes, dos 

homens industriosos, dos que se dão com afinco às Artes e Ciências; daqueles 

que nas mudanças repentinas tem tudo a perder, nada a ganhar. Será necessário 

demonstrar que estes e outros indivíduos não podem de maneira alguma 

querer a inércia, mas ao mesmo tempo não podem querer um desordenado 

progresso? O capitalista quer novos meios de empregar seus cabedais, porque 

será um modo de lhes dar maior valor: o comerciante quer novos meios de 

empregar sua atividade; terá onde escolha: o homem industrioso poderá 

aperfeiçoar sua indústria, encontrará mais saída a seus produtos, e assim por 

diante.585 

 Disso, entende-se que a classe conservadora não apenas vinha conduzindo 

material e intelectualmente a sociedade civil em direção ao progresso na ordem. Mas, 

também, como desenvolveu Vasconcelos, “essa classe é justamente aquela a quem deverá 

ser confiada a direção do Estado”.586 E, aqui, o Estado pode ser entendido como sociedade 

política, isto é, como aparato burocrático-estatal; ou como Estado ampliado, isto é, em 

sentido amplo, que engloba também a sociedade civil.587 

 O ideólogo do Regresso não estava, em 1838, anunciando o surgimento da classe 

conservadora em si. Ela já se fazia presente no Brasil. Se “até 1808 a marcha no Brasil 

foi demasiadamente lenta”, avalia, 

desde então até 1821 marchamos mais rapidamente; e se não com passos 

gigantescos, como outros Povos, pelo menos com muito mais pressa do que 

esses mesmos Povos marcharam quando seu adiantamento era igual ao que 

tínhamos em 1808. E durante esse período, pode dizer-se, nosso adiantamento 

foi devido ao que temos designado com o nome de classe conservadora: era 

o progresso na ordem.588 

                                                 
584 Não se deve confundir, aqui, com as condições dos sistemas representativos operantes no século XX, 

em que, segundo Bernard Manin, se estabeleceu uma “democracia de partidos”. In: MANIN, Bernard. Los 

princípios del gobierno representativo... op. cit., pp. 252-266. 
585 O Sete de Abril, Rio de Janeiro, nº 636, 19 nov. 1838, grifos no original. 
586 Idem. 
587 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere, vol. 3... op. cit., p. 247. 
588 O Sete de Abril, Rio de Janeiro, nº 636, 19 nov. 1838, grifos no original. 
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 Mas se a classe conservadora estava em posto e atuante no Brasil, ela tinha, como 

notou Ricardo Salles, “tanto uma vida interior, quando cuidava de seus negócios, quanto 

outra exterior, quando cuidava da política”.589 A partir do acima exposto, pode-se 

depreender que, durante o período joanino, a classe conservadora se voltava para os 

negócios, mas sem perder de vista o governo; tinha os braços na sociedade civil e os olhos 

no Estado. E não se quer com isso dizer que ela não detinha o poder político, que não se 

fazia representar no Estado através do governo ou da sociedade política, como seria se se 

faz crer inadvertidamente na sentença de Vasconcelos, segundo a qual, a classe 

conservadora “não tem representantes; representa-se a si mesma”.590 O que se quer 

esclarecer é que, no período joanino, ela ainda não possuía uma representação partidária 

no Estado. 

Porém, estava à procura desse objetivo.591 Com a chegada ao poder do gabinete 

regressista de 19 de setembro de 1837, os passos da classe conservadora pareciam dar 

uma carreira naquela direção. “A classe conservadora apareceu por fim; e o 19 de 

Setembro apareceu; os homens que queriam apressar-se devagar, os que não querem dar 

saltos, entraram em cena”, consagrava o regressista mineiro.592 Ou, como sugere Wlamir 

Silva, a classe conservadora surgia durante o Regresso não apenas como um agente 

econômico, mas também como um agente político.593 

Ainda que Bernardo Pereira de Vasconcelos tenha em seu texto mencionado um 

“partido do progresso absoluto” em antagonismo a um “partido estacionário”,594 é difícil 

afirmar que em 1838 os partidos Liberal e Conservador se organizavam. Mas certamente 

isso ocorreu como resultado das forças políticas que naquele momento se disputavam. 

Mais importante, todavia, é notar que o ideólogo do Regresso entendia que desde o 19 de 

setembro havia uma classe conservadora organicamente representada no Estado. 

                                                 
589 SALLES, Ricardo. Segunda escravidão, liberalismo de classe e a matriz política imperial... op. cit., p. 

47. 
590 O Sete de Abril, Rio de Janeiro, nº 636, 19 nov. 1838. 
591 Afinal, como se pode depreender de Marx e Engels, toda classe que pretende a dominação busca 

“primeiramente conquistar o poder político, para apresentar seu interesse como o interesse geral”. In: 

ENGELS, Friedrich; MARX, Karl. A ideologia alemã... op. cit., p. 37, nota A. 
592 O Sete de Abril, Rio de Janeiro, nº 636, 19 nov. 1838, grifo no original. 
593 SILVA, Wlamir. A valentia da dialética: Bernardo Pereira de Vasconcelos, o senso comum, a classe 

conservadora e a cabeça de medusa. In: SALLES, Ricardo (org.). Ensaios gramscianos: política, 

escravidão e hegemonia no Brasil Imperial. Curitiba: Editora Prismas, 2017, p. 116. 
594 O Sete de Abril, Rio de Janeiro, nº 636, 19 nov. 1838. 
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Contudo, faltava a ela organizar-se em bloco de poder. E para esse fim mal-antevisto não 

se tinha os meios disponíveis ao alcance. 

Na década de 1860, era outro o cenário. Os partidos Liberal e Conservador 

estavam há muito disputando o poder. Os políticos liberais assumiam cada vez mais 

assentos na Câmara dos Deputados. As eleições de 1860/1861 não só demonstraram sua 

ocupação desse espaço oficial de participação política, mas igualmente sua capacidade 

combativa fora do poder, seu preparo para mobilizar-se nos espaços informais de 

participação política. Os conservadores, inversamente, eram cada vez mais apeados do 

poder. Com a Liga Progressista alçada ao governo central e com a dissolução da Câmara 

baixa em 1863, esse afastamento era cada vez mais sentido. Quando se alongava os anos 

1860 e os ministérios da Liga pareciam em crise, incapazes de dar solução efetiva aos 

vários problemas que assumiam e com o Partido Conservador no seu encalço, estoura 

uma inversão político-ministerial, em julho de 1868, estimulando que o cenário político 

se reformule. Somente sob esse contexto se pode apreender o movimento organizativo do 

Partido Conservador e sua relação com as classes que buscava representar. 

“Em todos os países a sociedade acha-se sempre dividida em duas classes”, 

escreveu o redator do Diário de Minas, 

uma, tranquila, satisfeita com o que existe, gozando de todas as vantagens 

sociais, dispondo de grandes recursos e sabendo por sua influência e riqueza 

eximir-se a todos os inconvenientes que possam resultar de instituições más e 

leis defeituosas: é a minoria. A outra, inquieta, desconsiderada, carregando 

com todos os ônus sem nenhuma das vantagens que oferece a vida social, sem 

influência, sem riqueza, esse infalível exorcismo com que se encorajam todos 

os males, sofrendo sempre, e por isso mesmo sequiosa de melhoramentos, de 

reformas, de progresso, constitui a maioria.595 

Em outra chave de leitura, pode-se considerar que há, de um lado, uma classe 

ociosa, proprietária, visivelmente isenta do trabalho produtivo e que, portanto, assume 

funções honoríficas; em suma, uma classe que busca retardar as “forças econômicas que 

reclamam mudança”. Há, de outro lado, uma classe produtiva, industriosa; uma classe 

que não é constrangida pelas exigências de inovação e “cujas energias são absorvidas na 

luta para a obtenção do sustento diário”.596 A partir desse raciocínio, atentemo-nos ao 

redator da folha liberal: 

                                                 
595 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 15, 17 jun. 1866. 
596 VEBLEN, Thorstein. A teoria da classe ociosa: um estudo econômico das instituições. 3ª ed. São Paulo: 

Nova Cultural, 1988, p. 92 e 94. 
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Os conservadores, que se apresentavam ao país como estrênuos defensores do 

status quo, campeões da imobilidade em política, podiam ser acompanhados 

pela primeira classe, mas a segunda formaria sem dúvida o imenso cortejo do 

partido liberal, que apregoava reformas, movimento, e gritava à nação: 

Avante!597 

 Entretanto, prossegue, “o fato contradiz a teoria, a histórica vem dar um 

desmentido à ciência”; pois, “por muito tempo conseguiram os conservadores governar 

com maioria”. Na explicação do intelectual liberal, isso ocorreu “porque o partido liberal 

teve a impaciência do progresso, tentou precipitar o curso dos acontecimentos, e em um 

ou outro ponto do império serviu-se da força”. Os conservadores se serviram disso, 

caracterizando o Partido Liberal 

como um partido faccioso, desordeiro, inimigo jurado das instituições e do 

princípio da autoridade. 

Foi assim, foi pelo descrédito de seus adversários, foi ilaqueando a boa-fé da 

nação e intitulando-se sustentadores exclusivos da autoridade e da ordem, que 

ninguém atacava, que o partido conservador conseguiu reunir os sufrágios da 

maioria, e manter-se por largos anos no poder.598 

 Enquanto situação, o Partido Conservador era coberto pelo manto da hegemonia 

conservadora, bastando-lhe manter as condições para a consolidação das classes 

dominantes e subalternas que buscava representar. Mas apeado do poder, desalojado dos 

postos políticos e administrativos em que ocupava, tornou-se oposição; e o manto da 

hegemonia conservadora parecia lhe ser descoberto. Deveria entrar em disputa com o 

Partido Liberal pelo consenso das classes subalternas, ou seja, deveria reconquistar esse 

consenso como quando conseguia “governar com maioria”. 

 Convém, de todo modo, assinalar que toda essa lógica de relações de força, todo 

esse complexo quadro social, foi observado e referenciado com base na investigação da 

experiência – vivida e percebida – dos intelectuais que, entre 1860 e 1868, operavam na 

cena política de Minas Gerais. Deles, não se havia uma experiência política provincial 

desinteressada da experiência sucedida na capital do Império, assim como os dirigentes 

políticos da Corte não se davam ao luxo de prescindir da experiência política de Minas. 

Tratando-se da sociedade mineira dos anos 1860, as relações de poder não foram 

constituídas por interesses sociais integrados e por condicionamentos políticos regidos 

pelo consenso, mas antes por conflitos e contradições. Se havia, desse modo, um interesse 

tendencial de que Saldanha Marinho instalasse a Liga Progressista em Minas com o apoio 

                                                 
597 Diário de Minas, Ouro Preto, nº 15, 17 jun. 1866, grifos no original. 
598 Idem. 
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dos liberais da província, se, em consequência disso, tendencialmente os conservadores 

mineiros buscavam embargá-lo, havia igualmente liberais que atuavam como força 

contraoperante àquele interesse, pois, além de antagonistas históricos dos conservadores, 

passaram também a fazer oposição à Liga. 

 Soma-se a isso o fato de os conservadores de Minas perderem assentos na 

Assembleia Legislativa Provincial e cargos na administração da província. Esse era o 

efeito da ascensão da Liga Progressista ao Executivo e ao Legislativo. Visto que, tratando 

de disputas por poder, a Liga buscava instaurar, de fato, uma agenda política antagônica 

à conservadora, mediante a ação de seus parlamentares e mudando o pessoal 

administrativo. Essa perda de poder nos espaços formais de decisão política, promovida 

em grande medida pela Liga Progressista em sua política ativa de cima para baixo, 

estimulou a reorganização do Partido Conservador em Minas Gerais. Uma reorganização 

pautada na descentralização das decisões políticas e, sobretudo, eleitorais. 

  Uma mirada panorâmica para a classe trabalhadora mineira pode indicar que 

lavradores, jornaleiros, criados e operários representavam um amplo eleitorado em 

potencial a ser disputado pelos partidos políticos.599 Esses setores podiam até mesmo ter 

autoconsciência de sua importância para as lutas político-partidárias. Vide o caso da 

eleição municipal de Ouro Preto em setembro de 1868, em que a mesa eleitoral era 

acusada por dirigentes conservadores de “interrupção indevida da eleição” em desfavor 

do Partido Conservador. O leitor do Noticiador de Minas iria deparar-se com um 

inusitado protesto publicado em nome dos votantes do 18º e do 20º quarteirão da cidade: 

Entendemos que o governo, seja ele composto de quem quer que for, é 

elemento de ordem, e por isso, nós que somos agricultores e operários, e só 

podemos progredir reinando a ordem, [...] votamos sempre com aqueles que 

sustentam o governo, entendemos que procedendo assim, somos cidadãos 

úteis a nós, a nossas famílias, e ao nosso país.600 

 Em continuação, lia-se que os ligueiros queriam recrutar esses roceiros e operários 

para fazer oposição aos conservadores que estavam no poder desde o 16 de julho. Mas se 

mostravam reticentes: “porque não temos pretensões políticas, sempre de acordo com os 

                                                 
599 Além da presença desses setores das classes subalternas constar no recenseamento de 1872, o 

levantamento preliminar realizado por Rodrigo Goyena Soares, pautado nas listas eleitorais da década de 

1870, indica que, nas províncias de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, eles representavam mais de 

70% daqueles que poderiam ser qualificados eleitoralmente mediante o critério da renda. Ver: BRASIL. 

Diretoria Geral de Estatística. Recenseamento de 1872, Minas Gerais, vol. I; e SOARES, Rodrigo Goyena. 

Estratificação profissional, desigualdade econômica e classes sociais na crise do Império... op. cit. 
600 Noticiador de Minas, Ouro Preto, nº 11, 17 set. 1868. 
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princípios que nos ensinaram os nossos chefes de outrora – de não sermos contrários aos 

que sustentam o governo – não nos pega, pois, a pecha de coagidos”.601 

Entre a falta de “pretensões políticas” e a firmeza contra coações, havia um grande 

campo para disputar o consenso desses setores da classe trabalhadora. E lá estavam 

conservadores, liberais e ligueiros. Ao Partido Conservador mineiro cabia manter a 

consolidação das classes as quais buscava representar. Entretanto, no início da década de 

1860, desorganizava-se na província, sem que pudesse se orientar pelo núcleo partidário 

da Corte, que do mesmo modo se desorganizava; perdia postos políticos e 

administrativos; reclamava perseguição; sentia-se ameaçado com o experimento 

progressista na província. A partir de 1866, das lutas partidárias encontrou motivos para 

reorganizar-se. Seus intelectuais e dirigentes entenderam, disso, que não poderiam 

consolidar as classes as quais queriam representar sem com isso ampliá-las, universalizá-

las. Falavam em povo, entende-se roceiros, operários, profissionais especializados, 

agentes administrativos, a classe trabalhadora enfim. Falavam em progresso, entende-se 

que lento, gradual e ordeiro. Falavam, portanto, às classes subalternas. Afinal, se para as 

classes dominantes o Partido Conservador mineiro significava conservar o estado de 

coisas; para as classes subalternas, essas as mais vulneráveis a mudanças abruptas na 

ordem econômico-social, essas que na sociedade imperial brasileira tinham todo e 

qualquer potencial revolucionário minguado, significava o progresso na ordem. 

  

                                                 
601 Idem. 
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